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CONSELHO PENITENCIÁRIO
DO DISTRITO FEDERAL

ATA DA 290a. SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO PENI

TENCIÂRIO DO DISTRITO FEDERAL.

Aos vinte e um dias do mês de setembro de mil

novecentos e setenta e oito, as dezoito horas, no segundo andar do

Edifício Venancio IV, nesta Capital Federal, reuniu-se o Conselho

Penitenciário do Distrito Federal, sob a Presidência do Conselhei

ro Nelson Trancoso Meirelles. Presentes os Senhores Conselheiros 7

Miguel Jorge Sobrinho, Ellsio Rodrigues de Araújo, Leia Esteves,

Celso Franco de Sá Santoro, Almiro Gerin de Amorim e os Membros In

formantes do Centro de Internamento e Reeducação e Núcleo de Custo

dia de Brasília, respectivamente, os Senhores Diretores, Evaldõ

Carneiro e Renan de Oliveira Duarte. Ausente, justificadamente, o

Conselheiro Antão Gomes Valim Teixeira. Aberta a Sessão, foi lida

a Ata da Sessão anterior que, em votação, foi aprovada por unanimi
dade- LEITURA DE EXPEDIENTE; Lido o Oficio n9 1.655/78 do Centro

de Internamento e Reeducação, comunicando que foi recolhido, ãque

lê estabelecimento prisional, um sentenciado procedente do Núcleo

de Custódia de Brasília. COMUNICAÇÕES DIVERSAS; O Conselheiro Pré

sidente comunicou que dia "trinta de agosto do corrente ano oficiou

solicitando fosse designado o Membro Suplente para o Conselheiro

Celso Franco de Sã Santoro, como já havia sido feito pelo Conse

lheiro Miguel Jorge Sobrinho, no exercício da presidência, em doií

de fevereiro de mil novecentos e setenta e sete; comunicou noticia

rio de jornal que informa sobre Convénio firmado entre o Ministê

rio da Educação e Cultura e o Ministério da Justiça, visando prõ

porclonar curso supletivo para presidiários; comunicou, também, que

recebeu^informação da Senhora Dóris Ramos Gomes, sobre missa que

será rezada em memória do saudoso Ex-Conselheiro Presidente, Abe

lardo da Silva Gomes, na Igreja de Santo António, na Avenida W/4?

sábado, dia vinte e três do corrente mês e ano, às onze horas; co

municou, ainda, que em nome deste Conselho, mandou rezar uma mis

sã, com a mesma finalidade, na Igreja de Fátima, segunda-feira, dia

vinte e cinco deste mês, às dezoito horas e trinta minutos: O Con

selheiro Miguel Jorge Sobrinho comunicou que cumpriu a incumbência

de presidir cerimónia de Livramen'to Condicional no Centro de Inter
namento e Reeducaçào, ontem, informando que a mesma transcorreu em

ordem; o Conselheiro Ellsio Rodrigues de Araújo transmitiu notlci

as da primeira reunião da Comissão, encarregada de elaborar o Ante

projeto de Lei que criará a SUSEPE, dizendo que foi discutido o ar

tigo 19, do citado Anteprojeto, e, que foi marcada nova reunião pá

rã sextà-feira, dia vinte e nove-deste mês e ano; a Conselheira

Leia Esteves comunicou que o Doutor Lincoln Magalhães Rocha, Dire

tor da Revista do Conselho Penitenciário do Distrito Federal,tomou

posse, hoje, no cargo de Auditor do Tribunal de Contas da União, a

crescentou que não poderá comparecer ao Colegiado, na duocentêssi

ma, nonagésima primeira Sessão Ordinária, solicitando fosse convõ

cado o Conselheiro Suplente; o Conselheiro Presidente, finalizan

do, solicitou aos Senhores Membros Informantes que comuniquem, quin

zenalmente, dados estatísticos sobre os presidiários do Distrito
Federal- DISTRIBUIÇÃO DE PROTOCOLOS: Distribuídos, na forma regi

mental, ao Conselheiro Celso Franco de Sá Santoro, o protocolo n?

203/78- Classe "B"- n9 42/78- pedido de Livramento Condicional; ao

Conselheiro Almiro Gerin de Amorim, o protocolo n? 194/78 - Classe

"A"- n9 31/78- pedido de Gr.aça e ao Conselheiro Ellsio Rodrigues

de Araújo, o protocolo n9 210/78> Classe "B"- n9 44/78- pedido de

Livramento Condicional. Nada mâ js-ffiavendo a tratar, foi encerrada

a Sessão e, para constar, eu, Sotero Cavalcanti Fi

lho, secretário "Ad Hoc", lavrara presente Ata, que apôs lida e

aprovada, será assinada pelo Sèrfhor Presidente.

Sala das Sessões, 21 de setembro de 1.978

NELSON TRANCOSO MELRELLES

Conselheiro Presidente em Exercício

ATA DA 291a. SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO

TENCIÂRIO DO DISTRITO FEDERAL.

PENI

Aos vinte e seis dias do mês de setembro de mil

novecentos e setenta e oito, às dezoito horas, no segundo andar do

Edifício Venancio IV, nesta Capital Federal, reuniu-se o Conselho

Penitenciário do Distrito Federal, sob a Presidência do Conselheiro

Nelson' Trancoso Meirelles. Presentes os Senhores Conselheiros: Ml

guel Jorge Sobrinho, Ellsio Rodrigues de Araújo, Celso Franco de Sã

Santoro, Almiro Gerin de Amorim, João Carneiro de Ulhôa e os Mem

bros Informantes do Centro de Internamento e Reeducação e Núcleo de

Custódia de Brasília, respectivamente, os Senhores Diretores, Evaldõ

Carneiro e Renan de Oliveira Duarte. Ausentes, justificadamente, os

Senhores Conselheiros Antão Gomes Valim Teixeira e Leia Esteves. A

berta a Sessão, foi lida a Ata da Sessão anterior que, em votação,

foi aprovada por unanimidade. LEITURA DE EXPEDIENTE; Lidos os Ofl

cios n9s. 1632 e 1637, de 14.09.78, do Centro de Internamento e Ree

ducação, informando que foram postos em Liberdade Condicional dois

sentenciados, em cumprimento de Cartas de Guia expedidas pelo MM.

Juiz da Vara das Execuções Criminais do Distrito Federal; Oficio nÇ

15/78, de 13.09.78, da Confederação das Associações Estaduais do

Ministério Público- CAEMP, comunicando moção de profundo pesar pelo

falecimento do Ex-Conselheiro Presidente Abelardo da Silva Gomes;

Oficio n9 888/78, de 21.09.78, do Instituto de Medicina Legal "Leo

nfdio Ribeiro", agradecendo os votos de pesar formulados pelo fale

cimento do Doutor José João Comini. COMUNICAÇÕES DIVERSAS; o Con

selheiro Presidente congratulou-se com o Conselheiro João Carneiro

de Ulhôa, pela sua presença neste Colegiado, no que foi acompanhado

pelos demais Conselheiros e Membros Informantes; comunicou, também,

ao Senhor Diretor do Centro de Internamento e Reeducação que indefe

riu, com base no código Penal e no parágrafo 49, do artigo 30, da

Lei n? 6.416/77, o pedido de saidas para estudos, de um sentenciado

daquele presidio, inclusive, porque o requerente não dispose, no mo

mento, de condições para fazer jus ao beneficio; o Conselheiro Joãp,

Carneiro de Ulhôa agradeceu os votos de boas vindas; o Conselheiro

Celso Franco de Sã Santoro comunicou a posse do Ministro Ottrf:

Rocha, no Tribunal Federal de Recursos; comunicou, ainda, publica

cão da nomeação do escrivão da Vara de Execuções Criminais do Dis

trito Federal, Senhor João Batista Vieira de Souza; o Conselheiro

Almiro Gerin de Amorim comunicou que o Diário Oficial do Distrito

Federal publicou, ontem, na íntegra, a Ata da Sessão solene deste

Colegiado, sugerindo fosse encaminhada copia à familia do Doutor

Abelardo da Silva Gomes; o Conselheiro Ellsio Rodrigues de Araújo,

pediu a palavra e sugeriu que Sua Excelência, o Senhor Presidente

deste Conselho, designasse, periodicamente, Conselheiros para visl^

tas aos Estabelecimentos Penais; o Conselheiro Presidente disse

que já estão programadas visitas sistemáticas ao Centro de Interna

mento e Reeducação e ao Núcleo de Custódia de Brasília, e que serão

realizados esforços visando melhorar as condições dos presidiãri

os; o Diretor do Núcleo de Custódia de Brasília informou que não

poderá comparecer as duas próximas Sessões e que o substituirá o

Senhor José Idinei Costa. DISTRIBUIÇÃO DE PROTOCOLO: Distribuído,

na forma regimental, ao Conselheiro Miguel Jorge Sobrinho, o proto

colo n9 214/78- Classe "A"- n9 32/78- pedido de Indulto Natalino.

JULGAMENTO; O* Conselheiro Almiro Gerin de Amorim apresentou seu vo

to, relativo ao' protocolo n9 166/78- Classe "B"- n9 36/78- pedido

de Livramento Condicional, que pedira vista; o julgamento prosse

guiu, sendo ao final, indeferido o pedido, por maioria; o Conse

lheiro Ellsio Rodrigues de Araújo pediu prorrogação de prazo para

relatar o protocolo n9 485/75- pedido de Graça; o Conselheiro Almi

ro Gerin de Amorim pediu prorrogação de prazo para relatar o proto

colo n9 192/78- pedido de Livramento Condicional; o Conselheiro

Presidente concedeu as prorrogações de prazo; o Conselheiro João
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Carneiro de Ulhõa pediu a palavra para congratular-se com o Corise

lheiro Almiro Gerin de Amorim pelo voto proferido nesta Sessão; pé

diu a palavra o Conselheiro Elísio Rodrigues de Araújo, para con

gratular-se com seus pares pelo elevado nlve_J__de_^ pesquisas e deba

tes verificado nesta Sessão. Nada maiŝ rt̂ vendo a tratar, foi encer

rada a Sessão e, para constar, eu, Sotero Cavalcanti

Filho, secretário "ad hoc", lavrei a-present^ Ata que, após lida e

aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente.

Sala das Sessões, 26 de setembro de 1.978

NELSON TRANCOSO MÉIRELLES

Conselheiro Presidente em Exercício

ATA DA 292a. SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO PENI

TENClARIO DO DISTRITO FEDERAL.

Aos vinte e oito dias do mês de setembro de

mil novecentos e setenta e oito, às dezoito horas, no segundo andar

do Edifício Venâncio IV, nesta Capital Federal, reuniu-se o Conselho

Penitenciário do Distrito Federal, sob a Presidência do Conselheiro

Nelson Trancoso Meirelles. Presentes os Senhores Conselheiros: Mi

guel Jorge Sobrinho, Elísio Rodrigues de Araújo, Leia Esteves, Celso

Franco de Sá Santpro, Almiro Gerin de Amorim e os Membros Informan

tes do Centro de Internamento e Reeducação e Núcleo de Custódia de

Brasília, respectivamente, o Senhor Diretor, Evaldo Carneiro e o

substituto do Diretor Renan de Oliveira Duarte, Senhor José Idinei

Costa. Ausentes, justificadamente, o Conselheiro Antão Gomes Valim

Teixeira e o Membro Informante Renan de Oliveira Duarte. Aberta e

Sessão, foi lida a Ata da Sessão anterior que, em votação, foi apro

vada por unanimidade. LEITURA DE EXPEDIENTE: Lidos os Ofícios n9s.

1685/78, do Centro de Internamento e Reeducação, de 21.09.78, comu

nicando que foi recolhido àquele estabelecimento prisional um sen

tenciado, procedente do Núcleo de Custódia de Brasília; Ofícios n9s.

1771/78 e 1676/78, do Centro de Internamento e Reeducação, ambos de

20.09.78, comunicando que foram postos em liberdade Condicional

dois presos, cumprindo Cartas de Guia expedidas pelo MM. Juiz da Vá

rã de Execuções Criminais do Distrito Federal. COMUNICAÇÕES DIVER-

SAS: O Conselheiro Presidente comunicou que recebeu expediente do

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal, autorizando o

Conselho Penitenciário a providenciar a mudança do local onde fun

ciona e que já determinou fossem feitos estudos neste sentido; o

Conselheiro Almiro Gerin de Amorim apresentou congratulações ã Con

lheira Leia Esteves e ao Senhor José Idinei Costa, pelas suas pré

senças neste Colegiado, sendo acompanhado por todos os Conselheiros

e pelo Senhor Diretor do Centro de Internamento e Reeducação; fina

lizando, o Conselheiro Presidente convocou os Senhores Conselheiros

para uma visita ao Centro de Internamento e Reeducação, na próxima

semana. DISTRIBUIÇÃO DE*PROTOCOLOS; Distribuídos, na forma regimen
tal, ao Conselheiro Almiro Gerin de Amorim, o protocolo n9 209/78-

Classe "B"- n9 43/7-8- pedido de Livramento Condicional e ao Conse

lheiro Celso Franco de Sá Santoro, o protocolo n? 132/78- Classe

"B"- n9 28/78- pedido de Livramento Condicional. JULGAMENTO: A Con.

selheira Leia Esteves relatou e proferiu voto em relação ao pedido

de Livramento Condicional constante do protocolo n9 157/78- Classe

"B"- n9 35/78, opinando pelo indeferimento, a seguir, o Conselheî

ro'Celso Franco de Sá Santoro pediu vista do citado protocolo, ob

tendo-a; o Conselheiro Celso Franco de Sã Santoro fez relatório ré

ferente ao protocolo n9 188/78- Classe "B"- n9 38/78- pedido de L̂

vramento Condicional que, em votação, foi deferido, ã unanimidade;

o Conselheiro Almiro Gerin de Amorim relatou o protocolo n9192/78-

Classe "B"- n9 40/78- pedido de Livramento Condicional, que, em vo

tacão, foi deferido, por maioria, sendo o voto da Conselheira Leia

Esteves vencedor e, vencido, o dp relator originário, Conselheiro

Almiro Gerin de Amorim. Nada mails fcaventto a tratar, foi encerrada

a Sessão e, para constar, eu, Sotero Cavalcanti Filho,

secretário "ad hoc", lavrei a plfé^ente Ata que, após lida e aprova

da, será assinada pelo Senhor Presidente.

Sala das Sessões, 28 de setembro de 1.978

NELSON TRANCOSO MEIRELLES

Conselheiro Presidente em Exercício

SECRETARIA DO GOVERNO
COORDENAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO

REGIONAL
COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO

DO PLANALTO CENTRAL CODEPLAN
DIRETORIA

ATA DA 553a. t QOINGENTÉSIMA QOINQUAGÉSIMA TERCEIRA) REUNIÃO ORDINÁRIA

DA DIRETORIA DA COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO 00 PLANALTO CENTRAL -

CODEPLAN, REALIZADA NO DIA 12 DE SETEMBRO DE 1978. x. x. x . x. X . x . x. x . x . x

.x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x.

.x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x.

Aos 12 (doze) dias do mês de setembro do ano de 1978 (mil novecentos

e setenta e oito), às 9:00 (nove) horas, no -Gabinete do Diretor Sup£

rintendsnte, situado no 2* (segundo) andar da sede social da Cornp^

nhia do Desenvolvimento do Planalto Central - CODEPLAN, localizada no

SEUPN - Av. W/3 Norte - Quadra 511 - Bloco "A", em Brasília -Distrito

Federal, realizou-se a 553a. (qOingentésima qflinquagésima terceira)

reunião ordinária da Diretoria, sob a presidência do Senhor LAURINDO

ALBERTO DE OLIVEIRA COUTO, Diretor Superintendente da Empresa, e com

a presença dos Dlretores OSVALDO JANDT FILHO, RENATO DE TEIVE E ARGOL^

LO e SÉRGIO GARCIA PARENTE. Esteve também presente ã reunião, a Seore^

tãria que esta subscreve. Inicialmente, o Senhor Presidente declarou

aberta a sessão e solicitou que se procedesse à leitura da ata da rejj

niâo anterior, que, lida e posta em discussão, foi por unanimidade

aprovada. A seguir, o Senhor Presidente submeteu a apreciação do Ple_

nário os seguintes processos constantes da pauta: l*) Processo

741.430/76 - REF.: DIPLA - DIRETORIA DE PLANEJAMENTO - ENCAMINHA

POSIÇÃO" REFERENTE A CRIAÇÃO DO CENTRO DE PROCESSAMENTO DE DADOS

CODEPLAN COMO UNIDADE ORGÂNICA, BEM COMO A IMPLANTAÇÃO DE NOVOS

VEIS SALARIAIS E EMPREGOS EM COMISSÃO "EC" - tendo a Diretoria

N*

"PR£

DA

N_l

adot

do a seguinte decisão: "A Diretoria, após apreciar o assunto constant

te dos autos, decide, nos termos do artigo 20 - VIII, do Estatuto S£

ciai desta Companhia, encaminhar o presente Processo N' 741.430/76 ã

elevada consideração do Egrégio Conselho de Administração, opinando

favoravelmente pela sua aprovação". Relator: Diretor SÉRGIO GARCIA PA^

RENTE. 2V) Processo N» 741.529/78-A - REF.: DIPLA - DIRETORIA DE PLA^

NEJAMENTO - SOLICITA AUTORIZAÇÃO PARA A REALIZAÇÃO DE DESPESA, NO V£

LOR GLOBAL DE CRÍ . 76 . 000, 00 (SETENTA E OITO MIL CRUZEIROS). REFERENTE

A ELABORAÇÃO POR PESSOAS FÍSICAS. COMO AUTÓNOMAS, DE "MANUAIS DE OR_I

ENTAÇAO" -, tendo a Diretoria proferido decisão nos seguintes termos:

"A Diretoria, tendo em vista proposição da Diretoria de Planejamento,

bem como as demais peças constantes dos autosi e Considerando o Convê

nio celebrado em 06.08.78 entre o Distrito Federal e a Companhia do Of_

senvolvimento do Planalto Central - COOEPLAN objetlvando a elaboração

por esta Empresa, para o Distrito Federal, através da Secretaria do

Governo, de Manuais de Orientação Técnico Educacional aos Municípios

da Região Geoeconômica de Brasília, destinados ã formação pedagógica,
asslstincia e treinamento de recursos humanas, para o ensino de pri

melro grau naquela Região, conforme publicação no "Diário Oficial do

DF" de 21.08.78, DECIDE: l*) Autorizar, com dispensa de licitação,nos

termos do artigo 3*. alínea "J", da Resolução N* 22/76-C.A., alterada

pela Resolução N' 27/76-C.A., combinado com a Resolução N' 25/76-C.A.,

com as alterações processadas pela Resolução N* 27/76-C.A. -, a reali

zação da despesa, no valor global de Cr$.78.000.00 (setenta e oito

mil cruzeiros), para a elaboração pelas pessoas físicas, autónomas,

abaixo relacionadas, de 09 (nove) "Manuais de Orientação" - Orient^

cão Técnico Educacional aos Municípios da RGB/ORTED, intitulados: O

MUNICÍPIO NA LEGISLAÇÃO DE ENSINO. SERVIÇOS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO,

PLANEJAMENTO DA EDUCAÇÃO A NÍVEL DE MUNICÍPIO, REDE MUNICIPAL DE ESC£

LÃS, CURRÍCULO PARA O MEIO RURAL, ESCOLAS ISOLADAS E CLASSES MULTISSE_

RIADAS, SUPERVISÃO PEDAGÓGICA NO ENSINO MUNICIPAL, HIGIENE E ALIMENTA

ÇAO ESCOLAR E O MUNICÍPIO E A FORMAÇÃO PROFISSIONAL -, sob a seguinte

remuneração individual: a) MURILO DE AVELAR HINGEL - C.I.: 355.044 -

SSP-MG - CPF: 003654676/34 - Remuneração: Cr$.8.000.00 (oito mil cru

zeiros)j b) MARIA MOTTA BARRDS - C.I.: 968.628 - SSP-MG - CPF

055525676 - Remuneração: Cr$.4.QOO,00 (quatro mil cruzeiros)i c) MA^

RIA GERALDA LOPES CARNEIRO - C.I.: M-647.445 - SSP-MG - CPF: 089243256/

04 - Remuneração : Cr$.4.000,00 (quatro mil cruzeiros)] d) MARIA HELENA

ALVES GARCIA - C.I.: 371.605 - SEP/DF - CPF: 102960776/15 - Remunera

cão: CrS.B.OOO.OO (oito mil cruzeiros) e) CLÉIA MARIA BRAGA STEREMBERG

- CREA: 16.396 - D - CPF: 028228577/66 - Remuneração: Cr$.7.000,00 (se_
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ta mil cruzeiros)) f) MÁRCIA TACSIR SVARTMAN - CREA: 13.756 - D - CPF:

367019477/00 - Remuneração: Cr$.7.00C.OO (sete mil cruzeiros)) g) IR£

Cl FIDELIS DE OLIVEIRA FEITOSA - C.I.: 125.3B6 - SSP-GO - CPF:

035806521/68 - Remuneração: Cr$.4.000,00 (quatro mil cruzeiros)) h)

LEILA GONZAGA DE FÁTIMA - C.I.: 142.116 - SSP-GO - CPF: 049759441/20 -

Remuneração: Cr$.4.000.00 (quatro m"il cruzeiros)) i) LAURA FRAGUITO ES_

TEVÊS DE OLIVF.IRA - C.I.: 1.464.178 - FP/GB - CPF: 053685297 - Remune

ração: Cr$.4.000.00 (quatro mil cruzeiros)) J) VERA LÚCIA YOUNG LOBO

MARQUES PINTO - C.I.: 572.504 - IPf - CPF: 306900307/97 - Remuneração:

Crt.4.000.00 (quatro mil cruzeiros)) K) JOSÉ FRANCISCO DE SÁ TELLES

C.I.i 355.623 - SEP-DF - CPF: 000620065/68 - Remuneração: CrS.B.OOO.OO

(oito mil cruzeiros)) 1) FRANCISCO AFONSO DE CASTRTJ - C.I.: 135.193 -

PSSP - CPF: 002386941/00 - Remuneração: Cr$.8.000.00 (oito mil cruzei_

ros)i m) JOSÉ EUSTAQUIO ROMAO - C.I.: 8.506.251 - SSP-MG - CPF:

064857406/78 - Remuneração: Cr$.8.000.00 (oito mil cruzeiros). 2') D£

terminar o^ue. em se tratando de um ao trabalho, e de curta duração, os
respectlvds pagamentos sejam feitos, de uma 30 vez,aos interessados,sem

a necessidade de inscrição individual, prévia, junto ao INPS, e ao ISS

do GOF - SEF, ficando as contribuições devidas ao INPS. a cargo desta

Empresa, e o Imposto Sobre Serviços, a cargo dos interessados, o qual

será descontado por ocasião do pagamento da tarefa realizada, e recolhi

do diretamente pela CODEPLAN ao GDF/SEF) e 39) Autorizar o acréscimo

do valor de Cr$.6.240,00 (seis mil. duzentos 'e quarenta cruzeiros) ã rã

tro referida despesa global, correspondentes aos Encargos Sociais - Em-

presa". Relator: Diretor SÉRGIO GARCIA PARENTE. Nada mais havendo a tra

tar, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião, da qual, para cons_

tar, eu. LAÍS DA COSTA PARANHOS, Secretaria, lavrei a presente ata que,

lida e aprovada, vai por mim subscrita e assinada pelo Senhor Preside^

te e Dlretores presentes.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.

.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.

.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.

ALBLH i u UL IULIVLIHA COUTO

ÇS-VJTL/50/J/yiWT FILHO

RENATO DE/TÊ VE E'ARGOLLO

SÉRGIO' GARCIA PAREN]P€

t

t.AIS DA COSTA-^ARANHOS

Secretária

ATA DA 554a. (QUINGENTÊSIMA QOINQOAGÉSIMA QUARTA) REUNIÃO ORDINÁRIA

DA DIRETORIA DA COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CENTRAL

CODEPLAN, REALIZADA NO DIA 19 DE SETEMBRO DE 1978. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x

. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X.jX. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X.

.x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x.

19 (dezanove) dias do mês de setembro do ano de 1978 (mil nove-

centos e setenta e oito), às 9:00 (nove) horas, no Gabinete do Dire

tor Superintendente, situado no 29 (segundo) andar da sede social da

Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central - CODEPLAN, localiza

da no SEUPN - Av. W/3 Norte - Quadra 511 - Bloco "A", em Brasília-Dis_

trito Federal, realizou-se a 553a. (qtiingentésima quinquagésima quar

ta) _ reunião ordinária da Diretoria, sob- a presidência do Senhor LAU

RINDO ALBERTO DE OLIVEIRA COUTO, Diretor Superintendente da Empresa,

e com a presença dos Diretores OSVALDO JANOT FILHO, RENATO DE TEIVE E

ARGOLLO e SÉRGIO GARCIA PARENTE. Esteve também presente ã reunião, a

Secretária que esta subscreve. Inicialmente, o Senhor Presidente de_

clarou aberta a sessão e solicitou que se procedesse ã leitura da ata

da reunião anterior, que, lida e posta em discussão, foi por unanind

dade aprovada. A seguir, o Senhor Presidente submeteu ã apreciação do

Plenário o seguinte processo constante da pauta: N9 741.542/78 -REF. :

DIPLA/COSES - SOLICITA AUTORIZAÇÃO PARA A REALIZAÇÃO DE DESPESA, NO

VALOR DE Cr$.60.000,00 (SESSENTA MIL CRUZEIROS} , REFERENTE A UMA PÉS

QDISA DE CAMPO, A SER REALIZADA POR ESTA COMPANHIA, COM VISTAS AO DE

SENVOLVIMENTO DO "PROJETO DE ASSENTAMENTO DE SERVIÇOS NO DISTRITO FE

DERAL" -, tendo a Diretoria adotado a seguinte decisão: " A Diretoria

•tendo em vista proposição da DIPLA/COSES, bem como as demais peças

constantes dos autos; Considerando o Contrato de Prestação de Servi^

cos Técnicos Especializados, assinado entre o Instituto de Plane jamen

to Económico e Social - IPEA e a Companhia do Desenvolvimento do Pia

nalto Central - CODEPLAN, em 17.03.78, visando a elaboração do "Proje

to de Assentamento de Serviços no Distrito Federal"; Considerando, ain

da, que se acha em elaboração pelo Instituto Brasileiro de Administra

cão Municipal - IBAM, com a participação da CODEPLAN, o referido "Pró

jeto de Assentamento de Serviços no Distrito Federal", conforme Cori

vênio de Cooperação Técnica, assinado em 15.05.78, entre a CODEPLAN e

o IBAM; Considerando, finalmente, que a Proposta Técnica do IBAM dis_

criminou, no item "Serviço a Realizar", e no I Relatório de Atividades,

a realização de uma Pesquisa de Campo como condição indispensável pá

rã o desenvolvimento do citado Projeto, DECIDE: 19) Autorizar, com dis_

pensa de licitação, nos termos do Artigo 10. 4a-;Resolução n9 22/76-

C.A., alterada pela Resolução n9 27/76-C.A. , combinado com a Resolu

cão n9 25/76-C.A., com as alterações processadas pela Resolução n9

27/76-C.A. -, a realização da despesa necessária ao referido levanta

mento de informações, no valor global de Cr$ .60.000 ,00 (sessenta mil

cruzeiros), correspondentes ã aplicação de 600 (seiscentos) questiona

rios, no valor unitário de Cr$.100,00 (cem cruzeiros) ; 29) Indicar os

pesquisadores, a seguir relacionados, que serão remunerados por formu

lário devidamente aplicado e aceito pela DIPLA/COSES: a) ANA LOlSA FAY

ET SALLAS - Identidade n9 383.993-DF-SEP - CPF n9 008.491.469-68; b)

ALICE HELENA COSTA NICOLA - Identidade n9 398.020-GO-SPG - CPF n9...

059.580.161/72; c) ANGELA MARIA BAPTISTA - Identidade n9 242.480-MJ-

DPF/INI - CPF n9 085.325.671/34; d) IZABELA ALVARES DA SILVA CAMPOS

- Identidade n9 449. 895-DF-SEP - CPF n9 000.553.791/68; e) JOÃO DE

DEUS MENNA BARRETO - Identidade n9 009 ,383-DF-SEP - CPF n9 150.740.801/

34; f) MARIA AUXILIADORA CRUZ DE SÁ LEÃO - Identidade n9 337.242-DF-

SEP - CPF n9 044.193.751/91; g) MARIA LÚCIA NADAL NUNES - Identidade

n9 56-989. 411-A-M.E. - CPF n9 104.574.299/68; h) LEILA DO AMARAL DOS

SANTOS - Identidade n9 371.789-DF-SEP - CPF n9 097.133.871/04; i) LE£

LA MACHADO CAMPOS - Identidade n9 010.576-DF-SEP - CPF n9 186.537.861/

68; j) SflNIA MARIA BAENA - Identidade n9 261.732-DF-SEP -CPF n9 ......

117.315.911-87; k) SÔNIA MESSENBERG GUIMARÃES - Identidade n9 ........

2.194.143-RJ-IFP - CPF n9 042.993.107-72; 1) ROSANA MARTINS DE CASTRO

CHAIB - Identidade n9 412.801-DF-SEP - CPF n9 143.802.261-15; m) WAL

TER MANOEL DA SILVA - Identidade n9 325.561 - CPF n9 084.222.571/49;

39) Determinar que, em se tratante de um só trabalho, e de curta dura_

cão, os respectivos pagamentos sejam feitos, de uma só vez, aos int£

ressados, sem a necessidade de inscrição individual, prévia, junto ao

INPS, e ao ISS do GDF-SEF, ficando as contribuições devidas ao INPS,

a cargo desta Empresa, e o Imposto Sobre Serviços, a cargo dos inte_

ressados, o qual será descontado por ocasião do pagamento da tarefa

realizada, e recolhido diretamente pela CODEPLAN ao GDF-SEF; e 49) Au

torizar o acréscimo do valor de Cr$.4.800,00 (quatro mil e oitocentos

cruzeiros) ã retro referida despesa global, correspondentes aos Encar

gos Sociais - Empresa". Relator: Diretor SÉRGIO GARCIA PARENTE. Nada

mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a réu

nião, da qual, para constar, eu, LAlS DA COSTA PARANHOS, Secretária,

lavrei a presente ata que, lida e aprovada, vai por mim subscrita e

assinada pelo Senhor Presidente e Diretores presentes.x.x.x.x.x.x.x.x
.x.x.x.x.x-x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.

ao BC OLIVEIRA couro

JAtóflf FILHO

RENATO tlE TEjV̂ E, ARGOLLO
ft

SÊRGÍO GARCIA PARENTE

DA COSTA PARANHOS

Secretária

ATA DA 555a. t QOINGENTÉSIMA QOINQUAGÉSIMA QUINTA) REUNlAO ORDINÁRIA DA

DIRETORIA DA COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CENTRAL

CODEPLAN. REALIZADA NO DIA 26 DE SETEMBRO DE 1978 . x . x . x . x. x. x . x . x. x. x.
.x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x

.x.x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x

Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de setembro, do ano de 1978. às 9:00

(nove) horas, no Gabinete do Oiretor Superintendente, situado no

(segundo) andar da sede social da Companhia do Desenvolvimento do

nalto Central - CODEPLAN, localizada no SEUPN - Av. W/3 Norte - Quad

511 - Bloco "A", em Brasília - Distrito Federal, realizou-se a

(qflingentisima quinquagésima quinta) reunião ordinária da Diretc
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sob a presidência do Senhor LAURINDO ALBERTO DE OLIVEIRA COUTO. Oire

tor Superintendente da Empresa, e com a presença dos Oiretores OSVALDO

JANOT FILHO. RENATO DE TEIVE E ARGOLLO e SÉRGIO GARCIA PARENTE. Esteve

também presente ã reunião, a Secretária que esta subscreve. Inlcialmen

te. o Senhor Presidente declarou aberta a sessão e solicitou que se

procedesse ã leitura da ata da reunião anterior, que, lida e posta em

discussão, foi por unanimidade aprovada. A seguir, o Senhor Presidente

submeteu a apreciação do Plenário, os seguintes processos constantes

da pauta: l') N* 741.236/78 - REF.: DIRAD/CONPA/DICON - BALANCETES "PA_

TRIMONIAL E ANALÍTICO' DA CODEPLAN, REFERENTES AO MÊS DE ABRIL DE 1978

-. tendo a Diretoria adotado a seguinte decisão: "A Diretoria toma ca

nhecimento do Parecer do Conselho Fiscal, datado de 13 de setembro do

corrente ano de 1978. às fls. 10 do Processo N» 741.236/78, de aprov£

çâo dos Balancetes "Patrimonial e Analítico" desta Companhia, referen

tes ao mês de abril de 1978, e encaminha-os ao Egrégio Conselho de Ad

ministração desta Empresa". Relator: Diretor RENATO OE TEIVE E ARGOLLO.

.2») N» 741.235/78 - REF.: DIRAD/CONPA/DICON - BALANCETES "PATRIMONIAL

E ANALÍTICO" DA CODEPLAN, REFERENTES AO MÊS DE MAIO DE 1978 -, tendo a

Diretoria proferido decisão nos seguintes termos: "A Diretoria toma co

nhecimento do Parecer do Conselho Fiscal, datado de 20 de setembro do

corrente ano de 1978. às fls. 10 do Processo N* 741.235/78, de aprova

cão dos Balancetes "Patrimonial e Analítico" desta Companhia, referen

tes ao mis de maio de 1978, e encaminha-os ao Egrégio Conselho de Ad

ministração desta Empresa". Relator: Diretor RENATO DE TEIVE E ARGOLLQ.

3») N' 741.615/78 - REF.: DIRAD/CONPA/DICOR - PROPÕE ALTERAÇÃO DO ORÇA_

MENTO DA CODEPLAN PARA O EXERCÍCIO DE -1978 -. tendo a Diretorla prof£

rido decisão do seguinte teor: "A Diretoria, tendo em vista a matéria

constante de fls. 01/08. do Processo N» 741.615/78. DECIDE aprovar e

submeter â elevada apreciação do Egrégia Conselho de Administração,as

seguintes alterações do Orçamento da CODEPLAN para o corrente ' exerci
cio de 1978, das quais resultarão o aumenta da Receita em Cr$

12.622.000,00 (doze milhões, seiscentos e vinte e dois mil cruzei-

ros], e da Oespesa em igual valor, ficando a Receita e Despesa ~ío_

tais estimadas em Cr$.131.465.722,00 [cento e trinta e um milhões,

quatrocentos e sessenta e cinco mil, setecentos e vinte e dois cr£

zelros). A L T E R A Ç Õ E S - I - Suplementar - 1.002 - Início e/ou

Prosseguimento de Estudos e Projetos de Desenvolvimento Económico e

Social - 3.1.3.1 - Remuneração de Serviços Pessoais 1.000.000.00

3.2.5.2 - Contribuições de Previdência Social 172. DOO, 00- 1.172.000,00

- 1.007 - Instalação do Centro de Processamento de Dados - 4.1.1.0 -

Obras Públicas 10.000.000,00 - 4.1.3.0 - Equipamentos e Instalações-

200.000.00 - 4.1.4.0 - Material Permanente 600.DOO.00 - 11.000.000,00

- 2.801 - Manutenção dos Serviços e Atividades da CODEPLAN - 3.l.2.0-

Material de Consumo 300.000.00 - 3.1.3.2 - Outros Serviços de Tercei_

ros 2.600.000,00 - 3.2.5.1 - Outras Contribuições 450.000.00-3.2.7.6-

Pessoas 100.000,00 - 3.450.000,00 - TOTAL DA SUPLEMENTAÇAO

15.622.000.00 - II - Financiar a suplementação com os seguintes incr£

mentos de Receita: a) Recursos.provenientes de Transferências do G£

verno do Distrito Federal, para Instalação de um Centro de Processa_

mento de Dados 11.000.000,00 - b) Convénio com a Secretaria do Gove£

no. assinado em 08.08.78 435.000.00 - c) Contrato com a Superinte£

dência do Desenvolvimento da Região Centro Oeste - SUDECO, assinado

am 15.08.78 737.000,00 - d) Transferências Correntes do Distrito F£

deral. conforme Decreto n» 4.314, de 13.09.78, publicado no Diário

Oficial do Distrito Federal de 14.09.78, para Contribuições de Previ_

dência Social 450.000.00 - TOTAL 12.622.000,00 - III - Anular, com

fundamento no artigo 43, parágrafo l9, item III, da Lei n' 4.320, de

17 de março de 1964. 1.006 - Serviços Cartográficos e Cadastrais 01.

verses - 4.1.2.0 - Serviços em Regime de Programação Especial -

3.000.000.00 - TOTAL DO FINANCIAMENTO 15.622.000,00". Relator: Dire_

tor RENATO DE TEIVE E ARGOLLO. 4») N» 741.512/78 - DIPLA -COSEC - S£

LICITA A CONTRATAÇÃO 00 SENHOR LOURIVAL CUNHA DE AGUIAR. PARA, COMO

AUTÓNOMO, PRESTAR SERVIÇOS JUNTO AO PROJETO DE APURAÇÃO E PROCESSA_

MENTO DA "LEI DE 2/3" E DA "FLUTUAÇÃO DA MÍO-OE-OBRA DO DF".A dec_i

são adotada pela D^iretoria foi esta: "A Diretoria. tendo em vista o

que consta dos autos, decide, nos termos do artigo 26 - VIII, do E£

tatuto Social da Companhia, e. na forma do que dispõe o artigo 10.da

Resolução n* 22/76-C.A.. alterada pela Resolução n' 27/76-C.A.. coni

binado com a Resolução n9 25/76-C.A., com as alterações processadas

pela Resolução n* 27/76-C.A. -, autorizar a contratação do Senhor

LDURIVAL CUNHA DE AGUIAR. Identidade n' 19.807-DF/SEP. CPF n»

032.605.771/49, inscrito no INPS sob o n» 110.092.131.50 e no ISS-

DF-SEF sob o n* 027.475.0, para. como autónomo, prestar â DIPLA/

COSEC serviços de crítica, codificação e tabulação Junto ao Projeto

de Apuração e Processamento da "Lei de 2/3" e da "Flutuação da Mão-

de-Obra do Distrito Federal",.em decorrência do Contrato Mtb N' Ol/

76, celebrado em 27.03.78 entre o Ministério do Trabalho e a Comp£

nhia do Desenvolvimento do Planalto Central, conforme publicação no

"Oiári-o Oficial do DF" de 03.04.78 -. pelo prazo de 11 [onze) meses,

com início a contar da data da assinatura do Contrato, sob a remune

ração global de Cr$.38.500,00 (trinta e oito mil e quinhentos cruzei

ros). pagáveis em 11 (onze) parcelas iguais de Cr$.3.500.00 (três

mil e quinhentos cruzeiros), de 30 (trinta) em 30 (trinta) dias. ven

cendo a primeira no ato da assinatura daquele instrumento, devendo a

despesa correr à conta do referido Projeto. Autoriza, também, o acrés_

cimo do valor de Cr$.3.080,00 (três mil e oitenta cruzeiros) ã des_

pesa retro referida, correspondentes ao Encargos Sociais - Empresa,

sujeitos a reajuste a partir de l'/05/79, bem como o empenho da deĵ

pesa relativa ao corrente exercício de 1978", Relator: Diretor SÉIR

GIO GARCIA PARENTE. 5») N' 741.549/78 - REF.: OIREX - COARG - SOLICI

TA A RENOVAÇÃO 00 CONTRATO DE TRABALHO 00 SENHOR LUIZ OTÁVIO SOUZA

SARMANHO, PARA CONTINUAR PRESTANDO SEUS SERVIÇOS PROFISSIONAIS A

CODEPLAN, SOB O REGIME DA C.L.T.. FORA DA TEP -, tendo a Diretoria

proferido decisão nos seguintes termos: "A Diretoria, tendo em vista

o que consta dos autos, decide, nos termos do artigo 26 - VIII. do

Estatuto Social da Companhia, e na forma do disposto na Consolida

cão das Leis do Trabalho - C.L.T., autorizar, por tempo determinada,

por mais 01 (um) ano, com início a contar de 05 (cinco) de outubro

do corrente ano de 1976, a renovação do Contrato de Trabalho do Se

nhor LUIZ OTÁVIO SOUZA SARMANHO. Carteira Profissional N* 90.642 -S£

rie 314, fora da Tabela de Empregos Permanentes - TEP, desta Comp£

nhia. para continuar prestando ã CODEPLAN/DIREX. Junto ã COARG. seus

serviços profissionais de Operador de Composer. Pela prestação de

serviços o referido Senhor receberá desta Empresa a importância glo

bal de Cr$. 90.546,47 (noventa mil. quinhentos e quarenta e seis cru,

zeiros e quarenta e sete centavos), incluído o valor total da remune

ração mensal, bruta, de CrS.S.lll.OO (cinco mil, cento e onze cruzei

ros). mais as despesas correspondentes ao 13* (dêcimo-terceiro) saljá

rio, às férias e ao recolhimento devido ao Fundo de Garantia do ,Tern
pó de Serviço - FGTS. O Contratado terá sua Carteira Profissionalan£

tada pela CODEPLAN, e as obrigações e direitos previdenciãrios, tra_

balhistas, sociais e de imposto de renda, serão suportadas pelas pa£

tes, de acordo com a lei. Autoriza o reajuste do salário do Contrat£

do. a partir da data do próximo aumento salarial dos servidores da

CODEPLAN, observando-se o mesmo percentual de aumento". Relator: D̂

retor OSVALDO JANOT FILHO. 6*) N* 740.907/78 - REF.: HOMOLOGAÇÃO DA

CONCORRÊNCIA PÚBLICA CODEPLAN N* 13/78 -, tendo a Oiretoria proferi_

do decisão do seguinte teor: "A Diretoria, após apreciar e dar por

aceito o Processo N' 740.907/78, bem como as demais peças que o cojn

põem,DECIDE propor ao Egrégio Conselho de Administração, na forma do

disposto no artigo 26, da Resolução N9 22/76-C.A., alterada pela R£

solução N' 27/76-C.A. -, a Homologação do Resultado da Concorrência

Pública CODEPLAN N' 13/78, para aquisição ou locação de um Sistema

"off-line" de captação de informação do tipo "video-teclado com con_

centrador", sugerindo, levando-se em conta o interesse do Governo do

Distrito Federal, a modalidade de Locação do Equipamento de Entrada

de Dados". Relator: Diretor SÉRGIO GARCIA PARENTE. Nada mais have£

do a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião, da qual,

para constar, eu, LAlS DA COSTA PARANHOS. Secretária, lavrei a pre_

sente ata que. lida e aprovada, vai por mim subscrita e assinada .p£

Io Senhor Presidente e Diretores presentes.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x

.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x

.x.x.x.x.x.x.x.x,x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x
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BÇ-ÍLIVEIRA COITO

FILHO

RENATO 0̂  LEI V E E ARGOLLO

SÉRGltl GARCIA PARENTE

tAlS DA COSY-r ÊARANHOS

Secretaria
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SECRETARIA DE SAÚDE
FUNDAÇÃO HOSPITALAR

CONSELHO DELIBERATIVO

Ata da 221* Sessão Extraordinária do Conselho Deliberativo da

Fundação Hospitalar do Distrito Federal.

Aos vinte e sete dias do mês de setembro do ano de mil

novecentos e setenta e oito, às quatorze horas, no oitavo an

dar do Edifício Sarah Kubitschek, à superquadra cento e um, em

Brasília,reuniu-se em Sessão Extraordinária o Conselho Delib£

rativo da Fundação Hospitalar do Distrito Federal,sob a presi

dência do Dr. Newton Muylaert de Azevedo,mui digno Secretário

de Saúde e com a presença dos Conselheiros Paulo Argolo da Cruz

Rios, Diretor-Presidente-da FHDF, Hurandir Mesquita Motta, Jo_

se Affonso Monteiro de Barros Menusier,Newton Ruben Sholl Ser

pá, Isauro Carneiro Filho e Olympic Bandeira daSilva Cascaes,

Suplente. Presente também a reunião aSra. Gioconda Real, Che_

fé da Secretaria deste Conselho. Abertos os trabalhos solici

ta o Sr. Presidente a leitura da Ata da 564̂  Sessão Ordinária

realizada a 25 de setembro em curso. já conhecedores de seu

inteiro teor e apoiados no parágrafo único do artigo 14 do Re_

gimento Interno deste Colegiado, pedem os Senhores Conselhei

rps a dispensa de sua leitura no que são atendidos. Posta em

discussão a referida ata e em seguida em votação, e esta apro_

vada por unanimidade. Determinada a leitura do Expediente e

Comunicações, como nada houvesse nesse sentido,passa o Sr. Pre_

sidente ao item l da pauta - Processo n2 643.871/78 - Termo de

Renovação do Convénio firmado a 29.10.74 com aNOVACAP visando

a complementação das obras do Hospital Regional da Asa Sul do

qual l Relator o Conselheiro José Affonso Monteiro de Barros

Menusier. Cedida ao mesmo a palavça procede este a leitura

de seu Relatório, uma síntese de todo o tramite do processado,

passando em seguida a de seu Parecer, no qual diz tratar o Pró

cesso de mera prorrogação de prazo para o termino dos serviços

contratuais com a NOVACAP, já em fase de urbanização e jardi

nagem. Assim, a vista do exBQSto e do que lhe fora dado exa
minar dos autos é por que se autorize o Diretor-Presidente a

firmar o termo de renovação pretendido. Posta em discussão a

matéria e, em seguida em votação, o Consalho Deliberativo, no

uso das atribuições que lhe confere a alínea "j" do artigo 14

do Estatuto da Entidade, "DECIDE: autorizar oDiretor-Presiden

te da Fundação Hospitalar do Distrito Federal, uma vez cumpri.

das as formalidades legais, a celebrar Termo de Renovação do

Convénio firmado a 29/10/74 com a Companhia Urbanizadora da No

vá Capital do Brasil (NOVACAP).objeto do Processo n^ 643.871/

78-NOVACAP." Não havendo matéria a ser distribuída, às 15 h£

rãs dá o Sr. Presidente como concluídos os trabalhos dos mes-

mos sendo lavrada esta .ata que será lida no próximo encontro

e, se achada conforme, aprovada e assinada por todos ospresen

tes sendo por mim, Gioconda Real, Chefe da Secretaria deste

Conselho, encerrada.

|
Brasília, 27, de setembro de 1978.

N ewton"Muyl$ê rt de Azevedo
i

Paulo Af"goloc da. Cruz Rios

Hurandir "Mesquita Motta

José Alfonso Monteiro de Barros Menusier

Serpa

Isauro Carneiro Filho

Olympic Bandeira da Silva Cascaes

Gioconda Real

Ata da 565- Sessão Ordinária do Conselho Deliberativo da Fun

dação Hospitalar do Distrito Federal.

Aos três dias do mês de outubro do ano de mil nove

centos e setenta e oito, às dezessete horas, no oitavo andar

do Edifício Sarah Kubitschek.à superquadra cento e um, em Bra

sília, reuniu-se em Sessão Ordinária o Conselho Deliberativo

da Fundação Hospitalar do Distrito Federal,sob a presidência

do Dr. Newton Muylaert de Azevedo,mui di^no Secretário de Saú

de e com "a presença dos Conselheiros Paulo Argolo daCruz Rios,

Diretor-Presidente da FHDF, Hurandir Mesquita Motta, José Af

fonso Monteiro de Barros Menusier, Newton Ruben Sholl Serpa,

Nylson Araújo de Oliveira e Cruz e Isauro Carneiro Filho. Pré

sente também à reunião a Sra. Gioconda Real, Chefe da Secre_

taria deste Conselho. Abertos os trabalhos solicita o Sr.

Presidente a leitura da Ata da 221a Sessão Extraordinária rea

lizada a 27 de setembro recém- f indo. Já conhecedores de seu

inteiro teor e apoiados no parágrafo único do artigo .14 do Re_

gimento Interno deste Colegiado, pedem os Senhores Conselhei

ros a dispensa de sua leitura no que são atendidos. Posta
~ • «— f

em discussão a referida ata e em seguida em votação, e esta

aprovada por unanimidade. Determinada a leitura do Expedien

te, como nada houvesse nesse sentido, passa o Sr. Presidente

as Comunicações. Vale-se da oportunidade o Conselheiro Pau

Io Argolo da Cruz Rios para se referir ao Processo constante

da Ordem do Dia, para distribuição, que diz respeito à doação

de uma biblioteca por parte do médico Emilio Hidal qúe.duran

te vários anos serviu a Instituição, primeiro no Hospital de

Base e depois no Hospital Regional da Asa Sul. Diz que a de_

cisão de seu colega Dr. Emilio Hidal, em nos doar sua biblio

teca particular, foi um gesto que muito o sensibilizou, con:

sistindo esta doação de um acervo de cerca de 242 volumes na

sua quase totalidade sobre ginecologia e obstetrícia. Tendo

em vista tratar-se de um médico, há muito servindo no Hospi

tal Regional da Asa Sul, achava justo que esses livros ficas_

sem na biblioteca daquele nosocomio e propunha que, a essa bi

blioteca, fosse dado o nome desse ilustre medico, pois a doa

cão em tela é , inoomensuravelmente maior, do que a existente

naquela biblioteca. Diz, ainda, da inteligência, cultura,

dedicação, espirito académico e humanitário de que é dotado

o Dr. Emilio Hidal que, hoje, aposentado, se retira da vida

profissional, após inestimáveis serviços prestados alnstitû

cão e à comunidade. Agradece o Sr. Presidente os esclareci

mentos 'prestados pelo Conselheiro Paulo Argolo da Cruz Rios

passando, ato contínuo, aos trabalhos inscritos napauta. Pró

cesso n2 467.004/78-FHDF -Alteração do Regimento do Conselho

Fiscal do qual é Relator o Conselheiro Nylson Araújo de Oli

veira e Cruz. Cedida ao mesmo a palavra procede este a lei

tura do Regimento a partir do Capítulo III - Da Secretária,

sendo examinado até o final do Capítulo IV - Das Reuniões, e

apresentadas emendas que, examinadas e discutidas são, em

princípio, aprovadas. É, no decorrer da apreciação da maté_

ria, consultada a Sra. Zilda Jordão Emerenciano Pontes sobre

as alterações propostas pronunciando-se estar de pleno acor-

do com as mesmas. As 18h30 sugere o Sr. Presidente a suspen

são dos trabalhos passando à distribuição do Processo n2

468.408/78-FHDF, do qual é designado Relator o Conselheiro

Isauro Carneiro Filho. Agradecendo a presença da Sra. Zil

da Jordão Emerenciano Pontes, encarece o Sr. Presidente sua

presença na próxima 3a feira, dia 10, a fim de acompanhar a

revisão do Regimento e opinar a respeito. Em seeulda, inda
ga o Sr. Presidente a seus pares sobre apossibilidade de uma

reunião extraordinária, 5s f'eira, dia 05, às 17 horas, a fim

de ser apreciado a matéria hoje distribuidã. Acordes cís Se_

nhores Conselheiros ficam estes, desde logo, convocados para

o dia e hora aprazados. Nada mais havendo a tratar, dá o Sr.

Presidente como concluídos os trabalhos dos quais para cons

tar, eu, Gioconda Real, lavrei esta ata que será submetida à

apreciação na próxima sessão e, se aprovada, assinada pelo

Sr. Presidente e demais Conselheiros sendo por mim encerrada.

Brasília, 03 de, outubro de 1978.

N0íton"Muylagljt_de Azevedo

Paulo Arable "d& ÔVuz R*6"s

Huraiyirir̂ esqui ta /Motta

Jô Wi Af fenso Monteiro de Barros Menusier

qfh Sholl Serpa

Nylson Araújo de Oliveira e Cruz

Isauro Carneiro Filho

uioconda Real
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SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS
COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE
BRASÍLIA - TERRACAP

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

ATA DA Ia.'(PRIMEIRA) ASSENTADA DA 26a. (VIGÉSIMA SEXTA) ASSEMBLEIA

GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASlLIA-TERRACAP,

REALIZADA EM 06 DE JUNHO DE 1978.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.

INSCRIÇÃO NO CADASTRO GERAL DE CONTRIBUINTES/MF.: 00.359.877/0001.

Aos 06 (seis).dias do mês de junho do ano de mil novecentos e seten

ta e oito (1978), às 16,30 horas, na sede da Companhia Imobiliária

de Brasília - TERRACAP, sita no Setor de Áreas Isoladas Norte, blo

co "F", em Brasília, Distrito Federal, reuniram-se os Acionistas

desta Empresa, em ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, convocados atra-

vés dos ofícios n9s 250/78-SOPER e 251/78-SUPER, de 01.06.78, do

Senhor Diretor Superintendente. Após verificadas as assinaturas dos

Acionistas com direito a voto no "Livro de Presença de Acionistas",

às fIs. 18 v9, e constatada a presença da totalidade dos mesmos, ou

seja, DISTRITO FEDERAL, representado por seu Procurador Geral, Dou

tor EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYRIO e UNIÃO FEDERAL, representada

pelo Procurador da Fazenda Nacional, Doutor LINDEMBERG DA MOTA SIL-

VEIRA, conforme Portaria n9 125, de 13. de abril de 1978, do Exce-

lentíssimo Senhor Procurador Geral da Fazenda Nacional Substituto ,

Doutor CID HERÂCLITO DE QUEIROZ, os trabalhos foram abertos pelo D̂

retor Superintendente da Companhia, Doutor ARMANDO COLAVOLPE, e em

seguida, por decisão unânime dos Senhores Acionistas, assumiu a

Presidência o Doutor EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYRIO, representante

do Acionista DISTRITO FEDERAL que convidou a mim, JOSÉ MÁRCIO MON-

SÃO MOLLO, Chefe do Gabinete Respondendo, para servir como Secreta

rio. Pelos Acionistas foi, então, declarada a validade dos atos de

convocação, tendo em vista o comparecimento da totalidade dos mes-

mos e face ao disposto no § 49, do art. 124, da Lei n9 6.404/76 ,

passando ã discussão da ORDEM DO DIA, constante de ELEIÇÃO DOS MEM-

BROS EFETIVOS E SUPLENTES DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO. O Senhor

Presidente propôs a reeleição dos Senhores Doutores JÚLIO CÉSAR DE

ROSE, advogado, casado, DALMO PIMENTEL DOS SANTOS, engenheiro, casa

do e FRANCISCO LEOCADIO ARAOJO PINTO, engenheiro, casado, todos bra

sileiros, residentes e domiciliados nesta Capital, para membros efe

tlvos dcj "Conselho de Administração, bem como a reeleição dos Douto

rés CARLOS MEIRELLES OSÓRIO, advoqado, casado; OLAVO PINTO DAVID ,

corretor--de imóveis, casado; LUIZ PITON PINTO, bancário, casado ;

MÁRCIO VIEIRA, bancário, casado e CELSO MACHADO, advogado, soltei

ro, todos brasileiros, residentes e domiciliados nesta Capital .,

para membros suplentes do referido Conselho de Administração, ten

do b Senhor representante da Acionista UNIÃO FEDERAL se manifesta

do favoravelmente a indicação, pelo que foram os mesmos eleitos

por unanimidade. Com a palavra ô  representante da Acionista UNIÃO

FEDERAL, solicitou fossem suspensos os trabalhos desta ASSEMBLEIA

GERAL EXTRAORDINÁRIA, a fim de que pudesse indicar os dois membros

e suplentes restantes do Conselho de Administração e que deverão

compô-lo com os membros e suplentes ora eleitos, além dos Doutores

JOSÉ REINALDO CARNEIRO TAVARES 6 ARMANDO COLAVOLPE eleitos em 22

de junho" de 19//, para um período de 02 (dois) anos. A proposta

foi igualmente aprovada por unanimidade, ficando designado o dia

13 (treze) do corrente mês para a conclusão dos trabalhos. Ao en-

cerrar a PRIMEIRA ASSENTADA DESTA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA,

o Senhor Presidente determinou que se consignassem em Ata os agra

^ecimentos expressados durante a reunião por ambos os Acionistas -

aos Doutores DARIO DÉLIO CARDOSO e FRANCISCO HORTA BARBOSA DA SIL-

VA que ora deixam esta casa, engrandecida com suas notáveis colabo

rações, tanto no campo jurídico, através dos inesquecíveis ensina-

mentos do Dr. Dario, como na área da administração, através da no-

tória experiência do Dr. Horta Barbosa. Nada mais havendo a ser

tratado, deram-se por suspensos os trabalhos desta Ia. ( Primeira)

Assentada da 26a. (vigésima sexta) Assembleia Geral Extraordinária

que deverão prosseguir em data já designada, do que, para constar,

foi lavrada a presente Ata, que lida e aprovada, vai por mim ass.i

,̂ — - . 1-- ''̂ Secretário "AD HOC" e pelos mem-

da Assembleia Geral Extraordinária. A presente Ata é cópia

da transcrita no livro próprio.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.

EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYRIO
Representante do Acionista DISTRITO FEDERAL.

LINDEMJJEEG--BA .MOTA SILVEIRA/? /
Representante aã Açionií)̂  UNIÃO

ARMANDO COLAVOLPE
Direjtoj>Súperintendent«6

JUNTA co.'-.',::.:;:.'.'. DO Disir.iro
C [ • R T l D Á O
CERTIriCO quo n primeira via

deste documento, por despacho do Pre-
sidente da JCDF, nesta dab, fctórquiva-
da sob o número: 4.25 '̂pT. *.a

* ' * -
WALDYR PEIXOTO

6ECRETÁRIO-GERAL

ATA DA 2a. (SEGUNDA) ASSENTADA DA 26a. (VIGÉSIMA SEXTA) ASSEMBLEIA

.GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA IMOBILIÁRIA- DE BRASÍLIA - TERRA
í
CAP,;.REALIZADA EM 13 DE JULHO DE 1978.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.
-•'• .-i^y -. j

Lms'c'RÍÇÃO NO CADASTRO GERAL DE CONTRIBUINTES/MF.: 00.359.877/0001.

Aos 13 (treze) dias do mês de julho do ano de mil novecentos e se

tenta e oito (1978), às 16,30 horas, na sede da Companhia Imobiliá

ria de Brasília - TERRACAP, sita no Setor de Áreas Isoladas Norte,

bloco "F", em Brasília, Distrito Federal, reuniram-se os Acionis-

tas desta Empresa, em ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, convocados

através dos ofícios n9s 250/78-SUPER e 251/78-SUPER, de 01.06.78 ,

do Senhor Diretor Superintendente. Após verificadas as assinaturas

dos, Acionistas com direito a voto no "Livro de Presença de Acionis_

tas", as fIs. 19, constatou-se a presença apenas do Distrito Fede-

ral, representado por seu Procurador Geral, Doutor EMMANUEL FRAN-

CISCO MENDES LYRIO. Os trabalhos foram abertos pelo Diretor Supe_

rintendente da Companhia, Doutor ARMANDO COLAVOLPE, e em seguida ,

assumiu a Presidência o Doutor EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYRIO que,

usando da palavra, resolveu encerrar esta ASSEMBLEIA GERAL EXTRAOR

DINARIA, tendo em vista o não comparecimento da Acionista UNIÃO e

ò número de Conselheiros já eleitos na primeira assentada ser sufi

ciente para deliberar sobre matérias que lhes forem enviadas para'

decisão, recomendando, ainda ao Sr. Superintendente a convocação

regular ou nova Assembleia Geral para o mesmo fim e outros de in-

teresse da Companhia. Como nada mais houvesse a ser tratado, de

iram-se por suspensos os trabalhos desta 2a. (segunda) Assentada da

26a. (vigésima sexta) Assembleia Geral Extraordinária que deverão

prosseguir em data já designada, do que, para constar, foi lavrada

a presente Ata, que lida e aprovada, vai por mim assinada,

.. i. •/,̂ Secretário "AD HOC" e pelos membros da Assem

bléia Geral Extraordinária. A presente Ata é cópia fiel da trasn-

crita no livro próprio.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x

EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYRIO,
Representante do Acionlsta/DISTRITO F<EDÊRAL

ARMANDO COLAVOLPE

Direto»' Superintendente

^
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COMPANHIA URBANIZADORA DA
NOVA CAPITAL DO BRASIL

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

ATA da milésima ducente'sima quinquagésima terceira reunião do

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPI_

TAL DO BRASIL, realizada em caráter extraordinário, sob a Presj_

dência do Senhor Secretário de Viação e Obras do Distrito Fede

ral, Engenheiro JOSÉ REINALDO CARNEIRO TAVARES.

Aos vinte dias do mês de setembro de mil

novecentos e setenta e oito, na sala de reuniões, na sede da Com

panhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP ,

zou-se extraordinariamente a 1.253a. reunião do Conselho de _

nistraçao, sob a Presidência d-o Senhor Secretario de Viação e O

bras do Distrito Federal, Engenheiro JOSÉ REINALDO CARNEIRO TAVA

RES, com a presença dos Senhores Conselheiros MAURO DE ALENCAR FE

CURY, Diretor Superintendente da Companhia, JOSÉ DE LOURDES BRAN

DÃO, WALTER MESQUITA DE SIQUEIRA, RUBENI TtftlRENTS PEREIRA e ORLAN '

DO MIRANDA DE ARAGÃO . Estiveram também presentes ã reunião o S£

nhor Consultor Jurídico, Doutor DARIO DÉLIO CARDOSO e a Secretá_

ria que esta subscreve. Ausente com a respectiva falta devidamen

te justificada o Conselheiro INÁCIO DE LIMA FERREIRA. Aberta a

sessão, o Senhor Presidente procedeu a distribuição dos processos

da pauta aos Senhores Conselheiros», para relato, determinando a

seguir a leitura da Ata da reunião anterior, que, lida, foi apro

vada pelos presentes. Dando inicio ao exame dos assuntos, o Se

nhor Presidente concedeu a palavra ao Conselheiro JOSÉ DE LOURDES

BRANDÃO, que relatou o seguinte processo: 01)- N9 642.101/78, re_

ferente ao termo de prorrogação do convénio firmado em 21 de de-

zembro de 1978, entre o DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉ_

RIO DAS MINAS E ENERGIA e a COMPANHIA/URBANIZADORA DA NOVA

TAL DO BRASIL, regulando a administração, pela segunda para o pri
t

neiro, dos serviços de recuperação das esquadrias do Edifício -S£

de do MINISTÉRIO DAS MINAS e ENERGIA, em Brasília - Distrito Fed£

ral. A decisão foi proferida nos seguintes termos: "O Conselho,

com o voto do Relator e de acordo com a decisão da Diretoria, au_

toriza a efetivaçao do termo de prorrogação do convénio firmado

em 21 de dezembro de 1977, entre o ' DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO'

DO MINISTÉRIO DAS MINAS e ENERGIA e a COMPANHIA URBANIZADORA DA

NOVA CAPITAL DO BRASIL, regulando a administração, pela segunda

para o primeiro, dos serviços de recuperação das esquadrias do

Edifício Sede do MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA, em Brasília V-is_

trito Federal, visando prorrogar seu prazo de execução ate 31 de

dezembro de 1978, na forma da minuta de fls. 13 e 14, retificada

a cláusula primeira do instrumento principal, firmado em 21 de de

zembro de 1977, com o acréscimo dos serviços de pintura geral e)<

terna das esquadrias (fachada leste), do Edifício Sede." Em se_

guida, o Senhor Presidente passou a palavra' ao Conselheiro WALTER

MESQUITA DE SIQUEIRA, que relatou os seguintes processos: 02)- N9

648.849/78, que trata da Tomada de-Preços n? 07/78, para execução

sob o regime de empreitada por preço global, dos serviços de fo£

n'ecimento e colocação de vidros color glass bronze na obra do CEtJ

TRO DE CONVENÇÕES DE BRASÍLIA. A decisão foi esta: "O Conselho,

com o voto do Relator, de acordo com a decisão da Diretoria e com

base nó artigo 37 da Resolução n? 084/76-CA, homologa a Tomada de

Preços n9 07/78, realizada pela Administradora da obra, SERVENG

CIVILSAN S/A e aprova a proposta da firma VIDROESTE LTDA., para

execução, sob o regime de empreitada por preço global, dos servi^

cos de fornecimento e colocação de vidros color glass bronze e s£

mente colocação de vidros temperados na obra do CENTRO DE CONVE14

COES DE BRASÍLIA, pelo valor global de CX$ 2.049.074,15 (dois mi_

lhoes, quarenta e nove mil, setenta e quatro cruzeiros e quinze

centavos') com o prazo de execução de 60 (sessenta) dias úteis,

contados da data da assinatura do contrato condicionando-se a as

sinatura do contrato ã existência de recursos." 03)- N9 648. 715/

78, que trata da Tomada de Preços n9 06/78 para fabricação1

montagem e colocação das poltronas e cadeiras dos auditõ

rios da obra do CENTRO DE CONVENÇÕES DE BRASÍLIA. A decisão

foi esta: "O Conselho, com o voto do Relator, ofe acordo com a de_

cisão da Diretoria e com base no artigo 37 da Resolução n9 084/76

CA., homologa a Tomada de Preços n9 06/78, realizada pela AdminÍ£

tradora da obra, SERVENG-CIVILSAN S/A e aprova a. proposta da fi£

ma MAILINE MOVEIS S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO, para fornecimento e

colocação de poltronas montadas sobre cavaletes corridos, nos au_

ditórios e de cadeiras tipo giroflex, nas cabines da obra do CEN^

TRO DE CONVENÇÕES DE BRASÍLIA, sob o regime de empreitada por pr£

ço global, pelo valor de Cr$ 8.004.960,00 ( oito milhões, quatro

mil, novecentos e sessenta cruzeiros) com o prazo de execução de

60 (sessenta) dias úteis, contados da data da assinatura do cori

trato, condicionando-se a assinatura do contrato a existência de

recursos." Finalizando ã reunião o Senhor Presidente concedeu a

palavra ao Conselheiro RUBENI TORRENTS PEREIRA, que relatou este

processo: 04)- N9 648.714/78, em que a firma SERVENG CIVILSAN S/A

apresenta proposta para aplicação pelo sistema de projeçao de fi^

bras de vidro para tratamento termo-acus t iço das telhas tipo TEK

NO e das paredes dos auditSrios do CENTRO DE CONVENÇÕES DE

BRASÍLIA. A decisão foi proferida nos seguintes termos: "O Conse_

lho, com o voto do Relator e de acordo com a decisão da Diret£

ria, dispensa a licitação com amparo na letra "e", artigo 39 da

Resolução n9 084/76-CA e autoriza a contratação da firma FIBERJET

INDtjSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS TERMO - ACflSTICO LTDA., para ap U

cação, pelo sistema de projeçao de fibras de vyáro para tratameri

f acústico <*<"* telhas tino TFifun e das .j4re-des dfts auditórios do

CENTRO DE CONVENÇÕES DE BRASÍLIA, pelos preços unitários constan

tes de sua proposta de fls. 03/04, sendo fixos e irrea jus táveis ,

dando-se ao contrato o valor estimado de Cr$ 1.673.496,04 ( hum

milhão, seiscentos e setenta e três mil, quatrocentos e noventa e

seis cruzeiros e quatro centavos) com prazo de 45 (quarenta e cin

co) dias úteis contados da data da assinatura do contrato. O .coii

trato será assinado com a NOVACAP com a interveniência da admini^

tradora da obra, SERVENG-CIVILSAN S/A., conforme contrato n9 558/

78." Nada mais havendo a tratar o Senhor Presidente encerrou a

reunião, da qual, para constar, eu ,

cr*> — 'és?-3 Secretária, lavrei a presente Ata
ô

que, lida e aprovada, vai assinada pelos Senhores Conselheiros pre_

sentes e pelo Senhor Consultor Jurídico.

JOSÉ" REJ-^LDO C A R N E I R O
P r ^ e ^ s i d e n t e

E ALENCAR

,/OSCDF LOUROJS BRANDÃO

WALT/ÉR. MESQUITA, DE SIO/ÚEIRA

RJ/BF/NI TORRENTS PEREIRA

ORL'ANDO MIRANDA DE ARAGÃO

DARIO DÉLIO CARDOSO
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ATA da milésima ducentésima quinquagésima quarta reunião do

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAP_I

TAL DO BRASIL, sob a Presidência do Senhor Secretário de Viação

« Obras do Distrito Federal, Engenheiro JOSE REINALDO CARNEIRO

TAVARES.

Aos vinte dois dias do mês de setembro

de mil -novecentos e setenta e oito, na sala de reuniões, na sede

da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil -NOVACAP,rea

lizou-se a 1.254a. reunião do Conselho de Administração, sob a

Presidência do Senhor Secretário de Viação e Obras do Distrito

Federal, Engenheiro JOSÉ REINALDO'CARNEIRO TAVARES, con a preset^

ca dos Senhores Conselheiros MAURO DE ALENCAR FECURY, Diretor Su

perintejidente da Companhia, INÁCIO DE LIMA FERREIRA, NILO DE CAS
( —

TRO RI'BEIRO, ORION CLÁUDIO DO NASCIMENTO, ORLANDO MIRANDA DE ARA

GÃO e JOSÉ DE LOURDES BRANDÃO. Estiveram também presentes ã réu

nião o Senhor Consultor Jurídico, Doutor DARIO DÉLIO CARDOSO e a

Secretária que esta subscreve. Aberta a sessão, o Senhor Presi

dente procedeu a distribuição dos processos constantes da pauta

aos Senhores Conselheiros, para relato, determinando a seguir a

leitura da Ata da reunião anterior, que, lida, foi aprovada p£

los presentes. Dando início ao exame dos assuntos, o Senhor Pré

sidente concedeu a palavra ao Conselheiro INÁCIO DE LIMA FERREI_

RA, que relatou o seguinte processo: 01)- N? 647.686/78, relati-

vo ao aditamento do contrato n9^121/76, para incluir serviços ex

trás para a obra do Ministério do Interior, em Brasília. A dec^

são foi .proferida nos seguintes termos: "O Con-selho, com o voto

do Relator e de acordo com" a decisão da Diretoria, resolv^e, com

amparo na letra "h", artigo 39 da Resolução n9 084/76-CA.,dispe£

sara licitação e adjudicar ã firma SOARES LEONE S/A - CONSTRUT£

RA E PAVIHENTADORA, a execução dos s'ervicos extras para a acab£

mento do auditório e sala de conferência do Edifício Sede do Mi

nistério do Interior, em Brasília, pelo valor global de Cr$

Cr$ 193'.966,39 (cento e noventa e três mil, novecentos e sesseri

ta e seis cruzeiros e trinta e nove centavos), com prazo de exe

cuçao de 60 (sessenta) dias úteis, contados da assinatura do adi

tivo do contrato e condições de pagamento por medição." Em segui

da, o Senhor Presidente passou a palavra ao Conselheiro NILO DE

CASTRO RIBEIRO que relatou este processo: 02)- N9 637.3'39/78, ré

ferente a aprovação do orçamento^ elaborado pela fiscalização,

para execução dos serviços extras de substituição dos postes da

cerca que contorna a obra da Penitenciária de Brasília. A deci
i

são foi esta: "O Conselho, com o voto do Relator, de acordo com
• T-

a decisão da Diretoria e com base na letra "h", art. 39 da Reso» —

luçao n9 084/76-CA. , autoriza a dispensa dajt liei tacão e homologa

o orçamento elaborado pela fiscalização, de fls.06, adjudicando'

ã firma ESTACON - ESTACAS, SANEAMENTO E CONSTRUÇÕES S/A, os ser_

viços extras de substituição dos postes da cerca que contorna a

obra da Penitenciária de Brasília, em Brasília-DF., pelo valor1

global de Cr$ 661.416,58 (seiscentos e sessenta e um mil,quato£

centos e dezesseis cruzeiros e cinquenta e oito centavos), fixo

e irreajustável, face as ponderações apresentadas pela fiscali

zaçao as fls. 34, com o prazo de execução de 30 (trinta) dias

úteis contados da data da assinatura do Instrumento Contratual."

Com a palavra que lhe foi concedida pelo.Senhor Presidente o Con^

selheiru ORION CLÃUDIO DO NASCIMENTO relatou o seguinte process:

03)- N9 647.742/78, em que a firma CONSTRUTORA EMBRAMAR S/A soli_

cita prorrogação de prazo do contrato n9 517/78., para recupera^

çao da infra-estrutura de Corpo de Bombeiro - GAMA. A decisão

aprovada foi esta: "O Conselho, cora o voto do Relator e de acor_

do com a decisão da Diretoria, resolve autorizar o aditamento, em

prazo, do contrato n9 517/78, firmado com a CONSTRUTORA EMBRAMAR

S/A, para a recuperação da inf ra'-es trutura do Corpo de Bombeiros

GAMA, prorrogando-se o prazo da obra por 45 (quarenta e cinco) -

dias úteis, sem ónus para a NOVACAP-." Nada mais havendo a tr£

tar o Senhor Presidente encerrou a reunião, da qual, para con£

t a r, eu jtfZ"*****-' «̂  ví^y^f^o J^COSi^ £3c'^c<f^' G***2 í̂ -v-̂ -̂5 '

Secretária, lavrei a presente Ata que, lida.e aprovada, vai ass^

nada pe.los Senhores Conselheiros presentes e pelo Senhor ConsuJ_

tor Jurídico.

JOSÍ REINALDO CARNEIRO TAVARES
P r - í s i d e n t e

MA^RO DE ALENCAR

N Ã C I O D El LIMA F E R R E I R A

NILO D/^CASTRO/ R I B E I R O

OfllOJ/1 C^AUDIP .DO N A S C I M E N T O

0-RXÀNDO M I R A N D A SJE/ ARAGÃÒ

JOSj? DE L O U R D E S B R A N D Ã O

DARIO DELIO CARDOSP~-
Consultor Jurídico

ATA da milésima ducentésima quinquagés ima qu.inta reunião do

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPI_

TAL DO BRASIL, realizada em carater extraordinário, sob a Pres^

dência do Senhor Secretário de Viação e Obras do Distrito Fed^

ral, Engenheiro JOSÉ REINALDO CARNEIRO TAVARES.

Aos vinte sete dias do mês de setembro de

mil novecentos e setenta e oito, na sala de reuniões, na sede da

Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP , real ĵ

zou-se extraordinariamente a 1.255a. reunião do Conselho de Adm^

nistraçao, sob a Presidência do Senhor Secretário de Viação e

Obras do Distrito Federal, Engenheiro JUSÉ REINALDO CARNEIRO TA

VARES", com a presença dos Senhores Conselheiros MAURO DE ALENCAR

FECURY-, Diretor Superintendente da Companhia, JOSÉ DE LOURDES

BRANDÃO, ORLANDO MIRANDA DE ARAGÃÒ, INÍCIO DE LIMA FERREIRA, RU

BENI TORRENTS PEREIRA e WALTER MESQUITA DE SIQUEIRA.. Estive'ram

também presentes ã reunião o Senhor Consultor Jurídico, Doutor

DARIO DÉLIO CARDOSO e a Secretária que esta subscreve. Aberta a

sessão, o Senhor Presidente procedeu a distribuição dos proce£

sós constantes da pauta aos Senhores Conselheiros, para relato,

determinando a seguir a leitura da Ata da reunião anterior, que,

lida, foi aprovada pelos presentes. Dando início ao exame dos

assuntos, o Senhor Presidente concedeu a palavra ao Conselheiro

JOSÉ DE LOURDES BRANDÃO, que relatou os seguintes processos: 01)

N9 715.243/78, relativo ao termo de renovação ao convénio n9 443/

77-NOVACAP, celebrado entre a .COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DE BRA

SlLIA - CAESB e a COMPANHLA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRA

SIL NOVACAP, com a. -Lrfterveniência da COMPANHIA DO DESENVOLVI

MENTO DO PLANALTO CENTRAL, regulando a prestação de serviços p£

Ia NOVACAP ã CAESB, através do seu sistema eletrônico de proce£

samento de dados, objetivando o estabelecimento de novo custo/h£

rã de computador. A decisão foi a seguinte: "O Conselho, com o

voto do Relator e de acordo com a decisão da Diretoria, autoriza

a efetivação de Termo de Renovação ao Convénio n9 443/77-NOVACAP,
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celebrado entre a COMPANHIA DE ÍGUA E ESGOTOS DE BRASÍLIA -CAESB

e a COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL-NOVACAP,com

a interveniência da COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CEN

TRAL, regulando a prestação de serviços pela NOVACAP ã CAESB,

através do seu sistema eletrônico de processamento de dados,obje

tívando o estabelecimento de novo custo/hora de computador, que

passa a ser de Cr$ 1.215,00 (hum mil, duzentos e quinze cruzei

ros), a partir de 17 de março de 1978, com validade de 01 ( hum)

ano, mantidas inalteradas as demais condições,a forma da minuta

de fls. 15 a 18." 02)- N9 650.245/78, relativo ao aditamento ao

contrato n9 590/78, em valor para in.cluir no mesmo serviços ne-

cessários para a obra do Edifício Sede da Secretaria de Finanças

em Brasília. A decisão foi proferida nos seguintes termos: "O

Conselho, com o voto do Relator e de acordo com a decisão da Di

reteria, autoriza o aditamento do valor de Cr$ 2.380.698,92(dois

milhões, trezentos e oitenta mil, seiscentos e noventa e oito cru

zeiros e noventa e dois centavos) ao contrato n9 590/78, assina

do com a firma EMBRATEX - ENGENHARIA E COMERCIO LTDA., para exe_

:uçao, por administração contratada, da recuperação do Edifício

jede da Secretaria de Finanças do Distrito Federal." Em seguida,

o Senhor Presidente passou a palavra ao Conselheiro ORLANDO MI

RANDA.DE ARAGÃO, que relatou este processo: 03)- N9 640.576/78 ,

concernente as normas para ocupação de 20 residências funcionais

na Península Norte. A d^íisao foi proferida nos seguintes te£

mós: '"O Conselho, cojw o voto do Re^3tor, resolve conhecer e r_a t i

ficar a decisão da Diretoria, que fixou em Cr$ 500,00 ( quinheti

tos cruzeiros) mensais a taxa de ocupação â que se refere o item

8.1 das Normas para Ocupação de 20 Residências Funcionais." Dati

do prosseguimento ã reunião o Senhor Presidente concedeu a pala

vra ao Conselheiro INÍCIO DE LIMA FERREIRA, que relatou os pr£

cessos a seguir discriminados: 04)- N9 645.801/78, em que a DIRE_

TORIA DE»EDIFICAÇÕES solicita aprovação de serviços extras para

a obra do Edifício Sede do MINISTÉRIO DO INTERIOR era Brasília -

DF. A decisão foi a seguinte: "O Conselho, com o voto do Relator,

de acordo com a decisão da Diretoria e com amparo na letra "h"

artigo 39 da Resolução n9 084/76-CA., dispensa a licitação e

adjudica à firma SOARES LEONE S/A - CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA'

os serviços extras constantes de (fls. 01/03 para o Edifício Sede

do Ministério do Interior, em Brasília, pelo valor de Cr$

Cr$ 1.467.814,99 (num milhão, quatrocentos e sessenta e sete mil,
D

oitocentos e quatorze cruzeiros e noventa e nove centavos), com
•

o pra>zo de execução e condições de pagamento constantes de fls.

18." 05)- N9 646.552/78, relativo a aprovação de orçamento, ela

borado pela fiscalização, para execução das instalações elétri

cãs e fornecimento de refletores para os jardins e a empena Nor

te do Ed.Sede do Ministério do Interior, em Brasília -DF. A deci^

são foi esta: "O Conselho, com o voto do Relator e de acordo com

a decisão da Diretoria, autoriza a dispensa da licitação com am

paro na letra "h", art. 39 da Resolução n9 084/76-CA e adjudica

ã firma SOARES LEONE S/A - CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA a execii

çao das instalações elétricas e fornecimento de refletores para

os jardins e a empena norte, no Edifício Sede do Ministério do

Interior, em Brasília -DF, de acordo com o orçamento elaborado

pela fiscalização às fls. 02/03, pelo valor global de Cr$

Cr$ 503.340,49 (quinhentos a três mil, trezento.s e quarenta cru

zeiros e quarenta e uovX centavos) com o prazo de execução até

o dia 30 (trinta) de setembro de 1978." 06)- N9 650.304/78, em

que a firma HIDROPOOL - EMPREENDIMENTOS INDUSTRIAIS LTDA solici

ta aprovação do orçamento final da Piscina com Ondas do Parque

Recreativo Rogério Pitho.n Farias, em Brasília, objeto do contr^

to n9 606/77. A decisão proferida foi esta: "O Conselho, com o

voto do Relator e de acordo com a decisão da Diretoria, aprova o

valor global final de Cr$ 21.296.624,94 (vinte e um milhões, du

zentos e noventa e seis mil, seiscentos e vinte e quatro cruzei

ros e noventa e quatro centavos) para a construção de uma Piscji_

na com Ondas no Parque Recreativo Rogério Pithon Farias, em Brĵ

sília, objeto do contrato n9 606/77, devendo ser anotada para d̂ .

voluçao por parte da firma ã NOVACAP, a diferença de valores, ca

só haja." Em seguida, o Senhor Presidente concedeu a palavra ac

Conselheiro RUBENI TORRENTS PEREIRA, que relatou este processo:-

07)- N9 650.690/78, concernente a concessão do arrendamento do

Restaurante - Churrascaria e 7 lanchonetes existentes no Parque

Recreativo Rogério Pithon Serejo Farias. A decisão aprovada foi

esta: "O Conselho, com o voto do Relator e de acordo com a dec^

são da Diretoria, autoriza a dispensa de licitação e consequente

arrendamento da churrascaria, do restaurante e das 7 (sete) lati

chonetes ã firma CHURRASCARIA DO LAGO LTDA., nos termos do dis-

posto na letra "d" artigo 39 da Resolução n9 084/76-CA., ou seja

desde que mantidas as condições dos Editais 110/78 - 111/78 e

112/78." Finalizando a reunião o Senhor Presidente passou a pala^

vra ao Conselheiro WALTER MESQUITA DE SIQUEIRA, que relatou os

processos a seguir discriminados: 08)- N9 650.799/78, relativo ao

arrendamento das áreas no Parque Recreativo Rogério Pithon Sere^

jo Farias. A decisão foi a seguinte: "O Conselho, com o voto do

Relator e de acordo com a decisão da Diretoria, na forma do item

XIV do artigo 18 do Estatuto Social da Companhia-, delega poderes

ao Direíor Superin-C-êVid-énte para autorizar a ocupação precária e

provisoriamente, de áreas do Parque, excepcionalmente, enquanto se

conclue e elaboração das normas próprias para funcionamento do cí_

tado Parque Recreativo. O Diretor Superintendente deverá autorizar

a ocupação precária das citadas áreas, num prazo máximo de 60 (se£

senta) dias e, de preferência, para pessoas com experiência no r^

mo correspondente às áreas desejadas." 09)- N9 650.507/78, refereii

te ao termo de aditamento ao convénio firmado em 09 de junho de

1971, entre o SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES e a COMPANHIA URBANI_

ZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL, das obras de construção da Esc£

Ia Nacional de Informações, nesta Capital. A decisão foi esta: " O

Conselho, com o voto do Relator e de acordo com a decisão da. Dir^

toria, autoriza a efetivaçao de termo de aditamento ao.convénio fi£

mado em 09 de junho de 1971, entre o SERVIÇO NACIONAL DE INFORM^

COES e a COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL, regulaii

do a administração pela NOVACAP, das obras de const-ruçao da Escola

Nacional de Informações, visando suplementar o seu valor em mais

Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros) e prorrogar o prazo de

sua execução até 31 de dezembro de 1979, na forma da minuta de fls.

32,33,34 e 35." Nada mais havendo a tratar o Senhor Presidente eri

cerrou a reunião, da qual, para constar, e u, /*ÉV*A*̂ i, /«sto V-í^-^f-C^t^^

«P̂ /Tu? &?ffets Q&~=' cSÊVv-jfe5 ' Secretária, lavrei a presente Ata

que, lida e aprovada, vai assinada pelos Senhores Conselheiros pre_

sentes e pelo Senhor Consultor Jurídico.

REÍNALDO CARNEIRO TAVARES
P r e s i d e n t e

MAURO /DE ALENCAR FECURY

ORLANDO MIRANDA DE ARAGÃO

RUBENI-TORRENTS PEREIRA

DATUO DELTO" CARDOSO
Consultor Jurídico

JOSÉ DE LOURDES BRANDÃO

ISÁC-U> DE -L-IMA t&RREIRA.

WALTER MESQlilTA DE SIQUEIRA.
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« ATA da milésima ducente'sima quinquagés ima sext» reunião do CON

SELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL

DO BRASIL, sob a Presidência do Senhor Secretário de Viação e

Obras do Distrito Federal, Engenheiro JOSÉ REINALDO CARNEIRO TAVA

RÉS.

Aos vinte e nove dias do mês de setero

"** bro de'mil novecentos e setenta e oito, na sala de reuniões, na

sede da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do.. Brasil -NOVACAP,

realizou-se a 1.256a. reunião do Conselho de Administração, sob a

Presidência do Senhor Secretário de Viação e Obras do Distrito Fe_

deral, Engenheiro JOSÉ REINALDO CARNEIRO TAVARES, .com a presença

dos Senhores Conselheiros MAURO DE ALENCAR FECURY, Diretor Supe-

rintendente ida Companhia, INÁCIO DE LIMA FERREIRA, RUBENI TORRENTS

PEREIRA, WALTER MESQUITA DE SIQUEIRA, JOSÉ DE LOURDES BRANDÃO e

ORION CLÁUDIO DO NASCIMENTO. Estiveram também presentes ã reunião

o Senhor Consultor Jurídico, Doutoi DARIO DÊLIO CARDOSO e a Secre_

tãria que esta subscreve. Aberta a sessão, o Senhor Presidente pro_

cedeu a distribuição^ dos processos da pauta aos Senhores Conse-

lheiros, para relato, determinando a seguir a leitura da Ata da

reunião anterior, que, lida, foi aprovada pelos presentes. Dando

início ao exame dos assuntos, o Senhor Presidente concedeu a pal£

vra ao Conselheiro IHÃCIO DE LIMA FERREIRA, que relatou os seguiri

tes processos: 01)- N9 650.526/78, referente ao termo de convénio

que entre si celebram o CONSELHO NACIONAL DO PETRÕLEO DO MINIST^

RIO DAS MINAS E ENERGIA e a COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPI,

TAL DO BRASIL, regulando a administração, pela segunda para o pr_^

melro, dos serviços de pintura e recuperação geral dos "BRISE -SÓ

tEIL" e esquadrias da f achada .Oes te, do Bloco ".J" da Esplanada dos

Ministérios, em Brasília - Distrito Federal. A decisão foi esta:

"O Conselho, com o voto do Relator e de acordo com a decisão da

Diretoria, autoriza a efetivaçao do Termo de convénio entre o CON

SELHO NACIONAL DO PETRÕLEO DO MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA e a
/

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL, regulandp a

administração, pela segunda para o primeiro, dos serviços de piti

tura e recuperação geral dos "BRISE-SOLEIL" e esquadrias da fach£

da Oeste, do Bloco "J" da Esplanada dos Ministérios, em Brasília

Distrito Federal, dando-se ao mesmo o valor de Cr$ 760.000,00 (s«^

tecentos e sessenta mil cruzeiros), fixando a taxa de administra

*cão da ^OVACAP em 10% (dez por cento) e prazo de execução até 31

de dezembro de 1978, na forma da minuta de fls. 02 a 06."02)- N9

6A5.837/78, «que trata da Tomada de Preços n9 101/78JCPL, realiza-

,. da em 23 de agosto "de 1978, para execução, sob o regime de empre^
v

tada por preços unitários, de pavimentação asfáltica e eventual '

terraplenagem, nos Setores "O" e "N" de Taguatinga -DF. A decisão

foi proferida nos seguintes termos: "O Conselho, com o voto do Re^

lator e de acordo com a decisão da Diretoria, homologa a Tomada

de Preços n° 101/78-CPL e aprova a proposta da firma SANTA BARBA

RA ENGENHARIA S/A, que apresentou o acréscimo de 9,9% (nove vírgu^

Ia nove por cento) sobre os preços constantes da Tabela do DeU de

17.05.77, acrescida do inflator de 32% (trinta e dois por cento),

para execução de pavimentação asfáltica e eventual terraplenagem'

nos Setores "O" e "N" de Taguatinga -DF. Ao contrato deverá ser

atribuído o valor de Cr$ 7.500.00,00 (sete milhões e quinhentos

mil cruzeiros), podendo atingir a importância de Cr$ 10.000.000.00

(dez milhões de cruzeiros) dependendo da existência de recursos.O

prazo para a conclusão da obra fica fixado em 90 (noventa) dias

, úteis, contados a partir da expetfição da Ordem de Serviço." 03)-

N9 649.811/78, relativo ao aditivo ao contrato n9 571/78, de int£

resse da firma IRFASA S/A - CONSTRUÇÕES, INDÚSTRIA E COMÉRCIO, p£

rã execução, sob o regime de empreitada por preços unitários, de

pavimentação asfáltica e eventual terraplenagem em W/1 - Norte,

quadra 108 a 111, em Brasília -DF. A decisão foi a seguinte: " O

Conselho, com o voto do Relator, de acordo com a decisão da Dire

toria e considerando o que consta dos autos, autoriza o aditamen

to ao contrato n9 571/73, da interesse da firma IRFASA S/A - CON£

TRUÇÕES, INDÚSTRIA e COMÉRCIO, para elevar seu valor em Cr$ '

Cr$ 900.000,00 (novecentos mil cruzeiros) correspondente a 25,7 %

(vinte e cinco vírgula sete por cento) ao valor atribuído ao con

trato original, mantidas as demais cláusulas e condições do mes-

mo." Em seguida, o Senhor Presidente concedeu a palavra ao Conse

lheiro RUBENI TORRENTS PEREIRA, que relatou os processos a seguir

relacionados: 04)- H?'647.189/78, que trata da Tomada de Preços

n9 108/78-CPL, para execução, pelo regime de empreitada por pré

cos unitários, de galeria moldada "in loco" paralela ao Eixo 12/

13 Sul no Plano Piloto, em Brasília -D?'. A decisão foi aprovada '

nos seguintes termos: "O Conselho, com o voto do Relator e de açor

do com a decisão da Diretoria, homologa a Tomada de Preços n9108/

78-CPL, e aprova a proposta da firma EMSA - EMPRESA SUL AMERICANA

DE MONTAGENS LTDA., que propôs pelo acréscimo de 9,89% ( nove vir

gula oitenta e nove por cento) sobre os preços constantes da Tabe

Ia do DeU de 20.05.77, acrescida do inflator de 38% (trinta e oi^

to por cento) , a execução de galeria moldada "in loco", paralela

ao Eixo 12/13 Sul no Plano Piloto, em Brasília -DF. Ao contrato

deverá ser atribuído o valor de Cr$ 15.000.000,00 (quinze milhões

de cruzeiros) e o prazo para a conclusão da obra fica fixado em

150 (cento e cinquenta) dias úteis, contados a partir da expedi

cão da Ordem de Serviço."" OJO - Nç 645.266/78, e.m que a DIRETORIA

DE EDIFICAÇÕES solicita referendar ato do Senhor Diretor Superi£

tendente que autorizou a execução de serviços extras nos portões

de entrada e saída do Parque Recreativo Rogério Pithon Farias, em

Brasília, objeto do contrato n9 506/78. A decisão proferida foi

a seguinte: "O Conselho; com o voto do Relator, resolve: referen

dar a decisão do Senhor Diretor Superintendence para execução dos

serviços em tela, bem assim autorizar o pagamento dos-mesmos, se

gundo o orçamento elaborado pela NOVACAP, no valor de Cr$

Cr$ 142.323,68 (cento e quarenta e dois mil, trezentos e vinte e

três cruzeiros e sessenta e oito centavos)." 06)- N9 650.720/78 ,

concernente ao 19 termo de aditamento com o fim de alterar a cláii

sula quinta e prorrogar o prazo do convénio celebrado em 06 de

março de 1978, entre o DISTRITO FEDERAL, através da Administração

Regional de Taguatinga e a Companhia Urbanizadora da Nova Capital

do Brasil, regulando a administração, pela segunda para o primei

ro, 'de obras de urbanização na Região Administrativa III, de Ta^

guatinga - Distrito Federal. A decisão foi a seguinte: "O Cons£

lho, com o voto do Relator e de acordo com a decisão da Diretoria,

autoriza a efetivaçao do termo do 19 aditivo ao convénio firmado

em 06 de março de 1978, entre o DISTRITO FEDERAL, através da Admj^

nistraçao Regional de Taguatinga e a Companhia Urbanizadora da N£

vá Capital do Brasil, regulando a administração, pela segunda p£

rã o primeiro, de obras de Urbanização na Região Administrativa -

III de Taguatinga - Distrito Federal, visando prorrogar seu prazo

de execução até 30 de junho de 1979 e retificar o valor da taxa

de administração para 5% (cinco por cento), na forma da minuta de

fls. 3 e 4." Dando prosseguimento ã reunião o Senhor Presidente,

passou a palavra ao Conselheiro WALTER MESQUITA DE SIQUEIRA, que
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relator os processos a seguir discriminados: 07)- N9 646.418/78,

referente a renovação do contrato n°̂ 2̂ /78, de interesse da HJ

ma TERCON - TERRAPLENAGEM E CONSTRUÇÃO S/A, para execução sob o

regime de empreitada por preços unitários, de oasseios em blocos"

de concreto intertravados , cordoes.de concreto e maniprote toras

de árvores nas quadras - 703 e 70'7 -Sul, em Brasília-pF. A decj^

são foi esta: "O Conselho, com o voto do Relator, de acordo com

a decisão da Diretoría e considerando o que consta do processo, aii^

toriza a renovação do contrato n9 529/78, firmado com a TERCON -

TERRAPLENAGEM e CONSTRUÇÃO S/A, para elevar seu valor em Cr$ .....

Cr$ 850 . 000 ,00(oi tocentos e cinquenta mil cruzeiros) e prorrogar

seu prazo até 30/10/78, mantidas as demais cláusulas e condições

do mpsmn.V 08)- N9 640.792/78, relativo ao aditamento Jo contra

to n9 547/77 -em valor para incluir no mesmo serviços extras de
4

fornecimento e instalação de equipamento de cozinha e l (uma) su-

bestação de 500 KVA para a obra da PENITENCIÁRIA DE BRASÍLIA, em

Brasília-DF . A decisão foi proferida nos seguintes termos:"0 Coil

selho, com o voto do Relator e de acordo com a decisão da Diret£

ria, com base na letra "h", artigo 39 da Resolução n9 084/76-CA.,

aprova o orçamento de fls. 03/05 da firma ESTACON - ESTACAS SAN. E

CONSTRUÇÃO S/A., para o fornecimento e instalação de cozinha de

l (uma) subestação de 500 KVA para a obra da PENITENCIARIA DE BRA^

SÍLIA, em Brasília -DF., pelo valor global de Cr$ 3.780.856,06 -

( três milhões, setecentos e oite/ita mil, oitocentos e cinquenta

e seis cruzeiros e seis centavos), com o prazo de execução de 120

(cento e vinte) dias úteis, contados do término do prazo do termo

de renovação ao contrato n9 547/77, assinado em 05 de setembro de

1978, cópia Is fls. 128/130, face as ponderações apresentadas pela

Divisão Técnica às fls.. 61/62." Com a palavra que lhe foi conce_

dida pelo Senhor Presidente, o Conselheiro JOSÉ DE LOURDES BRANDÃO

relatou os seguintes processos: 09)- N9 646.440/78, em que o Se-

nhor JESUS IGNÁC10 apresenta conta de venda do -leilão realizado '

no dia 19 de agosto de 1978. 'A decisão foi a seguinte: "U Consc

lho, com o voto do Relator, de acordo com a decisão da Diretoria,

e tendo em vista o que consta do processo n9 646.440/78, Resolve:

homologar a conta de venda apresentada pelo Leiloeiro Oficial, Sê

nhor JESUS IGNÍCIO, constante de fls. 26/28 no valor de Cr$ ......

Cr$ 204.108,50 (duzentos e quatro mil, cento e oito cruzeiros e

cinquenta centavos) referente ao apurado no leilão realizado no

dia 19 de agosto de 1978." 10)- N9 650.992/78, em aue a DIRETORIA

FINANCEIRA apresenta a quinta reformulação do Orçamento Analítico

da NOVACAP , referente ao exercício de 1978. A decisão foi esta:"0

Conselho^ com o voto do Relator e de acordo com a decisão da Dire

toria, tendo em vista o que consta dos autos, aprova a quinta ré

formulação do Orçamento Analítico da NOVACAP, nos exatos termos '

em que está sendo apresentada pela Diretoria Financeira e de açor

do com o Decreto Lei n9 4.320 de 17 de MAR 64 e ainda, com o De_

creto n9 4.015 de 29 de DEZ 77, que estabelece as normas de execu

çao orçamentaria e financeira do Distrito Federal." 11)- N9 .....

650.993/78, em que a DIRETORIA FINANCEIRA apresenta a quinta r£

formulação do Orçamento Sintético da NOVACAP, referente ao exercjí

cio de 1978. A decisão foi a seguinte: "O Conselho, com o voto do

Relator, de acordo com a decisão da Diretoria e tendo em vista o

que consta dos autos, aprova a quinta reformulação do Orçamento

Sintético da NOVACAP, nos exatos ternos em que- está sendo apresen

tada pela Diretoria Financeira e de acordo com o Decreto Lei n9

4.320 de 17 MAR 64 e, ainda, com o Decreto n9 4.015 de 29 de DEZ

77, que estabelece as normas de execução orçamentaria e finance!

rã do Distrito Federal." 12)- N9 050.121/77, referente a aprova -

çao de férias dos Senhores Diretores da NOVACAP. A decisão foi £

provada^ nos seguintes termos: "O Conselho, com o voto do Relator

e de acordo com a decisão da Diretoria, propõe modificações no

atual Estatuto Social da Empresa relacionadas com a concessão de

descanso remunerado de 30 (trinta) dias, anualmente, a título de

férias, aos Diretores da Companhia. Ouça-se a douta Assembleia Ge^

ral." Finalizando a reunião, o Senhor Presidente concedeu a pala

vra co Conselheiro ORION CLÁUDIO DO NASCIMENTO, que relatou os

processos a seguir enumerados: 13)- N9 649.240/78, relativo ao

aditivo ao contrato n9 587/78, de interesse da firma B.M. SILVA

CONSTRUÇÃO LTDA., para execução, sob o regime de empreitada por

preços unitários, de pavimentação em tratamento superficial sim-

ples, na área de influencia do COLÉGIO MARISTA no Plano Piloto,em

Brasília-DF. A decisão foi a seguinte: "O Conselho, com o voto do

Relator, de acordo com a decisão da Diretoria e considerando o

que consta dos autos, Resolve: autorizar o aditamento ao contrato

n9 587/78, de interesse da firma B.M. SIL.VA CONSTRUÇÃO LTDA., p£

r-a elevar seu valor em Cr$ 400.000,00 .(quatrocentos mil cruzei -

rosj correspondente a 20% (vinte por cento) ao valor atribuído ao

contra-to origin, l, mantidas as demais clausulas e condições do

mesmo, condicionando a assinatura do contrato ao destaque de ver_

ba." 14)- N9 649.412/78, concernente ao aditivo ao contrato n9

572/78, de interesse da firma MOVITERRA - ENGENHARIA E COMÉRCIO

LTDA., para execução, sob o regime de empreitada por preç/os unit£

rios de pavimentação em tratamento superficial simples e duplo,

na Cidade Satélite de Brazlândia -DF. A decisão- foi esta: "O Con_

selho, com o voto do Relator, de acordo com a decisão da Diretçj

ria e considerando o que consta do processo, resolve: - autorizar

o aditamento ao contrato n9 572/78, de interesse da firma MOVITEJÍ

RA - ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA., para elevar seu valor em Cr$ . . .

Cr$ 422.000,00 (quatrocentos e vinte e dois mil cruzeiros), co£

respondente a 21Z (vinte e um por cento) do valor atribuido ao coii

trato original, mantidas as demais clausulas e condições do mesmo,

determinando, entretanto, a alteração, do cf>;»fyf>nio/;íirmado entre a--

\dministracao Regional de Brazlândia e a Novacap, na sua Cláusula

Terceira Parágrafo Onico." 15)- N9 649.667/78, relativo ao adit^

vo ao contrato n9 562/78, de interesse da firma AZEREDO & TRAVAS

SOS S/A - ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO, para execução, sob

o regime de empreitada por preços unitários, de pavimentação as

faltica e eventual terraplenagem na Cidade Satélite do Gama —DF.A

decisão foi'proferida nos seguintes termos: "O Conselho, com o vo

to do Relator, de acordo com a decisão da Diretoria e considerar^

do o que consta dos autos, resolve:- autorizar o aditamento ao

contrato n9 562/78, de interesse da firma AZEREDO & TRAVASSOS S/A

ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E COMERCIO, nara elevar ser valor em Cr$.

Cr$ 493.842,00 (quatrocentos e noventa e três mil, oitocentos e

quarenta e dois cruzeiros), correspondente a 12% (doze por cento)

ao valor atribuido ao contrato original, mantidas as demais condji^

coes do mesmo." Nada mais havendo a. tratar o Senhor Presidente en

cerrou a reunião, da qual, para constar, eu, .̂'\(a«.Ai*. J[\,- ±

í,Lcr-> ^1 CV^v --CS--} -^f •-<-<- v^í—3 Secretaria, lavrei a pre-

sente Ata que, lida e aprovada, vai assinada pelos Senhores Conse_

lheiros presentes e pelo Senhor Consultor Jurídico.

JOSf REINALDO CARNEIRO TAVARES
P r e s i d e n t e

MAWÍÕ DE ALENCAR FECURY '

INÁCIO DE LIMA FERREIRA
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W A L T E R ^ESQU.rávtVE S I Q U E I S a

/íosE !DE L O U R D E S BR'ANP^O

^-aRlori-.teLAUDio DO NASCIMENTO

BÁRIO 'D'ELIO CARDOSO
Consultor JurLd-i-eo

ATA da milésima ducentésima quinquagésima sétima reunião do CON

SELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL

DO BRASIL, realizada em caráter extraordinário, sob a Presidência

do Senhor Secretário de Viação e Obras do Distrito Federal, Enge

nheirp JOSÉ REINALDO CARNEIRO TAVARES.

Aos quatro dias do mês de outubro de

mil novecentos e setenta c oito, na sala de reuniões, na sede da

Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP, reali

zou-se extraordinariamente a 1.257a. reuniã-o do Conselho de Admi

nistraçao, sob a Presidência do Senhor Secretário de Viação e Obras

do Distrito Federal, Engenheiro JOSÉ REINAtDO CARNEIRO TAVARES,

com a presença dos Senhores Conselheiros MAURO DE ALENCAR FECURY,

Diretor Superintendente da Companhia, WALTER MESQUITA DE SIQUEIRA,

JOSÉ DE. LOURDES BRANDÃO, ORLANDO MIRANDA DE*'ARAGÃO , RUBEN I TORRENTS

PEREIRA e INÁCIO DE UMA FERREIRA. Estiveram também presentes S reunião

o Senhor.Consul tor Jurídico, Doutotf DARIO DÊLIO CARDOSO e a Secre

Carla que esta subscreve. Aberta a sessão, o Senhor Presidente pró

cedeu a distribuição dos processos constantes da pauta aos Senho

rés Conselheiros, para relato, determinando a seguir a leitura da

Ata da reunião anterior, que, lida, foi aprovada pelos presentes.

< Dando início ao exame dos assuntos, o Senhor Presidente concedeu

a palavra ao Conselheiro WALTER MESQUITA DE SIQUEIRA, que relatou

o seguinte processo: 01)- N9 641.928/78, referente a re-ratifica -

cão das decisões da Diretoria da NOVACAP e Conselho de Administrâ^

çao proferida em suas sessões 1.357a. e 1.231a. de 28.06.78,respe£

tivamente. A decisão foi proferida nos seguintes termos: "O Con

selho, com o voto do Relator e de acordo com a decisão da Direto-

ria e considerando o disposto no parágrafo único do artigo 13 da

Resolução n? 084/76-CA., resolve: re-rati f içar a decisão tomada em

sua sessão 1.231a. de 28/06/78, para alterá-la no que concerne ao
|

valor atribuido ao contrato, que passa a ser de Cr$ 7.000.000,00 -

(sete milhões de cruzeiros), podendo atingir a 'importância de

Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), dependendo da exis

tencia de recursos." Em seguida, o-Senhor Presidente passou a pá

lavra ao Conselheiro JOSÉ DE LOURDES BRANDÃO, que relatou este pr£

cesso: 02)- N? 012.226/78, relativo ao reexame da decisão do Egré_

gio Conselho de Administração da NOVACAP, proferida em sua sessão

1.239a. de 26.07.78. A decisão prolatada foi esta: "O Conselho,coro

o voto do Relator e considerando o que consta dos autos, toma co

nhecimento do despacho do Excelentíssimo Senhor Governador do Dis

trito Federal, exarada as fls. 103." Dando prosseguimento ã reu-

nião o Senhor Presidente concedeu a palavra ao Conselheiro ORLANDO

MIRANDA DE ARAGAO que relatou o processo a seguir relacionado: 03)

N9 657.688/77, concernente ao termo de aditamento ao convénio cê

lebrado em 03-05-78, entre a COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA

TERRACAP e a COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NO

VACAP, objetivando a execução de serviços de infra-estrutura no

SHI SUL. A decisão proferida foi esta: "O Conselho, com o voto do

Relator e de acordo com a decisão da Diretoria, autoriza a efetiva

çao do termo de aditamento ao convénio celebrado em 03/05/78, en-

tre a COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP e a COMPANHIA

URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP, objetivando a

execução de serviços de inf ra-es trutura no SHI SUL em Brasília-DÍ£

trito Federal, visando prorrogar o seu prazo de execução ate 31 de

dezembro de 1978, e re-ratificar o instrumento principal, para iji

cluir a taxa de administração no valor de 10Z (dez por cento), na

forma da minuta de fls. 36 e 37." Com a palavra -que lhe foi conc£

dida pelo Senhor Presidente o -Conselheiro RUBENI TORRENTS PEREIRA

relatou este processo: 04)- N9 647.640/78, referente ao termo de

aditamento ao c.onvenio celebrado em 20 de setembro de 1977, entre

a COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP e a COMPANHIA URBA

NIZADORA DA NOVA CAPITAL' DO BRASIL - NOVACAP, com a interveniêri

cia do Distrito Federal, objetivando a execução dos serviços de

urbanização do Distrito Federal, a serem realizadas pe-la segunda

para a primeira convenente, na forma abaixo. A decisão foi a se-

guinte: "O Conselho, com o voto do Relator e de acordo com

a decisão da Diretoria, autoriza a efetivaçao do 19 ter-

mo de aditamento ao convénio celebrado em 20 de setembro

de 1977, entre a COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASILIA - TERRA

CAP e a COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA 'CAPITAL DO BRASIL

NOVACAP, com a interveniencia do Distrito Federal, objeti-

vando a execução "dos serviços de Urbanização no Distrito

Federal, visando prorrogar seu prazo de execução ate 31 de

dezembro de 1977, na forma da minuta de fls. 09 e 10."

Finalizando a reunião, o Senhor Presidente concedeu a pal£

vra ao Conselheiro INÁCIO DE LIMA FERREIRA que relatou e£

te processo: 05)- N9 656.319/78, relativo ao Seguro contra ris -

cos de Incêndio dos bens de propriedade da NOVACAP. A decisão

foi proferida nos seguintes termos: "O Conselho, com o vo_

to do Relator é de acordo com a decisão da Diretoria , au^

toriza a alteração do seguro dos bens de propriedade da

NOVACAP, na forma da proposta de fls. 151/157, com opção

pela segunda alternativa, ou seja, devolução pela firma F£

DERAL DE SEGUROS S/A, da importância, de Cr$ 1.184,68 ( hum

mil, cento e oitenta e quatro cruzeiros e sessenta e oito cent£

vos), com vigência até 22/12/78." Nada mais havendo a tra

tar o Senhor Presidente encerrou a reunião, da qual, para

constar , eu, (̂; í J' <-<-i- v».»_ /}( v< . <->lr>
/

j t /•<.<.

Secretária, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, vai ass^

nada pelos Senhores Conselheiros presentes e pelo Senhor ConsuJ_

tor Jurídico.

JOSÉ" REINALDO CARNEIRO TAVARES
P/í/é s i d e n t e

MAURO DE ALENCAR FECURY

-WALTER''MESOUITAsD^ SIQUEIRA

J/5 S í\ D E LOURDES BRANDÃO

OKLANDO MIRANDA DE ARAGAO

RÍIBENI TORRENTS PEREIRA

ÍNÁCIO DE LIMA FERREIRA

DARIO DÉflÕ CARDOSO .
Consultor Jurídico

DIRETORIA

A T A DA MILÉSIMA TRICENTESIMA SETUACESIMA SEXTA REUNlXO DA DI_

RETORIA DA COMPANHIA 1'RBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRA

SIL.
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Aos vinte dias do mês de setembro de mil n£

vecentos e setenta e oito, na sala de reuniões, na sede da COMPA_

NHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL,realizou-se a 1.376a.

reunião da DIRETORIA DA NOVACAP, sob a Presidência do Engenheiro

MAURO DE ALENCAR FECURY, Diretor Superintendente da Companhia,

com a presença dos Senhores Diretores ROBERTO DE OLIVEIRA CRUZ,

EMMANUEL PEDROSA FILHO, PAULO JANOT BORGES e JOÃO MANCINI. Esteve

também presente a reunião a Secretária que esta subscreve. Aberta

a Sessão, o Senhor Superintendente determinou a leitura da Ata da

reunião anterior que, lida, foi aprovada pelos presentes; em se_

guida foram relatados os seguintes processos: 01)- N9 649.054/78

Divisão do Património- solicita emissão de Nota de Empenho a fa-

vor da COMPANHIA BRASILEIRA DE ALIMENTOS - COBAL. DECISÃO: "A Di^

retoria, com o voto do Relator, tendo em.vista o que consta do

processo n9 649.054/78, RESOLVE: a)- Dispensar .a licitação nos

termos do Artigo 39, letra "G", da Resolução n9 084/76-CA; b)- au_

torizar a Diretoria Financeira a emitir Nota de Empenho, por estj_

nativa, no valor de Cr$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzeiros) a fa_

vor da COMPANHIA BRASILEIRA DE ALIMENTOS - COBAL, para cobrir des_

pesas com aquisição de géneros alimentícios, destinados aos diver_

sós Órgãos da Companhia." Relator: Diretor ROBERTO DE OLIVEIRA

CRUZ. 02)- N9 649.392/78- Divisão do Património-, solicita emissão

de Nota de Empenho a fayor da SAB- SQCIE,DAÇE DE ABASTECIMENTO DE

BRASÍLIA. DECISÃO: "A Diretoria^ com o voto do Relator, tendo em

vista o que consta do Processo n? 649.392/78, RESOLVE: a)- dispe£

sar a licitação nos termos do Artigo 39, letra "G", do Resolução

n? 084/76-CA; b)- autorizar a Diretoria Financeira a emitir Nota

de Empenho, por estimativa, no valor de Cr$ 30.000,00 (trinta mil

cruzeiro*) a favor da SAB - SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE BRASl^

LIA, para cobrir despesas com aquisição de materiais de limpeza,

destinados aos diversos Órgãos da Companhia/' Relator: Diretor RO

BERTO Df. OLIVEIRA CRUZ. 03)- N9 642.087/78- DIRETORIA DE EDIFICA

COES- Revogação, por conveniência Administrativa, do convite n9

094/78-CPL para reforma no prédio do Instituto de Medicina Legal,

em Brasília-DF. DECISÃO? "A Diretoria, com o voto do Relator, com

base no artigo 12 da Resolução n9 084/76-CA, revoga, por conveni^

ência administrativa, o convite n9 094/78-CPL, para reforma no

prédio do Instituto de Medicina Legal em Brasília-DF e autoriza '

nova licitação com as observações constantes as fls. 32v." Rel£

:or: Diretor EMMANUEL PEDROSA FILHO. 04)- N9 647,742/78-DIRETORIA

DE EDIFÍCAÇÕES- CONSTRUTORA EMBRAMAR S/A- Prorrogação de prazo do
•

contrato n9 517/78, para Recuperação da Infra-estrutura, do .Corpo

de Bombeiros - GAMA. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator,

encaminha o presente processo ao Egrégio Conselho de Administra^

cão, solicitando aditar em prazo o contrato n9 517/78,firmado com

a CONSTRUTORA EMBRAMAR S/A., para a Recuperação da Infra- estrutu

rã do Corpo de Bombeiros - GAMA, prorrogando-se o prazo da obra

por 45 (quarenta e cinco) dias úteis." Relator: Diretor EMMANUEL

PEDROSA FILHO. 05)- N9 646'.552/78- DIRETORIA DE EDIFICAÇÕES- Apro_

vação de orçamento elaborado pela fiscalização, para execução das

instalações elétricas e fornecimento de refletores, para os jar_

dins e a empena Norte do Edifício Sede do Ministério do Interior,

em Brasília-DF. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator, en_

caminha o presente proce/sso ao Egrégio Conselho de Administração,

solicitando dispensar a licitação, com amparo na letra "h", art.

39 da Resolução n9 084/76-CA é adjudicar ã firma SOARES LEONE S/A

CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA a execução das instalações elétricas'

e fornecimento de refletores para os jardins e a empena Norte, no

Edifício Sede do Ministério do Interior, em Brasil ia-DF., de acor_

do com o orçamento elaborado pela fiscalização as fls. 02/03,pelo

valor global de Cr$ 503.340,49 (quinhentos e três mil, trezentos1

e quarenta cruzeiros e quarenta e nove centavoK, com o prazo de

execução a.té o dia 30 de setembro de 1978." Rel'ator :Diretor EMMA

NUEL PEDROSA FILHO. 06)- N9 647.686/78-DIRETORIA DE EDIFICAÇÕES

Aditar o Contrato n9 112/76, para incluir serviços extras para a

obra do Ministério do Interior, em Brasília. DECISÃO: "A Diret£

ria, com o voto do Relator, encaminha o presente processo ao Egre_

gio Conselho de Administração solicitando, com amparo na letra

"H", artigo 39 da Resolução n9 084/76-CA, dispensar a licitação e

adjudicar à firma SOARES LEONE S/A - CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA,

a execução dos serviços extras para o acabamento do Auditório e

Sala de Conferências do Edifício Sede do Ministério do Interior,

em Brasília, pelo valor global de Cr$ 193.966,39(cento e noventa

e três mil, novecentos e sessenta e seis cruzeiros e trinta e np_

vê centavos), com prazo de execução de 60 (sessenta) dias úteis,

contados da assinatura do aditivo do contrato e condições de paga_

mento por medição." Relator: Diretor EMMANUEL PEDROSA FILHO. 07)

N9 647.663/78- CONSTRUTORA LOYO S/A- Liberação da fatura n9 102/

78 e reembolso da Nota Fiscal de serviços n9 183 para a obra da

Piscina Olímpica no Centro- Esportivo Presidente Mediei, em Brasl^

lia-DF. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator, autoriza a

Diretoria Financeira a liberar a fatura n9 102/78, anexa -fIs. 03

e o reembolso da Dota Fiscal de Serviços n9 183 fls. 05, nos valp_

rés de Cr$ 1.764,00 e Cr$ 17.640,00, respectivamente, da firma

CONSTRUTORA LOYO S/A., obrax-la Piscina Olímpica, bem como isentar

de multa pelo atraso de 05(cinco) dias do término do prazo do con_

trato n9 502/74." Relator: Diretor EMMANUEL PEDROSA FILHO. 08)-N9

641.535/78- PRECOL- PREMOLDADOS E CONSTRUÇÕES LTDA- Liberação de

fatura com dispensa de multa pelo atraso ocorrido na conclusão da

obra, objeto do contrato n9 648/77. DECISÃO: A Diretoria, com o

voto do Relator, justifica o atraso de 04 (quatro) dias na conclu_

são da obra Portão Principal (arco) do Parque Recreativo Rogério

Pithon Farias, em Brasília-DF., objeto do contrato ní 648/77 e au_

toriza a Diretoria Financeira a liberar o pagamento da Nota de

Transação n9 2013, fls. 09, no valor de Cr$ 25.000,00(vinte e cin_

CO mil cruzeiros) da firma PRECOL- PREMOLDADOS E CONSTRUÇÕE? LTDA,

bem como isentar de multa, face as ponderações apresentadas pela

empreiteira as fls. 07 e retificadas pela fiscalização as fls.

17/19." Relator: Diretor EMMANUEL PEDROSA FILHO. 09)-N9 637.339/

78- DIRETORIA DE EDIFICAÇÕES- Aprovação do orçamento elaborado pe_

Ia fiscalização, para execução dos serviços extras de substitui

cão dos postes da cerca que contorna a obra da Penitenciária de

Brasília. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator, com base

na letra "h", art. 39 da Resolução n9 084/76-CA, encaminha o pre_

sente processo ao Egrégio Conselho de Administração, solicitando

dispensar a licitação e homologar o orçamento elaborado pela fis

calização, de fls. 06, adjudicar ã firma ESTACON- ESTACAS, SANEA

MENTO E CONSTRUÇÕES S/A., os serviços extras de substituição dos

postes da cerca que contorna a obra da Penitenciária de Brasília,

em Brasília-DF., pelo valor global de Cr$ 661.416,58 (seiscentos
v

e sessenta e um mil, quatrocentos e dezesseis cruzeiros e cinquen

ta e oito centavos), fixo e irreajustável, face às ponderações £

presentadas pela fiscalização as fls. 34, com o prazo de execução

de 30(trinta)dias úteis, contados da data da assinatura do Instru

mento Contratual." Relator: Diretor EMMANUEL PEDROSA FILHO. 10)

N9 649.324/78- CONSTRUTORA RABELO S/A. e TECNpBRA-COMERCIO, INDtJS
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TRIA E REPRESENTAÇÕES LTDA.- Coleta de Preços para os serviços de

colocação de Tapete com fornecimento de cola na Obra do TEATRO NA_

CIONAL DE BRASÍLIA. DECISÃO: "A Diretoria, ã vista do exposto no

parecer do Senhor Relator, do que consta do presente processo,

por estar tudo de acordo com a Resolução em vigor, resolve: 1. Ho_

mologar a Coleta de Preços; 2. Aprovar a proposta da firma TECNO

BRA- COMERCIO, INDÚSTRIA E REPRESENTAÇÕES LTDA., para os serviços

de colocação de Tapete com fornecimento de colK. na base de Cr$..

Cr$ 35,00/V. fixo e irreajustável; 3. Autorizar a CONSTRUTORA RA

BELLO S/A., Administradora da obra do TEATRO NACIONAL DE BRASÍLIA,

para contratar os serviços em questão, dando-se ao contrato o va_

lor estimado de Cr$ 385.000,00 (trezentos e oitenta e cinco mil

cruzeiros)." Relator: Diretor EMMANUEL PEDROSA FILHO. 11) - N9

644.333/78- Convite n9 252/78-CPLM, realizado em 12 de setembro

de 1978, para aquisição de 172 Áspersores, 01 Moto-Bomba elétrica

e 01 Chave compensadora, com as especificações técnicas do quadro

de preços de fls. 22, para aplicação no projeto de irrigação do

Viveiro I da Divisão de Agronomia-DPJ. DECISÃO: "A Diretoria, com

o voto do Relator, homologa o Convite n? 252/78-CPLM, autorizando

a aquisição dos materiais com as especificações do Quadro de Pre_

cos de fls. 22, no valor global de Cr$ 72.189,10 (setenta e dois

mil, cento e oitenta e nove cruzeiros e dez centavos), da seguiii

te forma: CASA PLANETA DE BRASÍLIA S/A., vencedora de 03 (três)

Itens no valor de Cr$ 66.432,10 (sessenta e seis mil .quatrocentos

e trinta e dois cruzeiros e dez centavos) e SERMAQ- SERRAS E MA^

QUINAS LTDA., vencedora do Item 04, no valor de Cr$5.766,00(cinco

mil, setecentos e sessenta e seis cruzeiros), que, dentre as 04

(quatro)participantes, propuseram os menores preços. A entrega do

material deverá ser feita nos termos propostos pelas firmas venc£

doras." Relator: Diretor PAULO JANOT BORGES. 12)- N9 649.266/78,

Homologação da licitação ver Carta Convite, para fornecimento de

mobiliário e complementos, destinados S sede Administrativa do

Parque Recreativo Rogério Pithon Serejo Farias. DECISÃO: "A Dire_

toria, com o voto do Relator, tendo era vista o que consta dos au_

tos e nos termos da Resolução n9 084/76-CA, homologa o Convite n9

257/78, com a firma COMPLEMENTO E PLANEJAMENTO.DECORAÇÕES LTDA.,

que apresentou o menor preço, no valor de Cr$ ,76.500,00 (setenta e

seis mil e quinhentos cruzeiros), para f ornecitnento do material

especificado." Relator: Diretor Superintendente MAURO DE ALENCAR

FECURY. 13)- N9 649.265/78- Homologação da Licitação por Carta

Convite, para fornecimento de mobiliário e complementos, destina^

dos ã sede administrativa do Parque Recreativo Rogério Pithon Se_

rejo Farias. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator, tendo

em' .vista o que consta dos autos e nos termos <ja Resolução 084/76

CA, homologa o Convite n9' 258/78, com a firma SOUZA COMÉRCIO IN

DtJSTRIA E REPRESENTAÇÕES LTDA., que apresentou o menor preço no

valor de Cr$112.120,00(cento e doze mil, cento e vinte cruzeiros),

para f or-necimento do material especificado." Rela tor : Diretor Supe_

rintendente MAURO DE ALENCAR FECURY. 14)- N9 64.2.101/78- Termo de

prorrogação do Convénio firmado em 21 de dezembro de 1977, entre

o DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA

e a COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL, regulando a

administração, pela segunda para o primeiro, dos serviços de recu_

peração das esquadrias do Edifício Sede do MINISTÉRIO DAS MINAS

E ENERGIA, em Brasília-DF. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do

Relator, encaminha a matéria ã decisão do Egrégio Conselho de Ad_

ministração, opinando pela efetivação do termo de prorrogação do

convénio firmado em 21 de dezembro de 1977, entre o DEPARTAMENTO

DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA e a COMPANHIA

URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL, regulando a administração,

pela segunda para o primeiro, dos serviços de recuperação das es

quadrias do Edifício Sede do Í.INISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA, em

Brasília-Distrito Federal, visando prorrogar seu prazo de execu_

cão até 31 de dezembro de 1978, na forma da minuta de fls. 13 e

14, retifiçada a Cláusula Primeira do instrumento principal,firmã

do em 21 de de-embro de 1977, com o acréscimo dos serviços de pin

tura geral externa das esquadrias (fachada leste), do Edifício Se_

de." Relator: Diretor Superintendente MAURO DE ALENCAR FECURY.

15)- N9 650.239/78— Termo de Prorrogação do convénio firmado em

12 de dezembro de 1975, entre a EMPRESA BRASILEIRA DE RADIODIFU_

SÃO- RADIOBRÁS e a COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRA

SIL, regulando a administração, pela NOVACAP, de obras civis di_

versas e de atividades correlatas na CENTRAL DE RADIODIFUSÃO EM

ALTA POTÊNCIA-(RODEADOR-DF). DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do

Relator, encaminha a matéria ã decisão do Egrégio Conselho de Ad

ministração, opinando pela efetivação de termo de prorrogação do

convénio firmado em 12 de dezembro' de 1975, entre a EMPRESA BRASI_

LEIRA DE RADIODIFUSÃO e a COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL

DO BRASIL, regulando a administração, pela NOVACAP, de obras c^

vis diversas e de atividades correlatas na CENTRAL DE RADIODIF£

SÃO EM ALTA POTÊNCIA-(RODEADOR-DF), da RADIOBRÃS, visando suple_

mentar o seu valor em mais Cr$ 317.854,05 (trezentos e dezessete

mil, oitocentos e cinquenta e quatro cruzeiros e cinco centavos)

e prorrogar o prazo de sua execução até 31.12.78, na forma da mi_

nuta de fls. 18 e 19." Relator: Diretor Superintendente MAURO DE

ALENCAR FECURY. 16)- N9 649.268/78- Licitação, por convite, para

fornecimento de mobiliário e complementos destinados ã sede Admi

nistrativa do Parque Recreativo Rogério Pithon Serejo Farias. DE_

CISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e tendo em vista o que

consta dos autos, resolve: a)- revogar a licitação por Convite n9

256/78 de 01 de setembro de 1978, por conveniência administrai'i_

vá; b)- adjudicar a aquisição de material especificado as fls. 12

ã firma SCRIBA-INDÚSTRIA E «OMÊRCIO -CE MOVEIS LTDA., na forma da

letra "e" do artigo 39 da Resolução n9 084/76-CA, pelo preço de

Cr$ 97.153,00(noventa e sete mil, cento e cinquenta e três cruzei^

ros)." Relator: Diretor Superintendente MAURO DE ALENCAR FECURY.

17) - N9 649.269/78 - Licitação, por convite, para fornecimento

de mobiliário e complementos destinados a sede administrati

vá do Parque Recreativo Rogério Pithon Serejo Farias. DECI_

SÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e tendo em vijs

ta o que consta dos autos Resolve: a) - revogar a licita

cão por convite n9 255/78 de 01 de setembro de 1978, por

conveniência-administrativa; b)*- Adjudicar a aquisição do ma

terial especificado as fls. 15 a firma SCRIBA - INDÚSTRIA

E COMÉRCIO DE MOVEIS LTDA., na forma da letra "e" art. 39

da Resolução n9 '084/76-CA., pelo preço de Cr$ 74.013,55

(setenta e quatro mil, treze cruzeiros e cinquenta e cinco

centavos)." Relator: Diretor Super intendnete MAURO DE ALE^J

CAR FECURY. . 18) - N9 640.270/78 - Licitação, por Convite,

para fornecimento de mobiliário e complementos destinados ã

Sede Administrativa do Parque-. Recreativo Rogério Pithon Sere

jo Farias. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e

tendo em- vista o que consta dos autos, resolve: a)- revo_

;ar a licitação por convite N9 254/78 de 01 de setembro

de 1978, por conveniência administrativa; b) - adjudicar a

aquisição do material especificado às fls. 15 ã firma
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I/AtELIER MOVEIS LTDA., na forma da letra "e" do artigo

39 da Resolução n9 084/76-CA, pelo preço de Cr? 72.884,96

(setenta e dois mil, oitocentos e oitenta e quatro cruzei^

ros e noventa e seis centavos)." Relator: Diretor Superiii

tendente MAURO DE ALENCAR FECtfRY. Nada mais havendo a tra_

tar, o Senhor Presidente encerrou a reunião, da qual, pa_

rã constar, wttjf&*uu*' & f^pC^^e (frccr^o &?0*&C c&<-> ,£^£$3

Secretária, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada vai assinta

da pelos Senhores Diretores presentes.

MAttftO DE ALENCAR FECURY
Diretor Superintendente

ROBERTO HE OLHARA CRUZ
Administrativo

"EMMATTORír P E D R O S A FILH0
Diretor de Edificações

IANOT BORGES
r de Urbanização

MANCtttfl
Diretor Financeiro

A T A DA MILÉSIMA TRIGENTESIMA SETUACfiSIMA SÉTIMA REUNIÃO DA DI_

RETORIA DA COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRA

SIL.

Aos vinte e sete dias do mês de setembro de

mil novecentos e setenta e oito. na sala de reuniões, na sede da

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL, realizou-se a

1.377a. reunião da DIRETORIA DA NOVACAP, sob a. Presidência do En_

genheiro MAURO DE ALENCAR FECURY, Diretor Superintendente da Com

panhia, com a presença dos Senhores Diretores ROBERTO DE OLIVEI_

RA CRUZ, PAULO JANOT BORGES, EMMANUEL PEDROSA FILHO e JOÃO MANCI_

NI. Esteve também presente ã reunião a Secretária que esta sub£

creve. Aberta a sessão, o Senhor Superintendente determinou a le^

tura dá ata da reunião anterior .que, lida, foi aprovada pelos pre_

sentes; em seguida foram relatados os seguintes processos: 01)-N9

650.507/7&- Termo de aditamento ao convénio firmado em 09 de ju^

nho de 1971, entre o SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES e a COMPA

NHIA URBAUIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL, das obras de constru

cão da E*scola Nacional de Inf orm'acoes, nesta Capital. DECISÃO: "A

Diretoria, com o voto do Relator, encaminha a matéria ã decisão

do Egrégio Conselho de Administração, opinando pela efetivação de

termo de aditamento ao convénio firmado eu 09 de junho de 1971,

entre o SERVIÇO NACIONAL D.E INFORMAÇÕES e a COMPANHIA URBANIZAD£

RA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL, regulando a administração, pela N£

VACAF, das obras de construção da Escola Nacional de Informações,

visando suplementar o seu valor em mais Cr?2.000.000,00 (dois mi_

Ihões de cruzeiros) e prorrogar o prazo de sua execução atp 31 de

dezembro de 1979, na forma da minuta de fls. 32, 33, 34 e 35." R£

lator: Diretor Superintendente MAURO DE ALENCAR FECURY. 02) - N9

715.243/78- Termo de Renovação ao convénio n9 443/77-NOVACAP, ce_

lebrado entre a COMPANHIA DE AGUA E ESGOTO DE BRASlLIA-CAESB, e a

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL-NOVACAP, com a

interveniencia da COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CEN

TRAL, regulando a prestação de serviços pela NOVACAP a CAESB,

•través do seu sistema eletrõnico de processamento de dados, obj£

tivando o estabelecimento de novo custo/hora de computador.

SÃO: "A Diretoria, com o voto do relator, encaminha a matéria a

decisão do Egrégio Conselho de Administração, opinando. pela efeti_

vação do Termo de Renovação ao Convénio n9 443/77-NOVACAP, ceie -

brado entre a COMPANHIA DE AGUA E ESGOTO DE BRASlLIA-CAESB e a

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL-NOVACAP, com a

interveniencia da COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CEN __

TRAL, regulando a prestação de serviços pela NOVACAP ã CAESB,atra_

vês do seu sistema eletrõnico de processamento de dados ,objetivan_

do o estabelecimento de novo custo/hora de computador, que passa

a ser de Cr$ 1.215,00 (hum mil, duzentos e quinze cruzeiros), .a

partir de 17 de março de 1978, com validade de 01 (hum) ano, man_

tidas inalteradas as demais condições, na forma da minuta de fls.

15 a 18." Relator: Diretor Superintendente MAURO DE ALENCAR FECU

RY. 03)- N9 649.264/78- Homologação da licitação por convite a9

259/78, realizada em 25 de agosto de 1978. DECISÃO: "A Diretoria,

com o voto do Relator e tendo em vista o que consta do presente

processo resolve: Homologar a licitação por convite n9 259/78, ad_

judicando a aquisição dos uniformes a firma NOVA BRASILIA CONFE£

COES LTDA. pelo preço de Cr$ 18.720,00 (dezoito mil, setecentos e

vinte cruzeiros)." Relator: Diretor Superintendente MAURO DE ALEN_

CAR FECURY. 04)- N9 644.576/78- Normas para ocupação de 20 Resi^

dências na Península Norte. DECISÃO: "A Diretoria, com q voto do

Relator resolve: I- Fixar em Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros)men

sais a taxa de ocupação a que se refere o Item 8.1 das Normas p£

i-« Ocupação de 20 Residências Funcionais; II- Encaminhar, na fo£

ma do item XVI do artigo 18 do Estatuto Social da Novacap, o pro_

cesso para apreciação do Egrégio Conselho de Administração, o

qual, se assim o entender, poderá ratificar as decisões desta Dĵ

retoria." Relator: Diretor Superintendente MAURO DE ALENCAR FECU_

RY. 05)- N9 650.690/78- Concessão do arrendamento do Restaurante

Churrascaria e 7 lanchonetes existentes no Parque Recreativo Rogé_

rio Pithon Serejo Farias. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Re_

lator, encaminha o presente processo ao Egrcgip Conselho de Admj_

nistração, sugerindo que autorize a dispensa de licitação e o con_

sequente arrendamento da Churrascaria, do restaurante e das 7 (se_

te) lanchonetes ã firma CHURRASCARIA DO LAGO LTDA., nos termos do

disposto na letra "d" artigo 39 da Resolução n9 084/76-CA, ou s£

já, obedecidos, integralmente, os Editais 110/78 - 111/78 e 112/

78." Relator: Diretor Superintendente MAURO DE ALENCAR FECURY.

06)- N9 650.799/78- Arrendamento de áreas no Parque Recreativo Ro_

gério Pithon Serejo Farias. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do

Relator, encaminha o presente processo ã elevada consideração do

Egrégio Conselho de Administração, solicitando que, na forma do

item XIV do artigo 18 do Estatuto Social da Companhia, delegue po_

deres ao Diretor Superintendente para autorizar a ocupação precã_

ria de áreas do Parque, excepcionalmente, enquanto se conclue a.

elaboração das normas próprias para funcionamento do citado Pa£

que Recreativo. O Diretor 'Superintendente deverá autorizar a octi

pação precária das citadas áreas, num prazo máximo de 60 (sessen

ta) dias e, de preferência, para pessoas com experiência no ramo

correspondente as áreas desejadas." Relator: Diretor Superinteii

dente MAURO DE ALENCAR FECURY. 07)- N9 646.440/78- JESUS IGNÍCIO

apresenta Conta de Venda do Leilão realizado -no dia 19 de agosto

de 1978. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator, tendo em

vista o que consta do processo n9 646.440/78, encaminha o assunto

ao Egrégio Conselho de Administração, opinando pela homologação

da Conta de Venda apresentada pelo Leiloeiro Oficial, Senhor j£
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SUS IGNÍCIO, constante de fia. 26/28 no valor de Cr$ 204.108,50

(duzentos e quatco mil, cento e oito cruzeiros e cinquenta centa_

vos) referente ao fotal apurado no leilão realizado no dia 19 de

agosto de 1978." Relator: Diretor ROBERTO DE OLIVEIRA CRUZ. 08)

N9 6A8.797/78- Divisão do Património- solicita aquisição de café

em grão. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator, tendo em

vista o que consta do processo n9 6A8.797/78, RESOLVE: Homologar

o Convite n? 269/78, autorizando-se a aquisição de aprox imadameii

te 1.112 (hum mil, cento e doze) quilos de café, no valor estima_

do de Cr$ 60.000,00 (sessenta mil cruzeiros), junto ã firma FORTE

IND. REUNIDAS DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA. , devendo a entrega e

as .condições obedecerem ao proposto pela referida firma as fls.

12 do presente processo." Relator: Diretor ROBERTO DE OLIVEIRA

CRUZ. 09)- N9 649.056/78- Divisão do Património- solicita emissão

de Nota de Empenho a favor do DERMA-DEPARTAMENTO DE REVENDA DE MA

TERIAL AGROPECUÃRIO. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Rel£

tor, tendo em vista o que consta do processo n? 649.056/78, RESOL_

VÊ: a)- dispensar a licitação nos termos do artigo 39, letra "G",

da Resolução n9 084/76-CA; b)- Autorizar a Diretoria Financeira

a emitir Nota de Empenho, por estimativa, a favor do DERMA- DEPAR

TAMENTO DE REVENDA DE MATERIAL AGROPECUÃRIO, no valor de Cr$.....

Cr$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzeiros), para cobrir despesas com

aquisição de Utensílios de Oficina e Ferragens de Curta Duração,

destinados ao Departamento de Parque e Jardins e Departamento "de

Urbanização." Relator: Diretor ROBERTO DE OLIVEIRA CRUZ. 10) - N9

649.055/78- Divisão do Património- solicita emissão de Nota de Em

penho a favor da SAB- SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE BRASILIA. DE_

CISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator, tendo em vista o que

consta do processo n9 649.055/78, RESOLVE: a)- Dispensar a licita_

cão nos termos do Artigo 39, letra "G", da Resolução n9 084/76-CAj

b)- Autorizar a Diretoria Financeira a emitir Nota de Empenho,por

estimativa, no valor de Cr$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzeiros)

a favor da SAB- SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE BRASÍLIA, para c£

brir despesas com aquisição de géneros alimentícios, destinados

aos diversos Órgãos da Companhia." Relator: Diretor ROBERTO DE

OLIVEIRA CRUZ. 11)- N9 648.878/78- Carta Convite n9 098/78-CPL ,

realizada em 12 de setembro de 1978, para fornecimento, sob o re_

gime de empreitada por preços unitários, de mão-de-obra masculina

adulta, para execução de atividades diversas em áreas do Plano Pi^

loto e Diversos locais, em Brasília-DF. DECISÃO: "A Diretoria,com

o voto do Relator, homologa a Carta Convite n9 098/78-CPL, com a

aprovação da proposta da firma EMPRESS- EMPRESA DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS LTDA., que dentre as 05 (cinco) licitantes, propôs execu

tar pelo desconto de 12,15% (doze virgula quinze por cento) sobre

os preços da Tabela do D.P.J., os serviços especificados. Ao Empe_

nho deverá ser atribuído o valor de Cr$ 115.000,00 (cento e quiri

ze mil cruzeiros). O prazo para conclusão dos serviços, fica fixa_

do em 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data do recebi_

mento da Nota de Empenho pela firma interessada." Relator:Diretor

PAULO JANOT BORGES. 12)- N9 648.920/78- Convite n9 102/78-CPL,rea_

lizado em 18.09.78, para execução, sob o regime de empreitada por

preços unitários, de meios-fios, passeios e serviços conexos, no

Plano Piloto e Setores, em Brasília-DF. DECISÃO: "A Diretoria,

com o voto do Relator, homologa o Convite n9 102/78-CPL, com a

aprovação da proposta da firma URBRÃS - URBANIZAÇÃO E PREMOLDADOS

LTDA. que apresentou o acréscimo de 9,9Z (nove virgula nove por

cento) sobre os preços constantes da Tabela do DeU de 17.04.78,pá

rã execução de meios-fios, passeios e serviços conexos no Plano

Piloto e Setores, em Brasília-DF. X Nota de Empenho deverá ser a_

tribuido o valor de Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) e o

prazo para conclusão da obra fica fixado em 30 (trinta)dias úteis,

contados a partir da data de recebimento da N.E. pela firma inte_

ressada." Relator: Diretor PAULO JANOT BORGES. 13)- N9 648.921/78,

Convite n9 103/78-CPL, realizado em 13 de setembro de 1978, para

execução, sob o regime de empreitada por preços unitários, de pa_

vimentação asfãltica e eventual terraplenagem na QI-21/9, SUI Sul,

no Plano Piloto em Brasília-DF. DECISÃO: "A Diretoria, cora o voto

do Relator, homologa o Convite n9 103/78-CPL, com a contratação '

da firma MOVITERRA- ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA., que propôs pelo

acréscimo de 9,8% (nove vírgula oito por cento) sobre os preços

constantes da Tabela do DeU de 17.05.77, acrescida do inflator de

32% (trinta e dois por cento), a execução de pavimentação asfãlti^

ca na QI-21/9 - SHf-Sul, no Plano Piloto em Brasília-DF. X Nota

de Empenho deverá ser atribuido o valor de Cr? 433.402,72 (quatro^

centos e trinta e três mil, quatrocentos e dois cruzeiros e seteii

ta e dois centavos) e o prazo para conclusão da obra fica fixado

em 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data do recebimeii

to da N.E. pela firma interessada." Relator: Diretor PAULO JANOT

BORGES. 14)- N9 649.511/78- Convite n9 265/78-CPLM, realizado em

21 de setembro de 1978, para aquisição de 01 (um) barco linha LE_

VEFORT, com as especificações do quadro de preços de fls. 25, pa_

rã uso no Parque Recreativo de Brasília-DF. DECISÃO: "A Diretoria,

com o voto do Relator, homologa o Convite n? 265/78-CPLM, autor^

zando a aquisição de 01 (um) barco linha LEVEFORT com as especifi^

cações do quadro de preços de fls. 25, no valor global de Cr$....

Cr$ 15.542,10 (quinze mil, quinhentos e quarenta e dois cruzeiros

e dez centavos), ã firma DISTRIBUIDORA BRASÍLIA DE VEÍCULOS S/A

DISBRAVE que, dentre as 04 (quatro) participantes, propôs o menor

preço. A entrega do material deverá ser feita imediatamente após

o recebimento da Nota de Empenho pela firma interessada."Relator:

Diretor PAULO JANOT BORGES. 15)- N9 649.016/78- Convite n9 268/78

CPLM, realizado em 20 de setembro de 1978, para aquisição de 05

(cinco) ponteiras para perfurador de solo e 05 (cinco) pare» de

lâminas para broca, com as especificações do qiiadro de preços de

fls. 13, destinadas a Divisão de Apoio/DPJ. DECISÃO: "A Diretoria,

com o voto do Relator, homologa o Convite n9 2|68/78-CPLM, autori

zando a aquisição dos materiais descritos no qUadro de preços de

fls. 13, no valor global de Cr$ 6.200,00 (seis mil e duzentos cru_

zeiros) ã firma SLAVIEIRO COMERCIAL S/A., cuja proposta atende a<-

exigências do Convite. A entrega do material deverá ser efetuada

imediatamente após o recebimento da Nota de Empenho pela firma ii>

teressada." Relator: Diretor PAULO JANOT BORGES. 16)- N9 650.608/

78- SERVENG-CIVILSAN S/A- Proposta para execução de provas de ca£

ga em lajes e vigas na obra do CENTRO DE CONVENÇÕES. DECISÃO: "A

Diretoria, com o voto do Relator, nos termos da letra "e", artigo

39 da Resolução n9 084/76-CA, dispensa a licitação e autoriza a

Administradora da obra, SERVENG-CIVILSAN S/A., a contratar com a

firma TECSOLO- ENGENHARIA E TECNOLOGIA DE SOLOS E MATERIAIS.S/A.,

os serviços de execução de provas de carga em lajes e vigas da

obra do CENTRO DE CONVENÇÕES, pelo preço unitário de Cr$12.500,00

(doze mil e quinhentos cruzeiros), dando-se ao contrato o valor *

estimado de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros), com o prazo de 15

(quinze) dias úteis e o pagamento na entrega dos serviços." Rela_

tor: Diretor EMMANUEL PEDROSA FILHO. 17)- N9 650.245/78-DIRETORIA

DE EDIFICAÇÕES- Aditar o Contrato n9 590/78, em valor para inclu
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ir no mesmo serviços necessários para a obra do Edifício Sede da

Secretaria de Finanças, em Brasília. DECISÃO: "A Diretoria, com o

voto do Relator, encaminha o presente processo ao Egrégio Conse_

lho de Administração, solicitando aditar o valor de Cr?

Cr$ 2.380.698,92 (dois milhões, trezentos e oitenta mil, seiscen_

tos e noventa e oito cruzeiros e noventa e dois centavos) ao Con_

trato n9 590/78, assinado com a firma EMBRATEX- ENGENHARIA E CO
l

MÉRCIO LTDA., para execução, por administração contratada da recu_

peração do Edifício Sede da Secretaria de Finanças do Distrito Fe_

deral." Relator: Diretor EMMANUEL PEDROSA FILHO. 18)-N9 645.801/

78- DIRETORIA DE EDIFICAÇÕES- Aprovação de Serviços Extras para

a obra do Edifício Sede do MINISTÉRIO DO INTERIOR, em.Brasília-DF.

DECISÃO: "A Biretoria, cora o voto do Relator, encaminha o preseii

te processo ao Egrégio Conselho de Administração, solicitando com

amparo na letra "h" artigo 3? da Resolução n9 084/76-CA, dispeii

sar a licitação e adjudicar ã firma SOARES LEONE S/A- CONSTRUTORA

E PAVIMENTADORA os serviços extras constantes de fls. 01/03 para

o Edifício Sede do MINISTÉRIO DO INTERIOR, em. Brasília, pelo va_

lor de Cr$ 1.467.814,99 (hum milhão, quatrocentos e sessenta e se_

te mil, oitocentos e quatorze cruze'iros e noventa e nove centa_

vos),.com o prazo de execução e condições de pagamento constantes

de fls. 18." Relator: Diretor EMMANUEL PEDROSA FILHO. 19) - N9

645.266/78- DIRETORIA DE EDIFICAÇÕES- Referendaroato do Senhor D^

retor Superintendente que autorizou a execução de serviços extras

nos portões de entrada e saída do Parque Recreativo Rogério Pi-

thon Farias, em Brasília, objeto do Contrato n9 506/78. DECISÃO:

"A Diretoria, com o voto do Relator, encaminha o presente proce£

ao ao Egrégio Conselho de Administração, solicitando referendar o

ato do Senhor Diretor Superintendente, qye, com amparo na letra

"h", artigo 39 da Resolução n9 084/76-CA, dispensou a licitação e

autorizou a firma IRMÃOS GRAVIA LTDA. a executar os serviços ex_

trás constantes de fls. 01/03, na obra do Parque Recreativo Rogé_

rio Pithon Farias, em Brasília, aprovando-se o orçamento elabora_

do pela NOVACAP no valor de Cr$ 142.323,68 (cento e quarenta e

dois mil, trezentos e vinte e três cruzeiros e sessenta e oito

centavos) e autorizar o pagamento dos mesmos." Relatprk Diretor

tnnANUEL PEDROSA FILHO. 20)- N9 648.432/78 e anexos 648.433/78- SER

VENG-CIVILSAN S/A- Aprovação de proposta para vistoria e parecer

técnico sobre a estrutura metálica da obra do CENTRO DE CONVENÇÕES

DE BRASÍLIA. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator, dispensa

a licitação nos termos da letra "e", artigo 39 da Resolução n9 084/

76-CA e auto'riza a Administradora da: obra, SERVENG-CIVILSAN S/A., a

contratar com a firma ESCRITÓRIO TÉCNICO J.C.DE FIGUEIREDO FERRAZ,

os serviços de vistoria e parecer técnico sobre a estrutura raetali

ca da obra do CENTRO DE CONVENÇÕES DE BRASÍLIA pelo valor global

de Cr$ 32.000,00(trinta e dois mil cruzeiros), com o prazo de 10

(dez) dias úteis e o pagamento na entrega do relatório." Relator:D^

retor EMMANUEL PEDROSA FILHO. 21)- N9 650.304/78- HIDRC-POOL-EMPREEfí

DIMENTOS INDUSTRIAIS LTDA- Aprovação do orçamento final da Piscina

com Ondas do Parque Recreativo Rogério Pithon Farias, em Brasília,

objeto do Contrato n° 606/77. DECISÃO: "A Diretoria; com o voto do

Relator, encaminha o presente processo ao Egrégio Conselho de Admi.

nistração, solicitando aprovar o valor global final de Cr$

Cr$21.296.624,94(vinte e um milhões, duzentos e noventa e seis mil,

seiscentos e vinte e quatro cruzeiros e noventa e quatro centavos)

para a construção de uma Piscina com Ondas no Parque Recreativo Ro

gério Pithon Farias, em Brasília, objeto do Contrato n9 606/77." Re

lator: Diretor EMMANUEL PEDROSA FILHO. Nada mais havendo a tratar,

o Senhor Presidente encerrou a reunião, da qual, para constar, eu,

sécXA^^tâtrt^át,?^ &>fr*;-i °**=> <&~<&^=> • .Secretaria,

lavrei a presente Ata, que lida e aprovada vai assinada pelos Senh£

rés Diretores presentes.

MAU.RO DE ALENCAR FECURY
Diretor Superintendente

ROBERTO £>É" OLIVEIRA CRUZ
D^retO" Administrativo

J0?í> MARGIN I
Dvretor' Financeiro

KMTLO^JANOT
í» i"r>rp-r de

BORGES J
Urbanização

EtfflANUEL PEDROSA F.ÍLHO
Diretor de Edificações

A T A DA MILÉSIMA TRICENTÊSIMA SETUACSSIMA OITAVA REUNIÃO DA D£

RETORIA DA COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRA

SIL, realizada em carãter extraordinário

Aos vinte e nove dias do mês de setembro de

mil novecentos e setenta e oito, na sala de reuniões, na sede da

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL, realizou-se, ex_

traordinariamente, a 1.378a. reunião da DIRETORIA DA NOVACAP, sob

a Presidência do Engenheiro MAURO DE ALENCAR FECURY, Diretor Supe_

rintendente da Companhia, com a presença dos Senhores Diretores

ROBERTO DE OLIVEIRA CRUZ, EMMANUEL PEDROSA FILHO, JOÃO MANCINI e

PAULO JANOT BORGES. Esteve também presente ã reunião, a Secretiã

ria que esta subscreve. Aberta a sessão, o^Senhor Superintendente

determinou a leitura da ata da reunião anterior que, lida, foi a_

provada pelos presentes; era seguida foram relatados os seguintes

processos: 01)- N9 650.526/78- Termo de convénio que entre si ce_

lebram o CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO DO MINISTÉRIO DAS MINAS E

ENERGIA e a COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL, re_.

guiando a administração pela segunda para o primeiro, dos servi

cos de pintura e recuperação geral dos "BRISE-SOLEIL" e esquadri^

as da fachada Oeste, do Bloco "J" da Esplanada dos Mini s terios,em

Brasília-Distrito Federal. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do

Relator, encaminha a matéria ã decisão do Egrégio Conselho de Ad

ministraçao, opinando pela efetivação do termo de convénio entre

o CONSELHO NACIONAL DO PETROLED DO MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA

e a COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL, regulando a

administração, pela segunda para o primeiro, dos serviços de pin

tura e recuperação geral dos "BRISE-SOLEIL" e esquadrias da fachi

da Oeste, do Bloco "J" da Esplanada dos Ministérios, em Brasília

distrito Federal, dando-se ao mesmo o valor de Cr$ 7 60. 000, 00 (se te_

centos e sessenta mil cruzeiros), fixando a taxa de administração*

da NOVACAP em 10% (dez por cento) e prazo de execução ate 31 oe de_

zembro de 1978, na forma da minuta de fls. 02 a'Ô6." Relator: Dire_

tor Superintendente MAURO DE ALENCAR FECURY. 02) , N9 650.720/78-19

Termo de Aditamento - com o fim de alterar a Clausula Quinta e

prorrogar o prazo do convénio celebrado em 06 de março de 1978, en_

tre o DISTRITO FEDERAL, através da Administração Regional de Tagua_

tinga e a Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil «regulaii

do a administração, pela segunda para o primeiro, de obras de urba_

nização na Região Administrativa III, de Taguatinga- Distrito Fede_

ral. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator, encaminha a ma_

teria ã decisão do Egrégio Conselho de Administração, opinando pé

Ia efetivação do Termo do 19 Aditivo ao convénio firmado em 06 de

março de 1978, entre o DISTRITO FEDERAL, através da Administração

Regional de Taguatinga e a COMPANHIA URBANIZADORA' DA NOVA CAPITAL

DO BRASIL, regulando a administração, pela segunda para o primeiro,

de obras de Urbanização na REGIÃO ADMINISTRATIVA III de TAGUATINGA
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Distrito Federal, visando prorrogar seu prazo de execução ate 30

de junho de 1979 e retificar o valor da taxa de administração para

5Z (cinco por cento), na forma da minuta de fls. 3 e 4." Relator:

Diretor Superintendente MAURO DE ALENCAR FECURY. 03)-N9 649.795/78

Departamento de Manutenção- solicita aquisição de Chapas de Dura_

tex e Tachas Azuladas n? 12. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do

Relator, autoriza a aquisição dos materiais discriminados na RM de

fls. 02, junto à firma A CONSTRUTIVA MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA.,

pelo valor global de Cr$ 17.111,60 (dezessete mil, cento e onze

cruzeiros e sessenta centavos), devendo a entrega- e as condições

obedecerem ao proposto pela referida firma as fls. 11 do /presente

processo." Relator: Diretor ROBERTO DE OLIVEIRA CRUZ. 04) - N9

650.834/78- ADMINISTRAÇÃO DO PARQUE RECREATIVO ROGÉRIO PITHON FA

RIAS - solicita aquisição de uniformes. DECISÃO: "A Diretoria, com

o voto do Relator, homologa o Convite 260/78 e autoriza a aquisj_

cão dos materiais discriminados no Quadro de Preços de fls.12, jun_

to S firma NOVA BRASÍLIA CONFECÇÕES LTDA., pelo valor global de

Cr$ 106.672,80 (cento e seis mil, seiscentos e setenta e dois cru_

zeiros e oitenta centavos), devendo a entrega e as condições obede_

cerem ao proposto pela referida firma as fls. 07 do presente pro_

cesso.'1 Relator: Diretor Superintendente MAURO DE ALENCAR FECURY.

05)- N9 650.833/78- ADMINISTRAÇÃO DO PARQUE RECREATIVO ROGÉRIO PI_

THON FARIAS- solicita aquisição de Camisetas, Broches em acrílicos

e tecidos. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto-do Relator, homologa

o Convite n9 261/78 e autoriza a aquisição dos materiais discrimi^

nados no Quadro de'Precos as fls. 12, junto ã firma NOVA BRASÍLIA

CONFECÇÕES LTDA., pelo valor global de Cr$ 91.624,00 (noventa e um

mil, 'seiscentos e vinte e quatro cruzeiros), devendo a entrega e

as condições obedecerem ao proposto pela referida firma as fls. 07

do presente processo." Relator: Diretor Superintendente MAURO DE

ALENCAR FECURY. 06)- N9 650.827/78- ADMINISTRAÇÃO DO PARQUE RECREA

TIVO ROGÉRIO PITHON FARIAS- solicita aluguel de balões de hidrogS

nio. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator, homologa o Con_

vite n9 262/78 e autoriza o aluguel de balões, discriminadosno Qua_

dro de Preços as fls. 11, junto a firma FOTSLIDE INDÚSTRIA, COMÉR_

CIO e REPRESENTAÇÃO LTDA., pelo valor global de Cr$ 108.800,00(ce£

to e oito mil e oitocentos cruzeiros), devendo a entrega e as co.n_

diçõcs obedecerem ao proposto pela referida firma às fls. 05 do

presente processo." Relator: Diretor Superintendente MAURO DE ALEN_.

CAR FECURY. 07)- N9 650.832/78- ADMINISTRAÇÃO DO PARQUE RECREATIVO

ROGÉRIO PITHON FARIAS- solicita fornecimento e .instalação de corti^

nas. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator, homologa o Con_

vite n9 264/78 e autoriza o fornecimento e instalação do material

discriminado no Quadro de Preço de fls. 11, junto ã firma ATÉ-ATEN_

DIMENTO TÉCNICO ESPECIALIZADO LTDA., pelo valor global de Cr$

Cr$ 38.04?,00 (trinta e oito mil e quarenta e nove cruzeiros), de_

vendo a entrega e as condições obedecerem ao proposto pela referi

da firma as fls. 06 do presente processo." Relator: Diretor Supe

rintendente MAURO DE ALENCAR FECURY. 03)- N9 650.828/78-ADMINISTRA

CÃO DO PARQUE RECREATIVO ROGÉRIO PITHOM FARIAS- aquisição de briix

dês conforme relação de fls. 10. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto

do Relator, homologa o ConvièNe n9 270/78 e autoriza a aquisição '

dos brindes discriminados as fls. 10, junto ã firma FOTSLIDE-INDtJS^

TRIA COMÉRCIO 4 REPRESENTAÇÕES LTDA., pelo valor global de Cr$....

Cr$ 86.300,00 (oitenta e seis mil e trezentos cruzeiros), devendo

a entrega e as condições obedecerem ao proposto pela referida fir

ma as fls. 07 do presente processo." Relator: Diretor Superinten

dente MAURO DE ALENCAR FECURY. 09)- N9 650.829/78-ADMINISTRAÇÃO DO

PARQUE RECREATIVO ROGÉRIO PITHON FARIAS - fornecimento de cestos '

de lixo. DECISÃO: "A Diretoria, con o voto do Relator, homologa o

Convite n9 272/78 e autoriza a aquisição do material discriminado'

no Quadro de Preços de fls. 11, junto ã firma MARJAN-COMÊRCIO e

REPRESENTAÇÕES DE ACRÍLICOS LTDA., pelo valor global de Cr$

Cr$ 102.000,00 (cento e dois mil cruzeiros), devendo a entrega e

as condições obedecerem ao proposto pela referida firma as fls. 05

do presente processo." Relator: Diretor Superintendente MAURO DE

ALENCAR FECURY. 10)- N9 649.814/78- ADMINISTRAÇÃO DO PARQUE RECREA

TIVO ROGÉRIO PITHON FARIAS- solicita aquisição de mobiliários. DE_

CISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator, homologa o Convite n9

275/78 e autoriza a aquisição dos materiais discriminados na RM de

fls. 02, junto ã firma FORMA S/A. - MOVEIS E OBJETOS DE ARTE, pelo

valor global de Cr$ 87.077,00 (oitenta e sete mil e setenta e sete

cruzeiros), devendo a entrega e as condições obedecerem ao propo£

to pela referida firma às fls. 18/20 do presente processo." Rela_

tor: Diretor Superintendente MAURO DE ALENCAR FECURY. 11)- N9

650.831/78- ADMINISTRAÇÃO DO PARQUE RECREATIVO ROGÉRIO PITHON FA

RIAS- aquisição de lixeiras de chapas de ferro. DECISÃO: "A Direto_

ria, com o voto do Relator, homologa o Convite n? 277/78 e autor^

za a aquisição do material discriminado no Quadro de Preços de

fls. 11, junto ã firma SERVEM- SERVIÇOS GERAIS LTDA., pelo valor

global de Cr$ 90.000,00 (noventa mil cruzeiros), devendo a entrega

e as condições obedecerem ao proposto pela referida firma Ss fls.

05 do presente processo," Relator: Diretor Superintendente MAURO

DE ALENCAR FECURY. 12)- N9 636.760/78- CONCRETEX-ENGENHARIA DE COK_

CRETO S/A- Liberação das faturas n9s BR-6437 e BR-6167 da firma

CONCRETEX-ENGENHARIA DE CONCRETO S/A com um acréscimo sobre o V£

lor estipulado na Nota de Empenho 385268/77 obra ACADEMIA NACIONAL

DE POLÍCIA, em Brasilia-DF. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do

Relator, libera as faturas anexas fls. 02 e 14, com um acréscimo

de Cr$ 53.635,20 (cinquenta e três mil, seiscentos e trinta e cin
»•

co cruzeiros e vinte centavos) sobre o valor da Nota de Empenho n9

385268/77 que corresponde ao fornecimento de concreto TC. 200 com

brita l e'2 destinado a obra da ACADEMIA NACIONAL DE POLICIA, em

Brasilia-DF., face as ponderações apresentadas pela fiscalização '

as fls. 52 e ratificadas pelo Senhor Chefe da Divisão de Execução

de Obras, fls. 57." Relator: Diretor EMMANUEL PEDROSA FILHO. 13)

N9 637.533/78- DIRETORIA DE EDIFICAÇÕES- COMERCIAL CONSTRUTORA '

STECCA S/A- Liberação de fatura com dispensa de multa pelo atraso

ocorrido na conclusão das obras objeto do Termo de Renovação do

contrato n9 AI-100/74, obra do Edifício Sede do MINISTÉRIO DO PLA

NEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL em Brasília-DF. DECISÃO: "A Direto_

ria, com o voto do Relator, autoriza a Diretoria Financeira a libe_
m

rar a Nota de Transação n9 695, no valor de Crí 540.041,27(quinhen

tos e quarenta mil, quarenta e hum cruzeiros e vinte e sete centa_

vos), com a isenção de multa pelo atraso ocorrido na conclusão dos

serviços objeto do Termo de Renovação ao Contrato n9 SJ/SUP-AI-100/

74, face as ponderações apresentadas pela SEPLAN no seu oficio DA/

N9 1169/78, fls. 57/58." Relator: Diretor EMMANUEL PEDROSA FILHO.

14)- N9 644.690/77- DIRETORIA DE EDIFICAÇÕES- Autorização de paga_

mento ã firma EMBRATEX- ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA., para a obra

de reparos no Posto de Lavagem e Lubrificação >a SQS 307, em Brasl^

lia. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator, DECIDE: D- Ho_

mologar o ato do Senhor Diretor de Edificações que com base no ar_

tigo 41 parágrafo único da Resolução n9 084/76-CA,aprovou a propo£

ta da firma EMBRATEX- ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA., para execução

dos serviços relacionados às fls. 10/11, no PoVto de Lavagem e Lu_
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brificação localizado na SQS 307, em Brasília, no valor d« Cr$....

CT$ 24.958,87 (vinte e quatro mil, novecentos e cinquenta e oito

cruzeiros e oitenta e sete centavos); 2)- autorizar o pagamento

destes serviços ã firma EMBRATEX- Engenharia e Comércio Ltda; 3)

autorizar nos termos contratual, o levantamento da caução da firma

CONSTRUTORA HORIZONTE LTDA. relativa ao Contrato n9 615/75 no va_

lor de Cr$ 4.803,00 (quatro mil, oitocentos e três cruzeiros) e o

valor de Cr$ 20.155,44 (vinte mil, cento e cinquenta e cinco cru_

zeiros e quarenta e quatro centavos) correspondente ao saldo da Uo_

ta de Empenho n? 432.003 para fazerem face a presente despesa." Re_

lator: Diretor EMMANUEL PEDROSA FILHO. 15)- N9 650.992/78- Diret£

ria Financeira- Gabinete do Diretor, apresenta a quinta reformula^

cão do Orçamento Analítico da NOVACAP, referente ao exercício de

1978. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e tendo em vi£

ta o que consta dos autos, APROVA a quinta reformulação do Orçame£

to Analítico da NOVACAP, nos exatos termos em que está sendo apre_

sentada pela Diretoria Financeira e de acordo com o Decreto Lei n?

A.320' de 17 MAR 64 e, ainda, com o Decreto n9 4.015 de 29 DEZ 77,

que estabelece as normas de execução orçamentaria e financeira do

Distrito Federal. Ouça-se o Egrégio Conselho de Administrtação." Re_

lator: Diretor JOÃO MANCINI. 16)- N9 650.993/78- Diretoria Finan

ceíra - Gabinete do Diretor, apresenta a quinta reformulação do Or_

çamento Sintético da NOVACAP, referente ao exercício de 1978. DECI_

SÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e tendo em vista o que

consta dos autos, aprova a quinta reformulação do Orçamento Sinté_

tico da NOVACAP, nos exatos termos em que está sendo apresentada '

pela Diretoria Financeira e de acordo com o Decreto-Lei n9 4.320

de 17 de MAR 64 e, ainda, com o Decreto n9 4.015 de 29 DEZ 77, que

estabelece as normas de execução orçamentaria e financeira do DÍ£

trito Federal. Ouça-se o Egrégio Conselho de Administração." Rela^

tor: Diretor JOÃO MANCINI. 17)- N9 646.345/78- ESCRIT6RIO REGIONAL

DE SÃO PAULO- encaminha prestação de contas no valor de Cr$

Cr$ 33.954,45. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e de

acordo com o que consta dos autos, aprova a prestação de contas a_

presentada pelo ESCRITÓRIO REGIONAL DE SÃO PAULO, referente a de£

pesas diversas por conta do Suprimento Rotativo concedido através1

do processo n9 636.354/78, no valor de Cr$ 33.954,45 (trinta e
»•

três mil, novecentos e cinquenta- e quatro cruzeiros e quarenta e

cinco centavos)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 18)-N9 647.407/78

ESCRITÓRIO- REGIONAL DO RIO DE JANEIRO- encaminha prestação de con_

tas no valor de Cr$ 9.982,90. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do
•

Relator e de acordo com o que ccrnsta dos autos, aprova a prestação
•

de contas apresentada pelo ESCRITÕRIO REGIONAL DO RIO DE JANEIRO ,

referente a despesas diversas por conta do Suprimento Rotativo con_

cedido através dosprocessosn9s 636.353/78-e 637.342/78, no valor

de Cr$ 9.982,90 (nove mil, novecentos e oitenta e dois cruzeiros e

noventa centavos)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 19)-N9 644.943/

78- ELISIO LOBO GUIMARÃES- encaminha prestação de contas no valor

de Cr$ 2.808,00. DECISÃO: "A .Diretoria, com o voto do Relator e de

acordo com o que consta dos autos, aprova a prestação de contas a

presentada por ELISIO LOBO GUIMARÃES, referente a diárias concedi

das através da APPD n9 020/78, no valor de Cr$.2.808,00 (dois mil,

oitocentos e oito cruzeiros)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 20)

N9 648.824/78- PAULO ROBERTO NOBREÇA ROMEU- encaminha prestação do

contas no valor de Cr? 2.000,00. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto

do Relator e de acordo com o que consta dos autos, aprova a presta

cão de contas apresentada por PAULO ROBERTO NOBREÇA ROMEU, rcferer^

te a despesas com inscrição no curso de Irrigação da UNB, através

do processo n9 645.204/78, no valor de Cr$ 2.000,00 (dois mil cru^

zeiros)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 21)- N9 649.223/78- AUTO

NIO HENRIQUE ALMEIDA DE GUSMÃO LOBO e CARLOS AUGUSTO ARAtíJ0-encami_

nham prestação de contas no valor de Cr$ 44.520,00. DECISÃO: "A Di^

retoria, com o voto do Relator e de acordo com o que consta dos au_

tos, aprova a prestação de contas apresentada .por ANTÓNIO HENRIQUE

ALMEIDA DE GUSMÃO LOBO e CARLOS AUGUSTO ARAtJjO, referente a desp<e_

sãs diversas por conta do Suprimento Rotativo concedido através do

processo n9 637.006/78, no valor de Cr$ 44.520,00 (quarenta e qu£

tro mil, quinhentos e vinte cruzeiros)." Relator: Diretor JOÃO MAN_

CINI. 22)- N9 646.181/78- MÁRIO LÚCIO DE SOUZA BASTOS- encaminha

prestação de contas no valor de Cr$ 18.237,20. DECISÃO: "A Diretp_

ria, com o voto do Relator e de acordo com o que consta dos autos,

aprova a prestação de contas apresentada por MÃRIO LtJCIO DE SOUZA

BASTOS, referente a despesas diversas por conta do Suprimento Rot£

tivo concedido através do processo n9 02.812/72, no valor de Cr$..

Cr$ 18.237,20 (dezoito mil, duzentos e trinta e sete cruzeiros e

vinte centavos)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 23)-N9 647.551/78

THEOMAR DE CASTRO GODOY, CASTÃO ROCHA MIRANDA e ERIBERTO MENDES A

RAÚJO- encaminham prestação de contas no valor de Cr$34.912,00. DE_

CISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e de acordo com o que

consta dos autos, aprova a prestação de contas apresentada por -

THEOMAR DE CASTRO GODOY, CASTÃO ROCHA MIRANDA e ERIBERTO MENDES

ARAÚJO, referente a despesas diversas por conta do Suprimento Rot£

tivo concedido através do processo n9 07.047/76, no valor de Cr$..

Cr$ 34.912,00 (trinta e quatro nil, novecentos e doze cruzeiros)."

Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 24)- N9 647.537/78- THEOMAR DE CA£

TRO GODOY, CASTÃO ROCHA MIRANDA e ERIBERTO MENDES ARAfljO- encami_

nham prestação de contas no valor de Cr$ 35.593,50. DECISÃO: "A Di^

retoria, com o voto do Relator e de acordo cotrr o que consta dos aii

tos, aprova a prestação de contas apresentada por THEOMAR DE CAS^

TRO GODOY, CASTÃO ROCHA MIRANDA e ERIBERTO MENtiES ARAÚJO,referente

a despesas diversas por conta do Suprimento Rotativo concedido a_

través do processo n9 07.047/76, no valor de Cr$ 35.593,50 (trinta

e cinco mil, quinhentos e noventa e três cruzeiros e cinquenta cei>

Cavos)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 25)- N9 649.45S/78-THEOMAR

DE' CASTRO GODOY.e ERIBERTO MENDES ARAÚJO- encaminham prestação de

contas no valor de Cr$ 47.579,47. DECISÃO: "A Diretoria, com o V£

to do Relator e de acordo com o que consta dos autos, aprova a

prestação de contas apresentada por THEOMAR DE CASTRO GODOY e ERI_

BERTO MENDES ARAÚJO, referente a despesas diversas por conta do Su^

primento Rotativo concedido através do processo- n9 07.047/76, no

valor de Cr$ 47.579,47 (quarenta e sete mil, quinhentos e setenta

e nove cruzeiros e quarenta e sete centavos)." Relator: Diretor

JOÃO MANCINI. 26)- N9 647.721/78- THEOMAR DE CASTRO GODOY, CASTÃO

ROCHA MIRANDA e ERIBERTO MENDES ARAÚJO- encaminham prestação de

contas no valor de Cr$ 3.900,00. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto

do Relator e de acordo com o que consta dos autos, aprova a presta

cão de contas apresentada por THEOMAR DE CASTRO GODOY, CASTÃO R£

CHÁ MIRANDA e ERIBERTO MENDES ARAÚJO, referente a despesas diver_

sãs por conta do Suprimento Rotativo concedido através do processo

n9 07.047/76, no valor de Cr$ 3.900,00 (três mil e novecentos CTU_

zeiros)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 27)- N9 648.999/78-CARLOS

ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREÇA- encaminham prestação *

de contas no valor de Cr$ 13.656,00. DECISÃO: "A Diretoria, com o

voto do Relator e de acordo com o que consta dos autos, aprova a

prestação de contas apresentada por CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO

AVELINO DA NOBREÇA, referente a despesas diversas por conta do Su_
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prinenco Rotativo concedido através do processo n9 07.593/74,no va_

lor de Cr$ 13.656,00 (treze mil, seiscentos e fcinquenta e seis cru_

zeiros)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 28)-jl9 648.383/78-CARLOS

ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DÁ NOBREÇA- encaminham prestação

de contas no valor de Cr$ 10.060,00. DECISÃO: A Diretoria, com o

voto do Relator e de acordo com o que consta dos autos, aprova a

prestação de contas apresentada por CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO

AVELINO DA NOBREÇA, referente a despesas diversas por conta do Su_

primento Rotativo concedido através do processo n9 07.593/74, no

valor de Cr$ 10.060,00 (dez mil e sessenta cruzeiros). "Relator: Di^

retor JOÃO MANCINI. 29)- N9 646.385/78- CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MU_

RILO AVELINO DA NOBREÇA- encaminham prestação de contas no valor

de Cr$ '13.021,00. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e

de acorde com o que consta dos autos, aprova a prestação de contas

apresentada por CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREÇA,

referente a desoesas diversas por conta do Suprimento Rotativo con_

cedido através do processo n9 07.593/74, no valor de Cr$ 13.021,00

(treze mil e vinte e hum cruzeiros)." Relator: Diretor JOÃO MANCI_

NI. 30)- N9 644.737/78- CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA

NOBREÇA- encaminham prestação de contas no valor de Cr$ 5.000,00.

DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e de acordo com o quê

consta dos autos, aprova a prestação de contas apresentada por CAR

LOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREÇA, referente a despe-

sas diversas por conta do Suprimento Rotativo concedido através do

processo n9 07.593/74, no valor de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzei

ros)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 31)- N9 647.916/78 - CARLOS

ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREÇA- encaminham prestação

de contas no valor de Cr$ 10.780,20. DECISÃO: "A Diretoria, com o

voto do Relator e de acordo com o que consta dos autos, aprova a

prestação de contas apresentada por CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO

AVELINO DA NOBREÇA, referente a despesas diversas por conta do Su_

primento Rotativo concedido através do processo n? 07.593/74, no
/

valor de Cr$ 10.780,20 (dez mil, setecentos e oitenta cruzeiros e

vinte centavos)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 32)-N9 648.385/78

CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NÕBRECA-encaminham pre£

tacão de contas no valor de Cr$ 16.072,33. DECISÃO: "A Diretoria ,

com o voto do Relator e de acordo com o que consta dos autos, aprp_

vá a prestação de contas apresentada por CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e
*

MURILO AVELINO DA NOBREÇA, referente a despesas diversas por co£

ta do Suprimento Rotativo concedido através do processo n9 07.593/

74, no «valor de Cr$ 16.072,33 (dezesseis mil, setenta e dois cru_

zeiros' e trinta e três centavos)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI.

33)- N9 647.917/78r CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA N!)

BRECA- encaminham ptestação de contas no valor de Cr$ 5,339,90. DE_

CISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e de acordo com o que cons

ta dos autos, aprova a prestação de contas apresentada por CARLOS

ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREÇA, referente a despesas '

diversas por conta do Suprimento Rotativo concedido através do pró

cesso n9 07.593/74, no valor de Cr$ 5.339,90 (cinco mil, trezentos

e trinta e nove cruzeiros e noventa centavos)." Relator: Diretor

JOÃO MANCINI. 34)- N9 648.382/78- CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO

AVELINO DA NOBREÇA- encaminham prestação de contas no valor de

Cr$ 16.267,00. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e de

acordo com o que consta dos autos, aprova a prestação de contas £

presentada por CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREÇA,

referente a despesas diversas por conta do Suprimento Rotativo con

cedido através do processo n9 07.593/74, no valor de Cr$ 16.267,00

(dezesseis mil, duzentos e sessenta e sete cruzeiros)." Relator:Di

retor JOÃO MANCINI. 35)- N9 648.998/73- CARLOS AMTONIO VIEIRA e MU_

RILO AVELINO DA tlSBREGA- encaminham prestação de contas no valor

de Cr$ 11.921,60. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e

de acordo cora o que consta dos autos, aprova a prestação de contas

apresentada por CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREÇA,

referente a despesas diversas por conta do Suprimento Rotativo con_

cedido através do processo n9 07.593/74, no valor de Cr$ 11.921,60

(onze mil, novecentos e vinte e hum cruzeiros e sessenta centa_

vos)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 36)- N9 646.932/78- CARLOS

ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREÇA- encaminham prestação

de contas no valor de Cr$ 10.429,70. DECISÃO: "A Diretoria, com o

voto do Relator e de acordo com o que consta dos autos, aprova a

prestação de contas apresentada por CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO

AVELINO DA NOBREÇA, referente i despesas diversas por conta do S£

primento Rotativo concedido através do processo n9 07.593/74, no

valor de Cr$ 10.429,70 (dez mil, quatrocentos e vinte e nove cru_

zeiros e setenta centavos)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 37)-N9

648.384/78- CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO j\VELINO DA NOBREÇA- en

caminham prestação de contas no valor de CrS 8.210,00. DECISÃO: "A

Diretoria, com o voto do Relator e de acordo com o que consta dos

autos, aprova a prestação de contas apresentada por CARLOS ANTÓNIO

VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREÇA, referente a despesas diversas

por conta do Suprimento Rotativo concedido através do processo n9

07.593/74, no valor de Cr$ 8.210,00 (oito mil, duzentos e dez cen_

tavos)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 38)- N9 648.552/78- CARLOS

ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREÇA- encaminham prestação

de contas no valor de Cr$ 6.144,00. DECISÃO: "A Diretoria, com o

voto do Relator e de acordo com o que consta dos autos, aprova a

prestação de contas apresentada por CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO

AVELINO DA NOBREÇA, referente a despesas diversas por conta do Su_

primento Rotativo concedido através do processo «9 07.593/74, no

valor de Cr$ 6.144,00 (seis mil, cento e quarenta e quatro cruzei^

ros)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 39)- N9 649.020/78- CARLOS

ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREÇA- encaminham prestação

de contas no valor de Cr$ 5.491,80. DECISÃO: "A Diretoria, com o

voto do Relator e de acordo com o que consta dos autos, aprova a

prestação de contas apresentada por CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO

AVELINO DA NOBREÇA, referente a despesas diversas por conta do Su_

primento Rotativo concedido através do processo n9 07..593/74 no va_

lor de Cr? 5.491,80 (cinco mil, quatrocentos e noventa e hum cru_

zeiros e oitenta centavos)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 40)-N9

649.019/78- CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREÇA- en

caminham prestação de contas no valor de Cr$ 7.276,80. DECISÃO: "A

Diretoria, com o voto do Relator e de acordo com o que consta dos

autos, aprova a prestação de contas apresenta-da por CARLOS ANTÓNIO

VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREÇA, referente a despesas diversas

por conta do Suprimento Rotativo concedido através do processo n9

07/593/74, no valor de Cr$ 7.276,80 (sete mil, duzentos e setenta1

e seis cruzeiros e oitenta centavos)." Relator: Diretor JOÃO MANCI_

NI. 41)- N9 649.001/78- CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA

NOBREÇA- encaminham prestação de contas no valor de Cr? 16.437,90.

DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e de acordo com o que

consta dos autos, aprova a prestação de contas apresentada por CAR_

LOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREÇA, referente a desp£

sãs diversas por conta do Suprimento Rotativo concedido através do

processo n9 07.593/74, no valor de Cr$ 16.437,90 (dezesseis mil

quatrocentos e trinta e sete cruzeiros e noventa centavos)." Rela_

tor: Diretor JOÃO MANCINI. 42)- N9 646.951/78- CARLOS ANTÓNIO VIEI
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RA e MURILO AVELINO DA NOBREÇA- encaminham prestação de contas no

valor de Cr$ 6.174,80. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Rel£

tor e de acordo coo o que consta dos autos, aprova a prestação de

contas apresentada por CARLOS ANTÓNIO VIEIRA c MURILO AVELINO DA

NOBREÇA, referente a despesas diversas por conta do Suprimento Ro_

tativo concedido através do processo n? 07.593/74, no valor de

Cr$ 6.174,80 (seis mil, cento e setenta e quatro cruzeiros e oiteti

ta centavos)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 43)- N9 645.270/78

CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NÕBRECA-encaminham pre£

tacão de contas no valor de Cr$ 7.032,00. DECISÃO: "A Diretoria,

com o voto do Relator e de acordo com o que consta dos autos, apro

vá a prestação de contas apresentada por CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e

MURILO AVELINO DA NOBREÇA, referente a despesas diversas por conta

do Suprimento Rotativo concedido através do processo n9 07.593/74,

no valor de Cr$ 7.032,00 (sete mil, trinta e dois cruzeiros)." Re.

lator: Diretor JOÃO MANCINI. 44)- N9 646.386/78- CARLOS ANTÓNIO VI_

EIRA e MURILO AVELINO DA NOBREÇA- encaminham prestação de contas

no valor de Cr$ 11.243,22. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do R£

lator e de acordo com o que consta dos autos, aprova â prestação

de contas apresentada por CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO

DA NOBREÇA, referente a despesas diversas por conta do Suprimento

Rotativo concedido através do processo n9 07.593/74, no valor de

Cr$ 11.243,22 (onze mil, duzentos e quarenta e três cruzeiros e

vinte e dois centavos)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 45) - N9

649.000/78- CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA N8BREGA-enca_

minham prestação de contas no valor de Cr$ 14.911,00. DECISÃO: "A

Diretoria, com o voto do Relator e de acordo com o que consta dos

autos, aprova a prestação de contas.apresentada por CARLOS ANTÓNIO

VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREÇA, referente a despesas diversas

por conta do Suprimento Rotativo concedido através do processo n9

07.593/,74, no valor de Cr$ 14.911,00 (quatorze mil, novecentos e

onze cruzeiros)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 46)-N9 645.837/78

Tomada de Preços n9 101/78-CPL, realizada em 23 de agosto de 1978,

para execução, sob o regime de empreitada por preços unitários,

de pavimentação asfãltica e eventual terraplenagem, nos Setores

"O" e "N" de Taguatinga-DF. DECISÃO: "A Diretoria, coro o voto do

Relator, opina pela homologação da Tomada de Preços n9 101/78-CPL

e aprovação da proposta da firma SANTA BÁRBARA ENGENHARIA S/A, que

apresentou o acréscimo de 9,9% (nove virgula nove por cento) sobre

os preçrfs constantes da Tabela do DeU de 17.05.77, acrescida do in

flator de 323! (trinta e dois por cento), para execução de pavimen
»

tacão asfãltica e eventual terraplenagem nos Setores "O" e "N" de

Taguatinga-DF. Ao Contrato devera ser atribuido o valor de Cr$....

Cr$ 7.500,000,00 (sete milhões e quinhentos mil cruzeiros).podendo

atingir a importância de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzei

ros) dependendo da existência de recursos. O prazo para a conclu

são da obra fica fixado em 90 (noventa) dias úteis, contados a par

tir da expedição da Ordem de Serviço. Submeta-se ã apreciação do

Egrégio Conselho de Administração." Relator: Diretor PAULO JANOT

BORGES. 47)- 647.189/78- Tomada de Preços n9 108/78-CPL, para exe_

cução, pelo regime de empreitada por preços unitários, de galeria

moldada "in leco" paralela ao Eixo 12/13 Sul no Plano Piloto, em

BrasIlia-DF. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator, opina

pela homologação da Tomada de Pr-eços n9 108/78-CPL e aprovação da

proposta da firma EMSA- EMPRESA SUL AMERICANA DE MONTAGENS LTDA.,

que propôs pelo acréscimo de 9,89% (nove vírgula oitenta e nove

por cento) sobre os preços constantes da Tabela do DeU de 20.05.77,

acrescida do inflator de 38% (trinta e oito por cento), a execução

de galeria moldada "in loco" pararela ao Eixo 12/13 Sul no Plano

Piloto, era Brasilia-DF. Ao Contrato deverá ser atribuido o valor

de Cr$ 15.000.000,00 (quinze milhões de cruzeiros) e o prazo para

a conclusão da obra fica fixado em 150 (cento e cinquenta) dias

úteis, contados a partir da expedição da Ordem de Serviço.Submeta-

se ã apreciação do Egrégio Conselho de Administração." Relator: D^

retor PAULO JANOT BORGES. 48)- N9 646.418/78- Renovação do Contra_

to n9 529/78, de interesse da firma TERCON-TERRAPLENAGEM E CONSTRU

CÃO S/A., para execução, sob o regime de empreitada pot preços un^

tãrios, de passeios em blocos de concreto intertravados, cordões

de concreto e maniprotetoras de árvores nas Quadras 703 e 707-Sul,

em Brasllia-DF. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e coii

siderando o que consta do processo, opina no sentido de que seja

renovado o Contrato n9 529/78, firmado com a TERCON- TERRAPLENAGEM

E CONSTRUÇÃO S/A., para elevar seu valor em Cr# 850.000,00 (oitoceti

tos e cinquenta mil cruzeiros) e prorrogar s:eu prazo até 30.10.78,

mantidas as demais cláusulas e condições do mesmo. Submeta-se a

apreciação do Egrégio Conselho de Administração." Relator: Diretor

PAULO JANOT BORGES. 49)- N9 649.667/78- Aditivo ao Contrato n9

562/78, de interesse da firma AZEVEDO & TRAVASSOS S/A- ENGENHARIA, ;

CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO, para execução, sob o regime de empreitada

por preços unitários, de pavimentação asfãltica e eventual terra_

plenagem na Cidade Satélite do Garaa-DF. DECISÃO: "A Diretoria, com

o voto do Relator e considerando o que consta dos autos, opina no

sentido de que seja aditado o Contrato n9 562/78, de interesse da

firma AZEVEDO & TRAVASSOS S/A- ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO,

para elevar seu valor em Cr$ 493.842,00 (quatrocentos e noventa e

três mil, oitocentos e quarenta "e dois cruzeiros), correspondente

a 12% (doze por cento) ao valor atribuido ao Contrato original,ma£

tidas as demais condições do mesmo. Submeta-se ã apreciação do E_

grégio Conselho de Administração." Relator: Diretor PAULO JANOT

BORGES. 50)- N9 649.811/78- Aditivo ao Contrato n9 571/78, de Í£

teresse da firma IRFASA S/A- CONSTRUÇÕES, INDÚSTRIA E COMERCIO, p»

rã execução, sob o regime de empreitada por preços unitários, de

pavimentação asfãltica e eventual terraplenagem na W-l Norte, Qua_

dra 108 a 111, em Brasilia-DF. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto

do Relator e considerando o que consta dos autos, opina no sentido

de que seja aditado o Contrato n? 571/78, de interesse da firma

IRFASA S/A- CONSTRUÇÕES, INDÚSTRIA E COMÉRCIO, para elevar- seu va_

lor era Cr$ 900.000,00 (novecentos mil cruzeiros) correspondente a

25,7% (vinte e cinco virgula sete por cento) ao valor atribuido ao

Contrato original, mantidas as demais cláusulas e condições do mes_

mo. Submeta-se ã apreciação do Egrégio Conselho de Administração."

Relator: Diretor PAULO JANOT BORGES. 51)- N9 649.412/78- Aditivo

ao Contrato n9 572/78, de interesse da firma MOVITERRA- ENGENHARIA

E COMÉRCIO LTDA., para execução, sob o regime tte empreitada por

preços preços unitários, de pavimentação em tratamento superficial

simples e duplo, na Cidade Satélite de Brazlândia-DF. DECISÃO: "A

Diretoria, com o voto do Relator e considerando o que consta do

processo, opina no sentido de que seja aditado o Contrato n9 572/

78, de interesse da firma MOVITERRA_ Engenharia e Comércio Ltda.,

para elevar seu valor em Cr$ 422.000,00 (quatrocentos e vinte e

dois mil cruzeiros), correspondente a 21% (vinte e um por cento)

do valor atribuido ao Contrato original, mantidas as demais Cláusu_

Ias e condições do mesmo. Submeta-se ã apreciação do Egrégio Cons^

lho de Administração." Relator: Diretor PAULO JANOT BORGES. 52)

N9 649.240/78- Aditivo ao Contrato n9 587/78, de interesse da fir_

ma B.M. SILVA CONSTRUÇÃO LTDA., para execução, sob o regime de em
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preitada por preços unitários, de pavimentação em tratamento, super

ficial simples, na área de influSncia do Colégio Marista no Plano

Piloto, em Brasilia-DF. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Rela

tor e considerando o que consta dos autos, opina no sentido de que

seja aditado o Contrato n9 587/78, de interesse da firma B.M.SILVA

CONSTRUÇÃO LTDA., para elevar seu valor em Cr? 400.000,00 (quatro-

centos mil cruzeiros) correspondente a 20% (vinte por cento) ao vá.

lor atribuído ao Contrato original, mantidas as demais Cláusulas

e condiçSes do mesmo. Submeta-se a apreciação do EgrSgio Conselho

de Administração." Relator: Diretor PAULO JANOT BORGES. 53) - N9

647.393/78- Convite n? 104/78-CPL, realizado em 20 de setembro de

1978, para execução, sob o regime de empreitada por preço global,

de instalaçSe. eletricas das casas de máquinas do Lago, fro Parque

de Recreação "Rogério Pith'on Serejo Farias", em BrasIlia-DF. DECI

SÃO: "A Dire oria, com o voto do Relator, homologa o Convite n9

104/78-CPL e .prova a proposta da firma EMBRATEX-ENGENHARIA E CO

HERCIO LTDA., que apresentou o menor preço global para execução de

instalações eletricas das casas de máquinas do Lago, no Parque de

Recreação "Rogério Pithon Serejo Farias", em Brasilia-DF. S Nota

de Empenho devera ser atribuido c -=lor de Cr$ 226.586,45(duzentos

e vinte e seis mil, quinhentos e oitenta e seis cruzeiros e quareii

ta e cinco centavos) e o prazo para conclusão da obra fica fixado

em 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data de recebimen

to da N.E. pela firma interessada." Relator: Diretor PAULO JANOf

BORGES. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a

reunião, da qual, para constar, eu, , iJJfi^^ ĵ  ̂  ̂,Ç^

,£4 x-c oA-í-a , Secretária, lavrei a presente Ata, que lida e apro

vada vai assinada pelos Senhores Diretores presentes.

HXURO DE ALENCAR/FECURY
'Diretor Superintendente

ROBERTO DE^tLltólRA C R U Z
Diretor xAdmioi!>crat ivo

FILHO
de Edificações

JOÂVMANtiNI
Diretor Financeiro

JANOT BORGES
r de Urbanização

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL
JUNTA DE CONTROLE DO DER-DF

ATA DA 1045s HSUITIÃO DA JUITTA EE COITTIÍOE! DO E2P/D7

Aos 26.0y.78, na sala de reuniões, na sede do DE?/D?, às 14:30
horas, iniciou-se a lC45s Reunião da Junta as Controle do 3S3/
DF, sob a Presidência do 3r. Diogo Rodrigues Borges, presentes
os senhores iúeabros Agnello Alves Portugal e José lUbariar da
Costa Aaoriai, suplente. Aberta a reunião o 3r. Presidente d£
teminou que se procedesse à leitura da Ata da reunião ante
rior que, posta em. discussão, foi aprovada. Após os exaaes de
praxe a Junta deterainou o registro era livro próprio do Contra
to nS 41/78, celebrado entre o DER/DP e a firma Santa Barbara
Engenharia S/A. Pora;a exaainadcs pelo Colectado os seguintes
processos: 415826/78,416228/78,416319/70,416382/73, 41C496/7C,
416517/78,416518/78, 416559/78, 416563/78,416571/78,416576/78,
416565/78,416583/78, 416612/78, 416616/73,416656/78,416657/78,
416664/78,724740/78,724903/78; que, considerados certos tive-
ram encaminhamentos de rotina. As 16:30 horas, nada mais haven
do a tratar, o Sr. presidente deu por encerrada a reunião, da
qual, para constar, eu, João Zacarias Torres Cuóco,Secretário,

lavrei a presente Ata quo será oubaetida a aprovação r.a próVi-
Lia reunião ordinária e, quando aprovada, assinada pelo 3r. Pr£
cidente, por raia que a secretariei e pelos senhores Uecibros
presentes à .úesma.

Presidente:

Secretário:

Diogo Hodrigues Lorges - 3VO

Joãg^áacarias Torres Cuóco

Agnstllo Alves Pougal-CàS

.lembro 3uplente:
José

: — ̂  — ._i_: -
Kibauar <?a Custa Araoriia-SEP

ATA DA 1046* HETOIÃO DA JUNTA DE CONTROIE DO DER/D*

Aos 28*09.78, na Bala de reuniões, na sede do DER/DP, às 14:30
noras, iniciou-se a 1046» Reunião da Junta de Controle do USB/
DP, sob a Presidência do Sr. Diogo Rodrigues Borges, presentes
os senhores Membros Agnello Alves Portugal e José Ribamar da
Costa Amorim, suplente. Aberta a reunião o Sr. Presidente de
terminou que se procedesse à leitura da Ata da reunião ante
rlor que, posta em discussão, foi aprovada. Após os exames de
praxe a Junta determinou o registro em livro próprio dos Con
tratos nís. 37/78 e 39/78, celebrados entre o DBR/DP e as fir
mas Irfasa S/A - Construções Industria e Comércio, Serveng -Ci
vilsan S/A - Empresas Associadas de Engenharia. Poram examina-
dos pelo Coleglado os seguintes processos:417874/77»415294/78,
41537?/78,415926/78,416202/78, 416203/78, 416231/78,416392/78,
416465/78,416532/78,416533/78, 416534/78, 416546/78,416587/78,
416604/78,416608/78,416011/78, 416632/78, 416635/78,416636/78,
41665V78,416677/78,416678/78, 416679/78, 416681/78,416682/78,
416703/78,722654/77; que, considerados certos tiveram encami -
nhamentos de rotina. As desosseis horas e trinta minutos, nada
mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a
reunião, da qual, para constar, eu, João Zacarias Torres Cuó
co, Secretário, lavrei a presente Ata que será submetida a
aprovação na próxima reunião ordinária e, quando aprovada, as-
sinada pelo Sr. Presidente, por m1m que a secretariei e pelos
senhores Membros presentes à mesma.

Presidente:

Secretário:

Membros :

Diogo Rodrigues Borges - 370

JoãeyZacarias Cuóçp

José Weifcfngton do Amaral Brito- 3E?

ATA DA 1047» HEDNlSO DA JUNTA DE COHTH01E DO DER/DP

Aos 03.10.78, na sala de reuniões, na sede do DER/DP, às 14t30
horas, iniciou-se a 1047» Reunião da Junta de Controle do DER/
DP, sob a Presidência do Sr. Diogo Rodrigues Borges, presentes
os senhores Membros Agnello Alves Portugal e José Welington do
Amaral Brito, que nesta data reassumiu suas funções neste Cole
giado, após o período de licença para tratamento de saúde. Ã
berta a reunião o Sr. Presidente determinou que se procedesse'
à leitura da Ata da reunião anterior que, posta em discussão,
foi aprovada. Poram examinados pelo Coleglado os seguintes pró
cessos: 416719/77, 416012/78, 416106/78, 416314/78, 416467/7eT
416502/78,416584/78,416633/78, 416648/78, 416653/78,416662/78,
416675/78,416680/78,416683/78,416684/78; que, considerados cer
tos tiveram encaminhamentos de rotina. Compareceram à reuniãoT
Dr. Paulo Cardoso, Diretor da Divisão de Administração, DríVik
tor José leer Arneitz, Advogado deste Departamento, para tra -
tar de assuntos de interesse da Administração do DER/DP. As
16:00 horas os senhores Membros se dirigiram ao Serviço de Te-
souraria do DER/DP, para verificação dos valores existentes em
seu poder. As 16:30 horas, nada mais havendo a tratar, o Sr.
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Presidente deu por encerrada a reunião, da qual, para constar,
eu, João laçarias Torres Cuóco, Secretário, lavrei a presente
Ata que será submetida a aprovação na próxima reunião ordlná
ria e, quando aprovada, assinada pelo Sr. Presidente, por mim
que a secretariei e pelos senhores Membros presentes a mesma.

Presidente:

Secretário:

Membros :

Diogo Hodrigues Borges - SVO

João Zacarias forres Cuóço

Presidente:

Secretário:

Membros :

Diogo Hodrigues Borges - SVO

João Zacarias Torres Cuócp

Agnallo Alveg,

José Welington du Amaral Brito-SEP

CONSELHO RODOVIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL

José Welington der Amaral Brito-SEF

ATA DA 1048» HEUHIÍO DA JUHTA DE CONTROIE DO DER/DF

Aos 05.10.78, na sala de reuniões, na sede do DER/D?, às 14:30
horas, iniciou-se a 1048» Reunião da Junta de Controle do DER/
DP, sob a Presidência do Sr. Diogo Rodrigues Borges, presentes
os senhores Membros Agnello Alves Portugal e José Welington do
Amaral Brito. Aberta a reunião o Sr. Presidente determinou que
se procedesse à leitura da Ata da reunião anterior que, posta
em discussão, foi aprovada. Foram examinados pelo Colegiado os
seguintes processos: 417109/77,417354/77,417451/77,417927/77,
415578/78,415653/78,416010/78, 416107/78, 416165/78,416210/78,
416298/78,416324/78,416349/78, 416396/78, 416520/78,416524/78,
416557/78,416589/78,416643/78, 416649/78, 416736/78,416739/78,
416747/78,416748/78,416749/78, 416750/78, 416761/78,416776/78,
416869/78,416915/78; que, considerados certos tiveram encami -
nhamentoa de rotina. As 16:30 horas, nada mais havendo a tra
tar, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, da qual, pá
constar, eu, João Zacarias Torres Cuóco, Secretário, lavrei a
presente Ata que será submetida a aprovação na próxima reunião
ordinária e, quando aprovada, assinada' pelo Sr. Presidente,por
"•t"» que a secretariei e pelos senhores Membros presentes a mês
ma;

Presidente:

Secretário:

Membros :

Diogo Rodrigues Borges - SVO

João. Zacarias Torres Cuóco

- SEG

José Wefington do 'Amaral Brito-SEP

ATA DA 1049i REOSIÍO DA JUHTA'DE COHTR01B DO DER/DP

Aos 10.10.78, na sala de reuniões, na sede do DEH/DF, às 14:30
horas, iniciou-se a 1049» Reunião da Junta de Controle do DER/
D?, sob a Presidência do Sr. Diogo Rodrigues Borges, presentes
os senhores Membros Agnello Alves Portugal e José Wellngton do
Amaral Brito. Aberta a reunião o Sr. Presidente determinou que
se procedesse à leitura da Ata da reunião anterior que, posta
em discussão, foi aprovada. Após os exames de praxe a Junta de,
terminou o registro em livro próprio do Contrato ní 42/78, cê
lebrado entre o DER/DP e a firma Momacrl Engenharia S/A. Foram
examinados pelo Colegiado os seguintes processos: 001969/76,
415075/78,416009/78,416046/78, 416301/78, 416356/78,416594/78,
416603/78,416700/78,416708/78,416919/78} que, considerados cer
tos tiveram encaminhamentos de rotina. O Sr. Presidente de
acordo com os demais Membros, resolveram antecipar para quarta
feira (11.10.78) a reunião que seria realizada na quinta-felra
(12.10.78), conforme artigo 27 do Regimento Interno deste Co
leglado. Às 16:30 horas, nada mais havendo a tratar, o Sr. Pré
sidente deu por encerrada a reunião, da qual, para constar,eu,
João Zacarias Torres Cuóco, Secretário, lavrei a presente Ata
que será submetida a aprovação na próxima reunião ordinária e,
quando aprovada, assinada pelo Sr. Presidente, por mim que a
secretariei e pelos senhores Membros presentes a mesma.

ATA da 80a. Reunião Extraordinária do Conselho Rodoviário do Distrito Fe;

deral, convocada pelo Sr. Presidente, de acordo com o disposto no Art. 49,

Alíneas "c" e "d", do Regimento Interno deste Conselho, aprovado pelo Decre

to "N" N9 533, de 19/10/66 e alterado pelo Decreto N' 2.040, de 06/09/72,

realizada aos quatro dias do mês de outubro de mil novecentos e setenta e

oito, no Edifício Sede do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito

Federal, situado no Setor de Áreas Isoladas Norte - Bloco "C" - Brasília -

DF. PRESIDÊNCIA: Presidiu a reunião o Dr. José Roberto Oliveira Vinhaes, Che

fé do Gabinete da Secretaria de Viação e Obras, Substituto legal do Exm9 St;

nhor Secretário de Viação e Obras, Eng9 José Reinaldo Carneiro Tavares ,

Presidente Nato deste Conselho. CONSELHEIROS PRESENTES: Arino Oton de Lima,

Armando Pontes, Carlos Alberto Ribeiro de Brito, Jethro Bello Torres e Júlio

Xavier Rangel, tendo como Secretário o servidor Elias de Oliveira Castro.

ABERTURA DA SESSÃO: As dezoito horas, o Sr. Presidente declarou aberta a

sessão, dando início aos trabalhos constantes da ORDEM DO DIA: Processo N9

416995/78 - Interessado: HIDROSERVICE - ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA. - Assun

to: Elaboração do Projeto Básico e Projeto Executivo da Primeira Etapa do

Sistema de Transporte Rápido de Massa para Brasília, mediante dispensa de li_

citação. - Distribuído ao Conselheiro Júlio Xavier Rangel, para relatar, a-

pós o que, o Sr. Diretor-Ceral do DER-DF, Conselheiro Arino Oton de Lima

prestou esclarecimentos quanto a viabilidade do projeto, dando, ainda, co-

nhecimento ao Conselho acerca db anteprojeto, já concluído pela Consultora

e entregue ao Departamento. ASSUNTOS DIVERSOS: Conselho tomou connhecimento

da ausência dos Conselheiros Geraldo Rodrigues dos Santos e Walkyria

Santos Palhano, que se encontram viajando. ENCERRAMENTO: As. dezenove horas,

nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião,da

qual, para constar, eu, ELias de Oliveira Castro, lavrei a presente Ata,que

será submetida ã aprovação na próxima Reunião Ordinária, e, quando aprovada,

assinada pelo Sr. Presidente, pelo Secretário e pelos Srs. Conselheiros pre_

sentes.

PRESIDENTE :

SECRETARIO :

C O N S E L H E I R O S :

JOSÉ ROBERTO OLI/EÍRA

ELIAS ÓífÒLÍVEIRA CASTRO

ARMANDO PCOTES

JETHRCTBEtLÕ TORRES

CONSELHEIROS:
CARLOS ALBERTO (UBEIífo DE BRITO

GERALDO RODRIGUES/DOS.SANTOS

JULHO XAVIER RANGEL

ARINO ,(ífoN DE~TÍÍÍÂ

ATA da 584a. Reunião Ordinária do Conselho Rodoviário do Distrito Federal, realizada

aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos e setente e oito, no Edifí-

cio Sede do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, situado no Setor
de Áreas Isoladas Norte - Bloco "C" - Brasília-DF. PRESIDÊNCIA: Presidiu a reunião o Dr.

José Roberto Oliveira Vinhaes, Chefe do Gabinete da Secretaria de Viação e Obras, Subs-

tituto legal do Exm9 Senhor Secretário de Viação e Obras, Eng9 José Reinaldo Carneiro
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Tavares, Presidente Nato deste Conselho. CONSELHEIROS PRESENTES: Arino Oton de Lima,

Armando Pontes, Geraldo Rodrigues dos Santos, Jethro Bello Torres, Júlio Xavier Rangel

e Walkyria Santos Palhano, tendo como Secretário o servidor Elias de Oliveira Castro. A

BERTURA DA SESSÃO E LEITURA DAS ATAS: As dezessete horas, o Sr. Presidente declarou a-

berta a sessão e determinou que se procedesse ã leitura das Atas das reuniões anterio -

rés (583a. Reunião Ordinária e 79a. Reunião Extraordinária), que postas em discussão e

votação, foram aprovadas. EXPEDIENTE: O Conselho tomou conhecimento das Atas das 1043a.

e 1044a. reuniões da Junta de Controle do DER-DF, bem como dos relatórios que as acompa

nhavam, tendo o Sr. Presidente determinado seus respectivos arquivamentos. ORDEM DO

DIA: 1) Processo N' 416369/78 - Interessado: GABINETE DO DIRETOR-GERAL DO DER-DF - As-

sunto: Aquisição de presentes de Natal para os filhos dos servidores do DER-DF, median-

te dispensa de licitação. - Baixado em diligência por solicitação da Conselheira desig-

nada relatora, Walkyria Santos Palhano. 2) Processo N' 416910/78 - Interessado: DEPAR

TAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAI. - Assunto: Balancetes do DER-DF rela

tivos ao mês de agosto de 1978. RELATOR: Conselheiro Jethro Bello Torres. - DECISÃO: O

Conselho, com a abstenção de voto do Sr. Diretor-Geral do DER-DF, de acordo com o que

estabelece o Art. 30, do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto "N" N» 533, de

19/10/66 e altc'r.-ido pelo Decreto N' 2.040, de 06/09/72, acolhendo o parecer e voto do

relator, decidiu acatar o parecer conclusivo da Junta de Controle do DER-DF, aprovando

os Balancetes do mês de agosto de 1978. ASSUNTOS DIVERSOS: O Conselho tomou conhecimen-

to da ausência do Conselheiro Carlos Alberto Ribeiro de Brito a esta reunião, por motji

to de viagem. O Arqt' Armando Pontes informou aos Srs. Conselheiros que o Eng' Nid

Dutra D'Amorim, ex-Diretor-Geral do DER-DF plantou recentemente, ao lado do prédio da

Fundação Zoobotânica do Distrito Federal uma muda de espatódia, ressaltando, na oportu-

nidade, que o fazia em homenagem a este Conselho, relembrando a figura do Eng' Joffre

Mozart Parada. ENCERRAMENTO: As dezenove horas, nada mais havendo a tratar, o Sr. Presĵ

dente deu por encerrada a reunião, da qual, para constar, eu, Elias de Oliveira Castro,

lavrei a presente Ata, que será submetida ã aprovação na próxima Reunião Ordinária, e,

quando aprovada, assinada pelo Sr. Presidente, pelo Secretário e pelos Srs. Conselhei -

TOS presentes.

PRESIDENTE :

SECRETARIO :

CONSELHEIROS:

CONSELHEIROS:

JOSÉ

ELIAS DE ÍJLÍVEIRA CASTRO

.ARMANDO PONTES

JCTHRO BELLO TORRES

CARLOS ALBERTJb RIBEIRO DE BRITO

GERALDO RODFKJJES DOS SANTOS

JOLIO/

ÔIRItORIÀ CONSUITIVA DO

ATA DA 113a. REUNIÃO ORDINÁRIA DA DIRETORIA CONSULTIVA DO D E R - D F

Aos quatorze dias do mês de setembro de mil novecentos e setenta e oito, no Ed_i
ficio Sede do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, situado no
Setor de Áreas Isoladas Norte - Bloco "C" - Brasília-DF, realizou-se a 113a. Reu-
nião Ordinária da Diretoria Consultiva do DER-DF, sob a-presidência do Eng9 Arino
Oton de Lima, Diretor-Geral do DER-DF e com a presença dos seguintes Membros: Arthur
Coelho de Mello, Élio Moulin, João Carlos Ribeiro de Paula Pinto, Orlando Morais,
José Medeiros de Oliveira e Paulo Cardozo, tendo como Secretário o servidor Ernandes

Leite de Siqueira. ABERTURA DA SESSÃO E LEITURA DA ATA: As dezessete horas e trin
ta minutos, o Sr. Presidente declarou aberta a sessão e determinou que se procede^
se ã leitura da Ata da reunião anterior, que posta em discussão e votação, foi apro

vada. ORDEM DO DIA: 1) Processo N' 416369/78 - Interessado: GABINETE DO DIRETOR-GE
RAL DO DER-DF - Assunto: aquisição de presentes de Natal para os filhos dos servi-
dores do DER-DF, mediante dispensa de licitação. - RELATOR: Msmbro Paulo Cardozo.
- A Diretoria Consultiva, em conformidade com o disposto no Art. 40, Inciso I , do
Decreto N9 3.078, de 03/12/75, acatando o voto do relator, manifesta-se, com fundji
mento no Art. 3», Inciso II, Alínea "a", do Decreto N? 1.703, de 31/05/71, pela

dispensa de licitação a favor da Manufatura de Brinquedos Estrela S/A, para forne-
cimento dos presentes em referência, no valor global de Cr$ 121.656,17 (cento e
vinte e um mil, seiscentos e cinquenta e seis cinzeiros e dezessete centavos), de
acordo com a proposta de fls. 08, com prazo de entrega de 45 (quarenta e cinco)
dias, contados da data de recebimento da Nota de Empenho. 2) Processo N' 416467/78

- Interessado: SEÇAO DE MATERIAL DO DER-DF - Assunto: Tomada de Preços N' 27/78 -

Fornecimento de macacões de brim azul-marinho. - RELATOR: Orlando Morais. - A Dire
toria Consultiva, nos termos do disposto no Art. 40, Inciso I, do Decreto N'3.078,
de 03/12/75, acolhendo o voto do relator, manifesta-sc favoravelmente pela homolo-
gação do julgamento da Tomada de Preços N' 27/78, no valor de Cr$ 157.612,00 (cen-

to e cinquenta e sete mil e seiscentos e doze cruzeiros), a favor da Confecções
Viana Uniformes Ltda., com o prazo de entrega das confecções de 40 (quarenta) dias
úteis, contados da data de expedição da Nota de Empenho, conforme Mapa-Resumo às

fls. 50 e 51 e Relatório da Comissão de Licitação às fls. 52 e 53 e atendidas as
demais condições estipuladas no presente processo. ENCERRAMENTO: As dezoito horas
e trinta minutos, nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a
reunião, da qual, para constar, eu, Ernandes Leite de Siqueira, lavrei a presente
Ata, que será submetida ã aprovação na próxima Reunião Ordinária, e, quando aprova'
da, assinada pelo Sr. Presidente, pelo Secretário e pelos Srs. Membros presentes.

PRESIDENTE
ARINO OTON DE LIMA

SECRETARIO

MEMBROS

ERNANDES, LEITE DE SIQUEIRA

ÉLIO MOULIN

JOÃO 'CARLOS RIBEIRO DE PADUT PINTO

ORLANDO M O R A I S '

PAULO CARDOZO

ARIf» OTON DF' LIMA

JOSÉ MEDEIROS té ÒLÍVEIRA

ARTHUR COELHO DE MELLO

SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS
SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE INTERESSE

SOCIAL LTDA. - SHIS
Atos do Superintenden'e

INSTRUÇÃO N? 005 /?8.

O Dl H E T O R - S U F - b R I N T E N D E N T E DA S O C I E L I A D E Út HA.

B I T A Ç O E S DE I N T E R E S S E S O C I A L LTDA. - S H I S , no uso de s u a s atrj_

buições l e g a i s , tendo em v i s t a a u t o r i z a ç ã o da D i r e t o r i a , na

RD n° I/O / 78 ,

R E S O L V E :

1 . A l t e r a r o i t e m 8, da I n s t r u ç ã o n? 00^/76

que n o r m a l i z a o p r o c e s s o de c o m e r c i a l i z a ç ã o de i m ó v e i s r e s i d e n _

c i a i s , c o n s t r u f d o s e/ou a d q u i r i d o s com r e c u r s o s do B a n c o Naci£

nal da Habitação - BNH, passando a v igi r com a seguinte red£

cão:

"8. - DAS E X C L U S Õ E S

S. l - E x c l u i r -se-ã dependentes ou co-ac!quj_

r e n t e s , do C a d a s t r o I m o b i l i á r i o e/ou

da r e l a ç ã o c o n t r a t u a l , m e d i a n t e as nojr^

mas dês te l tem.

8 . 1 . 1 - Para os e f e i t o s deste i t e m entende-se

como ocupante ou promitente comprador,

p r i n c i p a l , aquele detentor da inscr^

cão, da indicação ou da autor ização.

8 . 3

8.l

- AE e x c l u s õ e s e fe"t i v a r - s e - ã o , quanto

ã i n i c i a t i v a , por Huas m o d a l i d a d e s :

automát ica ou por r e q u e r i m e n t o da paj^

te interessada.

- A Seção de Cadastro I m o b i l i á r i o , toir^a

rã as necessár ias prov idênc ias para a

exc lusão a u t o m á t i c a de todos os depeji

d e n t e s , i n c i u f d o s na Ficha Sôcio-Econ^

m i c a dos o c u p a n t e s ou p romi ten tes-co^n

p r a d o r e s , a s s i m que os mesmos tenham

c o m p l e t a d o m a i o r i d a d e ou que h a j a m sj_

do e m a n c i p a d o s nos te rmos da lei cj_

vi l .

- Poderá ser e x c l u T d o do p r o c e s s o de

aqu is ição de imóve l , a requerimento

do ocupante ou promitente comprador, a

pessoa que t i ve r composto a renda, no

momento da a q u i s i ç ã o , sem constar e^<

p r e s s a m e n t e de r e l a ç ã o c o n t r a t u a l de

ocupação ou compra e v e n d a , não causaji

do i m p e d i m e n t o para a mesma a d q u i r i r

i move l, desde que :
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a) a renda do que s e r á e x c l u í d o , com

provada e lançada na F icha Sócio-£

c o n õ m i c a , não u l t r a p a s s e ao máx imo

de 201 ( v i n t e por c e n t o ) , do t o t a l

das rendas c o n s t a n t e s do mesmo dc>

,cumen t o ;

b) a p e s s o a cuja e x c l u s ã o e s t i v e r se^

do p l e i t e a d a d e c l a r e e x p r e s s a m e n t e

concordar com a e x c l u s ã o ;

c) o ocupante ou p rom i ten te comprador

(requerente) comprove renda a tua l j_

z a d a , capaz de a r c a r , f a c e as no_r

mas de c o m p r o m e t i m e n t o , com o v a l o r

a t u a l i z a d o da Taxa de Ocupação ou

c! a Pres tação do Imóvel ; e

d) s e j a , na e f e t i v o ç ã o da operarão ,

r e c o l h i d a p r e v i a m e n t e , Taxa de f.x_

p e d i e n t e ( s u b i t e m IS- ' ' ) , tendo como

base de ca lcu lo o valor es t imado

ou o v a l o r c o n t r a t a d o na compra e

venda, a época, d e v i d a m e n t e c o r r i g _ [ _

do pa ra o momento da e x c l u s ã o .

8.5 ~ Admi t i r - se -á , até f i r m a r C o n t r a t o de

Promessa de Compra e Vencia, s a l v o o

ocupante p r i n c i p a l ( s u b i t e m 3 . 1 . 1 ) , a

e x c l u s ã o de p e s s o a s que c o n s t a m , ape_

n a s , de Termo de Ocupação de Imóvel,Te£

mo de Ocupação P recá r i a de Imóvel , Tej-

mo de P romessa de F i n a n c i a m e n t o , Con_

t ra to de S i n a l P a r c e l a d o e P r i nc íp i o

de fragamento ou de o u t r a re lação con_

tratual análoga, não gerando impedimen_

to para as mesmas a d q u i r i r e m imóvel , des^

de que:

a) ha ja requer imento a s s i n a d o pe las

pessoas que constam do instrumento;

b) se jam c u m p r i d a s e s a t i s f e i t a s todas

as f o,rms l i dades p r e v i s t a s nas ' le_

t rás "a" a "d", do s u b i t e m S.').

8.6 - As operações p r e v i s t a s nos sub i t ens

8.4 e 8.5, serão rea l izadas mediante

p r é v i a a u t o r i z a ç ã o do D i r e t o r Imob i l i ^

r io , devendo ser e l a b o r a d a nova F i cha

S o e i o - E c o n ô m ! c a , a t u a l i z a d a , com a

respect iva exc lusão e cobrada, p rev ias

mente, Taxa de E x c l u s ã o no va lo r de 03

( t r ê s ) U P C , ã t f t u l o de r e s s a r c i m e n t o

dos cus tos o p e r a c i o n a i s .

8.7 ~ As p.essoas que constem de relação con_

tratual em promessa de compra e v e n d a ,

já f i r m a d a , poderão ser e x c l u í d a s , s a j^

vo o p r o m i t e n t e comprador p r i n c i p a l

(aquele que foi o de tentor da insc r_ i_

cão da ind icação ou da a u t o r i z a ç ã o ) ,

desde que:

a) ha ja requer imen to a s s i n a d o pe los

p rom i ten te compradores ;

b) a pessoa a ser e x c l u í d a , a t r a v é s

de Esc r i tu ra DecLaratór i a Púb l i ca ,

se m a n i f e s t e de acordo com a e x c l u

são;

c) os p r o m i t e n t e s comprado res , e x c e t o

o a cer exc lu ído, comprovem rendo

a t u a l i z a d a capaz de a r c a r , face as

normas de c o m p r o m e t i m e n t o , com o

va lo r a t u a l i z a d o da p r e s t a ç ã o ; e

d) se ja cobrada Taxa de T r a n s f e r ê n c i a

no valor de 10% (dez por cento) , S£

b ré a par te p r o p o r c i o n a l do co-ad

qu i ren te que s e r á exc l u ído , no s a l

do devedor c o r r i g i d o ã época da ex

clusão.

8 . 7 - 1 - Nes te caso , que também só se r e a l i z a r á

m e d i a n t e p r é v i a e e x p r e s s a a u t o r i z a ç ã o

do D i r e t o r I m o b i l i á r i o , deve rá ser pré

enchida nova Ficha S Ó c í o - c c o n S m i c a , a

t u a l i z a d a , com a e x c l u s ã o ; ser f i r m a d o

Termo de T rans fe rênc ia do Contrato de

Promessa de Compra e Venda , bem como,

i m p o r t a r á em c a n c e l a m e n t o e nova aver

bação ao Seguro Compreens i vo E s p e c i a l .

8 .7 .2 - A exc lusão p r e v i s t a neste s u b i t e m 3.7,

somente se e f e t i v a r a quando a pessoa

que s e r á e x c l u í d a t r a n s f i r a seus d i rej_

tos aos co-adqu i r e n t e s or i g! na r i os, não

a c a r r e t a n d o , em ta l c a s o , qua lquer
i mpedi mento .

8 . 7 . 3 - Co r re rão por conta dos p r o m i t e n t e s coni

p radores as c u s t a s pe lo r e g i s t r o do

Contra to de T r a n s f e r ê n c i a .

8.8 - Não i n c i d i r ã o as Taxas p rev i s tas nes

te i tem o i t a v o , sobre e x c l u s õ e s deco_r

rentes de d e c i s ã o j u d i c i a l .

3.9 - Em nenhuma h ipó tese e x t r a j u r i s d i c i o

nal, exc lu i r-se-a cônjuge ou compa

n h e i r a ( o ) do ocupante ou comprador

principal",
2. C o n s o l i d a r , nesta, mantendo a alteração

procedida no sub i tem 1 5 - 3 , da Ins t rução n? OV76, que tem a

segu in te redação:

"15.3 - A T A X A DE A L T E R A Ç Ã O DE I N S C R I Ç Ã O , a

ser r eco lh i da no ato da a l t e r a ç ã o de

inscr ição , no valor p r e v i s t o no lnc_j_

só l, do s u b i t e m 15.2, desta Instru

cão".

3. A p resen te I n s t r u ç ã o en t ra em v i go r nes ta

data.

4. Ficam revogadas as Inst ruções n?s 0*1/77,

de 1 6 . 0 8 . 7 7 , b a i x a d a conforme RD n? 162 /77 e 0 3 / 7 8 de 23.02.78,

ba i xada conforme RD n? 36 /78 .

Brasil ia,o&tó de setembro de 1978.

REHEM
Di re tor -Supe ri n tendente

I N S T R U Ç Ã O /73.

O Dl RETOR-SUPERINTENDENTE DA S O C I E D A D E DE HA

2 I T A Ç O E S DE I N T E R E S S E S O C I A L LTDA. - S K I S , no uso de suas at r?

bulcões l e g a i s , tendo em v i s t a a u t o r i z a ç ã o da D i r e t o r i a , na

RD n? ^/y/78,

Cons iderando a necessidade de a tua l i za r as

normas de c o m e r c i a l i z a ç ã o da" E m p r e s a , na área de un i dades 'hab l

t a c i o n a i s cons t ru i r ias e/ou a d q u i r i d a s com recursos p róp r i os ;

C o n s i d e r a n d o que a e d i ç ã o de normas e s p a r s a s

d i f i cu l ta a consul ta c , por consequência, re ta rda os mecanis.

mós o p e r a c i o n a i s d e s t a S o c i e d a d e ,

V E:

1. A l te ra r a redação dos i tens 5, 7 e 10,

bem como, o s u b i t e m 1 1 . 4 , todos da I ns t rução n? 05 /76 , que,

r e s p e c t i v a m e n t e , r egu lam ã Convocação , es Cond i ções de Venda e

as E x c l u s õ e s .

2. O i tem 5, da Ins t rução n? 05/76, p a s s a a
v i g i r com a s e g u i n t e redação:

"5. - _D_A C O N V O C A Ç Ã O

5.1 - "A L i s tagem de Convocação" de cândida

tos obedecerá r i g o r o s a m e n t e a ordem de

c l a s s i f i c a ç ã o , cons tan te da " L i s t a g e m

Ge rã l de I n s e r i tos" .

5.2 - P rocede r -se -a a convocação at ravés de

E d i t a l a s s i n a d o p e l o Di ré t o r -S upe r i n



Página 26 BRASÍLIA, quarta-feira, 18 de outubro de 1978 DIÁRIO OFICIAL do DF

t e n d e n t e , p u b l i c a d o em ó rgão de divuj_

g a cão l o c a l , m e d i a n t e os s e g u i n t e s cn_

té ri os :

a) p a r a cada t i po de u n i d a d e a ser co

me rei a l i z a d a , c o n v o c a r - s e - ã as pe^_

soas - compreend idas no s e g u i n t e in

t e r v a l o : en t re a rendei mfninta com

p r o m i s s a v e l p a r a o i m ó v e l ( i g u a l a

p r e s t a ç ã o i n i c i a l ) e a té 5 0 % ( c i r ^

quenta por cento) a m a i s d e s s a re£

da m f n i m a c o m p r o m i s s á v e l . I s t o é ,

sen do:

LI = l i m i t e i n f e r i o r p a r a convocja

cão.

LS = l i m i t e s u p e r i o r p a r a convoc_a

', Cão.

Pi = p r e s t a ç ã o i n i c i a l do i m ó v e l .

Re = renda comp romi ss ave l dos cand_i_

da t o s .

Onde Re = Pi

tem-se:

LI = Pi e LS = Pi + ~-

b) C a s o o número de c a n d i d a t o s a serem,

convocados no i n t e r v a l o a c i m a , p e l o

menos , não s e j a i g u a l ao número

de imóve i s , por t i po , a s e r e m come_r

c i a l i z a d o s , o LS p a s s a r á a ser :

LS = 2 Pi .

5.3 - A e tapa de convocação i n i c i a - s e com a

p u b l i c a ç ã o do E d i t a l e t e rm ina com o

encerra i f fénto do p r a z o pa ra en t rega da

documentação pe l o c a n d i d a t o c o n v o c a d o ,

na Seção de S e l e ç ã o Sõc i o-Econõrni ca .

5 - 3 - 1 - O p razo pa ra e n t r e g a de documen tação

^ /$ o d e rã ser p r o r r o 9 a d o p e l o D i r e t o r l mo

b i l i a r ! o . "

3. O i t e m 7, da I n s t r u ç ã o n? 0 5 / 7 6 , que

norma l i za as cond i ções de venda, p a s s a a ter a s e g u i n t e redji

cão:

"7. - DAS C O N D I Ç Õ E S DE V E N D A

7.1 - As vendas de i m ó v e i s r e s i d e n c i a i s conc_

t ru fdos e/ou a d q u i r i d o s com recursos

p róp r i os da S H I S , serão e f e t u a d a s me_

d ian te duas m o d a l i d a d e s : ã v i s t a ou a

p razo.

7.2 - Quando a p r a z o , a venda se rá e f e t i v a d a

por i n s t r u m e n t o con t ra tua l de P r o m e s s a

de Compra e Venda , pe lo p r a z o m á x i m o

de até 300 ( t r ezen tos ) meses , conforme

cada "Pnáno de Venda" , ap rovado es te

por Reso lução e s p e c f f i c a da D i r e t o r i a

da Emp ré s a.

i 7 - 3 - Na venda dos i m ó v e i s de recursos p rj5

•. p r l o s , u t i l i z a r - s e - á um s i n a l i gua l

a até 10? (dez por cento) do va l o r de

venda do i m ó v e l , podendo ser pago ã

v i s t a ou em p a r c e l a m e n t o que não uĵ

t r a p a s s e , em nenhuma h i p ó t e s e , a da ta

da e n t r e g a do imóve l ao c a n d i d a t o hab_i_

l i tado.

7.'* - O a t r a s o em t rês p r e s t a ç õ e s s u c e s s i v a s

do s i n a l , i m p l i c a r á em r e s c i s ã o rio

C o n t r a t o de S i n a l P a r c e l a d o e Pr inc j^

pio de P a g a m e n t o , com a consequente

perda do d i r e i t o â a q u i s i ç ã o do imóve l

a que e s t i v e r h a b i l i t a d o o c a n d i d a t o

sem p r e j u f z o das sanções p r e v i s t a s ni

i ns t rumen to c o n t r a t u a l , ( v i d e sub i te r .

1 8 . 3 ) .

7.5 - As v e n d a s serão sempre r e a l i z a d a s pe_

Io v a l o r do imóve l apurado, o b t i d o

a t r a v é s de a t u a l i z a ç ã o e f e t i v a d a no mo

mento i m e d i a t a m e n t e . a n t e c e d e n t e ao da

operação de v e n d a .

7.6 - C a b e r á a C o m i s s ã o de A v a l i a ç ã o , da

S H I S , p roceder a d e t e r m i n a ç ã o dos v a l o

rés dos i m ó v e i s e s u b m e t ê - l o s ã a p r o v a

cão da D i r e t o r i a , para os fins da

atualização p r e v i s t a no s u b i t e m an te_

ri o r .

7.7 " O valor do pagamento das parcelas men_

sais de imóveis vendidos será obtido

pé l a fórmul a:

Pa = P + T + S;

Sendo:

Pa = P a r c e l a M e n s a l

P = P r e s t a ç ã o ( A m o r t i z a ç ã o + j u r o s ) .

T = Taxa de A d m i n i s t r a ç ã o cor respon_

dente a 1% ( d o i s por cen to ) da

p res tação ( P ) ( v i d e s u b i t e n s 1 6 . 5

e 16 .6 ) .

S = P r é m i o de Seguro.

7.8 - A p r e s t a ç ã o (P) s e r á c a l c u l a d a p e l a

T a b e l a P r i c e , , com j u r o s de até \0%

(dez por cento) a.a. e p razo de até

300 m e s e s , conforme e s t i p u l a ç ã o da

D i r e t o r i a da E m p r e s a , em a to p r ó p r i o .

7.9 " A a p l i c a ç ã o de co r reção m o n e t á r i a no

sa ldo devedor e nas p r e s t a ç õ e s m e n s a i s

de a m o r t i z a ç ã o e ju ros (P) se rá real j_

zada 60 ( s e s s e n t a ) d i a s após cada a^J

mento de s a l á r i o m ín imo , de acordo com

o pe rcen tua l de v a r i a ç ã o da Un idade

Padrão de C a p i t a l do BNH - UPC.

7 .9 .1 - O p r i m e i r o r e a j u s t a m e n t o f a r - se -ã de

acordo com a v a r i a ç ã o do pe r cen tua l _a

purado en t re a da ta da a s s i n a t u r a do

con t ra to e 60 ( s e s s e n t a ) d i a s após o

p r i m e i r o aumento de s a l á r i o m f n l m o .

7 . 1 0 - Pa ra e f e i t o de q u i t a ç ã o a n t e c i p a d a , o

s a l d o devedor s e r á c o r r i g i d o até a d^

ta do pagamento t o t a l , ( v i d e sub i tem

1 5 . 5 . 1 ) .

7 . 1 1 - S e r á a d m i t i d a a m o r t i z a ç ã o ex t raord in^

r i a , cujo montan te não poderá ser i n f e_

ri or ao v a l o r co r responden te a 2C ( v i n _

te) p r e s t a ç õ e s , a q u a l , a c r i t é r i o do

mu tuá r i o , poderá ser u t i l i z a d a na redjj

çao do numero de p r e s t a ç õ e s ou no vá

lor dês t a s .

7 . 1 1 . 1 - A a m o r t i z a ç ã o e x t r a o r d i n á r i a se rá re_

q u e r i d a ã D i r e t o r i a F i nance i r a , proce_

dendo-se co r reção do s a l d o até a da ta

do pagamento d e s t a , sendo d e d u z i d o do

s a l d o c o r r i g i d o o v a l o r da amor t iz j í

cão.

7.12 - A l é m dos casos p r e v i s t o s no C o n t r a t o ,

o não p a g a m e n t o de 03 ( t r ê s ) p a r c e l * ?

c o n s e c u t i v a s bem como, de p a r c e l a m e n t o

concedido a déb i t o e x i s t e n t e , i mp l i c^a

rã em resc isão a u t o m a t i c s do Termo de

Ocupação ou do C o n t r a t o de P r o m e s s a de

Comp rã e Venda, (vi de s u b i t e m 1 8 . 3 ) .

7 . 1 3 - F i rmado o C o n t r a t o de P romessa de Coni

pra e Venda , o c a n d i d a t o deverá pagar

o número de p res tações p a c t u a d a s inde_

pendentemente da e x i s t ê n c i a ou não de

s a l d o devedor , s a l v o no tíaso de quitj!

cão tota l a n t e c i p a d a do f i n a n c i a m e n t o ,
quando o s a l d o se rá apurado na forma

do subi tem 7 .10 . "

<t. O i t em 10, da I n s t r u ç ã o n? 0 5 / 7 6 , referer^

te a e x c l u s õ e s de p e s s o a s , p a s s a a ter a segu in te redação:

"10. - DAS EXCLUS5ES

1 0 . 1 - E x c l u i r - s e - á dependente ou co-adqui re£

tes , do C a d a s t r o I m o b i l i á r i o e/ou da

re lação c o n t r a t u a l , m e d i a n t e as normas

dês te i tem.

1 0 . 1 . 1 - Parse os e f e i t o s des te i t e m en tende -se

como ocupante ou p r o m i t e n t e comprador ,

p r i n c i p a l , aquele d e t e n t o r da inscr^

cão, da i n d i c a ç ã o ou da a u t o r i z a ç ã o .

1 0 . 2 - As e x c l u s õ e s efe t i va r - se -ão , quanto
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a i n i c i a t i va , por duas moda l idades : a_u

temát ica ou por requer imento da par te

i n te ress ada .

10.3 - A Seção de Cadas t ro I m o b i l i á r i o , tom£

rã as necessá r i as p rov idênc ias para a

exc l são au tomát i ca de todos os depe^

d e n t e s , inc lu ídos na F icha Soc i c -Econ£

mica dos ocupantes ou p romi ten tes -cori

p r a d o r e s , a s s i m que os mesmos t enham

comp le tado m a i o r i d a d e ou que h a j a m s i

do eman , ipados nos te rmos da lei cj_

v ! l

10.^ ) - Poderá ser exc lu ído do p r o c e s s o de

aqu i s i ção de i m ó v e l , a r e q u e r i m e n t o do

ocupante ou p r o m i t e n t e comprador , a

pessoa que t iver composto a renda, no

momento da aqu i s i ção , sem constar e^<

p ressamente de re lação contratual de

ocupação o i" compra e venda, não causar^

do i mpe d i me n to pa ra a me sma a d q u i r i r
i move l dês de q ue :

a) a renda, do que será exc lu ído , com

provada e lançada na Ficha Sóc io-

Economica , não u l t r a p a s s e ao máx imo

de 20% ( v i n t e por c e n t o ) , do to ta l

das rendas c o n s t a n t e s do mesmo doc_u

men to ;

b) a p e s s o a cu ja e x c l u s ã o e s t i v e r se£

do p l e i t e a d a , d e c l a r e e x p r e s s a m e n t e

concordar com a e x c l u s ã o ;

c) o ' o c u p a n t e ou p r o m i t e n t e comprador

( reque ren te ) comprove renda a tua l_ i _

zada , capaz de a r c a r , face es nor

mas de c o m p r o m e t i m e n t o , com o v a l o r

a t u a l i z a d o da Taxa de Ocupação ou

da P res tação do imóvel ; e

d) se ja, na e f e t i v a ç ã o da operação,

recolhida p rev iamen te , Taxa de Expe

diente (sub i tem 16.')), tendo como

base de cá lcu lo o va lor e s t i m a d o ou

o va lo r con t ra tado na compra e ve^

da, ã época, dev idamente c o r r i g i d o

p a r a o momento da e x c l u s ã o .

10 .5 " Admi t i r -se -á . até f i r m a r C o n t r a t o

P r o m e s s a de Comp'ra e Venda , s a l v o

ocupante p r i n c i p a l ( s u b i t e m 1 0 . 1 . 1

exc lusão de pessoas que c o n s t a m , ape_

n a s , de Termo de Ocupação de l móvel, Te_r

mo de Ocupação P r e c á r i a de Imóve l ,

Termo de P romessa de F i n a n c i a m e n t o ,

Con t ra to de S i n a l P a r c e l a d o e P r i nc_ í

pio de Pagamento ou de outra re lação

contratual análoga, não gerando i mpe_

dimento para as mesmas adqu i r i rem i m õ_

vil, dcs de q uc :

a) haja requer imento ass inado pelas

pessoas que constam do ins t rumento ;

b) s e j a m c u m p r i d a s e s a t i s f e i t a s todas

as f o r m a l i d a d e s p r e v i s t a s nas le_

t r ás "a" a "d", do s u b f t e m l O . k .

10 .6 - As ope rações p r e v i s t a s nos s u b i t e n s

IO.') e 1 0 . 5 , se rão r e a l i z a d a s M e d i a n t s

p r é v i a a u t o r i z a ç ã o d o D i r e t o r l m o b i l i ã _

r io, devendo se r e l a b o r a d a nova F i c h a

Soei o-Econõmi ca , a t u a l i z a d a , com s

r e s p e c t i v a e x c l u s ã o e c o b r a a a , p rev i£

mente , Taxa de E x c l u s ã o no v a l o r dt

03 ( t r ês ) U P C , ã t í t u l o de r e s s a r c i m e £

to dos custos operac iona is .

10.7 - As pessoas que constem de re lação cori^

t ratual em promessa de compra e venda,

já f i rmada, poderão ser exc lu ídas , s aj_

vo o promi tente comprador p r i nc ipa l

(aquele que foi o de ten to r da i nsc r i _

cão da i n d i c a ç ã o ou da au tor ização) , des_

de que :

a) ha ja requer imen to a s s i n a d o p e l o s

p rom i ten te c o m p r a d o r e s ;

de

o

, a

b) a p e s s o a a ser exc l u ída , a t ravés

de E s c r i t u r a D e c l a r a t ó r i a Púb l i ca ,

se m a n i f e s t e de acordo com a exclui

são e que d e c l a r e , no caso de gerar

i m p e d i m e n t o a a q u i s i ç ã o de i m ó v e l ,

e s t a r c i en te de ta l i m p e d i m e n t o ;

c) os p r o m i t e n t e s c o m p r a d o r e s , exce to

o a ser exc lu ído , comprovem renda

a t u a l i z a d a capaz de a r c a r , face as

normas de compromet imento, com o

va lo r a tua l i zado da p res tação ; e

o') se ja cobrada Taxa de T rans fe rênc ia

no valor de 10% (dez por cento) ,

sobre a parte proporcional do que

s e r á exc lu ído , no s a l d o devedor, coj^

r i g i do ã época da e x c l u s ã o .

1 0 . 7 . 1 - N e s t e caso , que também só se r e a l i z a r á

median ' te p r é v i a e e x p r e s s a a u t o r i z a ç ã o

do D i r e t o r I m o b i l i á r i o , deve ra se r

p r e e n c h i d a nova F i c h a S o e i o - E c o n õ m i c a ,

a t u a l i z a d a , com a e x c l u s ã o , s e r f i rm£

do Termo de T r a n s f e r ê n c i a do C o n t r a t o

de P r o m e s s a de Compra e V e n d a , bem c£

rno, i m p o r t a r á em c a n c e l a m e n t o e nova

averbação ao Seguro C o m p r e e n s i v o Espe_

c ia i .

10 .7 .2 - A exc lusão p r e v i s t a neste sub i tem 10.7,

somente se e f e t i v a r á quando a pessoa

que será exc luída t r a n s f i r a seus direj_

tos aos co -adqu i ren tes o r i g ina r . i os ,

não a c a r r e t a n d o , em tal caso , qualquer

i mpedi men to.

1 0 . 7 . 3 - C o r r e r ã o por conta dos p r o m i t e n t e s co_m

p rado res as c u s t a s pe lo r e g i s t r o do

con t ra to de T r a n s f e r ê n c i a .

1 0 . 8 - Não i n c i d i r ã o as Taxas p r e v i s t a s n e s t e

i t e m déc imo , .sobre e x c l u s õ e s decorre^

tes de d e c i s ã o j u d i c i a l .

1 0 . 9 " Em nenhuma h i p ó t e s e cr. trc j u r i s d i c i o ^

na l , exc l u i r -se-ã cônjuge ou companhej_

ra(o) d o - o c u p a n t e ou promi. tente compr_a

dor pr inc ipal . "

5. O subitem l l.^, da Instrução 05/76, passa

a ter a seguinte redação:

"l l . A - Oco r rendo devo lução de imóve l ob je to

d e s t a I n s t r u ç ã o , p rocede r -se-ã da se_

gui n te fo rma :

l - Sendo d e v o l u ç ã o , apenas:

a) o ocupante ou p r o m i t e n t e comprador

perderá em f a v o r . d a S H I S , ã t í tu lo

de uso do imóve l , o que até então

t iver pago de parce la mensa l , cojn_

forme o sub i tem 7 - 7 ;

b) serão res t i tu ídas ao ocupante ou

promi ten te comprador as parce las ate

então pagas de s ina l p a r c e l a d o , po_

dendo, ser deduz ido desse crédi to

os v a l o r e s r e f e r i d o s na l e t r a "e",

do s u b i t e m 1 1 . 2 o no s u b i t e m 11 .2 .3 ,

se for o caso ; e

c) serão r e s t i t u í d a s , também, as ini

p o r t â n c i a s pagas r e f e r e n t e s a cus^

tas c a r t o r i a i s , caso o i n s t r u m e n t o

con t ra tua l não tenha s i d o , pe lo me_

nos, p reno tado .

II - Sendo devolução p a r a receber ou t ro i mó_

vê l de recursos própr ios da Empresa (vi_

de sub i t em l I . í. 't , le t ra "c", segunda

pá rte):

a) l evan ta -ce o total pago de s ina l

parce lado e amor t ização ( let ra "p"

da fo rmu la do s u b i t e m 7 -7 ) pelo in_

te ré s s ado ;

b) co r r i ge -se o v a l o r encon t rado pelo

s i s t e m a de co r reção m o n e t á r i a ;

c) .sendo o v a l o r co r r i g i do i n f e r i o r

ao mon tan te do s i n a l e s t i p u l a d o p^
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rã o novo imóvel , a d i fe rença se

rã p a r c e l a d a de f o rma tal que o

pagamento da ú l t i m a p a r c e l a não uj_

t r a p a s s e , em nenhuma h i p ó t e s e , a

data" da e n t r e g a cio novo p r é d i o ao

cand ida to . Porém, se o v a l o r corrj_

g i d o , conforme a l f n e a an te r i o r, ap re_

sentar um montante super io r ao sj_

nal f i x a d o , se rá nes te caso , tal

montante c o n s i d e r a d o como o s i na l . "

6. C o n s o l i d a r , n e s t a , mantendo a a l t e r a ç ã o

procedida no subitem 16.3, da Instrução n? 05/76, que tem a

seguinte redáção:

"16.3 - TAXA DE ALTERAÇÃO DE I N S C R I Ç Ã O , a ser

recolhida pelo candidato, no ato da

alteração da inscrição, no valor pré

visto no Inciso l do subitem 16.2, dej_

ta Ins t rução."

7. A presente Instrução entra em vigor nesta

data.

8. Ficam revogadas as Instruções n?s 05/77,

de 16.08.77, baixada co'nforme RD n? 161/77 e 02/78, de 28.02.78,

baixada conforme RD n? 37/78.

Brasil i a,J/^> de setembro de 1978.

' D I L S O N c«Ri\o9 REHEM
Di retor-Superintendente

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

ATA DA 420a. REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE DE

HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL LTDA. - SHIS, REALIZADA EM 13 DE

SETEMBRO DE 1978. (REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA).

Aos 13 (treze) dias do mês de setembro de 1.978 (mil novecentos e

setenta e oito), às 08hs:30min, na Sala de Reuniões General DEMO

GRITO SOARES DE OLIVEIRA, situada no 59 andar do Edif£cio-Sede da

SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL LTDA.. - SHIS, locali-

zado à Quadra 06, Bloco "A", do Setor Comercial Sul de Brasília ,

Distrito Federal, realizou-se a 420a. Reunião do CONSELHO DE ADIU

NISTRAÇSO da Sociedade, presidida pelo Dr. LUIZ CARLOS NOGUEIRA

BASTOS, substituto legal do Excelentíssimo Senhor Secretário de

Serviços Sociais, Major MARIVAL PEREIRA TAPIOCA, assistida por

MARIA DO ROSÁRIO AMARAL e com a presença dos Senhores Conselhei -

ros: Éng9. DILSON CARLOS REHEM, DÍretor Superintendente da Empre-

sa, Eng9. HUGO SCHMIDT, General DEMÕCRITO SOARES DE OLIVEIRA, Dr.

CARLOS BLACK PEREIRA, Dr. RUBEM FURTADO CUEIROS e Dr. ROBERTO PI

RÉS BARBOSA. I - Lida e aprovada a Ata da Reunião anterior, o Se

nhor Presidente delegou a palavra ao Eng9. HUGO SCHMIDT, para que

em nome do Conselho, saudasse o nobre aniversariante, Eng9. DIL-

SON CARLOS REHEM. Assim fazendo, o Conselheiro HUGO SCHMIDT, dese

jou-lhe muitas felicidades, juntamente com os seus familiares, au

gurando ainda, que continue fazendo trabalhos relevantes para a

SHIS, contribuindo assim, para o desenvolvimento desta Empresa e

que a mesma possa se elevar cada vez mais', no conceito da popula-

ção brasiliense. Em seguida, o Conselheiro DILSON CARLOS REHEM, a.

gradeceu as palavras do Companheiro HUGO SCHMIDT e aos demais mera

bros deste Colegiada. Após, levou ao conhecimento de todos, a ré

portagem publicada na revista VISÃO, era que foi ressaltada a SHIS

como a primeira Empresa em serviços, dentre outras. II - Poste -

riormente, passou-se ao estudo das matérias pertinentes ã Pauta

do Dia, que versam, em sua totalidade, sobre solicitações de mora

dias desta Sociedade, conforme segue: COUSELHEino ni^MrtcRTTO SOA-.

RÉS DE OLIVEIRA: aprovando aos votos emitidos pelo Relator, o Cón_

Conselho resolve : RESOLUÇÃO M9 611/78 - C.A.; "INDEFERIR, por

unanimidade, as solicitações de PEDRO LOURENÇO GONÇALVES NETO

Processo n9 047.870/76, FRANCISCA GAODÊMCIA DE BARROS Processo

n9 081.357/77 e MANOEL PEREIRA REIS - Processo n9 104.753/77, man

tendo as decisões anteriores". RESOLUÇÃO N9 612/78 - C.A.; "Por

unanimidade, REVOGAR, em parte, as Resoluções de n9s 334/77-C.A.

de 06.07.77 e 495/78 - C.A., de 31.07.78, para DEFERIR as soli

citações de EULER TEIXEIRA - Processo n9 038.431/77 e JOVITA

MARIA DA CONCEIÇÃO - Processo n9 126.775/70, devendo os interessa

dos serem atendidos de acordo com as normas e disponibilidades da

Empresa". PROCESSO N9 120.269/78; versa sobre pedidos de moradia

formulados por MARIA PAULA DE JESUS e JOSÉ BRAZ SOARES.Acompanhan

do ao voto do Relator, o Conselho determinou a execução de dili_

gência aoscasos,para realização de Visita Domiciliar. III - COHSE

LHEIRO HUGO SCKMIDT; apoiando aos Votos do Relator, o Conselho ré

solve: RESOLUÇÃO 119 613/78 - C.A.: "INDEFERIR, por unanimidade,

as solicitações de MARLENE CARDOSO DOS SANTOS - Processo n9

013.195/75, PEDRO HENRIQUE DOS SATTTOS - Processo n9 120.148/78,

DOMINGOS ESTEVES FOGGIA - Processo n<? 127.514/78, mantendo as de

cisões anteriores". RESOLUÇÃO M9 614/73 - C.A.: "Por unanimidade,

REVOGAR, em parte, as Resoluções de n9s 236/76 - C^A. de 07.05.76

584/76 - C.A., de 24.09.76; 252/77-- C.A., de 27.05,77; 178/78 -

C.A., de 14.03.78 e 334/78 - C.A., de 19.05.78, para DEFERIR as

solicitações de MANOEL MARTINS SILVA e cônjuge - Processo n9

050.404/76 e DORGIVAL ISMAEL DA SILVA - Processo n9 117.281/78,

devendo os interessado serem atendidos de acordo com as normas

e disponibilidades da Empresa". IV - CONSELHEIRO CARLOS BLACK

PEREIRA : de acordo com os Votos do Relator, o Conselho resolve:

RESOLUÇÃO N9 615/78 C.A. ; "I - INDEFERIR, por unanimidade

as solicitações de MARIA RAIMUNDA DOS SANTOS SOUZA - Processo n9

055.765/76, FRANCISCO BEZERRA DE OLIVEIRA e cônjuge - Processo

n9 103.715/77, JOSÉ REINALDO LEAL - Processo n9 10J.178/7C, MARIA

PINHEIRO DE SÁ - Processo n9 126.773/78 e PAULO ELlSIO DE FARIA

Processo n9 127.139/78, mantendo as decisões anteriores. II

INDEFERIR, por unanimidade, a solicitação de JOSÉ PEREZ DOMINGUES

Processo n9 034.805/77". RESOLUÇÃO N9 616/78 - C.A.; "DEFERIR ,

por unanimidade, a solicitação de PAULO BUENO DA SILVA - Processo

n9 121.340/78, devendo o interessado ser atendido de acordo com

as normas e disponibilidades da Empresa". V - CONSELHEIRO RUBEM

FURTADO CUEIROS ; apoiando os Votos do Relator, o Conselho resol^

vê: RESOLUÇÃO H9 617/73 - C.A.; "DEFERIR, por unanimidade, as

solicitações de LUIZ SANTANA DA COSTA - Processo n9 119.095/78 e

MARIA DIVINA FERREIRA DE SOUSA - Processo n9 122.026/78, devendo

os interessados serem atendidos de acordo com as normas e disponi^

bilidades da Empresa". RESOLUÇÃO N9 618/78 - C.A.; "INDEFERIR ,

por maioria, a solicitação de ELIDOIIES DIAS FERREIRA - Processo

n9 127.494/78". A decisão acima adveio da votação de 6 (seis) vo

tos contrários ao do Conselheiro-Relator. RESOLUÇÃO N9 619/78

C.A.: "INDEFERIR, por maioria, a solicitação de PAULO RODRIGUES1

AIVES e cônjuge - Processo n9 121.945/78,' mantendo a decisão ante

rior". O INDEFERIMENTO acima, teve 02 (dois) votos favoráveis e

04 (quatro) contrários ao do Conselheiro-Relator. PROCESSOS N9S

010.031/74 e 125.673/78; encaminham, respectivamente, pedidos

de moradias de JOSÉ BISERRA DE SOUZA e GONÇALA MARIA DA CONCEIÇÃO

SILVA. Acompanhando os Votos do Relator, o Conselho determinou

a conversão de ambos os casos em diligência, para Levantamento Só

Cio-Econômico. VI - CONSELHEIRO ROBERTO PIRES BARBOSA : anuindo

aos Votos do Relator, o Conselho resolve/ RESOLUÇÃO N9 620/78 /'-

Ç.A.: "INbtiFERIR, por unanimidade, as solicitações de FRANCISCO

ALVES DE OLIVEIRA - Processo n9 008.999/74, JOSÉ VÍTOR DA CRUZ -

Processo n9 012.401/74, MARTA LOBATO DE CARVALHO - Processo n9

076.485/76, ENOCK RIBEIRO DE LIMA - Processo n9 121.337/78 e

PEDRO LEMOS FILHO - Processo n9 123.379/78, mantendo as decisões

anteriores". RESOLUÇÃO N9 621/78 - C.A.; "DEFERIR, por unanimi-

dade, a solicitação de ABELARDO ALVES DOS SANTOS - Processo n9

128.167/78, devendo o interessado ser atendido de acordo cora as

normas e disponibilidades da Empresa". Antes de finalizar a Réu -

nião, o Conselheiro DILSON CARLOS REHEM, solicitou a palavra ao

Senhor Presidente. Sendo-lhe concedida, comunicou ao Conselho, só

bre o telefonema recebido do Senhor Presidente deste Egrégio Cole_

giado, desejando-lhe votos -de felicidades pela passagem de sua da

ta natalícia. Oportunidade em que agradeceu a atenção que lhe foi

dispensada, ressaltando os laços de amizade que os unem. Em segu:L

da, fez convite a todos os ir°mbros deste Colegiado, para partici-

parem da solenidade de lançamento Oficial do Projeto Arvore-II ,

no Setor M-Norte de Taguatinga - Distrito Federal, no próximo dia

26 do corrente. Tal Projeto, visa humanizar os núcleos residen

ciais construídos por esta Sociedade. VII - SORTEIO; CONSELHEIRO

DEMÕCRITO SOARES DE OLIVEIRA ; Processos n9s 114.210/78 ,

124.827/78 (diligências), 130.801/78, 130.803/78, 111.511/78 e

130.727/78; CONSELHEIRO HUGO SCHMIDT : Processos n9s 127.512/78

119.018/78 (diligências), 130.795/78, 130.490/78, 130.681/78 e

130.729/78; CONSELHEIRO CARLOS BLACK PEREIRA : Processos n9s

124.274/78, 127.973/78 (diligências), 123.683/78, 130.653/73 ,

130.704/78 e 130.730/78; CONSELHEIRO RUDLM FURTADO CUEIROS ; Pró

cessos n9s 119.776/78, 127.530/78, 1.25-907/73 (diligências)
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130.802/73, 129.500/78 e 130.608/78; e CONSELHEIRO ROBERTO PI-

RES BARBOSA ; Processos n9s 127.159/78, 125.910/78 (diligências)

130.781/78, 130.846/78, 130.853/78 e 130.733/78. E, nada mais ha

vendo a tratar, às llhs:30min, ô SenJjor Presidente, deu por encer

rada a Keunião, da qual eu ( C&Z<b&-*^^Q^.'- > • lavrei a pré

sente Ata, que vai por mira subscrita e assinada por todos os Con

selheiros.

LUIZ'-jEiARLOS NOGUEIRA BASTOS
p.Presidente

1JJLLSON" CARLOS

RUBEM BÚRTADá) CUEIROS
Gtajfselheiro

ROBERTO PlrfSS BARBOS^
Conse/heiro

HUGO SCHMÍtíT
Conselheii/o

CARLOS BLACK PEUE1ÍJA
Conselheiçeí

"DEMÕCRITO SOARES DE OLIVEIRA
Conselheiro

ATA DA 421a\ REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE DE

HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL LTDA. - SHIS, REALIZADA EM 15 DE

SETEMBRO DE 1978. (REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA).

Aos 15 (quinze) dias do mês de setembro de 1978 (mil novecentos e

setenta e oito), às 14hs:30miní na Sala de Reuniões General DEMO

CRITO SOARES DE OLIVEIRA, situada no 59 andar do EdifIcio-Sede da

SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL LTDA. - SHIS, locali-

zado ã Quadra 06, Bloco "A", do Setor Comercial Sul de Brasília ,

Distrito Federal, realizou-se a 421a. Reunião do CONSELHO DE ADrtf

NISTRAÇÃO da Sociedade, presidida pelo Excelentíssimo Senhor Se-

cretário de Serviços Sociais, Major MARIVAL PEREIRA TAPIOCA, as-

sistida por PIARIA DO ROSÁRIO AMARAL e com a presença dos Senhores

Conselheiros: Eng9. DILSON CARLOS REHEM, Diretor Superintendente'

da Empresa, Eng9. HUGO SCHMIDT, General DEMOCRITO SOARES DE OLI-

VEIRA, Dr. RUBEM FURTADO CUEIROS e Dr. ROBERTO PIRES BARBOSA, ré

gistrando-se a ausência tempestivamente justificada do Conselhei-

ro CARLOS BLACK PEREIRA. I - Lida e aprovada a Ata da Reunião an

teriot, o Senhor Presidente determinou o inicio dos trabalhos per

tinentes ã Pauta do Dia, conforme segue: CONSELHEIRO DEMOCRITO

SOARES DE OLIVEIRA; concordando com os votos do Relator, o Conse-

lho, resolve: RESOLUÇÃO N9 622/73 - C.A.: "INDEFERIR, por unaninú

dade, as solicitações de ESIEL LANGAMER -'Processo n9 114.210/78,

EDSON AVELINO DOS SANTOS - Processo n9 124.827/78, JOSfi ILMA DA

SILVA - Processo n9 130.727/78, LURDES DIAS REBELO - Processo n9

130.801/78 e JOÃO ERNESTO DA SILVA - Processo n9 130.803/78". II

CONSELHEIRO HUGO SCHMIDT: anujlndo aos votos do Relator, o Conse -

lho resolve: RESOLUÇÃO N9 623/78 - C.A.: "INDEFERIR, por unanimi-

dade, as solicitações de RAIMUNDO LOURENÇO DA SILVA - Processo n9

130.729/78 e MARIVONE ALMEIDA - Processo n9 130.681/78". RESOLU -

CÃO N9 624/78 - C.A.; "DEFERIR, por unanimidade, as solicitações'

de MARCONDES SOARES SILVA - Processo n9 130.490/78 e FRANCISCO

DE LIÍ1A - Processo n9 119.013/78,/devendo os interessados serem

atendidos de acordo com as normas e disponibilidades da Empresa".

RESOLUÇÃO N9 625/73 - C.A. : "DEFERIR,, por maioria, a solicitação

de JOSÉ FERRO SOBRINHO - Processo n9 127.512/73, devendo o inte -

ressado ser atendido de acordo com as normas e disponibilidades '

da Empresa". A decisão acima adveio da votação de 5 (cinco) votos

favoráveis a l (um) contrário do Conselheiro DEMOCRITO SOARES DE

OLIVEIRA. PROCESSO N9 130.795/78: refere-se a solicitação de mora

dia do Senhor ADÃO GONÇALVES DOS SANTOS. O Conselho determinou a

conversão do caso em diligência nos ternos do voto do Relator.
111 ~ CONSELHEIRO RUBEM FURTADO CUEIROS: concordando com os votos

do Relator, o Conselho resolve: RESOLUÇÃO N9 626/78 - C.A.: "INDE

FERIR, por unanimidade, as solicitações de FAUSTO !1AR7INS DE SOU-

ZA - Processo n9 130.802/78 e LUCAS BATISTA DE MORAIS - Processo

n9 127.530/78". RESOLUÇÃO N9 627/78 - C.A.: "DEFERIR, por unan.imi

dade, a solicitação de NELSON ALVES DOS SANTOS JÚNIOR - Processo

n9 119.776/78, devendo o interessado ser atendido de acordo com

as normas e disponibilidades da Empresa". RESOLUÇÃO H9 628/73

C-A.: "DEFERIR, por maioria, a solicitação de JOSEFINA MARIA DOS

SANTOS - Processo n9 125.907/78, devendo a interessada ser atendi^

da de acordo com a? normas e disponibilidades da Empresa". O Se-

nhor Presidente deste Conselho, esclareceu ao Relator e demais

membros, que o Atestado de Residência emitido pela Secretaria de

Segurança Públ-ica do Distrito Federal é realmente, o documento

comprobatório do domicílio da requerente nesta cidade. PROCESSOS

H9S 129.600/78 e 130.608/78: encaminham, respectivamente, as soli

citações de JOSÉ FRANCISCO DA SILVA e MANOEL VIEIRA DA SILVA". O

Conselho determinou a baixa dos referidos casos em diligência, pá

rã efeito de Levantamento SÓcio-Econômico. VI - CONSELHEIRO ROBER

TO PIRES BARBOSA: aprovando aos VotoS do Relator, o Conselho ré-'

solve: RESOLUÇÃO N9 629/78 - £.A.: "^INDEFERIR, por unanimidade, as

solicitações de ARISTOTELES DE MORAIS PESSOA - Processo n9 125.910

/78, ELIAS NUNES VIEIRA - Processo n9 130.733/78., IRENE SANTIAGO

MEIRELES - Processo n9 130.846/78, GUARACI CRUZ DE OLIVEIRA - Pró

cesso n9 130.731/78 e ZILDA MONTEIRO MARANHÃO - Processo n9

130.853/78". RESOLUÇÃO N9 630/78 - C.A.; "DEFERIR, por unanimida-

de, a solicitação de VALDECI BARBOSA CAVALCANTE - Processo n9

127.159/78, devendo o interessado ser atendido de acordo com as

normas e disponibilidades da Empresa". VII - SORTEIO DE PROCESSOS:

CONSELHEIRO PEMOCRITO SOARES DE OLIVEIRA: 124.121/78, 126.303/78

(diligências), 130.792/78 e 130.794/73; CONSELHEIRO HUQQ SCHMIDT;

115.335/78, 127.140/78 (diligências), 130.737/78, 130.761/73 e

130.304/78; CONSELHEIRO RUBEM FURTADO CUEIROS: 130.178/78 (dili -

gência), 130.775/78, 130.780/78, 130.783/78 e 130.800/78; e CON-

SELHEIRO ROBERTO PIRES BARBOSA: 128.339/78, 130.734/78, 130735/78

e 130.760/78. E, nada mais havendo a tratar, às 16hs:30min, o Se

u por encerrada a Reunião , da qual, eu

)t lavrei a presente Ata, que vai por

mim subscrita e assinada por todos os Conselheiros.

MARIVAL" PEREIRA TAPIOCA)
Presidente

REHEM
„ — Conselhei

RUBEM FURTADCÍ CUEIROS
Conselheiro

/ífíIGO SCHfílfoT
Conselheiro

-ROBTvRf'O PláES BARBOSA
/Conselheiro

DEMOCRITO SOARES DE OLIVEIRA
Conselheiro

ATA DA 422a. REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE DE

HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL LTDA. - SHIS, REALIZADA EM 18 DE

SETEMBRO DE 1978. (REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA).
— — — «•• — —. — — — — _——-_ ____ ___ — .. — _ — _ ___ -•• — ..__»-™__™,___ — __.,___ .-___•,_____».«_„ _ _

Aos 18 (dezoito) dias do mês de setembro de 1978 (mil novecentos

e setenta e oito), às 14hs:30min, na Sala de Reuniões General DE

MÕCRITO SOARES DE OLIVEIRA, situada no 59 andar do Edifício - Sede

da SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL LTDA. - SHIS, loca

lizado ã Quadra 06, Bloco "A", do Setor Comercial Sul de Brasília

Distrito Federal, realizou-se a 422a. REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMI

NISTRAÇÃO da Sociedade, presidida pelo Excelentíssimo Senhor Se-

cretário de Serviços Sociais, Major MARIVAL PEREIRA TAPIOCA, se-

cretariada por MARIA DO ROSÁRIO AMARAL -e com a presença dos Senho

rés Conselheiros: Eng9. DILSON CARLOS REHEM, Diretor Guoerinten -

dente da Empresa, Eng9. HUGO SCHMIDT, General DEIlOCRITO SOARES DE

OLIVEIRA, Dr. CARLOS BLACK PEREIRA, Dr. RUBEM FURTADO CUEIROS, e

Dr. ROBERTO PIRES BARBOSA. I - Inicialmente o Senhor Presidente -

determinou a leitura da Ata da Reunião anterior, sendo a mesma a

provada e assinada. Em seguida autorizou o início das ativictades'

previstas ã Pauta do Dia, que tratam, em sua totalidade, de soli-

citações de unidades residenciais desta Sociedade, cuja ordein de

apresentação segue anotada: COUSELHEIRO DEMOCRITO SOARES DE OLI -

VEIRA: anuindo aos votos do Relator, o Conselho resolve: RESOLU -

CÃO '19 631/73 - C.A. ; "DEFERIR, por unanimidade, as solicitações

de ANITA DE SOUZA BERNARDES - Processo n9 111.511/78 e ATALIBA DA

SILVA VIANA - Processo n9 124.121/73, devendo os interessados se

ren atendidos de acordo com as normas e disponibilidades da Empre

sã". PROCESSOS N9S 130.792/73 e 130.794/78; referem-se a pedi -

dos de unidades residenciais em nome de ANTÓNIO VIEIRA DA SILVA e

LECY LOMDE DE OLIVEIRA. De acordo com os votos do Relator, o Con

selho determinou a execução de diligências aos casos, para efeito

de Levantamento SÓcio-Econômico. II - CONSELHEIRO IIUpO SCHMIDT :_

de conformidade com os votos do Relator, o Conselho resolvo: RESO.

RESOLUÇÃO M9 632/78 - C.A.: "INDEFERIR, por unanimidade, as soli
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Citações JAIR PINTO FIÚZA - Processo n9 115.335/78, FRANCISCO SIL

VA SANTAÍIA - Processo n9 130.737/78 e HÉLIO MATIAS GOMES - Proces_

só n9 130.761/78". RESOLUÇÃO N9 633/73 - C.A.: "DEFERIR, por una

nimidade, a solicitação de SILVIO MARTINS MACIEL - Processo n9

127.140/78, devendo o postulante ser atendido dentro das normas e

disponibilidades da Empresa". PROCESSO N9 130.804/78: encaminha -

solicitação de moradia do Senhor VICENTE DE PAULA MARTINS. O Con

selho, determinou diligência ao caso nos termos do voto do Rela -

tor. Ill - CONSELHEIRO CARLOS BLACK PEREIRA: concordando cem os

votos do Relator, o Conselho resolve: RESOLUÇÃO N? 634/73 - C.A.;

"INDEFERIR, por unanimidade, as solicitações de FRANCISCA MARQUES

DE SOUZA - Processo n9 123.688/73, RAIMUNDO NONATO SOARES LIMA -

Processo n9 130.653/73, LUIZ ALVES DOS SANTOS - Processo n9

130.704/78 e ARACI FERREIRA - Processo n9 130.730/78". RESOLUÇÃO

N9 635/78 - Ç.A.: "DEFERIR, por unanimidade, as solicitações de

ILDA RIBEIRO GOMES DOS SANTOS - Processo n9 124.274/78 e ANTÓNIO

'MARIANO ALVES - Processo n9 127.973/78, devendo os interessados -

serem atendidos de acordo com as normas e disponibilidades da Em

presa". IV - CONSELHEIRO RUBEM FURTADO CUEIROS: acompanhando os

votos do Relator, o Conselho resolve: RESOLUÇÃO N9 636/78 - C.A.:

"INDEFERIR, por unanimidade, as solicitações de RONALDO DA SILVA

ALVES - Processo n9 130.780/78, RAIMUNDA T. DE ABREU COSTA e IS

MAEL DE OLIVEIRA COSTA - Processo n9 130.783/78 e VICENTE GONÇAL-

VES FERNANDES - Processo n9 130.800/78". RESOLUÇÃO N9 637/78 -

C.A.: "DEFERIR, por unanimidade, as solicitações de GENY PEREIRA

DA SILVA - Processo n9 130.775/78 e ALFREDO DE FREITAS PONTE - Pró

cesso n9 130.178/78, devendo os postulantes, sorera /atendidos de

acordo com as normas e disponibilidades da Empresai'. V - COMSE

CONSELHEIRO ROBERTO PIRES BARBOSA: acatando os Votos do Relator ,

o Conselho resolve: RESOLUÇÃO 119 63j>/7S - C.A.: "INDEFERIR, por

unanimidade, as solicitações de IlARCELINA PEREIRA GOMES - Proces-

so n9 128.339/78, JOSÉ FELICIANO DO NASCIMENTO - Processo n9

130.734/78, ADELINO ANACLETO BALDEZ - Processo n9 130.735/73 e

MARIA LÚCIA GO:iES CUNHA CANTOS - Processo n9 130.760/73". Antes1

de finalizar a Sessão, o Conselheiro DILSON CARLOS REIIEM solici -

tou a palavra ao Senhor Presidente, para transmitir o convite feî

to pelo Eng9. MAURO DE ALENCAR FECURI - Superintendente da HOVACAP

para um almoço de confraternização, pela passagem do mais um ani-

versário daquela Empresa, no dia 19.09.78, às 12:00 horas.SORTEIO

DE PROCESSOS: CONSELHEIRO DEMÕCRITO SOARES DE OLIVEIRA:002.731/71

(diligência), 130.995/73, 131.000/73 e 131.027/78; CONSELHEIRO

HUGO SCHMIDT: 130.331/78, 130.832/78, 130.880/78 e 130.998/73 ;

CONSELHEIRO CARLOS BLACK PEREIRA: 124.023/78, 127.325/78 (diligên

cias), 130.879/78 e 130.997/78; CONSELHEIRO RUBEM FURTADO GUEITOS:

130.859/78, 130.878/78, 130.831/73 e 130.975/78; e CONSELHEIRO RO

BERTO PIRES BARBOSA: 130.433/78, 130.830/78, 130.858/73

130.999/78. E, nada mais havendo a tratar, às 16hs:30min, o

nhor^jPresidente, dsu por encerrada a Reunião, da qual,

( Ĉ Í̂ X̂ &iíV-̂ -̂fv/ -— ) / lavrei a presente Ata, que vai por
—'— A

subscrita e assinada por todos os .Conselheiros.

MARIVÃK PEREIRA TAPIOCA
Presidente

e

Se-

eu

mim

REIIEM HUGO
Conseí><írgO

CA1ÍLOS BLACK
• ConscjáheA-ío

•ROBERTO PllfcS BARBOSA
Consolheiro

BEIlOCRITO SOARES DE OLIVEIRA
Conselheiro

ATA DA 423a. REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE DE

HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL LTDA. - SKIS, REALIZADA EM 20 DE

SETEMBRO DE 1378. (REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA).

Aos 20 (vinte) dias do mês de setembro de 1978 (mil novecentos e

setenta o. oito) , às OShs:30nin, na Sala de Reuniões General -DEMO

CRITO SOARES DE OLIVEIRA, situada no 59 andar do EdifIcio-p'ede dl

SOCIEDADE DE KABIT/iÇÕES DE INTERESSE SOCIAL .LTDA. - SHIS, locali-

zado ã Quadra 06, Bloco "A", do Setor Comercial Sul de Brasília ,

Distrito Federal, realizou-se a 423a. Reunião do CONSELHO DE ADMI

NISTRACÃO da Sociedade, presidida pelo Excelentíssimo Senhor Se-

cretário de Serviços Sociais, Major MARIVAL PEREIRA TAPIOCA, se-

cretariada por MARIA DO ROSÁRIO AMARAL e com a presença dos Senho

rés Conselheiros: Eng9. DILSON CARLOS 'REIIEM, Diretor Superinten -

dente da Empresa, Eng9. HUGO SCHMIDT, General DEMÕCRITO SOARES DE

OLIVEIRA. Dr. CARLOS BLACK PEREIRA, Dr. RUBEM FURTADO CUEIROS e

Dr. ROBERTO PIRES BARBOSA. I - Inicialmente, o Senhor Presidente,

determinou a leitura da Ata da Reunião anterior, sendo a mesma a

provada e assinada. Logo após, autorizou o início dos trabalhos

previstos ã Pauta do Dia, que tratam, em sua totalidade, de soli-

citações de unidacíes residenciais desta Sociedade, na seguinte or

dera de apresentação: CONSELHEIRO DEMÕCRITO S OASES DE OLIVEIRA ;

aprovando os votos do Relator, o Conselho resolve: RESOLUÇÃO N9

539/73 - C.A.: "INDEFERIR, por unanimidade, a solicitação de MAR

CIA OLIVEIRA DE MELO LII1A - Processo n9 002.731/71, mantendo a de

cisão anterior". RESOLUÇÃO :19 640/73 - C.A. : "INDEFERIR, por una

ninidadc, as solicitações de IIAEIA AMÉLIA JOSÉ DE SOUZA e CÍCERO

BI2ERRA DE SOUZA - Processo n9 126.303/78, REGINA FÁTIMA SARDINHA

Processo n9 130.935/70 e MARIA DERIIADETE SILVA GREGORIO - Proces-

so n9 131.000/73". PROCESSO H9 131.027/78: referente a pedido de

residência en nome da Senhora DOMINGAS LIMA DE SANTANA. O Conse -

lho determinou diligência ao caso nos ternos do Voto do Relator .

II - COIISELHEI?.O IIUCO SCHMIDT: concordando com os Votos -2o Rela -

tor, o Conselho resolve: RESOLUÇÃO N9 641/73 - C.A.: "INDEFERIR,

por unanimidade, as solicitações de EDIMAR MENDES DA SILVA - Pró

cesso n9 130.331/73, JOSC CONCEIÇÃO DOS SANTOS -- Processo n9

130.832/78, CORIHA DE MORAIS SANTANA - Processo n9 130̂ 820/73 e

JULIETA LOPES DA SILVA - Processo n9 130.993/73". III - CONSELHEI

RO CARLOS BLACK PEPXIRA: de acordo com os Votos do Relator, o Con

selho resolve: RESOLUÇÃO 119 642/73 - C.A.: "INDEFERIR, por unani-

midade, as solicitações de RAIMUNDA NONATA SOUSA - Processo n9

124.023/78, CLOVES PEREIRA CRUZ - Processo n9 127.325/73, LAURO

MARQUES SILVA - Processo n9 130.879/78 e VICENTE FRANCISCO SOARES

Processo n9 130.997/78". IV - CONSELHEIRO RUCEM FURTADO CUEIROS ;

apoiando os Votos do Relator, o Conselho resolve: RESOLUÇÃO N9

643/78 - C.A.: "INDEFERIR, por unanimidade, as solicitações de

VALDECI BELARMINO NOGUEIRA - Processo n9 130.859/73, DEDIC CUNHA

LIMA - Processo n9 130.878/78 e ELIO FRANCISCO BRAGA - Processo

n9 130.881/78". PROCESSO N9 130.975/73; encaminha pedido de mora-

dia, em nome de GOHÇALO VIEIRA DA SILVA. Acompanhando o Voto do

Relator, o Conselho determinou a conversão do caso en diligência,

para efeito de Levantamento Sócio-Econômico. V - CONSELHEIRO RO-

BERTO PIRES BARBOSA: de conformidade com os Votos do Relator, o

Conselho resolve: RESOLUÇÃO N9 644/73 - C.A.; "INDEFERIR,, por una

nimidade, as solicitações de MESSIAS CAMELO DA SILVA - Processo

n9 130.483/73, JOÃO ROSSI - Processo n9 130.830/78, HENRIQUE RI_

B.EIRO GUIMARÃES - Processo n9 130.858/78 e MAURO MOREIRA DE ALVA-

RENGA - Processo n9 130.999/78". VI - SORTEIO: CONSELHEIRO DEMO-

CRITO SOARES DE OLIVEIRA; Processos n9s 130.993/73, 130.996/7S ,

131.117/78, 018.965/75, 126.347/78, 131.118/73 e 131.156/73;

CONSELHEIRO HUGO SCHMIDT: Processos n9s 131.159/78, 089.487/77,

125.793/78, 131.103/78, 131.105/78, 131.116/78 e 131.153/78; CON

SELHEIRO CARLOS BLACK PEREIRA: Processos n<?s 120.785/78, 125.904/

78 e 127.150/78 (diligências), 131.104/78, 131.107/78 e 131094/78

CONSELHEIRO RUBEM FURTADO GUEIROS; Processos n9s 130.489/78 ,

e

n9s

130.994/78, 131.033/78, 131.106/73, 023.666/75, 128.340/73

131.155/78; e CONSELHEIRO ROBERTO PIRES BARDOSA : Processos

130.992/73, 131.158/78, 131.161/78, 080.801/77, 107.017/77 ,

131.115/78 e 131.154/78. E, nada mais havendo -a tratar, o Een'hor

Presidentexyãs lOhs: SQijin, deu por encerrada a Reunião, da qual,

eu ( ÍJWí5í6̂ *̂**-í«d<̂ _ ) , lavrei a presente Ata, que vai por

mim-subscrita e assinada nor todos os Conselheiros.

!1ARIVKLXPEREIRA TAPIOCA
Presidente

"DILSON" CAREOfe REHEM
Conselheiro

RUBEM FjjfeíADO "CUEIROS
Cqriselheiro

ROBERTO 1'IRES BARBOSA
Censelheiro

HUGO SCir/IIDT
Conselheiro

CARLOS BLXCK PERE.IKA,
Conselheiro

DEMÕCRITO SOARES DE OLIVEIRA
Conselheiro

ATA DA 424a. REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE DE

HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL LTDA. - SHIS, REALIZADA EM 22 DE

SETEMBRO DE 1978. (REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA).
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Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de setembro de 1.978 (mil nove

centos e setenta e oito), às 08hs:30min, na Sala de Reuniões Gene

ral DEMOCRITO SOARES DE OLIVEIRA, situada no 59 andar do Edifício

Sede da SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL LTDA. - SHIS,

localizado ã Quadra 06, Bloco "A", do Setor Comercial Sul de Era

sllia, Distrito Federal, realizou-se a 424a. Reunião do CONSELHO

DE ADMINISTRAÇÃO da Sociedade-, presidida pelo Dr. LUIZ CARLOS NO

QUEIRA BASTOS, substituto legal do Excelentíssimo Senhor Secreta

rio .de Serviços Sociais, Major MARIVAL PEREIRA TAPIOCA, secreta

riada por MARIA DO ROSÁRIO AMARAL e com a presença dos Senhores

Conselheiros: Eng9. DILSON CARLOS REHEM, Diretor Superintendente

da Empresa, EngÇ. HUGO SCHMIDT, General DEMOCRITO SOARES DE 01,1

VEIRA, Dr. CARLOS BLACK PEREIRA, Dr. RUBEM FURTADO CUEIROS e Dr.

ROBERTO PIRES BARBOSA. I - Lida e aprovada a Ata da Reunião ante

rior, o Senhor Presidente franqueou a palavra, fazendo uso da mes_

ma o Conselheiro DILSON CARLOS REHEM, comunicando a este Colegia

do a publicação da "VIII" Listagem Geral, no próximo dia 23, com

ura total de 122.647 nomes de candidatos inscritos. II - Em segu:L

da, o Senhor Presidente autorizou o inicio dos trabalhos pertinen

tes ã Pauta do Dia, que tratam, em sua totalidade, de solicita

coes relativas ã aquisição de unidades habitacionais desta Socie

dade, tendo sido anotada a seguinte ordem de aprese..tacão: CONSE

LHEIRO DEMOCRITO SOARES DE OLIVEIRA: em conformidade com os votos

do Relator, o Conselho resolve : RESOLUÇÃO H9 645/78 - C.A. :

"INDEFERIR, por unanimidade, as solicitações de CREUZA SILVESTRE

MÁXIMO DOS SANTOS - Processo n9 127.504/78, DEONICE CAIXETA - Pró

cesso n9 130.993/78, HERONDINA FREITAS SILVEIRA - Processo n9

130.996/78, LUIZ GONZAGA DOURADO - Processo n9 131.117/78, JACIN

TO FERNANDES - Processo n9 131.1̂ 8/78 e MARIA DO SOCORRO DA SILVA/

Processo n9 131.156/78". RESOLUÇÃO N9 646/78 - C.A.: "REVOGAR ,

por unanimidade, as Resoluções n9s 301/75 - C.A., de 20.06.75 ,

287/77 - C.A., de 17.06.77 e*499/78 - C.A., de 31.07.78, para

DEFERIR as solicitações de ELENIR CAVALCANTE DE JESUS - Processo

n9 018.965/75 e EURIPEDES BALSANULFO VIEIRA - Processo n9 126.347

/78, devendo os interessados serem atendidos de acordo com as nor

mas e disponibilidades da Empresa". III - CONSELHEIRO HUGO SCHMIDT;

de acordo com os votos do Relator, o Conselho resolve: RESOLUÇÃO

N9 647/78 - C.A.; "I - INDEFERIR, por unanimidade, as solicita-

ções de SÔNIA DE FREITAS CAMPOS - Processo n9 131.159/78, HILDA

DA SILVA BARBOSA - Processo n9 131.103/78 e JOSÉ FERREIRA DA SIL

VA - Processo n9 131.105/78. II - INDEFERIR, por unanimidade, as

Solicitações de REINALDO MOTA DO NASCIMENTO - Processo n9

089.48*7/77 e JOSUÉ PORTELA DE .SARROS - Processo n9 125.793/78, man

tendo as decisões anteriores". RESOLUÇÃO M9 648/78 - C.A.: "DEFE

RIR, por unanimidade, a solicitação de ELISABETE DE CAMPOS CABRAL

Processo n9 131.153/78, devendo a postulante ser atendida dentro

das normas e disponibilidades da Empresa".PROCESSO N9 131.116/78:.

versa sobre solicitação de moradia formulada pelo Senhor MANOEL

INÁCIO SOBRINHO. O Conselho determinou a baixa do referido proces_

só em diligência, nos termos do voto do Relator. IV - CONSELHEIRO

CARLOS BLACK PEREIRA; anuindo qps votos do Relator, o Conselho ré

solve: RESOLUÇÃO N9 649/78 - C.A.: "INDEFERIR, por unanimidade, as

solicitações de ALBERTO JOSÉ MONTEIRO - Processo n9 131.094/78,

MARIA EURIPEDES BORGES FERREIRA - Processo n9 131.104/78 e GISBER

TO FERREIRA FILHO - Processo n9 131.107/78". V - CONSELHEIRO RUBEM

FURTADA CUEIROS: acompanhando os votos do Relator, o Conselho ré

solve 5 RESOLUÇÃO N9 650/78 - C.A.: "INDEFERIR, por unanimidade"

ás solicitações de ERISMAR ANTUNES DA HORA - Processo n9

128.340/78, ANANlLIA ROSA DE ARAÚJO - Processo n9 131.038/78 e

MARIA TAVARES PEREIRA CHAVES - Processo n9 130.489/78". RESOLUÇÃO

N9 651/78 - C.A.: "DEFERIR, por unanimidade, -a solicitação de

JOÃO JOSÉ PEREIRA DE ARAÚJO - Processo n9 131.155/78, devendo o

interessado ser atendido de acordo com as normas e disponibilida

dês da Empresa".PROCESSOS N?S 023.666/75, 130.994/78 e 131.106/78:

versam sobre pedidos de unidades residenciais, formulados pelos

Senhores MOISÉS FERREIRA LIMA, EXPEDITA VALE DE MESQUITA e VIRGt

LIO DIAS SOBRINHO. O Conselho determinou a execução de diligência

aos casos, para efeito de Levantamento Sócio-Econômico dos inte

ressados. VI - CONSELHEIRO ROBERTO PIRES BARBOSA; de conformidade

com os votos do Relator, o Conselho resolve: RESOLUÇÃO N? 652/78

- C.A.: "I - INDEFERIR, por unanimidade, a solicitação de JOSÉ MA

RIA DOS ANJOS - Processo n9 080.801/77, mantendo as decisões an

teriores. II - INDEFERIR, por unanimidade, as solicitações de

ARACI ALVES DE SOUSA - Processo n9 131.154/78, JOSÉ LOPES DOS SAN

TOS FILHO - Processo n9 131.161/78, DIVINO ALVES BORBA - Processo

n9 131.158/78 e GILSON BERNARDO DA SILVA - Processo n9 130.992/78'.'

RESOLUÇÃO N9 653/78 - C.A.: "REVOGAR, por unanimidade, a Resolu

cão n9 409/78 - C.A., de 23.06.78, -para DEFERIR a solicitação do

Senhor JOAQUIM GONÇALVES DOS SANTOS - Processo n° 107.017/77, de

vendo o interessado ser atendido de acordo com as normas e dispo

nibilidades da Empresa". PROCESSO N9 131.115/78; trata de solici

tacão de moradia, formulada pela Senhora SÔNIA MARIA DA SILVA VAR

GÁS. O Conselho determinou a conversão do presente caso em diU

gência, para efeito de Levantamento Sócio-Económico. VII - Em de

corrência da publicação da VIII L.i stagem Geral, deixou-se de pró

ceder o sorteio de processos para á próxima Reunião, a f im^ de qu)é,
os mesmos sejam instruídos com informações atualizadas, pelo Gabi^

nete da Superintendência. E, nada mais havendo a tratar, o Senhor

President&j, às, 10: OB^Horas, deu por encerrada a Reunião, da qual,

eu ( U/l-í4Âíôi^'\'^ -—'>• lavrei a presente Ata, que vai por
mim subscrita e assinada por todos os Conselheiros.

Ltrrz CARLOS NOGUEIRA "BASTOS
f p.Presidente

DILSONVttóLÓS REHEM
-eonselheiro

RUBEM FURTADO CUEIROS'
conselheiro '.

/PIRES BARBOSA
Coiíselheiro

HUGO 'SCHMIDT
Conselheiro

BLACK PERECIA"
Conselheiro

DEMOCRITO SOARES DE OLIVEIRA
Conselheiro

ATA DA 427a. REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE DE

HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL LTDA. - SHIS, REALIZADA EM 03 DE

OUTUBRO DE 1978. (REUNIÃO ORDINÁRIA).

Aos 03 (três) dias do mês de outubro de 1978 (mil novecentos e se

tenta e oito), às 08hs:30min, na Sala de Reuniões General DEMOCRI^

TO SOARES DE OLIVEIRA, situada no 59 andar do Edifício-Sede da SÓ

CIEDADE DE HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL LTDA. - SHIS, localiza

do ã Quadra 06, Bloco "A", do Setor Comercial Sul de .Brasília, Dis_

trito Federal, realizou-se a 427a. Reunião do CONSELHO DE ADMINIS

TRAÇÃO da Sociedade, presidida pelo Dr. LUIZ CARLOS NOGUEIRA BAS_

TOS, substituto legal do Excelentíssimo Senhor Secretãrio^de Ser

viços Sociais, Major MARIVAL PEREIRA TAPIOCA, assistida por MARIA

DO ROSÁRIO AMARAL e com a presença dos Senhores Conselheiros :

Eng9. DILSON CARLOS REHEM, Diretor Superintendente da Empresa ,

EngÇ. HUGO SCHMIDT, General DEMOCRITO SOARES DE OLIVEIRA, Dr.

CARLOS BLACK PEREIRA, Dr. RUBEM FURTADO CUEIROS e Dr. ROBERTO Pi!

RÉS BARBOSA. I - Inicialmente, o Senhor Presidente determinou a

leitura da Ata da Reunião anterior, sendo a mesma aprovada e assi_

nada. Em seguida,-o Conselheiro DILSON CARLOS REHEM, solicitou a

palavra ao Senhor Presidente, para comunicar a este Colegiado, o

convénio celebrado entre a SHIS e a COHAB do Espíftito Santo,objetivan

do a implantação do Sistema de Inscrições Permanentes, naquela

Companhia, nos moldes do sistema utilizado por esta Empresa. Comu

nicou, ainda, que a SHIS firmou convénio com a COHAB de Sergipe ,

para reformulação da estrutura organizacional daquela co-irmã. II

Posteriormente o Senhor Presidente deu continuidade aos traba -

lhos pertinentes ã Pauta do Dia, os quais, em sua totalidade ver

sam sobre solicitações de imóveis residenciais desta Sociedade ,

cuja ordem de apresentação segue transcrita: CONSELHEIRO ROBERTO

PIRES BARBOSA; acompanhando os votos do Relator, o Conselho resol^

vê: RESOLUÇÃO N9 666/78 - C.A.: "INDEFERIR, por unanimidade, a

solicitação do Senhor VALTER DOS SANTOS - Processo n9 131.496/78'.'

PROCESSOS N9S 131.429/78 e 131.432/78: referem-se a pedidos

de unidades residenciais desta Sociedade, formulados por RAILDE

CLEITE SILVA e MARCONI POMPEU DO PRADO REGO. O Conselho, determi-

nou a baixa dos referidos processos era diligência, conforme votos

do Relator. III - CONSELHEIRO RUBEM FURTADO CUEIROS: de conformi-

dade com os votos do Relator, o Conselho resolve: RESOLUÇÃO N9

667/78 - C.A.: "INDEFERIR, por unanimidade, as solicitações de

JOSÉ JQFFILI BERNARDO - Processo n9 131»427/78, ADÃO PEREIRA GUE

DÊS - Processo P.9 131.431/78 e FRANCISCO IVO RODRIGUES DA SILVA -

Processo n9 131.515/78". IV - CONSELHEIRO CARLOS BLACK PEREIRA ;

de acordo com os votos do Relator, o Conselho resolve: RESOLUÇÃO

H9 668/78 - C.A.; "INDEFERIR, por unanimidade, as solicitações de

VALDIVINO PEREIRA DA SILVA - Processo n9 131.452/78 e DANILO A -
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GUIAR DE SÁ - Processo n9 131.495/78". RESOLUÇÃO N9 669/78 - C .Aj

•DEFERIR, por unanimidade, a solicitação da Senhora OLINA FELIX

DE JESUS - Processo n9 125.784/78, devendo a interessada ser aten

dida dentro das normas e disponibilidades da Empresa". V - CONSE-

LHEIRO HUGO SCHMIDT; em concordância com os votos do Relator, o

Conselho resolve: .RESOLUÇÃO N9 670/78 - C.A.: "INDEFERIR, por una

nimidade, a solicitação de FRANCISCO JOSÉ DE CARVALHO E SILVA

Processo n? 131.539/78". PROCESSOS N9S 131.430/78 e 131.540/78 :

versam, respectivamente, sobre pedidos de unidades residenciais -

em nome dos Senhores BENJAMIM DE SOUSA MAGALHÃES e FRANCISCO RO

DRIGUES DO CARMO. O Conselho decidiu baixar os referidos casos em

diligência, nos termos dos votos do Relator. V.: - CONSELHEIRO DE

MOCRITO SOARES DE OLIVEIRA: anuindo aos votos do Relator, o Conse

lho resolve: RESOLUÇÃO N9 671/78 - C.A.: "INDEFERIR, por unanimi-

unanimidade, as solicitações de REGINALDO DA SILVA - Processo n?

131.494/78, VALDIMIR PEREIRA CAVALCANTE - Processo n° 131.538/78'

e JOSÉ BAFBOSA DE LUCENA - Processo n9 131.541/78". VI - SORTEIO:

CONSELHEIRO CARLOS BLACK PEREIRA; Processo n9 130.742/78 (priori-

tário) ; CONSELHEIRO DEMÕCRITO SOARES DE OLIVEIRA: Processos n9s

131.39V78, 131.578/78 e 131.603/78; CONSELHEIRO HUGO SCHMIDT ;

Processos n9s 131.599/78, 131.604/78 e 131.525/78; CONSELHEIRO

RUBEM FURTADO CUEIROS: Processos n9s 130.079/78, 131.601/78 e

131.537/78; e CONSELHEIRO ROBERTO PIRES BARBOSA: Processos n9s

126.555/78 (diligência), 131.605/78 e 131.5.36/78. E, nada mais ha

vendo a tratar, às 10:00 horas^ oxfienhoir^presidente, deu por en -

cerrada a Reunião, da qual ( , Â /̂ ttAtk/ . ) , lavrei a

presente Ata, que vai por mim subscrita e assinada por todos os

Conselhei --os.

NOGUEIRA BASTOS
p.Presidente

RE HEM
Conselheiro

RUBEM iJiRTADtf CUEIROS
/Conselheiro

HUGO SCHMIDT
Conselheiro

CARLOS BLAÍK-PEREIRA
Conselheiro -

HÉLIO CORTEZ DA SILVA
Membro

Presdente

ODORICO NERNAHy' DE CARVALHO COSTANDRADE
Membro

ATA DA 177a. REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL DA SOCIEDADE DE HABITAÇÕES

DE INTERESSE SOCIAL LTDA. - SIIIS, REALIZADA EM 14 DE SETEMBRO DE

1978. (REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA).

Aos 14 (ruatorze) dias do mês de setembro de 1978 (mil novecentos e

setenta e oito), às 15:00 horas, na Sala de Reuniões General DEMOCRJL

TO SOARES DE OLIVEIRA, situada no 59 andar do EdifIcio-Sede da SOCIE

DADE DE HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL LTDA. - SHIS, localizado ã

Quadrf 06, Bloco "A", do Setor Comercial Sul de Brasília, Distrito

Federal, realizou-se a 177a. Reunião do CONSELHO FISCAL da Sociedade

presidida pelo Procurador JOAQUIM SIMÕES MADEIRA, secretariada por

MARIA DO ROSÁRIO AMARAL e cora a presença dós Senhores Conselheiros :

Contador HÉLIO CORTEZ DA SILVA e do Técnico em Contabilidade ODORICO

HERMANI DE CARVALHO COSTANDRADE. I - Lida e aprovada a Ata da Reunião

anterior, o Senhor Presidente determinou o início dos trabalhos per

tinentes ã Pauta do Dia, que foram apresentados na seguinte ordem :

PROCESSOS M9S 127.911/78, 128.074/78 e 125.596/78 - Seção do Material

e Património, ASSUNTO; aquisição de material; PROCESSO N9 126.379/78

SARIEI, ASSUNTO; pagamento de conta de luz; PROCESSOS N9S 111.305/78

119.863/78 e 119.103/78 - S/A Correio Braziliense, ASSUNTO: pagaraen

to de fatura; PROCESSOS N95 118.677/73 e 120.801/78 - Jornal de Bra

sllia, ASSUNTO; pagamento de f atura; PROCESSO N9 127.. 066/78 - Compa

nhia de Eletricidade de Brasília - CEB, ASSUNTO: pagamento de fatura

PROCESSO N9 098.641/77 - Imobiliária Minas Gerais Ltda, ASSUNTO; na

gamento de aluguel de imóvel; PROCESSO N9 116.930/73 - Produções Ci

nematográficas Brasil Central, ASSUNTO: pagamento de despesas cora pu

blicidade. DECISÃO; examinadas as matérias supracitadas, o Conselho

as considerou formalmente corretas. E, nada mais havendo a tratar, às

16:00 horaa^To StsiilíoV PriísTdent^, deu por encerrada a Reunião, da

qual eu ( (/fréiéW^tdAÍ^/ )» lavrei a presente Ata, que vai

por mim subscrita lê assinada poty todos os Conselheiros.

Presidente

'H0BERTOyPIRES BARBOSA
Conselheiro

/jbá

DEMÕCRITO SOARES DE OLIVEIRA
Conselheiro

ODORICO IIEftlANI D/ CARVALHO COSTAUDRADE

CONSELHO FISCAL

ATA DA 176'a. REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL DA SOCIEDADE DE HABITAÇÕES

DE INTERESSE SOCIAL LTDA. - SHIS, REALIZADA EM 06 DE SETEMBRO DE

197G. (REI ílIÃO ORDINÁRIA) .

Aos 06 íaéis) dias .̂o mês de setembrí de 1978 (mil novecentos e se

tenta e oiço', as 15:00 horas, na Sala de Reuniões General DEMOCRAT

TO SOARES JE C^I'EIRA, situada no 59. andar do EdifIcio-Sede da SÓ

CIEDADE DE U/\BITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL LTDA. - SHIS, localizado

ã Quadra 06^ Bloco "A", do Setor Comercial Sul de Brasília, Distri

to Federal, realizou-se a 176a. Reunião do CONSELHO FISCAL da Só-
•>

ciedade, presidida pelo Procurador JOAQUIM SIMÕES MADEIRA, assist^

da por MARIA DO ROSÁRIO AMARAL e com a presença dos Senhores Conse:

lheiros: Contador HÉLIO CORTEZ DA SILVA e do Técnico em Contabili-

dade ODORICO HERNAUI DE CARVALHO COSTANDRADE."I - Lida e aprovada

fi Ata da Reunião anterior, o Senhor Presidente deu conhecimento ao

Conselho do recebimento do OF.SHIS.GS. 119 2653/78, que encaminha o

Processo n9 130.745/78, pertinente ao Balancete de JULHO do corren

te ano. A referida matéria foi distribuída ao Conselheiro HÉLIO

CORTEZ DA SILVA para apreciação e análise. II - Continuando a Réu

nião, foram iniciados os trabalhos previstos ã Pauta do Dia, regis_

trando-se a análise dos processos seguintes: PROCESSO U9 11L431/78

Miguel Furtado Freire da Silva. ASSUNTO; prestação de serviços e,s

pecializados. DECISÃO: O Conselho julgou o referido processo for-

malmente correto, decidindo ainda-, que se esclareça se foram reco-

lhidas as importâncias a titulo de contribuição ao INPS e de Impos_

to de Renda descontado na fonte. PROCESSO H9 124.804/78 - Divisão

do Pessoal. ASSUNTO:^Pagamento dos estagiários durante o mês de

junho de 1973. DEC/SÃO?, O Conselho Fiscal, analisou a referida ma

teria e a considerou formalmente corr

nhor Prétratar, às 16hs: SOmin,

nião, da qual eu ( ^

que vai por mim slibscritjcf /e/) a.s,s,i/iad.

nte

ta. E, nada mais havendo a

deu por encerra a Reu-

lavrei a presente Ata,

odos os Conselheiros.

ÍÍÉLIO CORTEZ DA SILVA
Membro

ATA DA 178a. REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL DA SOCIEDADE DE HABITAÇÕES

DE INTERESSE SOCIAL LTDA. - SHIS, REALIZADA EM 21 DE SETEMBRO DE

1978. (REUIIIÃO EXTRAORDINÁRIA) .

Aos 21 (vinte e um) dias do mês de setembro de 1978 (mil novecen-

tos e setenta e oito), às 15:00 horas, na Sala de Reuniões General

DEMÕCRITO SOA.RES DE OLIVEIRA, situada no 59 andar do Edif Icio-Sede

da SOCIEDAD12 DE HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL LTDA. - SHIS, loca

lizado ã Quadra 06, Bloco "A", do Setor Comercial Sul de Brasília,

Distrito Federal, realizou-se a 178a. Reunião do CONSELHO FISCAL —

da Sociedade, presidida pelo Procurador JOAQUIM SIMÕES MADEIRA, se_

cretariada por MARIA DO ROSÁRIO AMARAL e com a presença dos Senho

rés Conselheiros: Contador HÉLIO CORTEZ DA SILVA e do Técnico . em

Contabilidade ODORICO IIERIIANI DE CARVALHO COSTANDRADE. I - Inicial

mente o Senhor Presidente autorizou a leitura da Ata da Reunião an

terior, sendo a raesria aprovada e assinada. Posteriormente, determi_

nou o inicio dos trabalhos pertinentes ã Pauta do Dia, que foram

apresentados na seguinte ordem: PROCESSO M9 119.297/78 - SHARP S/A

Equipamentos Eletrõnicos, ASSUNTO: pagamento de serviços contrata-

dos ã SHARP; PROCESSOS N?S 123.313/7S e 126.337/78 - LEASING - As_

sociada, Locação e Planejamento Ltda, ASSUNTO: pagamento de fatura

e pagamento de serviços prestados por LEASING LTDA; • PROCESSOS N9S

127.772/73 e 122.094/78 - Divisão do Pessoal, ASSUNTO: pagamento

de estagiários e recolhimento de contribuições ao INPS, referente

ao .mês de abril do corrente, ano. PROCESSO N9 119.530/73 - Elevado-

res OTIS S/A, ASSUNTO: pagamento de sê 'icos contratados; PROCESSO

IT9 119.660/78 - SPRIMGER - Brasília Eletrônica e Refrigeração Ltda

ASSUNTO: pagamento de serviços contratados ã SPRINGER. PROCESSO

N9 126.061/78 - Seção de Transportes, ASSUNTO: adiantamento; PRÓ -

CESSO II? 126.330/78 - Divisão de Projetos e Especificações, ASSUII

TO: participação de servidor da Empresa no IV Encontro Nacional

de Construção; PROCESSO H? 122.C63/73 - CIA T. JANÉR COMÉRCIO E IN

DUSTRIA, ASSUNTO; pagamento de fatura; PROCESSO H9 124.461/73 - P£&-,

JHETA - Engenharia e Comércio Ltda, ASSUNTO; pagamento de
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PROCESSO N<? 119.64G/73 - CEIBRASIL - Cia Engenharia c Indústria,

ASSUNTO: pagamento de serviços contratados ã CEIBRASIL; PROCESSOS

N9S 123.895/73 e 125.916/78 - Xerox do Brasil S/A, ASSUNTO; paga -

mento de serviços contratados ã Xerox ao Brasil e pagamento de fa

tura. DECISÃO: examinadas as matérias supracitadas, o Conselho n.s_

cal as considerou formalmente corretas. PROCESSO :?? 113.193/73

Unidade de Desenvolvimento Comunitário, ASSUNTO: pagamento de ser

viços contratados ã Difusão - Agência de Comunicação Social Ltda .

DECISÃO: O Conselho decidiu por diligência, para que seja trazida

ao processo, Nota Fiscal de Serviços pertinente ao papel de f Is.

23. PROCESSO 119 117.0G1/78 - Serviço do Tesouro, ASSUNTO; recupera

cão'e reforma do balcão do Posto de Arrecadação de Taguatinga. DE

CISÃO: O Conselho decidiu por diligência, solicitando ã Comissão -

de Licitações, esclarecimentos sobre a apreciável divergência en

tre os preços cotados pela firma vencedora, quando entre o prazo

da proposta de f Is. 3 e a data da entrega do convite de fIs. 12 ,

medearam apenas três dias. PROCESSO !J9 121.003/78 - Xerox do Era

sil S/A, ASSUNTO: locação de máquinas. DECISÃO; decidiu o Conselho

bela baixa do processo em diligência, solicitando esclarecimentos'

sobre a divergência entre o valor da fatura e do recibo de fIs. 03.

E, nada mais havendo a tratar, às 17:00 horas-, ô -Senhor̂ r̂asidente

deu por encerrada a Reunião, da tfu|al eu ( t/yé^^^**X^T —' ' '

lavrei a prese'nte Ata, rjue vai por -mira subscrita e assinada por to

dos os Conselheiros.

;" "SllíÕtiS
presidente

HÉLIO CORTEZ DA SILVA
Membro

ODORICO HERNA1U DE CARVALHO COSTAHDRADE
íjdmbro •

ATA DA 179a. REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL DA SOCIEDADE DE HABITAÇÕES

DE INTERESSE SOCIAL LTDA. - SHIS, REALIZADA EM 28 DE SETEMBRO DE

1978. (REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA) .

Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de setembro de 1978 .(mil novecen

tos e setenta e oito), as 15:00 horas, na Sala de Reuniões General

DEMOCRITO SOARES DE OLIVEIRA, situada no 59 andar do Ediflcio-Sede

da SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL LTDA.- SHIS, locaLi

zado ã Quadra 06, Bloco "A", do Setor Comercial Sul de Brasília ,

Distrito Federal, realizou-se a 179a. Reunião do CONSELHO FISCAL

da Sociedade, presidida pelo Procurador JOAQUIM SIMÕES MADEIRA, as

sistida por MARIA DO ROSÃRIO AMARAL e com a presença dos Senhores

Conselheiros: Contador HÉLIO CORTEZ DA SILVA e do Técnico em Conta.

bilidade ODORICO HERNANI DE CARVALHO COSTANDRADE. I - Lida a Ata

da Reunião anterior, foi a mesma aprovada e assinada. Em seguida ,

o Conselho iniciou a análise dos seguintes processos: 123.823/78

'Empresa Juiz de Fora de Serviços Gerais Ltda, ASSUNTO: pagamento -

de fatura; PROCESSO N9 126.804/78 - Assessoria da Superintendência

ASSUNTO;' aquisição de material permanente; PROCESSO N9 124.555/78

Aristides de Souza Neves - Restaurante da SHIS, ASSUNTO; pagamento

de fatura; PROCESSO N9 126.588/78 - Seção de Administração da Sede

ASSUNTO: aquisição de material; PROCESSOS N9S 124.326/78 e

124.329/78 - Dirètoria Administrativa, ASSUNTO: pagamento de fatu-'

rãs; PROCESSOS NVS 124.090/78 e 126.845/78 - SARIEI/DI, ASSUNTO ;

prestação de contas; PROCESSO N9 127.235/78 - Seção de Classifica-

ção, ASSUNTO: aquisição de material, permanente; PROCESSO N9

119.904/78 - Confederai S/A, ASSUNTO; pagamento ã Confederai S/A -

Comércio e Indústria; PROCESSO N9 119.751/78 - Posto de Arrecada -

cão do Gama, ASSUNTO; pagamento de fatura. DECISÃO^ O Conselho con

siderou os processos supracitados como formalmente corretos. II -

PROCESSO N? 127.417/78 - SARIEI, ASSUNTO: comprovação de adianta -

mento. DECISÃO: O Conselho julgou formalmente correta a aplicação'

do adiantamento. PROCESSO N9 119.750/78 - SARIEI, ASSUNTO;. -Cómpro-

comprovação de adiantamento. DECISÃO ; O Conselho, decidiu pela a

provação dos gastos, recomendando, entretanto, a utilização da fa

culdade contida na letra "h" do Artigo 11, combinado com o Artigo

12, da Resolução n9 378/76 - C.A., nos casos de emergência, como o

invocado pelo responsável; e, PROCESSO N9 125.266/78 - SARIEI, AS

SUNTO: comprovação de adiantamento. DECISÃO; O Conselho Fiscal, de

cidiu por diligência, para que seja corrigido o engano cometido

no lançamento da despesa do documento de fIs. 14, com o recolhimen

to da ligeira diíçrença que advier da correção. E, nada mais haven

do a tratar, às 17:00 horas, o Ŝ nhpr Presidente, deu por encerra

da a Reunião, Ba qual eu ( WÍ&tZ^t^L/''— ) , lavrei a presen

te Ata, que vai pot mim subscrita^e assinada por todos os Conse

lheiros.

J30AQUIM S/IMOES "Í1ADEIRX
1 Presidente

HÉLIO CORTEZ DA SILVA
Membro

ODORICO HERTÍXNI DE CARVALHO'COSTANDRADE
Membro

D/RETORÍA

ATA PA 96Sa. REUNIÃO VA PIRETORIA PA SOCIEPAPE PE HABITAÇÕES PE

INTERESSE SOCIAL LTPA.-SHIS, REALIZAPA EM 14 PE SETEMBRO PE 797Í
_ _ _ _ _ _ __. a _ _ _ _ - _ _ — _ — K, f ssfssss=ss==ss=ssssssssss

Ki 11:00 (onze.} hoiai do dia 14 (quatoize.) de. ie.te.nbio de. 197Í

(mH nove.cen.toi e. intenta í oito], no Go.bine.te. do. Supeiintíndên

cia da Soc.ie.dadi de. Habitacõei de. Inteieiie. Social Ltda.. SHIS,

Aito no 5? andai do ieu Edifício Se.de., Se.toi Comeicial Saí de.

BlaiZlia, Viitlito fedeial, ie.alizou-ií iob a piuide.nc.ia. do ie.u

'Viie.toiSupe.iinte.nde.nte. a. 96Sa. Reun-óão da. Viíetoiia da. SHIS.

fi.be.ita. a. ieaão ^oi lida e. apiovada a. Aia da líuniâo anteiioi,

pa.A4a.ndo em ie.gu.ida ao exame doo pioceaoi em pauta.. /?) Pioce.i_

40 n? 131.010/7S. ASSUNTO: Viipõe iobie. a iibe.lac,ão do adian

ta.me.nto de. Cií 20.000,00 (vinte, mit c.laze.iloí>} um nome. do C/ieiJe

cia Seção do Ha.ttiiu.1 e. Patiimônio/Vt>G/Vk, paia. úaze.1 rface aí de.±

ptíaí de, eme/tgênc-ta e. planto pagamento. PECISSO: A P I R E T O R I A , c.on

iide.ia.ndo o que íon&ta. no paiec.il do Re.ta.toi, RESOLVE: a] autoii

za.1 a libtiação do adiantamento de. C/ií 20.000,00 [vinte, mil ciu

ze.iioí) em nome. do Cke.&e. da Seção do Mate.iial e. ?atiimônio/V*G/

PA, paia &azei (,ac.t aí diòpuaí com aquisição de mateliaii de.

coniumo e. pionto pagamento; fc) detelminal ao Chí^e da Seção do

Ma.te.iial e. Patlimônio/PAG/PA, &itl c.u.mplime.nto ai di&po&i$õe.í

contidaò na Inítiução n°. 017/75, de 26.12.75, da Viie.tolia da Sá

pe.iint&ndíncia deita Emple&a. RELATOR: FRANCISCO L U I Z PE 6ESSA

LEITE. 2?) PIOC.ZÍÍO n°. I 3 0 . S 6 3 / 7 S . ASSUNTO: Vitpõt íoble. a libe_

/tacão do adiatittmínto de. Cl$ 20.000,00 (vinte, mil c.iuze.iloí) em

nome. do C/ terfe da Seção de Tlantpolte.4/PAG/PA, pala execução de

ieivií-OA de. tava9e.m, tioc.a de. õle.o, lubiiíica.ção, Seguia Obiiga

tõlio, Taxa Rodcviã.iia i pe.quenoJ> lepaioi em o^icinaí noi Ve.Zc.u

IOA deita Empie&a. P E C I S A O : A PIRETORIA, c.onAÍd'e.lando o que. c.on&_

ta no pale.ce.1 do Relatai, RESOLVE: a) autolizai a libeiação do

adiantamento de Cut 20.000,00 (vinte mit zlu.ze.iloi, em nome. do

Che&e. da Seção de. Tlanipolteí/PAG/PA, pala rfazei i^ace ai deipe

ía& de. pionto pagamento com OA teiviçoi acima citadoi; b) de.te.1

minai ao Che^e. da Seção de Tianipoltei/PAG/PA, íie.1 cumpiimento

ai diipoiicõe* contidai na Initiucão n°. 017/75, de 22.12.75, da

•Qiíetolia da Supeiintendência de.ita Empleia. R E L A T O R : F R A N C I S C O

L U I Z PE BESSA L E I T E . Nada maií havendo a tiatal, de.claiou o Se_

nhoi Viíetoi Su£e.iinte.nde.nte, encenada a icunião da qual eu,

UyleM'^uJj^1 , 1 W E I L PIAS A B R A H A O ) , Sec/ieíã/L-co, laviei

a pleiente. Aia 'que. apõi lida e. achada, con^oime,' vai iubiclita

ftvi mim t>. aainada píloi me.mbio& ple.ie.ntei.

^RLOS REHEM

Viiitai Supe.iintende.nte

SEÍÍIAO SOBRAL PE FARO

Viíetol financeiio

LAL'RO FARANI PEPREIRA

Viie.toi Técnico

FREITAS

FRANCISCO'LUIZ PE BESSA- LEITE

Viletol Ádmini&tiativo

J/SE FOBERTO'-tUGON

Imobiliálio

ATA PA 97/a. REUNIÃO PA PIRETORIA PA SOCIEPAPE PE HABITAÇÕES PE

INTERESSE SOCIAL LTPA.-SHIS, REALIZAPA EM 26 PE SETEMBRO PE 797Í

Ri IlíOO (onze) hoiai do dia 26 (vinte, e &e.ii] de ie.te.mbio de.

Í97Í (mil nove.ce.ntoi t ie.te.nta e. oito], no Gabinete da Supe.iin

tendência da Sociedade de Habitacõei de Inte.ie.ae. Social Ltda. -

SHIS, iito no 5? anda* do ieu Edifício Sede, Setol Come.ic.ial Su.1

de BlaiZlia, Viitlitc Fcdzial, .lealizou-ie. iob a ple.iide.ncia do

ieu Viittoi Supelinte.nde.nte. a 971a.Reunião da Vilítolia da SHIS.
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AfaY*ia & ieaão (Joi t-ida. e apiovada. a Aia cia *e.uiaião anteiioi,

paí&ando em ieouicía. ao exame, dói ;-IOCÍÍÍO.L C,TÍ paaia. I?) P*oc£4_

60 n? 130.742/7&. ASSUNTO: T*aia do ie.iutta.do da concollcncia n?

EC-C9/7S, pa*a con4i*ução cia 04 (0uai*o) Eicolai Moduladai no Se.

tol "P" Noite. de. Taguaiiuga.PECISW: A PIRETORIA, acompanhando a

piopoiicão do .Relatai, RESOLVE: '/. Homoíogai "ad-ie.be.le.ndu.rn" do

BNH, o ju.lgame.nto • le.iu.tta.nti da. concollência. n? EC-09/7S, decla

landa ve.nce.doia a Conitlutoia. Haia. já S. A., com a plopo&ta no vá

tal global de. Ci$ 35.000.000,00 (í*inía e. cinco milhõei de. c*u

ze.-i.loA) . 2. tnca.mi.nhai o ploceao ao Seivico Ju.iZd-i.co paia lavia_

tu.ua. do Contlato de. Execução e, em ieguida., ao Eg*égio Con&elho

de hdminiitiacão da SHIS paia oi &ini pleviitoi na. Clau.iu.ta Vige_

iima Se.gu.nda-lte.rn VII do Contlato Social da Empina. RELAT0R:

LAURO FARANI PEDREIRA PE FREITAS. Z?) P*oce44o n°. 05.359/73. AS

SUNTO: A£ie*ação. da Initlucão n° OS/76. PECISSO: A PIRETORIA,

coniideiahdo o e.x.poito no Relatõiio n? 050/7&-V. I., RESOLVE: J?

Revoga* a RP n? 161/77 e. RP n° 37/7Z, Íomada4, leipectiva.mente,

nai Seiiõei S55a. e 907a.; 21 - Ap*oua* a minuta de. In&tiucão a

íel ba.ix.ada. pelo Viíetoi Su.pe.linttnde.nte., cue alteia, a In4i*ução

n? 05/76. RELATOR: JOSÉ ROBERTO LUGON. 3?) P*oce44o n? 7422S/76.

ASSUNTO: A£ie*açõei na 1ni.tiu.cao n° 04/76. PECISÃO: A DIRETORIA,

con4ide*ando o expo4ío no Relatõiio n°. 049/7S-P.I., RESOLVE: í?

Revoga* a* RD* n?4 162/77 e 36/7S, íomada4, *e4peciiva.meníe, uai

Se44Õe4 n?4 Í55a. e 907a., 2? - Ap*oua* a minuta de. Initiucão a

tel ba.ix.ada pelo Vile.toiSu.pe.linte.nde.nte., que. alteia o item í e

comolida a atteiacão contida na Initiucão n? 03/76, tudo *e£e.

lente ã. Initiucão n? 04/76. RELATOR: JOsE ROBERTO LUGON. Nada

mai4 havendo a tiatal, dectaiou o Senhoi Pi*eio* Supelintendente,

encenada a leunião da qual e.u.*.jÇ)í£-tyÓL& U<'.-:;p, (WEIL DIAS

ABRAHA"ú), . Sec*eíã*io, laviei a pieicnte Aia que apõi tida e acha

dn coniíowme, vai iubidita pol niim e aiiinada peloi membloi pie

LAURO FARANI PEDREIRA Pf FREITAS

Viíetol Técnico

FRANCISCO 'LUIZ PE BESSA LEITE

kdminiitlativo

PUSON
Viletói Supeiintendente

SOBRAL PE FARO

Viletoi financeilo

e, em .seguida, aí? Eg.têgio Ccmeihc de Admini4í*açãc da SHIS pá.

ia. oi jii;4 p.xevi4ic4 iia Ciãuóuía fi3e4ina Segunda-liem I'll do

Contlatc Social da Emp.icia. RELATOR: LAUR3 FARÁ.'.'! PESSEIRA PE

FREITAS. 3Í) P.ÍOCC440 it? J30.751/7S. ASSUVTO: T-laía do ieíu.ita-

do da concoilência n? EC-12/7S, cor? uÍ4Íai ã conít-iacã-c de ô-f
(íjaaí*c) cócoiai Motíuiadaí no Setc-i "P" .Vo-\.íe de Tagaaiiiiga. PE_

CISÃO-' A PIRETORIA, acompanhando a p.xopeiição do Reiaío*, EESOL

l/E: 1. Homologai, "ad-le^eiendum" do BNH, o /uigamenio -teiuíia^i

íe da EC-J2/7S, decta-xando uencedc.xa a ^i-xma Con4i.xuio.xa ERG -

Lida., com a piopoita no vaioi global de Cif 34.925.662,75

(í*inía e quai.xo mii/iõe4, itouecenio4 e vinte e cinco mil, 4 ei4_

cenio4 e 4e44enia e doi4 c*uzei*o4 e 4eíenía e cinco ceníauo4!.

2. 'Encaminha* o p*oce44o ao Se*uiçc JuiZdicc po.ia la.vK.atu.ia. do

Contlato de execução e, em ieguida ao Egiégio Comelho de Admi^

nÍ4í*ação da SHIS pa*a 04 jin4 p*evÍ4ío4 na C£ãu4uia Vigéiiir.a
Segunda-1 ter, I'll do Ccní*aio Social da Empieia. RELATiJR.- LAURO

FARANI PEPREIRA PE FREITAS. 4?) P*oce44c n? J30.752/7S. ASSUV

TO: T lata do lemltado da cencoiiti-.cia n? EC-13/7S, cem vi4ía4

ã conéí-xução de 05 (cinco) E4co£a4 Mcdu^ada4 no Seio* "P" No*ie
de Taguaíinga. PECISA~(J: A PIRETORIA, acompanhando a p*op04ição

do Relatai, RESOLVE: I. Homologai, "ad-ie$clendum" do BNH, o

julgamento íeiuitante da EC-13/7&, declaiando vencedola a Çilma
EHCOL S/A - Engenhaiia Coméicio e Indíitiia, con a p.xcpo4ía no

va£o* global de C*í 45.267.065,60 (qua*enía. e cinco miltiõei, du

zentoi e ieaenta e iete mil, icaenta e cinco ciuzeiici e iei

4tnia ceniauo4). 2. Encaminhai o pioceno ao Seivico JalZdico

paia laviatu.ia do Contlato de execução e, em 4eguida, ao Egií

gio Centelho de AdminÍ4i*ação da SfíIS paAa O4 $inA pieviitoi na.
Clau.iu.la Vigéiima Segunda-ltem Vil do Contlato Social da. Empie

ia. RELATOR: LAURO FARANI PEPREIRA PE FREITAS. O EconomÍ4ía SE_
X

M I A O S O B R A L -PE FARO, Pi*eto* Financeixo, deixou de ccnpaxcccx ã
*eunião, pó x enconí*a*-4e emp*cei:det:do viagem. \'ada nai4 íiaueii
do a í-xaía*, dec£a*ou o Sen/to* Pi.xeie.x,Supe*iniender.ie, er.ce**a
da a -xeuniãc da qual tu,,jOiÍfé'£'3.i.H&, ( N E I L PIAS A 3 R A K Í O ) ,
Sec*eíã*ií, £au*ei a p*e4enie Aia oue apÕ4 lida e achada cort^'o*^
me uai 4iiò4c*iía po.x mim e aiAir.ada peio4 me5ifaw.o4 p*e4eníe4.

o i LS o >Í
in~§íLpc\4>' tend ente

L A U R O F A R A V I PEPRE:R_A
Pi.xeic* Tícrico

"FREITAS

JCSE ROBERTti^LUGON

Imobiliãlio

JO/SP R O B E R T O iniGON
* Imobiliãlio

FRANCISCC* L U I Z P E BESSA L E I T E
Pi.xeíc* Admi)iÍ4í*aiiv.'C

ATA PA 972a. REUVIJO PA PIRETORIA PA SOCIEPA9E t>E HASITAfPES PE

INTERESSE SOCIAL LTPA.-SHIS, REALIZAPA EM 03 PE OUTU5RO Pç 197S

Í4 16:00 (deze-i-se-ii) í:o-títi do dia 03 (tíêi) de ou.tu.b-ic cíc I97S
(mil nove.ce.ntoi .e ieíenía e cifc ] , no Gabinetí da. Supe^iníeii

denega da. Sociedade de Hafai.-tac.eei de Inie-xeiii Sociaí Lida. -

SHIS, 4iío no 5? anda* do .seu Edifício Sede, Sete* Cc.i:e.tcia£

Su£ de B.xaií£ia, Viit-iito Fzdziat, .ica.tizcu.-ie. òcb a picéidcn
cia do 4e"U Vintc-l Sapnii-.tindcntc c 97Ca. Reui-.iãc da Pi*eíc'.ia
da SHIS.* Afce*ia a íciiãc í,ei Hda e aprovada a Aia da *eu«ião

an-tetiot, paliando em seguida ao exame dei p-icceiioi em pauta.

í?) P*oce440 n? 130.750/7$. ASSL1VTO-- T.-.a-ía de .-..eóuííadc da COK

co**ência n? EC-M/7Í, com uiííaó S corto-t .tacão de 04 (c-uaí-to)

Eícoíai Moduíadai no Seío-1 "P" Noite de Taguatinga. PECISSí): A

PIRETORIA, acoTpar.nsr.do a p.-.opcíiçãc do Reíaíc*, RESOLfE: I. Ho_

motogai, "ad-ie$eiendu.m" do BNH, o julgamento ,ie.&uttantc da EC-
11/It, dectaiando vencedoia a Çiima TETO - Incc*po*açõe4 e Co»£

tiucõíi Lida., com a p-topoAía no vatoi global de Cii ....

Í4.261 . 3&2,00 (tiinta e quatlo mithceí, duzeníoi e .sei-senía e

um mil, tiezentoi e oitenta e doij> c-mzeif.oí}. í. Encaminhai o
ploccao ao Sílvico Juiídico pala tavlatuia do Contlato de ex.e_

cucão e, em íeguida ao Egiégio Ccnieííto de Adrriniií.iação da

SHIS pa*a 04 $ini plevi&toi na Clãaiuia Vigésima Seguiida-Iiem

VII do Contlato Social da Empieia. RELATOR: LAURO FARA.VI PEPREI_

RA PE FREITAS. 29) Pioceiio n° 130.7-Í9/7&. ASSUVTO: T*aia do lê

iultado da concoiiincia ti? EC-JO/7S, co,-: viitaj* ã conitmcãc de
04 (quatio] Eicoíai '•(odu.la.daí no Setcl "P" Noite, de Taguaíir.ga.

PECISÍO: A PIRETORIA, acompanhando a piepo&icãc do Relatai, RE_

SOLVE: 1. Homologai, "ad-le(eiendu.m" do BNH, o julgamento leiul

tantc da EC-JO/7Í, declaiando vencedola a $ilma SCALA - Engenha.

lia. e Conítlucõeí Lida, com a piopoita no valol global de Ci$.

35.390.777,00 (í*inía e cinco milhõeò, tiezentoí e noventa mil,

íetecentoi e ietenta e iete ciuzeiia] . 2. Encaminhai o picce&_

to ao Seíuiço Juiídico paia laviatuia do Contlato de execução

ATA PA 973a . R E U V I S O PA P I R E T O R I A PA SOCIEPAPE DE HABITAÇÕES VÊ
INTERESSE S O C I A L LTPA. -SHIS , R E A L I Z A P A EM 06 PE O U T U B R O PE Í 9 7 S

Í4 J 6 : 0 0 (de;e44ei4) Íic*a4 do dia 06 ( 4 e i 4 ) de cuíufa-xo de I 9 7 X
(mií. Jtouecenie4 e 4cíer.ía e oiío) , no Gabineie da Supe-xiníendên
cia da Sociedade de Habitaccei de Iníe*e44e Sociaí Lida.- SHIS,
4iio no 5? anda* do Aeu EdijJcio Sede, Seio* Ceme-xciaí Suí de
BldiZlia, PÍ4Í-XÍÍO fedila.1, *ea£izou-4e 406 a p*e4Ídencia de
4eu Pi-xeio* Supe*inie»:deníe a 973a. Reunião da Pi*eío*ia da
SHIS. Aóe*ía a 4e44ão <ci iida e ap-xouada a Aia -da *eu.nião ci:íe_
liai, panando em ieguida ao exame do p*oce44o em pauia. F*cce4_
40 nÇ I 3 J . Í 6 3 / 7 S . ASSUNTO: T.xaia da íibe*ação do adiantamento
de C*í 3 0 . 0 0 0 , 0 0 (í*irtía mil c*uzei-xo4), em nome do Se*vidc*
N A V N O R A L C E B Í A P E S F E R R E I R A , pa*a pagamento de de4pe4a4 judiei
ai4.- PECIS.ÍO: A P I R E T O R I A , coriidelando o que con4ia no pa-xece*
do Re£aíc*, R E S O L V E : a) auio-xiza* a libeiacão do adiantamento
de C*í 3 0 . 0 0 0 , 0 0 [tiinta mil ciu.zei.loi) em nome do Seividoí NAS^
NOR A L C E 8 Í A P E S F E R R E I R A , mediante p*e4íação de conía4 do adiai!
íamenio ar.teiioi, paia pagamento de dcApaai judiciaiij b] de
teiminai ao Seividci 4up*a citado, t>iel cump-ximenío a4 diipoii
coei contidai na Jnitlucão nÇ 0 1 7 / 7 5 , de 2 2 . J 2 . 7 5 , da Viíetclia
da Supelintendência deita Evpieia.RELATOR: P I L S O V CARLOS R E H E M .
O Economi4ía SEMI50 SOBRAL PE FARO, Pi*eío* Financei-xo, deixou
de compa*ece* ã *eunião pó* encontial-1>e empieendendo viagem.
Nada mai4 hauendo a tiatal, decimou o Senhol Viíetci Supelin

tendente, encenada a *eunião da qual eu, ^/yZcts'/} ~ti rj. ?.̂ > — ,
( N E I L PIAS ABRAHA"0) , Sec*eíá*io, laviei a pieicnte Aia que apõi
Ifcda e achada contoime, vai iubiciita. poi mim e aiiinada peloi

meientei.

LAURO F A R A N I PEPREIRX PE XREITAS

Pi*eío* Técnico

FRANCISC'0 L U I Z PE BESSA LEITE
fi.dminiitia.tivo

R E H E H
Pi*eio* Supe*iniendenie

Imobiliãlio
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SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO
PROFLORA S/A - FLORESTAMENTO

• REFLOR 1ST AMENTO
DIRETORIA

ATA DA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO DA DIRETORIA DA PROFLORA

S/A - FLORESTAMENTO E REFLORESTANENTO, REALIZADA EM 08 DE
SETEMBRO DE 1978.

Aos 08 [oito) dias do mis de setembro de 1978 [mil novecen -

tos e setenta e oito), realizou-se a sessão da Diretcria da

PROFLORA, sob a Presidência do Dr. CARLOS NEVES GALLUF, pre_

sentes os diretores RENATO ARAÚJO SAMPAIO - Administrativo e

Financeiro e JOSÉ CAVALCANTI RODRIGUES - Técnico. Abrindo os

trabalhos o Sr. Presidente declarou que o Sr. NORTON BEZERRA

DE FIGUEIREDO, chefe de gabinete continuava fazendo a pesqui^

sã que servirá de base ao programa que será preparado para o

exercício de 1979. [mil novecentos e setenta e nove). Usando

a palavra o Diretor Administrativo e Financeiro esclareceu

que o atraso na análise e aprovação dos projetos por parte

do IBDF poderia criar problemas para o cumprimento do cron£

grama financeiro de implantação dos Projetos PROFLORA IV e

IV- A, cujo desenvolvimento está exigindo recursos da ordem

de cr$15.000.000,00 [quinze milhões de cruzeiros). 'Esclare-

ceu, ainda, o Sr. RENATO ARAÚJO SAMPAIO que, por outro lado,

não tendo, o IBDF liberado as manutenções 1' do PROFLORA III

e 2' dos Projetos PROFLORA I e II, na ordem de

8.600.000,00 (oito milhões, seiscentos mil cruzeiros

razão de pendências

pa_

cr$ .

em
que se vêm arrastando desde 1976/77, iri

punha-se a adoção de duas medidas urgentes: a)empréstimo

rã atender compromissos imediatos até a aprovação dos

tos PROFLORA IV e IV-A e contratação de serviços para curn

prir exigências da fiscalização do IBDF. A Diretoria apr£

vou a contratação de empréstimo a curto prazo com o BRB- Ban_

co Regional de Brasília, até ã liberação dos recursos. O Di^

retor JOSÉ CAVALCANTI RODRIGUES usando da palavra esclareceu

que os serviços necessários ao atendimento da exigências do

IBDF para que as liberações das manutenções fossem feitas

importavam-, na contratação de cerca de 350 horas de trator'

CBT 1105 e 150 horas de D4. Esclareceu, ainda,
não dispunha no momento de equipamento daí

contratar com particulares. .. ~^ D uuu j.a autorizou a contra

tacão mediante licitação. O Diretor Técnico solicitou ainda

fosse consultada firma STORMAC, que foi a vencedora da

ma. licitação para serviços topográficos, sobre

de de manter os mesmos preços.

que a FZBD

a necessidade de
A Diretoria autorizou

Projetos PROFLORA V para 1979. Decidiu-se aprovar a propos_

ta da Diretoria Técnicía. O Diretor JOSÉ CAVALCANTI RODRI

GUES informou que era jnecessário iniciarmos o quanto antes'

o serviço de fechamento das áreas que integram o Projeto1

PROFLORA IV-A, com uma extensão de aproximadamente 50 ( cin-

quenta) quilómetros. A Diretoria aprovou a sugestão e dete£

minou ã Diretoria Administrativa e Financeira a adoção da me

didas necessárias ã licitação. Novamente com a palavra o Di

retor RENATO ARAÚJO SAMPAIO informou que a firma PLANTA 7

fez entrega no dia seis do corrente de um Veiculo Chevrolet

pic-up - C-10, cor vermelha, placa CA 6489 modelo 78, motor

6/M/c e 1404/78 M-8508224. Informou ainda c Sr. RENATO ARA£

JO SAMPAIO que, autorizado pelo Senhor Presidente, mantivera

sucessivos contatos com o Dr. MARCO ANTONIO D'UTRA VAZ, re_

presentante do espólio proprietário da área entre a Via ex

pressa e SIA Taguatinga, com cerca de 1.800 hectares, e que

houve acordo para arrendar a referida área ã PROFLORA, em co

madato, participando em 15% [quinze por cento) manejo da flp_

resta. O Senhor Presidente aprovou as gestões feitas e enca

minhou a documentação ao advogado para lavratura do contra -

to após o exame dos mesmos. O Senhor Presidente submeteu ã

apreciação da Diretoria o Processo n' 492/78, da Panificado-

ra e Super Mercado Panorama Ltda a respeito do fornecimento

de refeições, com parecer da Diretoria Administrativa e Fi

nanceira. O parecer foi aprovado. A seguir o Senhor Diretor

Técnico JOSÉ CAVALCANTI RODRIGUES submeteu pedido de apr£

vação de ajuda de transporte para os auxiliares de campo'

GILMAR FERREIRA RIBEIRO e AUGUSTO BISPO DE QUEIROZ, na base

de cr$1.000,00 [hum mil cruzeiros) mensais, recebendo excep-

cionalmente no corrente mês a importância de cr$2.000,00 '

tdois mil cruzeiros). A Diretoria aprovou. Nada mais ha -

vendo a tratar, c Senhor Presidente deu por encerrada a sés

são, da qual para constar, eu MARIA LÚCIA DA COSTA COELHO,de_

signada secretária lavrei a presente Ata.

Brasília (DF),'08 de setembro de 1978

CARLOS NEVES GALLUF
Presidente

a possibilida

e, nesta hipótese, com au_
torização da Diretoria, dispensar a licitação para a referi-
da firma fazer

II
os levantamentos das áreas das Papudas I

Cavas de Cima e de Baixo, a fim de aí implantarmos

Dir. Adm/ e Fiííiínce-i/o -

e

os

A1V-. PÁ j.56a ÍJSIWIJO DA JUMTA DE CONTROLE DO DETRAI-i/DF

SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA
JUNTA Dl CONTROL! DO DETRAN-DF

CAVALCANTI ( /RODRIGUES
Dirtdtor Técn ico

vint i f e cincu dias do mês de setembro de mil novecentos
e setenta e oito, na sala de reuniões do Departamento de Transi

to do Distrito Federal, às 16:00 horas, realizou-se a 156a (cen

tésima quinquagesina sexta) reunião da Junta de Controle do

DETRAíJ/LU'1, sob a Presidência do Senhor WALTER BRET JTJNIGRjpresen
tes os Jenhores IJEI DE CAÒTRO MUNI2 e ANTÓNIO CARLOS BAuTOS DA

SILVA, menbros. Aberta a reunião, o Senhor Presidente solicitou

que se procedesse à leitura da ata da reunião anterior que,posta
em discussão, foi aprovada por unanimidade. A seguir, foram exa

minados e aprovados os seguintes p roces s os; 395561/78. em que Euzjá

bio Cândido de Oliveira solicita cancelamento de mui ta; 396*f 77/78

em que Isaias Joares de Freitas solicita cancelamento de multa;

396538/7S.em que Damia Lodeti Maraui solicita cancelamento de

multa ;3965^0/78.pagamento da importância de e$2.8l6,80 à ijAB;

3965fff/73.em que láneu de Faria Miranda solicita cancelamento de

multa ;396691/78.devolução de caução no valor de f$$100.000,00;

396 7*f 3/78.pagamento da importância de GÍf8.390,00 à Lojas Blumenau;

3966'2?/'76.em que Francisco Vasconcelos Menescal solicita cancela

mento de mui ta ;396911/78. pagamento da importância de tJ93.^00,00

à Musi tel ;39691f0/78.pagamento da importância de (f£L.170,00 à Anto

nio Bomfin C.Teles referente a diárias ;397007/78.folha de paga

mento da Jari, Junta de Controle e Banca Examinadora, referente'
ao mês de junho/78;397538/78.devolução de caução no valor de

CÍ30.000,00 à Placas e Letreiros Jannuzzi Ltda. Os processos n2S

396W6/78, 396550/78 e 3969^/78, foram examinados e enviados à

Gerência de Administração Qeral - GAGE, conforme despacho do Ge

nhor Presidente da Junta-, As 18:00 horas, o uenhor Presidente deu
por encerrada a reunião da -qual, para constar, eu DILJGN JO:;É
DUAKTE MwiilSiiA, Jeoretíírio.,, lavrei a presente ata que, Jida e

aprovada, vai assinada- pelo Jenhor Presidente, pelos Jenhores mem

bros e p^r mini 4.A

Wal ter' Srey Júnior - 3EK Nei fle 'Castro Murdz
T residente Memfcro - £13>

António Carlos Hás to s da Jilva Dillon'Josí Duarte Moreira
.Membro -
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Ao:J vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos
-etenta e oito, na sala de reuniões do Departamento de Transi

to do Distrito Federal, às 16:00 horas, realizou-se a 15?ã
(centésima quinquagésima sétima) reunião da Junta de Controle
do DJTKAN/DF, sob a Presidência do Senhor WALTER BiíEY JuHIOR,pre
sentes os Senhores NEC DE CASTRO MU NI Z e ANTONIO CARLOS BASTOS
UA SILVA, membros. Aberta a reunião, o Senhor Presidente solici
tou que se procedesse à leitura da ata da reunião anterior que,
pojta em discussão, foi aprovada por unanimidade. A seguir, fo
ram examinados e aprovados os seguintes processos; 395008/78, em
quê Alipio Ramos da Cruz solicita cancelamento de multa ;39567W78.
em quo .ialdir Pinto l e rei rã solicita cancelamento de multa;
395857/78.6111 que Francisco Vicente Neto solicita cancelamento
de ""l ta; 395906/78, em que lideu Campolina de Sã solicita cance.
lamento dê multa ;.ffi5979/78. em que Touring Club do Brasil solici
ta cancelamento de multa ; 396023/78 . em que Rivaldo Silva solici
ta cuncolainento de multa ;396o88/78. em que Lázaro Silveira Rocha
solicita cancelamento de mui ta ;39615l/78, devolução de caução no
valor de EllO.OOO.OO;396175/78.em que Centro Educ. N..::ra.do i.osá
rio solicita cancelamento de multa ;39620^f/78. em que Mariano de
Almeida Pereira solicita cancelamento de multa ;39620ci/7o . em que
Suzana de .ia tos Passos solicita cancelamento de multa ;395212/73.
reversão da importância de (tflO,!^ à Dot.-tção Própria; -39621*0/78.
eu que António Rodrigues de Souza solicita cancelamento de mui
ta ;396Jí-7/78 . em que Teimo Luiz Tuso solicita cancelamento de mui
ta. ; 39ó 5 3i-/ 7 8. em que Maria Klyde Sena de Brito solicita cancela
mento do multa ;396611/7.8. em que Iracema Corsetti ilagrius solici.
ta cancelair.ento de multa ; 396738/78 , pagamento da importância de
Q62.t&0,00 à Gráfica Independência Ltda ;396779/78. recolhimento.
da importância de (i:Í5.31<-7>00 ao Montepio dos Gerv .Públicos do
brain] ;396790/7o . recolhimento da importância de 60.0,00 ao BRB;
396631/7_8, devolução de caução no valor de Sj20.000tOO;396891f/78,
devoluçã^, de caução no valor de 6520. 000. 00 ;396912/?8. devolução
de caução no valor de ;"J.Q. 000. 00 ;3969VJ/7S. pagamento da impor
tância de í"!;;'. C 00, 00 à Tiradentes Hed.Hoapit.I.tda;396 9^9/78.0^
pen.;a do licitação em favor de Brasil Cia. de Seguros Gerais;
-uÍSl!íiZ2o;»eK1 que António Ronápio Rosa dos Santos solicita cance_
laiiioi.to uc nuil tu ; 396961/.78 , devolução de caução no valor- de

CgC.OOO, 00 ;39698W78T pagamento da importância de C$9.567,12 à Se
mal do <Drasi3 Ltda ; 397062/78. recolhimento da importância de
KlA.150,00 .â Caperni ; 39736 3/78. en que Angela Maria Cruz solicita
cancelamento de multa ; 3.97381/78. recolhimento da importância de
«5.931,00 ao IAFPAS ; 397 395/78. recolhimento da importância de
6>36,13 à Cia. Intern.de Seguro ;397397/7S. recolhimento da impor-
tant de ^2.159, 00 à PM/DK. As 18:10 horas, o Senhor Presiden-
te deu por encerrada a reunião da qual, para conotar, eu Dl l , SON
Júo.i DUAuT,', MU.L.3./IA, Secretário, lavrei a presente ata que, lida
e aprc/vada, vai assinada pelo $enhor Presidente, pelo.; ;/enhores

V.'altur brcy JÚnicr - JKF Nei Muni z

Memoro -

da Gilva Dilsírn 'José Dáarte lyíoreira
Secretario

nu. UA 158a PxEUMIAO DA JUMTA Da CONTROLE DO DETPAN/I3F

Aou dois dias do mês de outubro de mil novecentos e setenta
e oito, na sala de reuniões dó Departamento de Trânsito do Dis
trito Federal, às 16:CO horas, realizou a 158a (centésima quin
quagésima oitava)reunião da Junta de Controle do DETRAN/DF, sob
a Presidência do Senhor WALTER BREX JÚNIOR, presentes os Senho
rés NKI M CAJTRU MUNIZ e ANTÓNIO CARLOS BASTOS DA 3ILVA, mem
bros. Aberta a reunião, o Senhoí Presidente solicitou que se pró
cedesoe à leitura da ata da reunião anterior que, posta em dis
cussão, foi aprovada por unanimidade. A seguir, foram examinados
e apvrovados os seguintes processos:3^8l22/22,pagamento da impo£

tância de t£.890,00 à Casa do Barata Ltda;225JM/28.Pimento da
importância de SÍ200.00 â Casa do Barata Ltda53^6^86/28,pagamento
da importância de «3-192,00 à Catavento S/A;^65oV/78. pagamento
da importância do t-J2.588.lfO à Casa do Barata Ltdaj^SêSSoM,paga
mento cia importância de «581,728,00 à Chrysler Corporation
Brasil ;3J26_2Mh/28,pagamento da importância de 6j2l8.325,00 a Tira
dentes Med. Hosp. T-tda;y7099/78.em que José Eduardo Duque Morei
rã solicita cancelamento de multa;3223áê/Z8.Pa6amento da^ impor

tância de iiíL.853,60 à EBCT:39720^/78.pag-amento da importância de
S5570 00 a Com. e Repres. Mat. ELet. Mercúrio Ltda;Y?7287/78,Paga
mento da importância de «3-596,00 à Telebrasília;W323/78.,em que
a Superviso de Contabilidade solicita emissão de empenho para
atender despesas junto ao PASEP;322íí!5/28»Pagamento da importan
cia de « 928,86 à OA^^B:3Q7lf65/78.pat;amento da importância
í$252.200,00 à Filtroac T.tda:397^7/78.pagamento de diárias aos
servidores António Bomfim Carvalho Teles e RÔmulo -ifosé de Matchi.
As 13:00 horas, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião
da qual, para constar, eu DILSON JOSÉ DUARTE MOREIRA, Secretario,
lavrai a presente ata que» lida e aprovada, va< assinada pelo
Ueiihor l residente, pelos Senhores Membros e p^«r mim >....*..

o por min.

Walter^JJrcy júnior - 3EF

António•Carlos'Cai tos -£d Jilva

Membro - JiCG

Nei «Je.'Jis'tro Muniz
- SEP

Dilson José 9uarte fioreira

Secretario

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL
ATA DA 1681a. SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

Aos 21 dias do mês de setembro de 1978, às 15:00

horas, na Sala das Sessões do Tribunal, presentes os Conselheiros Geral-

do Ferraz, Parsifal Barroso e Raul Soares 'da Silveira, os Auditores Je-

sus da Paixão Reis e Raimundo de Menezes Vieira e a. Procuradora-Geral Dra.

Elvia Lordello Castello Branco, o Presidente, Conselheiro José Wamberto.

declarou aberta a Sessão.

E X P E D I E N T E

Foi aprovada a ata da 1680a. Sessão Ordinária.

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Plenário de

Ofício recebido da Secretaria de Modernização e 'Reforma Administrativa,

pelo qual se convida a Corte a enviar representantes ao curso de forma-

ção do 3» Grupo de Monitores, a realizar-se em Brasília de 2S a. 30 do

corrente.- O Tribunal autorizou a Presidência a designar dois servidores

para participarem do curso.

A seguir, convidou os membros do Plenário para a

conferência que o Exmo. Senhor Secretário do Governo, Dr. IVAN GUANAIS

DE.OLIVEIRA, fará amanhã às 16:00 horas, no Auditório desta Corte, sobre

as realizações do convénio SEPLAN/GDF.

J U L G A M E N T O S

RELATADOS PELO CONSELHEIRO GERALDO FERRAZ

PROCESSO N» 1883/74-STC - Quarto termo de aditamen-

to ao convénio celebrado a 31/10/74 entre o Distrito Federal e a Compa-

nhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil, regulando a administração

das obras de construção do conjunto de prédios destinados ao Batalhão

de Guarda da Polícia Militar do Distrito Federal.- O Tribunal tomou co-

nhecimento e decidiu considerar correia a classificação da despesa.

PROCESSO N* 836/77 - Convénio celebrado entre o Di£

trito Federal e a Companhia Imobiliária de Brasília (TERRACAP), objeti -

vando a implantação do Plano Diretor de Sinalização do Distrito Federal.-

Havendo o Conselheiro Parsifal Barroso pedido vista do processo, foi

adiada a votação da matéria.

PROCESSO N» 2732/77 - a que se juntaram, em atendi-

mento a diligência determinada pela Corte, os termos aditivo e de re-ra
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tificação de convénio celebrado a 14/10/77 entre o Distrito Federal e a

Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil (NOVACAP), regulando a

administração do prosseguimento das obras do Espaço Cultural de Brasília;

PROCESSO N» 864/78 - Contrato celebrado entre o Dis

trito Federal e o Condomínio do Bloco "F" da SQS 111, objetivando a lo-

cação de uma vaga de garagem — a que se juntou termo de re-ratificação

firmado em 18/07/78, em cumprimento a diligência determinada pela Corte.

- Cumpridas satisfatoriamente as diligências ordena-

das, o Tribunal tomou conhecimento dos ajustes e decidiu considerar cor-

reta a classificação das despesas.

PROCESSO 2020/78 - Convénio celebrado entre o Dis-

trito Federal,'através da Secretaria de Serviços Sociais, e a Fundação

do Serviço Social do Distrito Federal, tendo por objeto a prestação de

assistência técnica e financeira às diversas entidades sociais de Brasí-

lia;

PROCESSO N» 2284/78 - Convénio celebrado entre o

Distrito Federal e a Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil,

regulando a administração, pela segunda para o primeiro, da execução de

serviços de conservação das vias pavimentadas na Cidade Satélite de So-

bradinho;

PROCESSO N» 240S/78 - Contrato de empreitada por

preço global celebrado entre o Distrito Federal, através da Secretaria
•»•

de Serviços Públicos, e a firma IRFASA S/A- Construções, Indústria e Co-

mércio, objetivando a construção de 90 abrigos para passageiros de ônibus.

n - O Tribunal tomou conhecimento c decidiu conside-

rar correia a classificação das despesas.

PROCESSO N» 2373/78 - Decreto n» 4296, de 25/08/78,

que abre crédito suplementar a favor da Secretaria de Saúde, no valor

de Cr$70.000,00;

PROCESSO N» 2374/78 - Decreto n» 4295, de 25/08/78,

que abre crédito suplementar a favor da Secretaria de Serviços Sociais,

no valor de Cr$50.000,00;

PROCESSO N» 2424/78 - Decreto n» 4288, de IS/08/78,

que abre crédito suplementar a favor da Secretaria de Viação e Obras, no

valor de Cr$6.944.164,75.

- O Tribunal tomou conhecimento dos créditos.

PROCESSO N» 2406/7» - Contrato de empreitada por

preço global celebrado entre o Distrito Federal, através da Adminsitra

cão Regional do Gama, a Fundação Educacional do Distrito Federal e a

firma RENCOL- «eformas, Construções e Comércio Ltda., objetivando a cons

trução de OStoõdulos, reformas e adaptação no Centro Interescolar n' 02

do Gama.- O Tribunal tomou conhecimento e determinou a baixa do processo

ã Inspetoria-Geral, para os devidos fins.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO RAUL SOARES DA SILVEIRA'

PROCESSO N* 978/76 - Termo de prorrogação de convé_

nio firmado a 05/04/76 entre o Distrito Federal e a Companhia Urbanizado

rã da Nova Capital do Brasil, regulando a administração da execução dos

serviços de implantação de áreas ajardinadas em Brasília;

PROCESSO N' 1000/76 - Termo de prorrogação de convé_

nio celebrado a 05/04/76 entre o Distrito Federal e a Companhia Urbaniza

dora da Nova Capital do Brasil, regulando a execução dos serviços de im-

plantação de vias e obras complementares de urbanização em Brasília;

PROCESSO N' 2583/76 - Termo de prorrogação de convê

nio firmado a 29/09/76 entre o Distrito Federal e a Companhia Urbanizado

rã da Nova Capital do Brasil, regulando a administração, pela segunda pá

rã o primeiro, das obras de construção dos pavilhões de Comando e Rancho

e conclusão do Ginásio de Esportes da Polícia Militar do Distrito Fede-

ral;

PROCESSO N' 2726/76 - Segundo termo de renovação de

convénio celebrado a 29/09/76 entre o Distrito Federal e as Centrais de

Abastecimento do Distrito Federal S/A (CEASA-DF), objetivando a guarda

de carne, laticínios e outros produtos perecíveis, apreendidos pelo Fis-

co da Secretaria de Finanças;

PROCESSO N» 2936/76 - Termo de renovação de convê -

nio celebrado a 26/10/76 entre o Distrito Federal e a Companhia Urbani-

zadora da Nova Capital do Brasil, regulando a administração do plantio

de 5.000m2 de grama, 200 árvores e 230m2 de canteiros ornamentais em

áreas do Catetinho;

PROCESSO N* 559/77 - Termo de renovação de-convénio

celebrado a 28/02/77 entre o Distrito Federal e a Companhia Urbanizadora

da Nova Capital do Brasil, regulando a administração da execução de obras

de urbanização na Região Administrativa do Gama;

PROCESSO N« 2341/78 - Convénio celebrado entre a

Companhia Imobiliária de Brasília (TERRACAP) e a Companhia Urbanizadora

da Nova Capital do Brasil (NOVACAP), com a interveniência do Distrito Fe

deral, através da Secretaria de Viação e Obras, objetivando a execução

de serviços de pavimentação de via pública.

- O Tribunal tomou conhecimento e determinou a bai-

xa dos processos ã Inspetoria-Geral, para os devidos fins.

PROCESSO N' 2407/78 - Nota de empenho n' 218/78-SEF

e outras, emitidas pela Secretaria de Finanças.- O Tribunal decidiu con-

siderar cbrreta a classificação das despesas.

PROCESSO N9 2654/77 - Termo de aditamento a convé-

nio celebrado a 27/09/77 entre o Distrito Federal e a Companhia Urbaniza

dora da Nova Capital do Brasil, regulando a administração das obras de

construção e urbanização do edifício-sede da Delegacia de Vigilância e

Captura e seus anexos, da Secretaria de Segurança Pública.- O Tribunal

tomou conhecimento e decidiu considerar correta a classificação da des-

pesa.

RELATADOS PELO AUDITOR JESUS DA PAIXÃO REIS

PROCESSO N» 1292/77 - Prestação de contas do Banco

Regional de Brasília S/A, relativa ao exercício de 1976;

PROCESSO N» 1792/78 - Tomada de contas do ordenador

de despesa da Secretaria de Agricultura e Produção, referente ao exercí-

cio de 1977;

PROCESSO N» 1878/78 - Tomada de contas dos ordena-

dores de despesa do Conselho Penitenciário do Distrito Federal, corres-

pondente ao exercício de 1977.

- O Tribunal decidiu enviar os processos ã Procura-

doria-Geral, solicitando os competentes pareceres.

PROCESSO N' 2708/77, contendo recomendações feitas

pelo corpo instrutivo da Corte .por ocasião do exame da prestação de con

tas da Fundação Cultural do Distrito Federal, exercício de 1974, e a que

se juntou ofício do Senhor Presidente daquela Fundação informando do cum

primento das recomendações da Corte.- Cumprida satisfatoriamente a dili-

gência ordenada, o Tribunal determinou o arquivamento do processo.

PROCESSO Nç 2831/77 - Balancete Geral da Fundação

Hospitalar do Distrito Federal, referente ao mês de setembro de 1977, a

que se juntou o inventário de materiais en estoque em 31/12/76, enviado

por aquela Fundação.- Cumprida satisfatoriamente diligência ordenada, o

Tribunal tomou conhecimento e determinou a baixa do processo â Inspeto-

ria-Geral, para acompanhamento sistemático.das operações da entidade e fu

tura contrasteação cora as contas anuais.

PROCESSO N» 2091/78 - Balancetes da PROFLORA S/A-

Florestamento e Reflorestamento, correspondentes aos meses da maio e ju-

nho do corrente ano;
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PROCESSO N' 2130/78 - Balancete do Departamento de

Trânsito do Distrito Federal, referente ao mês de junho do ano em curso;

PROCESSO N» 2260/78 - Balancete do Banco Regional

de Brasília S/A (BRB) , correspondente ao mês de julho de 1978;

PROCESSO N' 2268/78 - Balancetes da Companhia do

Desenvolvimento do Planalto Central (CODEPLAN), relativos a junho do cor-

rente exercício.

- O Tribunal tomou conhecimento e determinou a bai-

xa dos processos a Inspetoria-Geral, para acompanhamento sistemático das

operações das entidades e futura contrasteação com suas contas anuais.

PROCESSO N' 2219/78 - Comprovação de adiantamento

concedido ao' servidor Dalbertinò Lustosa Soares, no valor de Cr$

12.500,00.- O Tribunal julgou comprovada a aplicação dada ao adiantamen-

to e ordenou a baixa na responsabilidade do servidor.

RELATADOS PELO AUDITOR RAIMUNDO DE MENEZES VIEIRA

PROCESSO N» 1610/76 - Prestação de contas das Cen-

trais de Abastecimento do Distrito Federal (CEASA-DF), referente ao exer

cicio de 1975.- Cumprida satisfatoriamente diligência ordenada, com a

remessa ã Corte da tomada de contas especial dos agentes de material da

entidade, o Tribunal determinou o retorno do processo ã Procuradoria-

Geral.

PROCESSO N' 1951/78 - Tomada de contas do ordenador

de despesa da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, referente ao exer-

cício de 1977.- O Tribunal decidiu enviar o processo à Procuradoria-Ge-

ral, solicitando parecer.

PROCESSO., N' 2050/78 - Balancetes da Companhia Imobi

liaria de Brasília (TERRACAP), referentes ao mês de junho de 1978;

PROCESSO N' 2305/78 - Balancete da Sociedade de Trans

portes coletivos de Brasília Ltda. (TCB), correspondente ao mês de julho

do corrente exercício;

PROCESSO N' 2344/78 - Balancete da Fundação do Ser-

viço Social, relativo a julho do ano em curso;

PROCESSO N' 2359/78 - Balancete da Fundação Zoobo-

tãnica do Distrito Federal, correspondente ao mês de julho de 1978.

- O Tribunal tomou conhecimento e determinou a bai-

xa dos processos ã Inspetoria-Geral, para acompanhamento sistemático das

operações das entidades e futura contrasteação com suas contas anuais.

Encerrada a fas* de julgamento de processos, o Au-

ditor Jesus da Paixão Reis pediu a palavra para comunicar que, a partir

do próximo dia 25, entrará em go;o de férias relativas a 1977.
«

O Senhor Presidente informou o Plenário de que con-
•

vocara o Auditor Raimundo de Menezes'Vieira para substituir, a partir

de hoje, o Conselheiro Heraclio Salles, durante o seu afastamento por

motivo de férias.

Nada mais havendo a tratar, às 18:00 horas o Se-

nhor Presidente declarou encerrada a Sessão, convocando uma reunião es-

pecial para o próximo dia 25, às 15:00 horas. E, para constar, eu, ALBER

TO XAVIER DE ALMEIDA, Secretário das Sessões, lavrei a presente ata, que,

depois de lida e achada conforme, vai as-sinada pelo Presidente, Conse-

lheiros e Procuradora-Geral.

José Wamberto
Geraldo Ferraz
Parsifal Barroso
Raimundo de Menezes Vieira
Elvia Lordello CasteLlo Branco

ATA DA 1682a. SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL DE COMTAS DO DISTRITO FEDERAL

Aos 26 dias do mês de setembro de 1978, às 15:00

horas, na Sala das Sessões do Tribunal, presentes os Conselheiros Geral-

do Ferraz e Parsifal Barroso, o Coriselheiro-Substituto Raimundo de Mene-

zes Vieira e a Procuradora-Geral Dra. Elvia Lordello Castello Branco, p

Presidente, Conselheiro José Wamberto, declarou aberta a Sessão.

E X P E D I E N T E

Foram aprovadas as atas das 1681a. Sessão Ordinária

e 254a. Sessão Especial.

O Senhor Presidente informou o Plenário de que a

ausência do Conselheiro Raul Soares da Silveira é motivada por estar Sua

Excelência representando a Corte na solenidade de posse do Ministro Otto

Rocha no Tribunal Federal de Recursos.

A seguir, submeteu ã consideração do Plenário a re-

dação final da Resolução n9 12, de 26/09/78, que regula a edição da Re-

vista do Tribunal de Contas do Distrito Federal.- O Tribunal aprovou a

Resolução na forma apresentada.

J U L G A M E N T O S

RELATADOS PELO CONSELHEIRO GERALDO FERRAZ

PROCESSO N9 1364/75-STC - Termo de renovação de con

vênio celebrado a 06/12/74 entre o Distrito Federal e a Companhia Urbani

zadora da Nova Capital do Brasil, regulando o prosseguimento e conclusão

das obras de construção de uma piscina coberta no Centro Desportivo Pre-

sidente Mediei, a que se juntaram esclarecimentos da NOVACAP em atendi-

mento a diligência determinada pela Corte.- O Tribunal, considerando sa-

tisfatório o cumprimento da diligência ordenada, determinou a baixa do

processo a Inspetoria-Geral, para os devidos fins.

PROCESSO N9 1815/77 - Termo de renovação de contra-

to celebrado a 11/07/77 entre o Distrito Federal e a firma 3M do Brasil

Ltda. , tendo como interveniente a Companhia do Desenvolvimento do PlanaJL

to Central (CODEPLAN), objetivando o fornecimento de materiais para im-

plantação do Plano Diretor de Sinalização do Distrito Federal.- O Tribu-

nal tomou conhecimento e determinou a baixa do processo ã Inspetoria-G£

ral, para os devidos fins.

PROCESSO N9 2699/77 - Contrato firmado entre o Dis-

trito Federal e a firma "Lê Chateau',' Comércio e Representações Ltda., ob-

jetivando a exploração pela segunda, a título precário, de lanchonetes e

bares situados no Centro Desportivo Presidente Mediei — a que foi jun-

tado quadro demonstrativo de toda a arrecadação obtida, em decorrência

do contrato, no exercício de 1977.- O Tribunal, tomando conhecimento do

quadro demonstrativo, determinou o arquivamento do processo.

PROCESSO N' 2045/78 - Aposentadoria do servidor Se-

bastião Rodrigues de Souza;

PROCESSO N' 2059/78 - Aposentadoria do servidor Jo-

sé Lima de Brito.

- O Tribunal, de acordo com os pareceres da Procura

doria-Geral, considerou legais os atos de aposentadoria, determinando ã

Inspetoria-Geral os competentes registros.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO-SUBSTITUTO RAIMUNDO DE MENEZES VIEIRA

PROCESSO N9 644/74 — Balancete da Fundação Zoobo-

tânica do Distrito Federal relativo a maio de 1975 — a que se anexou o

processo n' 259/75, referente â tomada de contas especial do ex-tesoure^

ro daquela Fundação no período de janeiro a julho de 1974.- O Tribunal,

cumprida diligência ordenada, determinou o retorno do processo ã Procura

doria-Geral.

PROCESSO N9 2005/77 - Prestação de contas da Compa-

nhia de Eletricidade de Brasília (CEB) , relativa ao exercício de 1976.-

Decidiu o Tribunal: a) de acordo com o parecer da Procuradoria-Geral, jul

gar regulares as contas dos administradores, autorizando a expedição das

respectivas provisões de quitação; b) acolher as demais sugestões conti-

das, in fine, no voto do Relator anexo ã presente ata.
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N'ada mais havendo a tratar, às 17:00 horas o Se-

nhor Presidente declarou encerrada a Sessão. E, para constar, eu,

ALBERTO XAVIER DE ALMEIDA' Secretario das Sessões, lavrei a presente ata,

que, depois de lida e achada conforme, vai assinada pelo Presidente, Con

selheiros e Procuradora-Geral.

José Wamberto

Geraldo Ferraz

Parsifal Barroso

Raul Soares da Silveira

Raimundo de Menezes Vieira

Roberto Ferreira Rosas

VOTO proferido pelo Conselheiro-Substituto Raimundo de

Menezes> Vieira no processo n° 2005/77, cujo julgamento consta da pre_
t

sente ata.

Prestação de Contas da Companhia de Eletricidade de Brasllia-CEB,

correspondente ao exercício de 1976.

Organizadas em conformidade com a legislação aplicável e o previs_

to no Ato Regimental n9 7/74, as contas receberam dos órgãos competentes da CEB

os seguintes pronunciamentos: aprovação da Assembleia Geral (fls. 41, vol I); pare

cer conclusivo do Conselho Fiscal pela regularidade (fls. 34, vol I); e aprovação

subentendida do Conselho de Administração (fls. 36,, vol. I).

Submetidas ao exame do órgão especializado da Secretaria de Finan

ças, mereceram deste a expedição do Certificado de Auditoria (Fls. 2), com ressal-

va, visto que a empresa não observou o disposto no art. 53 e seu parágrafo único

do Decreto n9 3.097, de 22.12.75.

Tal inobservância prende-se ao fato de a entidade haver mantido ,

sem a necessária autorização, conta de movimento em bancos da rede particular, a

despeito de o mencionado artigo conferir, .expressamente, ao Banco Regional de Bra

sília s. exclusividade na prestação de serviços bancários aos órgãos da Administra-

ção Direta e Indireta do DF, salvo em casos excepcionais a juízo do Secretário de

Finanças.

No retomo do processo ã Companhia, para os esclarecimentos sobre

a utilização dos serviços de outros bancos que não o BRB, o Senhor Diretor-Presi -

dente esclareceu o seguinte:

"l - A Companhia de Eletricidade de Brasília-CEB, a exem

pio das demais concessionárias'de serviços.de energia elétrica do

pais, mantém, com os diversos bancos instalados em sua área de

concessão, contratos de prestação de serviços bancários, abrangen

do a arrecadação de contas e faturas dos serviços por ela presta-

, dos, bem como o pagamento a fornecedores e empreiteiros;

Informamos ainda, a impraticabilidade de cogitar-se da

exclusão, dos demais bancos, da rede de arrecadação de contas de

energia elétrica, pois o fato, além de implicar em estrangulamen-

to no trabalho dos postos de atendimento da CEB e das agências do

Banco Regional de Brasília S/A - BRB, iria, também, causar descon

tentamento geral entre os aproximadamente 160.000 usuários dos

serviços desta Companhia, que gozam de comodidade de pagar suas

.contas em qualquer das 86 (oitenta e seis) agências bancárias

instaladas no Distrito Feteral.

A título de ilustração, juntamos cópia do atual con

trato-padráo de serviços de recebiirento de contas de energia e-

létrica, mantido, pela CEB, com a rede bancária instalada em Bra
1 sília (Anexo I).

• 2 - Em 30/01/76, .foi firmado com o BRB, cujo Diretor-Pre

sidente, na época, era o próprio Secretário de Finanças do GDF,

convénio para prestação de serviços de natureza bancária ã CEB,

no qual ficou bem caracterizado que aquele banco é a instituição

financeira centralizadora dos serviços bancários da CEB (Anexo

II).

Ressaltamos, outrossim, que:

a) os pagamentos a fornecedores, através de outros

bancos e os depósitos para cobertura dos mesmos, decorreram do

fato de haver a CEB, por uma questão de interpretação (Cláusula

Quarta e seu Parágrafo Primeiro - Anexo II), entendido que, ao

assinar o convénio de 30.01.76, com o BRB, cujo Diretor-Presiden

te, na época, era o próprio Secretário de Finanças do Distrito

Federal, estava autorizada a aproveitar os serviços de outros

bancos e manter contas com os mesmos, ficando desobrigada, assim,

em face da circunstância apontada, de solicitar autorização do

Senhor Secretário de Finanças, na forma preceituada no art. 53

do Decreto n9 3.097, de 22.12.75.

A CEB está adotando mádidas no sentido de que não

mais se efetuem depósitos em contas bancárias de arrecadação,man

tendo-se contas específicas de movimento, separadamente das dês

tinadas ã arrecadação, em cada instituição bancária que pagar a

fornecedores;

Após esses esclarecimentos, o Senhor Secretário dos Serviços Pu

blicos, em atendimento ao preceituado no art. 39, III, da Lei n9 5.538/68, pronun

ciou-se pela regularidade das contas (fls. 40v), fechando, assim, o ciclo do con

trole interno.

Presente o processo ã Corte, houve, inicialmente, o exame por

parte do técnico responsável, que, antes de concluir pela aporvação das contas,

levantou dúvidas quanto às normas de licitação que devem ser obedecidas pela Em

presa, acreditando devessem ser não as do DL 200/67, mas as que foram aprovadas

pelo Conselho de Administração da Entidade.

A Inspetoria, finalmente, opina pela regularidade das contas, su

gerindo, porém, as duas seguintes recomendações ã CEB:

"l- que obtenha a autorização de que trata o Parágrafo O

nico do art. 54 do Decreto n9 3.537, de 30.12.76 msaiw»di fae-
cução Orçamentaria para 1977) ;

2 - que o seu Conselho de Administração tenha maior a

cuidade quando da análise das futuras prestações de contas a se

rem remetidas a esta Corte."

Essa última recomendação é sugerida por entender a instrução que

a atribuição legal de pronunciamento sobre as contas não foi cumprida pelo Conse-

lho de Administração, de vez que: "conhecer o relatório da Diretoria, o balanço e

respectiva demonstração de resultado ..." não é necessariamente, manifestar-se só
bre esses documentos.

A douta Procuradoria-Geral, por seu turno, em parecer da lavra

de sua ilustre titular, doutora ELVIA LORDELLO CASTELIO BRANCO, é de opinião que

o Tribunal julgue regulares as contas sob exame e discorda *"<? recomendações da

Inspetoria.

A primeira recomendação é contestada, por considerar procedentes

as razões apresentadas pelo Diretor-Presidente da CEB, a respeito da inobservân-

cia do disposto no Decreto retrocitado. E diz a Senhora Procuradora: "Não teria

lógica, realmente, que só as poucas agências do BRB pudessem receber as contas de

. luz, sobretudo se for tomado em consideração que a prestação deste serviço não im

plica em qualquer ganho para os bancos e que o sistema é o que irelhor atende ã co

modidade do- sofrido público consumidor."

Relativamente ã segunda recomendação, a eminente representante

do Ministério Público entende que "quem toma conhecimento de fatos ou atos por

disposição legal, o faz sob o pressuposto de emitir sobre eles juízo de valor. Se

os membros do Conselho diante das peças que lhes foram exibidas e das explicações

que receberam nada disseram, há de presumir-se a manifestação tácita de aprovação

aos atos e fatos examinados, conscientes das atribuições permanentes que lhe são

atribuídas pelo art. 142 da Lei n9 6.404/76."

E o relatório.

V O T O

Como se observa, todas as manifestações são pela aprovação das

contas. Apenas surgiram dúvidas e divergências sobre licitação, movimentação de

recursos através de bancos e pronunciamento do Conselho de Administração, assun-

tos que analisaremos a seguir.

Assinale-se, desde logo, que também consideramos regular a presta

cão de contas em apreço.

DAS LICITAÇÕES

Logo após a edição do Dec.-lei n9 200, de 1967, surgiram calorosos

dabates doutrinários sobre se as disposições do Título XII incidiam ou não no ânj

bito da chamada Administração Indireta, havendo posições extremadas, uns postu -

lando a aplicação integralmente, enquanto outros não a admitiam nem mesmo como

princípio.

Referentemente ao Poder Judiciário, o Tribunal da Justiça de

São Paulo firmou jurisprudência no sentido de que tal legislação não ê aplicável

às empresas públicas e sociedades de economia mista, consoante acórdão assim e-

mentado:

"A Cia. do Metropolitano de São Paulo, como sociedade

mista e pertencente ã Administração Indireta, não está obrigada

a fazer licitação nos temos do Dec.-lei n9 200, de 1967."

(Ac. do TJ de são Paulo, in "Revista dos Tribunais", vol.441,pá

gina 130, apud Carlos Leopoldo Dayrell, in "Das licitações na

Administração Pública", pág. 110).

No Tribunal de Contas da União, a matéria foi analisada pelo e-

minente Ministro Luiz Octávio Gallotti ao proferir voto publicado em anexo a

Ata n9 48/76 (D.O. de 11.08.76), com acolhida unânime do Plenário. Adotou como

argumento de relevo o entendimento do consagrado jurista Celso António Bandeira

de Mello, exposto na excelente nonografia "Prestação de Serviços Públicos e Actai

nistração Indireta", transcrevendo o seguinte excerto:

"Dentro desta linha de raciocínio é que se pode venti-

lar o problema de sua submissão — ou insubmissão — aos princí

. pios e regras concernentes ã licitação para aquisição de bens ou

serviços.

Ê, por certo, desejável gue este procedimento — da li

citação - seja adotado pelas sociedades de economia mista, como

também, aliás, pelas empresas públicas. Não se preconiza a ado-
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cão in totum da legislação relativa ã licitação, mas a acolhida

do principio da licitação, ou seja, da abertura de possibilida-

des, nediante anpla divulgação, aos interessados e capacitados

de ofertarem seus produtos e serviços, com o que só tem a lu

crar a sociedade de economia mista. Entendemos, mesmo, que embo

'rã pessoa de direito privado, a empresa de economia mista e a

empresa pública não podem praticar liberalidades com seus recur

sós, não só porque são constituídas de capitais governamentais

como também por corresponderem a um instrumento de ação do Esta

do, o qual, por imperativo do sistema constitucional, é obriga-

do a tratar isonomicamente a tcdos os administrados. São noto -

rios, de outro lado, certos incovenientes da licitação, a qual,

muita vez, emperra a necessária celeridade das operações comer-

ciais ou as dificulta pelo esclerosamento formalístico das no£

> mas de concorrências. Sem embargo, respeitadas as peculiaridades

de ação de uma empresa mercantil, a licitação ainda é um meio e-

ficaz, desde que submetida a critérios mais flexíveis para garan

tir a eficiência e a lisura na aquisição de bens ou serviços.

Posto que tais objetivos não são incompatíveis com a ín

dole de tais entidades, mas, pelo contrário, requeridos por elas

e impostos, nos termos acima indicados, pela função auxiliar de

tais pessoas em relação a propósitos estatais, bem como pelo

princípio constitucional da isonomia, entendemos que não se pó

dem furtar à adoção dos princípios da licitação ainda que esta

deva processar-se segundo critérios mais flexíveis que os previs

tos para a Administração dtreta e autarquias, nos arts. 125 e S£

guintes do Dec.-lei n? 200."

("Prestação de Serviços Públicos e Administração Indireta", ed -

FT, 1973, pág. 122).

E conclui o Ministro Gal&tti: "Admito minha inclinação pela só

lução de equilíbrio acima transcrita, que concilia a origem e ascendência estatal

da empresa — infensas ã liberalidade e assinaladas pelo postulado da isonomia pé

rante o administrado — com a maleabilidade da gestão, própria do ágil instrumento

de descentralização que deve ser a sociedade de economia mista."

A essa época foi editada a Lei n9 6.223/75, que submete as enti-

dades da administração indireta ã jurisdição dos Tribunais de Contas. Tal diplo-

ma legal determina que, no exercício dessa fiscalização, "é vedada a imposição de

normas não previstas na legislação geral ou específica." (§ 29, art. 79, cuja ré

dação foi mantida pela Lei n9 6.525/78).

Essa regra, contudo, não toma insubsistente o entendimento ré
i

tromencionado.

Aliás, quando conentamos o texto do mencionado § 29, asseguramos

que o objetivo é o de evitar-se a imposição de procedimentos adotados pela Admi-

nistração Direta, não dos princípios por ela seguidos. O que a Lei quer impedir é

que as empresas passem a adotar processos excessivamente f ormalísticos, burocrata,

zantes.

No que se refere a compras, obras ou serviços, não tem sentido a

adoção de procedimentos cartoriais, embor̂  pela própria razão de ser de todo em

preendimento do tipo empresarial, em estado de permanente concorrência, e pelos

imperativos da lei da oferta e procura, não devam e não possam descurar dos prin-

cípios da licitação porque, inegavelmente, indissociáveis da vida negociai (Cf.

nosso "Fiscalização das Entidades Descentralizadas do Poder Público - in "Revista

do Tribunal de Contas do DF, vol. 5, 1976").
»

De qualquer sorte, não podem pairar dúvidas quanto ao assunto" na

esfera do Distrito, eis que a regra do art. 86 do Decreto local n9 1.703, de 1971,

é taxativa:

"Art. 86 - As sociedades de'economia mista, empresa pu

blicas e fundações do Distrito Federal fixarão, através dos rés —

pectivos órgãos competentes, suas próprias normas relativas a li

citações para compra e alienação de bens e contratação de obras e

serviços."

Cabe acrescentar que esse Decreto foi ratificado pelo de n?

1.850, de 1971, com base na Lei n9 5.721, de 26.10.71.

É evidente, porém, que os limites estabelecidos por essas normas

não devem ser tão estreitos, a ponto de obstaculizar a almejada celeridade dos ne_

gõcios, nem tão amplos, que possam frustrar o objetivo da licitação.

Se a empresa baixou suas próprias normas como, aliás, noticia a

informação de fIs. 45, e se ela as observa integralmente, nenhuma censura lhe ca

be neste particular, sobretudo porque a Corte tomou conhecimento de tais normas

em sua 1357a. Sessão, realizada a 05.11.74.

MOVIMENTAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS

Razões de ordem económica e administrativa levam os governos a

centralizar em um único estabelecimento bancário — quase sempre banco oficial — a

movimentação de recursos financeiros, assim para recebimentos, quanto a pagaman

tos.

Essa centralização ocorre de há muito, observando-se, no entanto,

que a realidade da vida obrigou a que houvesse descentralização na realização da

receita pública.

Este é um fato marcante, que denota a legislação disciplinadora

da matéria.
O pagamento das despesas, como regra geral, é feito através de

banco, mas de banco estatal, definido como agente financeiro do Governo. A arreca

dação da receita é que se faz através da rede bancária autorizada e até por inter

médio de repartições e entidades governamentais.

Mas a arrecadação pela rede bancária privada ocorre apenas no sen

tido de facilitar a comodidade dos contribuintes e tem caráter específico e tran-

sitório, pois em períodos curtos devem as rendas arrecadadas ser recolhidas ã en

tidade bancária oficial, tida como agência centralizadora.

Por isso é que nos bancos oficiais são abertas contas de arrecada

cão e contas de movimento e nos bancos particulares apenas contas de arrecadação.
Nas contas de movimento são feitos depósitos e pagamentos por cheques, daí a no-

menclatura. Nas contas de arrecadação não são feitos depósitos e muito menos paga

mentos por cheque a conta de seus saldos; destinam-se a colher créditos pelos ré

cursos recebidos, e débitos pelas transferências ã agência centralizadora.

Este procedimento é adotado para, afinal, atender-se de um lado

aos reclamos dos contribuintes, quanto ã facilidade de cumprirem suas obrigações

fiscais e contratuais e, por outro lado, manter-se maior controle dos recursos fl

nanceiros pela centralização nos bancos oficiais.

Assim tem sido disciplinado pelo Poder Executivo Federal, para a

Administração Direta.
Exemplificativanente citamos a seguinte legislação:

lei n<? 4.503, de 30.11.64

"Art. 17 - Fica o Poder Executivo autorizado a ccmster

a arrecadação das rendas federais a estabelecimentos bancários o

ficiais e privados, e onde não houver estabelecimentos banca -

rios,às agências do Departamento Nacional de Correios e Telégra

f os."

Decreto-lei n9 200, de 25.02.67

"Art. 74 - Na realização da receita e da despesa públi-

ca será utilizada a via bancária de acordo com as normas estabe-

lecidas em regulamento."
§ 29 - O pagamento da despesa,estabelecidas as normas

que regem a execução orçamentaria (Lei n9 4.320, de 17 de março

de 1964), far-se-â mediante ordem bancária ou cheque nominati-

vo, ..."

Decreto n9 68.686, de 27.05.71

Este Decreto regulamentou o dipositivo supra do DL 200/

67, sendo por sua vez explicitado pela Portaria n9 229, de 17.

05.77 do Ministro da Fazenda e pela Portaria n9 36, de 01.06.77,

da Inspetoria-Geral de Finanças do MF.

Decreto-lei n9 1.205, de 31.01.73

"Art. 19 - O pagamento da despesa, decorrente da execu-

ção do Orçamento Geral da União e de créditos adicionais que de

vá ser realizada com recursos do Tesouro Nacional, far-se-á atra

vês da utilização de cotas globais creditadas periodicamente em

contas específicas mantidas em favor dos Ministérios e Órgãos,

junto ao Banco do Brasil Sociedade Anónima e mediante ordem ex

pedida pela Comissão de Programação Financeira.

Art. 39 - Ê vedado sacar recursos de contas originadas

de cotas, repasses e sub-repasses, para deposito em outra conta

ou instituição financeira diversa da mencionada neste Decreto -

lei, ressalvados os casos excepcionais e expressamente autoriza

dos para fins específicos pelo Ministro da Fazenda."

Decreto n9 77.407, de 12.04.76

"Art. 89 - É vedado sacar recursos de contas originadas

de cotas e movimentação de recursos financeiros do Tesouro Nacio

nal para depósito em outra conta ou instituição financeira que

não o Banco do Brasil S/A, ressalvados os casos previstos na le-

gislação em vigor.
Parágrafo único. Desde que não exista dependência do

Banco do Brasil S/A, no município, o Ministro de Estado ou auto-
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ridade equivalente poderá autorizar a abertura de contas corren-

tes em outras instituições financeiras, sendo tal procedimento

submetido ã homologação do Ministro da Fazenda."

No que concerne ã Administração Indireta da União, houve mudança

de critério quanto ao assunto. De fato, o Decreto n9 62.102, de 23.05.68, altera-

do pelos de n9s 63.065, de 31.07.68 e 63.597, de 12.11.68, determinava a utiliza-

ção, pelas entidades dessa área da administração pública, exclusivamente dos ser-

viços do Banco do Brasil, exceto nos lugares onde não houvesse dependências do

Banco.

Com o advento do Decreto n9 77.407, de 12.04.76, essa obrigato -

riedade deixou de subsistir, eis que- ficou revogada expressamente a legislação a-

cima referenciada.

Todavia, persiste a obrigatoriedade apenas quanto a recursos

transferidos ã conta de dotação orçamentaria, ex vi do disposto no Decrete—lei n9

1.205, de 31.01.73.

Consequentemente, ficam liberados dessa obrigação quanto aos ré

cursos próprios.

O Governo do Distrito Federal tem adotado essa sistemática.

Vejamos a legislação pertinente.

Decreto-lei n9 82, de 26.12.66 (Cód. Tributário do DF)

"Art. 206 - O Chefe 'do Poder Executivo fica autorizado
a:

VI - facultar, mediante regulamentação própria, o reco-

lhimento de tributos, através da rede bancária ou de repartições

de órgãos da administração descentralizada, desde que situadas
fora do Distrito Federal."

Decreto n9 1*697, de 27.05.71 (Reg. do ICM)

"Art. 61-0 imposto será recolhido:

I - mediante guia, ..., até o último dia do segundo

mês subseqflente àquele em que houver ocorrido o fato gerador,nos

estabelecimentos bancários devidamente autorizados ou nas coleto
rias do Distrito Federal."

Regulamento do ISS - Decreto n9 3.522, de 28.12.76

"Art. 33-0 pagamento do imposto será feito através da
rede bancária autorizada ou de órgãos próprios da Secretaria de

' Finanças ..."

Decreto n9 3.097, de 22.12.75

"Art. 53 - Exceto nos casos previsto em lei, os órgãos

da Administração Direta, as Entidades da Administração Indireta

e as Fundações utilizarão, exclusivamente, os serviços do Banco
Regional de Brasília S/A.

Parágrafo único. Mediante proposição fundamentada do ór
gão interessado, poderf ser autorizado, pelo Secretário de Finan

ças, em carãter excepcional, o aproveitamento de serviços e a ma

nutenção ou abertura de contas em outras instituições financei
rãs."

• Cabe esclarecer que, conquanto transitórias as regras estabelecî
das pelo Decreto supramencionado, eis que estabeleceu normas para a execução fi

nanceira e orçamentaria do exercício de 1976, as disposições do art. 53 e seu pá

rágrafo único vêm sendo repetidas em todos os Decretos que têm disciplinado o as

sunto, inclusive reproduzidas integralmente pelo Decreto n9 4.015, de 29.12.77.

Desse modo, não é difícil concluir-se, após a leitura da extensa

legislação citada, que a CEB pode, por analogia, abrir e manter conta de arrecada

cão em qualquer estabelecimento bancário, mas terá que pedir autorização ao Secre

tário de Finanças, doravante, se pretender abrir conta de movimento em outro es

tabelecimento que não seja o Banco Regional de Brasília, pelo menos enquanto per

sistir a intenção do Governo em que assim se proceda. E em obediência ã mesma lê

gislação, deverá abster-se de fazer depósitos ou pagamentos através das
contas de arrecadação, não só por dificultar sobremodo o trabalho de controle, co

mo porque constituiria burla ã norma proibitiva de que cogita.

Convêm ainda ser esclarecido, por oportuno e por questão de jus

tiça, que os Auditores da Secretaria de Finanças não se manifestaram contra a ar-
recadação pela rede bancária. Dizem eles:

"Conforme levantamento procedido na empresa, constatou-

se a movimentação de conta de arrecadação mantida no Banco do Es

tado da Bahia S/A através de depósitos e saques, como também con

tas de movimento nos demais: Banco Comércio e Industria de São

Paulo S/A, Banco do Estado de São Paulo S/A, Banco Mineiro S/A,

Banco Financial S/A e aplicações em "open market" no First Na

tional City Bank durante o exercício de 1976, sem a devida auto-

rização do Senhor Secretário de Finanças, como preceitua o Deere

to n9 3.097, de 22.12.75, em seu art. 53 e parágrafo único\ "

Aliás, o Sr. Superintendente da Companhia já se comprometeu, con

soante expediente de fIs. 27/31, a "adotar medidas no sentido de que não mais se

efetuem depósitos em contas bancárias de arrecadação."

PRONUNCIAMENTO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Na vigência do DL n9 2627, de 1940, as companhias ou sociedades

anónimas tinham três órgãos que faziam parte da Administração: a assembleia geral,

a diretoria e o conselho fiscal.

A nova Lei das S/A estabeleceu a existência de mais um — o Conse

lho de Administração — facultivo para pequenas empresas e obrigatório para as de

grande porte, assim como para as de capital autorizado, de capital aberto e socie_

dades de economia mista.

Várias são as concepções doutrinárias e experiências estrange! -

rãs que levaram o legislador pátrio a prever em lei a existência do Conselho de

Administração, não cabendo, nos limites deste parecer, a exposição e comentários

acerca dessas concepções e experiências. Destacatros apenas algumas ideias funda-

mentais sobre o tema.
Na exposição justificativa do projeto da nova Lei, encontra-se a

seguinte passagem, bem significativa:

"O projeto introduz várias e importantes modificações na

Administração da companhia, atento a que os órgãos da administra

cão — sobretudo nas grandes empresas — é que detêm maior parcela

do poder empresarial, condicionam o sucesso ou insucesso da era

presa e podem ser fonte dos maiores agravos aos minoritários.

Quanto ã organização da administração, o projeto não fi

xá modelo único — individual (como atualmente, em que cada Dire-

tor tem funções e responsabilidades definidas) ou colegiada ( em

que é obrigatória a existência do Conselho). Ê inegável que nas

grandes empresas — em que ninguém pode deter todos os conhecimen

tos necessários às deliberações — o colegiado é a forma mais ade

quada."

"O Conselho de Administração — ensina o Prof. Rubens Requião —

órgão de deliberação coletiva, na verdade ê intermediário entre a assembleia e a

diretoria. Muitas das funções da antiga concepção de poderes da assembleia geral,

dado o absenteísmo dos acionistas e seu desinteresse pelas reuniões de assembleia,

foram, pela teoria moderna, transferidas para o Conselho de Administração, pois

ele, na teoria e na prática, efetivamente acolhe os acionistas controladores."

(Curso de Direito Comercial - vol. 2, pág. 166).

Este entendimento é também encontrado na obra "Aspectos Polémi-

cos da Nova Lei das S/A", de autoria do Prof. José Washington Coelho, para quem

"o Conselho de Administração ê a assembleia geral reduzida e dinamizada, tanto

que lhe são transferidos alguns encargos desta, a par de outros titulados ao con

selho fiscal (art. 142, inciso III)."
Em face da recente sistemática adotada, está assim configurada a

direção das S/A, na sua composição de quatro órgãos:

a) Assembleia 3eral, órgão deliberativo supremo, basta dizer que

tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da companhia e to

mar as resoluções que julgar convenientes ã sua defesa e desenvolvimento (art. 121);

b) Conselho de Administração, órgão normativo de deliberação co-

ligiada, cabendo-lhe o elevado encargo, além de outros igualmente importantes, de

fixar a orientação geral dos negócios da companhia (art. 142, n9 I);

c) Diretoria, órgão executivo da Administração, competindo-lhe

adotar providências para a fiel execução das deliberações da assembleia geral e

das decisões do Conselho de Administração;
d) Conselho Fiscal, órgão fiscalizador dos atos dos administra-

dores (art. 163).
O Estatuto da CEB reproduz, no art. 17, as atribuições legais

cometidas ao Conselho de Administração, destacando-se a de "fixar a orientação ge_

ral dos negócios da companhia, manifestando-se sobre o relatório da administração

e as contas da Diretoria" (n9 I), competência que tem relação com o disposto no

art. 24, n9 VII, pelo qual "compete ã Diretoria enviar ao Conselho de Administra

cão, dentro de 60 (sessenta) dias a contar do encerramento do exercício, o relato

rio, as contas e demais elementos previstos em lei".

De modo que, assim, deve o Conselho manifestar-se perante a as-
sembleia geral sobre os resultados da gestão, sobretudo e especialmente se esses

resultados foram os melhores que poderiam ser obtidos nas circunstâncias, e se_

gundo ã "orientação geral" definida pelo próprio Conselho.

Se a lei atribui ao Conselho de Administração amplos e importan

tíssimos poderes, inclusive o de eleger e destituir diretores, é curial que a

esses poderes correspondam deveres da mesma magnitude, que não podem ser descura

dos.

£ verdade que a Lei n9 6.404/75 não especifica a fornia era que
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deve o Conselho de Administração manifestar-se sobre o relatório e as contas da

Diretoria. Mas como se trata de empresa governamental, ê interessante colher a

opinião do Sr. Inspetor-Seccional Substituto, Josias Cesalpino de Almeida, con -

signada na informação de fIs. 52:

"Pois bem, lendo a ata de fls. 36 do Anexo Volume I,te

mós a impressão de que a decisão do Conselho de Administração

ali inserta não tem o sentido que lhe dá a lei, pois, "conhecer

o relatório da Diretoria, o balanço e respectiva demonstração

de resultado ..." não é, necessariamente, manifestar-se sobre

esses documentos.

A nós nos parece que o espírito da lei, no caso, é o

mesmo do art. 28, item VII, do Ato Regimental n9 7/74, desta

Corte.

> Pronunciamento, aí, teria o sentido de análise mais

profunda e abrangente não só dos elementos presentes no proces-

so de prestação de contas, sua regularidade ou não, como também

do próprio desempenho da empresa ã vista da ação dos seus diri-

gentes. (...). Era outras palavras, algo mais substancioso, des_

de que partindo de um órgão de extraordinária importância na or

organização atual das sociedades por ações."

Já a eminente Procuradora-Geral não endossa esse entendimento.

Sua Excelência, no erudito parecer de fls. 56/58,afirma que "quem toma conheci -

mento de fatos ou de atos por disposição legal, o faz sob o pressuposto de emi -

tir sobre eles juízo de valor". E mais: "Se os membros do Conselho, diante das

peças que lhes foram exibidas e das explicações que receberam nada disseram, há

de presumir-se a manifestação tácita de aprovação aos atos e fatos examinados."

Em tese, o raciocínio é irrefutável. O próprio Tribunal de Con-

tas toma conhecimento de termos de contrato, de convénio, de transação etc., co-

mo manifestação tácita de que tais documentos se encontram as mais das vezes

corretos, tanto assim que determina diligências saneadoras quando não os têm co

mo regulares. Mas também é certo qua a Corte não pode adotar esse tipo de deci -

são quando a lei exige forma específica, como, por exemplo, nos casos de aposen-

tadoria, em que julga da legalidade dos atos de inativação, e nos de tomadas de
contas, em que as julga regulares ou não, e ainda determina a expedição das pró

visões de quitação.

Ademais, as peças, isto é, o relatório e as contas, data vénia,

não devem ser exibidas, mas encaminhadas ao Conselho, em até 60 (sessenta) dias

do encerramento do exercício social, naturalmente para detido exame, como estabe

lecido estatutariamente.

Por essas razoes é que me parece que o pronunciamento ou mani -

festação das autoridades competentes ou dos órgãos internos sobre relatórios e

contas devem ser expressos e inequívocos, e também em face da exigência contida

no art. 41 da Lei n9 5.538, de 22.11.68 (Lei Orgânica do TCDF), que estabelece:

"Art. 41 - O julgamento, pelo Tribunal, da regularida-

de das contas dos administradores das entidades da Administra-

ção Indireta e das que, por força de lei, lhe devam prestar con

tas, será feito ã base dós seguintes documentos que lhe deverão

estar presentes: *

II - o parecer dos órgãos internos que devem dar seu

t pronunciamento sobre as contas." (Os grifos não são do origi-

nal) .

Como se vê, a lei exige, para os efeitos do controle a cargo da

Corte de Contas, manifestação de opinião favorável ou contrária, documentadamen-

te, vale dizer, por escrito.

Mas ê interessante notar que, além do parecer dos órgãos inter

nos, do relatório e demonstrações contâbeis, e do certificado de auditoria, de

vem as tomadas de contas (art. 39 da Lei Orgânica) ser acompanhadas de pronuncia

mento sobre a regularidade, por parte do Secretário de Estado ou de autoridade e

quivalente e, ainda, acompanhadas de comunicação das providências que tenham to-

mado para resguardar o interesse público e a probidade na aplicação dos dinheî

ros públicos.

Verifica-se, pois, que o pronunciamento é mais do que um prece-'

dimento formal; constitui-se num requisito essencial ao processo do controle,ten

do por objetivo proporcionar ã autoridade ou ao órgão tomar as providências que

forem necessárias quando houver indicação de falhas ou irregularidades que devam

ser prevenidas ou sanadas.

Fora desse pensar, parece-me que o valor intrínseco desses pró

nunciamentos é quase nenhum.

Aliás, esse é o propósito da Reforma Administrativa, consubstan

ciado no art. 82 e § 29 do Decreto-lei n9 200, de 1967, que exige pronunciamento

expresso e conclusivo.

E não creio que haja qualquer dificuldade para o exato cumpriiren

to desse_ encargo, mormente quando se trata de uma Companhia como a CEB, cujas
prestações de contas têm demonstrado ser bem administrada.

CONCLUSÕES PRELIMINARES

Resumindo o que acima ficou exposto, extraímos as seguintes con

clusões preliminares:
1) as sociedades de economia mista e as empresas públicas devem

obedecer ao princípio da licitação, podendo baixar suas próprias normas para a

realização de suas compras, obras ou serviços, com a observância de limites e con

dições gerais compatíveis com o volume e a natureza de seus negócios;

2) no âmbito de administração direta da União, a regra é a utiljL

zação dos serviços do Banco do Brasil para a realização da despesa e da rede ban

caria em geral para a arrecadação das receitas; a administração indireta pode vá

ler-se dos serviços de qualquer banco, exceto quando se tratar de aplicação de ré

cursos oriundos do Orçamento, que deve ser feita exclusivamente por intermédio do

Banco do Brasil.
Na esfera do Distrito Federal, a regra, tanto para a administra

cão direta quanto para a administração indireta, é o monopólio do Banco Regional

de Brasília, com exceção da arrecadação de receitas, que pode ser feita através da

rede bancária e da abertura de contas de movimento em outros estabelecimentos ban

cários mediante autorização do Secretário de Finanças.
3) O Conselho de Administração, como de resto qualquer outro ór

gão ou autoridade incumbido de pronunciar-se sobre relatórios e contas, deve fa

zê-lo expressa e inequivocamente.

CONCLUSÃO FINAL

Em face das razões e fundamentos expedidos, votamos por que o

Egrégio Tribunal julgue regulares as contas em tela, recomendando ã Empresa:

a) que obtenha, doravante, autorização do Sr. Secretário de F:L

nanças para a abertura de conta em outro estabelecimento bancário que não seja o

BRB, quando não se tratar de conta de arrecadação;
b) que a manifestação do Conselho de Administração sobre o rela

tõrio e as contas da Diretoria seja expressa e conclusiva.

Sala das Sessões, em 26 de setembro de 1978

RAIMUNDO DE MEr̂ ÉZES VIEIRA

ônselheirorSubstituto

Relator

_ATA DA 1685a. SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO.DISTRITO FEDERAL

Aos 28 dias do mês de setembro de 1978, às 15.00

horas, na Sala das Sessões do Tribunal, presentes os Conselheiros Geral-

do Ferraz, Parsifal Barroso e Raul Soares da Silveira, o Conselheiro-

Substituto Raimundo de Menezes Vieira e o Procurador Dr. Roberto Ferrei^

r?. Rosas, o Presidente, Conselheiro José Wamberto, declarau aberta a

Sessão.

E X P E D I E N T E

Foi aprovada a ata da 1682a. Sessão Ordinária.

J U L G A M E N T O S

RELATADOS PELO CONSELHEIRO GERALDO FERRAZ

PROCESSO N' 1028/69 - Reforma do policial Aroldo N£

vês.- O Tribunal, de acordo com o parecer da Procuradoria-Geral, consi-

derou legal o ato de reforma.

PROCESSO N» 1046/78 - Aposentadoria do servidor Jú-

lio Romeu da Silva;

PROCESSO N9 1618/78 - Aposentadoria da servidora Ma

ria de Lourdes Oliveira Rodrigues;

PROCESSO N' 1978/78 - Aposentadoria do servidor Ge-

nuíno da Silva Dourado;

sé Martins Soares.

PROCESSO N' 2054/78 - Aposentadoria do servidor Jo-

- O Tribunal, de acordo com os pareceres da Procura
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doria-Geral, considerou legais os atos de aposentadoria, determinando ã

Inspetoria-Geral os competentes registros.

PROCESSO N' 2392/78 - Nota de empenho n» 439/78 e

outras, emitidas pelo Corpo de,Bombeiros do Distrito Federal;

PROCESSO N» 2466/78 - Nota de empenho n' 381/73-IDR

e outras, emitidas pelo Instituto de Desenvolvimento de Recursos Humanos;

PROCESSO N» 2467/78 - Nota de empenho n' 662/78-DPC

e outras, emitidas pela Secretaria de Administração;

PROCESSO N» 2480/76 - Nota de empenho n' 576/78-TUR

e outras, emitidas pelo Departamento de Turismo.

- O Tribunal decidiu considerar correta a classifi-
t .

cação 'das despesas.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO RAUL SOARES DA SILVEIRA

PROCESSO N' 1448/78 - Aposentadoria do servidor Vai.

demar Fernandes Lima;

PROCESSO N' 1450/78 - Aposentadoria do servidor Jo-

sé Barbosa Sandoval;

dré Silva.

cessos.

PROCESSO N' 1482/78 - Aposentadoria do servidor An-

- O Tribunal decidiu sobrestar o julgamento dos prc>

PROCESSO NV2001/78 - Nota de empenho n' S96/78-DPC

e outras, emitidas pela Secretaria de Finanças;

PROCESSO N' 2518/78 - Nota de empenho n» 379/78-SLU

e outras, emitidas pelo Serviço Autónomo de Limpeza Urbana;

PROCESSO N' 2526/78 - Nota de empenho n' 493/78-DPC

e outras, emitidas pela Secretaria de Serviços Públicos.

- O Tribunal decidiu considerar correta a classifi-

cação das despesas.

PROCESSO N', 2044/78 - Aposentadoria do servidor Bon

fim de Souza Lima;

PROCESSO N' 2048/78 - Aposentadoria do servidor An-

tónio Tito do Prado;

Pereira Rocha;

quim Brito Neto;

PROCESSO N» 2052/78 - Aposentadoria do servidor João

PROCESSO N* JÍ058/78 - Aposentadoria do servidor J°jL

PROCESSO N' 2065/78 - Aposentadoria do servidor Se-

verino Bernardino da Silva;
»

PROCESSO N' 2068/78 - Aposentadoria do servidor Ma-

noel Nelson de Souza.

- O Tribunal, de acordo com os pareceres da Procura

doria-Geral, considerou legais os atos de aposentadoria, determinando ã

Inspetoria-Geral os competentes registros.

PROCESSO N' 2402/78 - Convénio celebrado entre o

Distrito Federal e o Hospital das Forças Armadas, objetivando a presta -

cão, pelo segundo para o primeiro, de assistência médica e cirúrgica em

regime de hospitalização.- O Tribunal tomou conhecimento e decidiu cons^

derar correta a classificação da despesa.

PROCESSO N' 2531/78 - Decreto n' 4312, de 13 de se-

tembro de 1978, que abre crédito suplementar a favor do Departamento de

Turismo, no valor de Cr$500.000,00;

PROCESSO N' 2532/78 - Decreto n? 4313, de 13/09/78,

que abre crédito suplementar a favor do Departamento de Turismo, no va-

lor de Cr$600.000,00.

- O Tribunal tomou conhecimento dos créditos.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO-SUBSTITUTO RAIMUNDO DE MENEZES VIEIRA

PROCESSO N« 296/75-STC - Termo de prorrogação do

convénio firmado a 21/02/75 entre o Distrito Federal e a Companhia Urba-
nizadora da Nova Capital do Brasil, regulando a administração, pela se-

gunda para o primeiro, da execução de serviços de urbanização em Brasí-

lia;

PROCESSO N» 980/76 - Termo de prorrogação de convé-

nio firmado a 05/04/76 entre o Distrito Federal e a Companhia Urbanizado

rã da Nova Capital do Brasil, regulando a administração, pela segunda pji

rã o primeiro, da execução de serviços de conservação de prédios e pró -

prios do poder público em Brasília.

- O Tribunal tomou conhecimento e determinou a bai"

xá dos processos ã Inspetoria-Geral, para os devidos fins.

PROCESSO N« 661/77 - Termo de aditamento a convénio

celebrado a 31/12/76 entre o Distrito Federal e a Fundação Hospitalar do

Distrito Federal, objetivando o desenvolvimento de programa para melho-

rar o atendimento e o aumento da cobertura do Grupo Materno-Infantil;

PROCESSO N' 1704/78 - Contrato de empreitada por pré

ço global celebrado entre o Distrito Federal, através da Administração

Regional de Taguatinga,e a firma PREMENGE - Premoldados Engenharia Ltda.,

objetivando a execução dos serviços de construção do Centro Interescolar

da Ceilândia.

- O Tribunal tomou conhecimento e decidiu conside -

rar correta a classificação das despesas.

PROCESSO N* 1872/78 - Tomada de contas do ordenador

de despesa da Região Administrativa IV - Brazlândia, correspondente ao

exercício de 1977.- Decidiu o Tribunal, preliminarmente, requisitar da

Secretaria de Finanças os processos de n's. 195755 e 195992/77-GDF, rela

tivos ao adiantamento concedido ao servidor Albérico Antunes de Oliveira,

no valor de Cr$15.700,00 (NE-040/77-RA/IV).

PROCESSO N' 2061/78 - Aposentadoria do servidor Sal̂
vador Ferreira de Souza.- O Tribunal, de axordo com o parecer da Procura_

doria-Geral, considerou legal o ato de aposentadoria, determinando ã Ins_

petoria-Geral o competente registro.

PROCESSO N' 2375/78 - Decreto n' 4298, de 29/OÍ/78,

que abre crédito suplementar a favor do Departamento de Educação Física,

Esportes e Recreação (DEFER), no valor de Cr$400.000,00.- O Tribunal to-

mou conhecimento do crédito.
Encerrada a fase de julgamento de processos, o Con-

selheiro Parsifal Barroso pediu a palavra para propor a inserção em ata

de um voto de pesar pelo falecimento do Professor Nehemias Cueiros, fa-

zendo-se a devida comunicação ã família enlutada, â Ordem dos Advogados

do Brasil, de cujo Conselho Federal era Presidente, e aos Diários e Emis

soras Associadas. Sua Excelência, justificando sua proposta, discorreu

sobre a coragem cívica e a competência profissional do eminente jurista.

O Senhor Presidente e os demais membros do Plenário

fizeram uso da palavra para associar-se ã manifestação do Conselheiro Par

sifal Barroso, cuja proposta foi aprovada.

Nada mais havendo a tratar, às 17:30 horas o Se-

nhor Presidente declarou encerrada a Sessão. E, para constar, eu,

ALBERTO XAVIER DE ALMEIDA' Secretãri° d*$ Sessões, lavrei a presente ata,

que, depois de lida e achada conforme, vai assinada pelo Presidente, Con-
selheiros e Procuradora-Geral.

José Wamberto
Geraldo Ferraz
Parsifal Barroso
Raul Soares da Silveira
Raimundo de Menezes Vieira
Elvia Lordello Castello Branco
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ATA DA 1684a. SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO PRORRAI.

Aos 03 dias do mês de outubro de 1978, as 15:00 ho-

ras, na Sala das Sessões do Tribunal, presentes os Conselheiros Geraldo

Ferraz, Parsifal Barroso e Raul Soares da Silveira, o Conselheiro-Subst.i

tuto Raimundo de Menezes Vieira e a Procuradora-Geral Dra. Elvia Lordello

Castello Branco, o Presidente, Conselheiro José Wamberto, declarou aber-

ta a Sessão. é

E X P E D I E N T E

ífep*" '
Foram aprovadas as atas das 1683a. Sessão Ordinária

e 255a. Sessão Especial.
*<

O Senhor Presidente transmitiu aos membros do Ple-

nário convite do Ministro THOMPSON FLORES, Presidente do Supremo Tribu-

nal Federal, para a sessão solene de recepção ao Exmo. Senhor Presiden-

te da República Francesa VAI.ÉRY GISCARD d'ESTAING; a sessão será reali.

zada naquela Egrégia Corte às 15:45 horas do próximo dia 05.

A seguir, submeteu ã consideração do Plenário telex

do Exmo. Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas co

municando o adiamento do X Congresso dos Tribunais de Contas do Brasil,

"ad referendum" das demais Cortes de Contas, para o período de OS a 10

de março de 1979; o adiamento é justificado pelo fato de já estar com-

prometida, nos meses de janeiro e fevereiro, a capacidade hoteleira de

Maceió, onde serão realizados, nessa^-época, dois outros congressos.- O

Tribunal manifestou sua concordância ã decisão do Tribunal de Contas de

Alagoas.

O Senhor Presidente colocou â disposição dos mem-

bros do Plenário cópias das seguintes teses destinadas ao exame do X Con

gresso dos Tribunais de Contas do Brasil:

— "Criação do Contencioso Administrativo, a maior

nova causa provável de esvaziamento dos Tribunal de Contas", de autoria

do Auditor Jurídico do Tribunal de Contas da Bahia JOSÉ BORBA PEDREIRA

LAPA; '

— "O Tribunal de Contas como órgão de consultoria",

de autoria do Auditor Financeiro OTÁVIO DE SOUZA MACHADO e do Auditor Ju

rídico ROBERTO MAIA DE ATAlDE, ambos do Tribunal de Contas da Bahia.

— "Orçamento-Programa e sua implicações", cujo au-

tor, JANES FRANÇA MARTINS, é Assessor de Gabinete no Tribunal de Contas

do Estado do Espírito Santo.

*Finalmente, por proposta da Presidência, o Plenário

convidou o Conselheiro PARSIFAL BARROSO para fazer um pronunciamento em

nome da Coorte no Dia dos Tribunais de Contas, 07 de novembro, data esco-

lhida no'IX Congresso dos Tribunais de Contas do Brasil.

*

J U L G A M E N T O S

RELATADOS PELO CONSELHEIRO GERALDO FERRAZ

PROCESSO N9 223/74-STC - Convénio celebrado entre o

Distrito Federal e a Conmanhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil,

em 28/01/74, objetivando regular a execução dos serviços de áreas ajard.i

nadas no Distrito Federal.- Decidiu o Tribunal acolher a seguinte suges-

tão da Inspetoria-Geral: "Decorridos mais de 60 (sessenta) dias da emis-

são do Ofício GP n' 418/78 sem que a Secretaria de Finanças se tenha ma-

nifestado a respeito da solicitação nele contida, sugerimos que o Egré-

gio Tribunal reitere seus termos, concedendo ã Seção de Acompanhamento

de Fundos, Convénios e Subvenções daquela Secretaria o prazo de 30 (trinta)

dias para atendimento, sob pena de aplicar ao responsável a multa pre-

vista no art. 54 do Ato Regimental n' 7/74."

PROCESSO N9 812/77 - Instrumento de re-retificação

do contrato de empréstimo celebrado a 30/12/76 entre o Banco Nacional da

Habitação, o Banco Regional de Brasília S/A e a Companhia de Eletricida-

de de Brasília, com a interveniência do Distrito Federal e da Sociedade

de Habitações de Interesse Social Ltda. , para execução de obras de infra-

estrutura no conjunto habitacional "Taguatinga - Setor 0-Norte".- O Tribu

nal, tomando conhecimento do pacto, decidiu manter sua decisão que con-

siderou como não escri.tJ?, por contrária a lei, a parte final da clausula

décima, ora ratificadaí que elege o foro da cidade do Rio de Janeiro pa-

ra dirimir quaisquer pendências decorrentes da interpretação ou execução

do contrato.

PROCESSO N' 3195/77 - Aposentadoria da servidora Al̂

banízia Áurea Fernandes;

PROCESSO N' 1445/78 - Aposentadoria do servidor Luiz

Henrique da Silva;

PROCESSO N' 2177/78 - Aposentadoria da servidora Ma.

ria do Socorro Ferreira Nascentes;

PROCESSO N' 2318/78 - Aposentadoria do servidor Jo-

sé Periquito Nascimento.

- O Tribunal, de acordo com os pareceres da Procura^

doria-Geral, considerou legais os atos de aposentadoria, determinando ã

Inspetoria-Geral os competentes registros.

PROCESSO N' 153/78 - Contrato de empreitada por

preço global celebrado entre o Distrito Federal, através da Administra-

ção Regional de Taguatinga, e a firma CIVILPLAN- Construções e Planeja -

mento Ltda., objetivando a execução dos serviços de construção de um

bloco de salas de aula, um bloco de salas especiais, uma caixa d'água e

duas passarelas, bem como projeto e execução de uma subestação trifásica

no Centro Educacional n9 01 de Taguatinga.- Vencido o prazo para a con-

clusão das obras de que trata o ajuste sem a prorrogação prevista no pa-

rágrafo único da cláusula sexta, decidiu o Tribunal solicitar da Adminis^

tração Regional de Taguatinga cópia do termo de recebimento definitivo

dos serviços contratados e do cronograma físico-financeiro com declara-

ção de que o mesmo foi regularmente cumprido.

PROCESSO N9 1016/78 - Termo de aditamento ao convé-

nio celebrado a 29/03/78 entre o Distrito Federal e a Companhia Urbaniza

dora da Nova Capital do Brasil, regulando a administração das obras de

execução de pavimentação asfâltica na Região Administrativa V - Sobradi-

nho;

PROCESSO N' 2393/78 - Contrato de empreitada por

preço global celebrado entre o Distrito Federal, através da Administra -

cão Regional de Planaltina, e a firma José Ribamar Neiva e Cia. Ltda.,

objetivando a construção de um muro de vedação no campo de futebol daque_

Ia Região Administrativa;

PROCESSO N9 2394/78 - Contrato de empreitada por

preço global celebrado entre o Distrito Federal, através da Administra -

cão Regional de Taguatinga, e a firma PREFABRIL - Engenharia, Indústria

e Comércio Ltda. , objetivando a execução dos serviços de urbanização da

2a. etapa da Praça do Encontro na Ceilândia;

PROCESSO N' 2395/78 - Contrato de empreitada por

preço global celebrado entre o Distrito Federal, através da Administra-

ção Regional de Taguatinga, e a firma PREMENGE- Premoldados, Engenharia

Ltda. , objetivando a execução dos serviços de urbanização da Praça CSE

de Taguatinga;

PROCESSO N9 2403/78 - Contrato de empreitada por

preço global celebrado entre o Distrito Federal, através da Administra -

cão Regional de Taguatinga, e a firma Construtora Roizen Ltda., objeti-

vando ampliar os centros interescolares n's. 01 e 02, situados na Cei-

lândia.

- O Tribunal tomou conhecimento dos pactos e deci-

diu considerar correia a classificação das despesas.
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PROCESSO N» 1495/78 - Aposentadoria do servidor Ama

deu Caetano Machado.- O Tribunal decidiu sobrestar o julgamento da matéria

PROCESSO N' 1804/78 Decretos de n's. 4198, de

08/06/78,e 4217, de 22/06/78, que abrem créditos suplementares a favor

da Secretaria de Saúde, nos valores'de Cr$5.000.000,00 e Cr$400.000,00

respectivamente.- O Tribunal determinou diligência, de acordo com a in-

• formação da Inspetoria-Geral.

PROCESSO N9 2364/78 - Contrato de empreitada por

preço global celebrado entre o Distrito Federal, através da Secretaria

de Administração, e a firma SOMARÊ - Engenharia, Comércio e Indústria

Ltda., objetivando a execução de serviços de impermeabilização da laje de

cobertura do posto de lavagem e lubrificação da Coordenação do Sistema

de Transportes Internos, localizado no Setor de Garagens Oficiais.- O

Tribunal tomou conhecimento e determinou a baixa do processo ã Inspeto

ria-Geral, para os devidos fins.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO PARSIFAL BARROSO

PROCESSO N' 2119/77 - Contrato de empreitada por

preço global celebrado entre o Distrito Federal, através da Administra-

ção Regional de Taguatinga, e a firma CIVISA - Engenharia Civil e Sanitá

ria Ltda. , tendo por objeto a construção de uma escola modulada e urbani.

zação da área adjacente, situadas no Setor QNL 13/15 de Taguatinga.- De-

cidiu o Tribunal acolher a seguinte sugestão da Inspetoria-Geral: "Trans_

corridos mais de 60 (sessenta) dias da emissão do Of. n» 018/78-la. ISCE

sem que a Administração da RA III - Taguatinga se tenha manifestado a

respeito, somos por que o Egrégio Tribunal solicite novamente do Sr. Ad-

ministrador Regional a remessa do termo de recebimento definitivo das

obras, concedendo-lhe o prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, findo o

qual o responsável pelo não atendimento ficará automaticamente multado,

nos termos do art. 54 do Ato Regimental n9 7/74."

PROCESSO N« 562/78 - Contrato celebrado a 30/12/74

entre o Distrito Federal, através da Administração Regional do Núcleo

Bandeirante, e a firma PRECOL - Premoldados e Construções Ltda., objeti-
vando a execução de serviços cie reforma e adaptações no Colégio do Nú-

cleo Bandeirante — a que se juntou expediente do Senhor Administrador

Regional do Núcleo Bandeirante em atendimento a solicitação da Corte.-

Decidiu o Tribunal, tomando conhecimento da documentação recebida, solji

citar da ACSNB a remessa do termo de recebimento definitivo dos serviços

e obras contratados, no prazo de 30 (trinta) dias.

PROCESSO N' 1478/78 - Aposentadoria do servidor Jo-

sé Carneiro de Andrade.- O Tribunal.decidiu sobrestar o julgamento da

matéria.

PROCESSO N' 2315/78 - Aposentadoria do servidor Je-

rônimo Izfdio da Silva;
»

PROCESSO N' 2317/78 - Aposentadoria do servidor Pom

pílio Santos Rocha.

- O Tribunal, de acordo com os pareceres da Procura

doria-Geral, considerou legais os atos de aposentadoria, determinando ã

Inspetoria-Geral os competentes registros.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO RAUL SOARES DA SILVEIRA

PROCESSO N' 561/78 - Contrato de empreitada por pré

ço global celebrado entre o Distrito Federal, através da Administração do

Setor Residencial, Indústria e Abastecimento, e a firma Construtora Em-

bramar S/A, objetivando a execução de serviços de reformas e adaptações

no Ginásio do Setor Oeste - Plano Piloto.- O Tribunal determinou diligên

cia, de acordo com a informação da Inspetoria-Geral.

PROCESSO N9 1447/78 - Aposentadoria do servidor Ma-

noel Galdino Fernandes;

PROCESSO N' 2064/78 - Aposentadoria do servidor Do-

mingos Pereira dos Santos;

sis Paz Bezerra;

.Crecêncio da Silva.

PROCESSO N' 2066/78 - Aposentadoria do servidor As-

PROCESGO N' 2175/78 - Aposentadoria do servidor Rui

- O Tribunal, de acordo com os pareceres da Procura

doria-Geral, considerou legais os atos de aposentadoria, determinando ã

Inspetoria-Geral os competentes registros.

PROCESSO N' 2470/78 - Convénio celebrado entre o

Distrito Federal e a Fundação Universidade de Brasília, objetivando a

realização de uma campanha publicitária sobre o Parque Recreativo Rogé-

rio Pithon Serejo Farias.- O Tribunal tomou conhecimento e decidiu consi.

derar correia a classificação da despesa.

PROCESSO N' 2504/78 - Contrato de empréstimo para

produção das habitações integrantes do conjunto "Taguatinga P-Norte" e

de refinanciamento para sua comercialização, com garantias hipotecária e

suplementar, firmado entre o Banco Nacional da Habitação e a Sociedade

de Habitações de Interesse Social Ltda, com a interveniência do Distri-

to Federal.- O Tribunal, tomando conhecimento do pacto, decidiu conside-

rar como não escrita, por contrária ã lei, a parte final da cláusula dé-

cima terceira, pela qual se elege o foro da cidade do Rio de Janeiro para

dirimir quaisquer pendências decorrentes da interpretação ou execução do

contrato.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO-SUBSTITUTO RAIMUNDO DE MENEZES VIEIRA

PROCESSO N9 1106/69 - Reforma do policiai António

Francisco da Silva.- O Tribunal, de acordo com o pa.recer da Procurado -

ria-Geral, considerou legal o ato de reforma.

PROCESSO N9 1683/75-STC - Termos de aditamento e de

renovação de convénio celebrado a 24/09/75, entre o Distrito Federal e a

Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil, regulando a administr£

cão das obras de construção de uma escola parque nas entrequadras Norte

303/304, destinadas a Secretaria de Educação e Cultura;

PROCESSO N' 2584/76 - Termos de prorrogação e de ai.

teração de convénio celebrado a 30/09/76 entre o Distrito Federal e a

Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil, regulando a administra

cão das obras de urbanização da Praça de Pedestres da Estação Rodoviária

de Brasília e da Praça de Fontes do Parque de Recreação de Brasília.

- O Tribunal tomou conhecimento dos termos e deter-

minou a baixa dos processos l Inspetoria-Geral, para os devidos fins.

PROCESSO N' 163/78 - Termo aditivo a convénio cele-

brado a 28/12/77 entre o Distrito Federal e a Companhia Urbanizadora da

Nova Capital do Brasil, regulando a administração das obras de constru-

ção de um Pavilhão de Comando e Ensino no Centro de Formação e Aperfei-

çoamento da Polícia Militar do Distrito Federal;

PROCESSO N9 560/78 - Termo de aditamento ao contra-

to celebrado a 30/12/77 entre o Distrito Federal e a firma PREFABRIL- En

genharia, Indústria e Comércio Ltda., objetivando a execução dos servi-

ços de reforma e modificações no Centro de Ensino de l9 Grau de Taguatin

ga.

- O Tribunal tomou conhecimento e decidiu conside-

rar corretaa classificação das despesas.

PROCESSO N9 1871/78 - Tomada de contas do ordenador

de despesa da Região Administrativa VI - Planaltina, relativa ao exercí-

cio de 1977.- Decidiu o Tribunal, preliminarmente, requisitar da Secre-

taria de Finanças os processos de n's. 236.931 e 237.879/77-GDF, relati-

vos ao adiantamento concedido â Servidora Maria Geni Vilardi, no valor de

Cr$27.000,00.

PROCESSO N9 2254/78 - Balancete da Companhia de Ele_

tricidade de Brasília, correspondente ao mês 'de junho de 1978.- O Tribu-
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nal tomou conhecimento e determinou a baixa do processo ã Inspetoria-

Geral, para acompanhamento sistemático das operações da entidade e futu-
ra contrasteação com suas cuntas anuais.

PROCESSO N' 2414/78 - Nota de empenho n9 498/78-

DIFIN e outras, emitidas pela Secretaria de Segurança Pública.- O Tribu-

nal decidiu considerar correia a classificação das despesas.

Encerrada a fase de julgamento de processos, o Se-

nhor Presidente propôs a inserção em ata de um voto de pesar pelo fale-

i cimento do Papa JOÃO PAULO I, que, em tão curto Pontificado, revelou sim

plicidade, otimismo e firmeza em defesa dos ideais cristãos.

O Conselheiro PARSIFAL BARROSO e os demais membros

do Plenário se associaram ã manifestação do Senhor Presidente, de cuja

proposta, aprovada pelo Plenário, dar-se-ã comunicação ã Nunciatura Apos^

tólica no Brasil.

A seguir, o Conselheiro GERALDO FERRAZ pediu a pa-

lavra para propor, também em nome do Conselheiro HERACLIO SALLES, que se

registrasse em ata uma lembrança saudosa do ex-Presidente Costa e Silva,

cujo aniversário transcorreria hoje. Após ter o Conselheiro GERALDO FER-

RAZ discoriido sobre a personalidade do homem e do governante Costa e

Silva, o Plenário aprovou a proposta; será feita comunicação da homena-

gem ã viúva do ex-Presidente.

Nada mais havendo a tratar, às 18:00 horas o Se-

nhor Presidente declarou encerrada a Sessão. E, para constar, eu,

Secretário das Sessões, lavrei a presente ata,
ALBERTO XAVIER DE ALMEIDA'
que, depois de lida e achada conforme, vai assinada pelo Presidente, Con

selheiros e Procuradora-Geral.

José Wamberto
Geraldo Ferraz
Parsifal Barroso
Raul Soares da Silveira
Raimundo de Menezes Vieira
Elvia Lordello Castello Branco

ATA DA'254a. SESSÃO ESPECIAL DO-TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

Aos 25 dias do mês de setembro de 1978, às 15:00

horas, na Sala das Sessões do Tribunal, presentes os Conselheiros Geral^

do Ferraz, Parsifal Barroso e Raul Soares da Silveira, o Conselheiro-

Substituto Raimundo de Menezes Vieira e o Procurador Dr. Roberto Ferrei^

rã Rosas, o Presidente, Conselheiro José Wamberto, declarou aberta a

Sessão, especialmente convocada Rara serem tratados assuntos de nature-

za administrativa.

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Plenário

de que autorizara, acolhendo representação da Diretoria-Geral de Admi-
•

nistração, a edição de 2 (dois)'volumes da publicação "Pareceres Pré-
•

vios, Legislação e Relatórios da Presidência", com a tiragem de 250

exemplares cada um.

A seguir, submeteu ã consideração do Plenário as

seguintes matérias:

— Processo n» 2522/78 - Proposta do PRONTOMORTE -

Pronto Socorro Asa Norte Ltda. para prestação de serviços médicps aos

membros e servidores da Corte.- O Tribunal autorizou o credenciamento

da referida clínica, observadas as normas baixadas nela Corte.

— Processo n' 1234/78, contendo representação da

Diretoria-Geral de Administração sobre avaliação de carro da Corte ava-

riado em acidente.- O Tribunal decidiu acolher a sugestão da Diretoria-

Geral em todos os seus termos.

— Processo n' 1910/76, contendo representação da

Diretoria-Geral de Administração sobre os defeitos que vêm impedindo a

total utilização da garagem da Corte.- O Tribunal decidiu designar o

Diretor-Geral de Administração para manter entendimentos com a NOVACAP

em busca de solução adequada para os problemas indicados na representa-

ção .

— Minuta de Resolução regulando a edição da Revi£

ta do Tribunal de Contas do Distrito Federal.- O Tribunal aprovou a mi-
nuta', com as alterações apresentadas em Plenário, ficando a apreciação

da redação final para a próxima Sessão.

Finalmente, o Senhor Presidente concedeu a palavra

ao Conselheiro-Substituto Raimundo de Menezes Vieira para relatar pro-

cesso que lhe tinha sido distribuído.

Processo n' 2131/78 - Expediente do S.O.S.- Médico

Cirúrgico S/A encaminhando tabela de preços da Associação Médica Brasi-

leira - AMB/78, com a indicação do desconto especial para as entidades

que mantêm convénio com o S.O.S.- O Tribunal determinou a diligência in

terna sugerida pelo Relator ã fl. 6-v.

Nada mais havendo a tratar, às 17:00 horas o Se-

nhor Presidente declarou encerrada a Sessão. E, para constar, eu,

ALBERTO XAVIER DE ALMEIDA" Secretário das Sessões, lavrei a presente

ata, que, depois de lida e achada conforme, vai assinada pelo Presiden-

te, Conselheiros e Procuradora-Geral.

José Wamberto
Geraldo Ferraz
Parsifal Barroso
Raimundo de Menezes Vieira
Elvia Lordello Castello Branco

ATA DA 25Sa. SESSÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

Aos 28 dias do mês de setembro de 1978, às 13:00

horas, na Sala das Sessões do Tribunal, presentes os Conselheiros Geral^

do Ferraz, Parsifal Barroso e Raul Soares da Silveira, o Conselheiro-

Substituto Raimundo de Menezes Vieira, o Auditor Jesus da Paixão Reis e

o Procurador Dr. Roberto Ferreira Rosas, o Presidente, Conselheiro José

Kamberto, declarou aberta a Sessão, especialmente convocada para o fim

de o Tribunal, nos termos do artigo 28 da Lei 5.538, de 22 de novembro

de 1968, proferir Parecer Prévio sobre as contas do Governo do Distrito

Federal, exercício de 1977.

O Conselheiro Presidente, ressaltando a importân-

cia da Sessão, concedeu a palavra ao Relator, Conselheiro Parsifal Bar

roso, para que procedesse ã leitura do Relatório e Parecer Prévio, que

lhe coubera elaborar sobre o exercício financeiro.

O Conselheiro Parsifal Barroso fez a leitura do Re-

latório , do qual cópias haviam sido distribuídas aos membros do Plenário,

tecendo comentários sobre partes essenciais do seu trabalho, e apresen-

tou projeto de Parecer Prévio.

A seguir, o Senhor Presidente concedeu a palavra, su

cessivamente, aos Conselheiros Geraldo Ferraz e Riul Soares da Silveira,

Conselheiro-Substituto Raimundo de Menezes Vieira e Auditor Jesus da

Paixão Reis, cujos pronunciamentos vão abaixo transcritos.

CONSELHEIRO GERALDO FERRAZ:

"Ao votar pela aprovação das contas do Governo rela

tivas ao exercício de 1977, desejo congratular-me com o ilustre Relator

pelo excelente trabalho que acaba de apresentar. A acuidade e o brilho

revelados no Relatório, a par da inteireza dos conceitos, são o reflexo

exato e natural, não só da grande cultura de Sua Excelência, como tam-

bém de sua imensa experiência de homem público, com passagens marcantes

pelo Legislativo e Executivo, na condição de parlamentar, Governador e

Ministro de Estado. Desejo também felicitar os seus assessores técnicos

pelo trabalho exemplar e meticuloso que realizaram no exame dos dife-

rentes aspectos das Contas do Governo do Distrito Federal."

CONSELHEIRO RAUL SOARES DA SILVEIRA:

"Hoje, a Corte, em cumprimento a preceituação cons-
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titucional, aprecia o Relatório e o Parecer Prévio sobre as Contas do

Governo do Distrito Federal, referentes ao exercício de 1977, matéria

que considero da maior relevância dentre todas as conferidas a julga-

mento do Tribunal.

Tem sido praxe observada nesta Casa, no caso de

posse de novos Conselheiros, caber ao último empossado a honrosa incum-

bência de relatar as Contas Anuais do Governo.

Na Sessão Especial do dia OS/04/78, o Plenário, aço

lhendo como válidas as justificativas que apresentei, por ter partici-

pado da Administração do Distrito Federal, no período de setembro de

1975 a junho de 1977, exercendo o cargo de Diretor Comercial da TERRACAP,

houve por bem me dispensar dessa missão e atribuí-la ao eminente Conse-

lheiro Parsifal Barroso, que me antecipou no ato de posse realizado na

mesma data.

Ao me pronunciar sobre as contas do exercício de

1976, na Sessão Especial do dia 27/10/77, não me dei por impedido por

considerar que não estavam em causa, especificamente, as contas da em-

presa a que pertencia.

Prestados estes esclarecimentos, de ordem pessoal,

considero que, pela mesma razão, também não estou impedido de me mani-

festar sobre as contas em exame.

O Relatório que nos apresenta o ilustre Conselhei-

ro Parsifal Barroso, pondo em destaque, na parte introdutória, os temas

abordados pelos Senhores Relatores na apreciação dos procesos de pres-

tação de contas do Governo do,,Distrito Federal dos exercício de 1970 a
r .

1976 e, por outro lado, informando sobre a ação pioneira deste Tribunal

na fiscalização e no exame de processos de tomada de contas dos órgãos

da administração descentralizada, são, sem sombra de dúvida, registros

que honram esta Casa.

Na análise da execução orçamentaria, Sua Excelência

expõe, com clareza e objetividade, os resultados alcançados no exercício.

Não vou repetir aqui os números atinentes ã execu-

ção orçamentaria e ã administração financeira. Os membros desta Corte

vêm de ouvi-los e deles já tomaram conhecimento pela leitura antecipada

do Relatório.

Ao fazer'uma sucinta discriminação das principais

realizações administrativas no exercício passado, o nobre Relator evi-

denciou o empenho do Governo do Distrito Federal, "em ir ao encontro de

suas crescentes necessidades e tudo fazer para elevar o "status" da Nova

Capital da República Federativa do Brasil."

Ressaltando o laborioso esforço do nobre Conselhei-

ro Parsifal Barroso na elaboração de seu trabalho, congratulo-me com

Sua Excelência e voto no sentido de que sejam aprovadas as conclusões

do Relatório e do Parecer."

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO RAIMUNDO DE MENEZES VIEIRA:

"A preocupação com a eficiência da execução das ati-

vidades de fiscalização financeira e orçamentaria por parte do eminente

Conselheiro José Parsifal Barroso dimana, estou certo, de sua longa ex-

periência de notável homem público e de professor universitário emérito.

Tendo exercido com proficiência e destaque cargos da

mais alta expressão em nossa República Federativa do Brasil, dentre eles

os de Senador, Ministro de Estado e Governador, Sua Excelência conhece

e reconhece a importância de serem aplicados com a máxima objetividade

possível os recursos públicos, sempre e cada vez mais escassos, em face

das múltiplas e complexas necessidades coletivas do nosso tempo.

E essa preocupação está patente na Introdução ao

Relatório e Parecer Prévio, que ora submete ã consideração deste augus-

to Plenário, tanto assim, que, ao destacar e realçar o esforço desta

Corte de Contas de bem cumprir suas funções constitucionais e legais,

com nível de liderança dentre suas congéneres, não lhe escapou a cons-

tatação de que os resultados colhidos não o foram senão ã custa do alto

espírito de abnegação de TODOS os que aqui militam, tamanhas as dificul

dades operacionais enfrentadas.

Para dar apenas um exemplo, a Inspetoria-Geral de

Controle Externo conta com menos de meia centena de funcionários, tanto

para o exame de processos, quanto para a realização das inspeções in

loco, estas tidas como poder de alta relevância pelo notável Seabra Fa

gundes, bem lembrado pelo Relator.

E justiça se faça ao Senhor Presidente José Wamber-

to, que, percebendo a agudeza do problema, determinou urgência para a

realização de concurso público, com vistas a suprir a Inspetoria-Geral

dos recursos humanos de que tanto carece.

Mas, Senhor Presidente, devo retornar ao sentido das

palavras iniciais. Realmente, o nobre Relator procurou evidenciar, não

só os aspectos orçamentários, financeiros e contãbeis, mas ainda apre-

senta o resultado das aplicações também em termos de unidades físicas,

isto ê, em que e para que foram empregados os recursos públicos.

Refiro-me, evidentemente, ao capítulo das REALIZA-

ÇÕES GOVERNAMENTAIS, onde Sua Excelência faz justiça ao desempenho do

Governo ELMO FARIAS, comentando assuntos da maior significação, tais

como educação, cultura, saúde, saneamento, transportes, urbanização,

para citar apenas alguns.

De modo que, em face dos estudos e análises empre-

endidos, e das conclusões a que chegou o insigne Conselheiro-Relator j£

sé Parsifal Barroso, VOTO no sentido de que a Egrégia Corte acolha o

Projeto de Parecer, que ê pela aprovação das Contas do Governo do Dis-

trito Federal, concernentes ao exercício de 1977."

AUDITOR JESUS DA PAIXÃO REIS:

"Como salientaram os eminentes oradores que me ante

cederam, o ilustre Relator de hoje, em 1936, muito moço ainda, quase um

adolescente, já se fazia deputado estadual pelo seu querido Ceará.

Posteriormente, foi Deputado Federal, Senador, Mi-

nistro de Estado, Governador do Ceará e, novamente, por várias legisla-

turas, Deputado Federal. Enganar-se-iam, porém, os que, induzidos por

esses fatos, cuidassem que estamos em presença de "um saber só de expe-

riências feito", como o do Velho doRestelo. Muito ao contrário. Sua Exce-

lência, ao ingressar na vida pública, trouxe uma contribuição notável,

como então se exigia, de excepcional cultura humanística, com a qual

aprimorou a inteligência e alargou o espírito, numa tarefa divina, pois,

consoante a lição de Ruy Barbosa, o Criador começa e a criatura acaba a

obra da criação de si mesma pelo Trabalho e pela Oração.

Sedimentou e ampliou extraordinariamente a sua cul-

tura, convivendo com a mocidade e ilustrando a cátedra, que não abando-

nou sequer quando o assoberbavam as ingentes responsabilidades de Gover-

nador de seu Estado Natal.

Por isso mesmo, voltando novamente a OS LUSÍADAS, pó

demos dizer que, como ao imortal Épico, ao Relator desta tarde não lhe

falta na vida honesto estudo com longa experiência misturado, nem enge

nho ... coisas que juntas se acham raramente.

Esses fatos explicam porque Sua Excelência, estando

nesta Casa há tão pouco tempo, tenha sido capaz de produzir um trabalho

técnico tão brilhante, tão sintético, com uma inov-çao característica

dos espíritos criadores — uma apresentação física de resultados, coisa

pela qual este Tribunal vem se batendo há largos anos.

Por isso, ainda que estando em férias, não pude re-

sistir ã tentação de estar presente a esta solenidade, para contragu-
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lar-me com o Tribunal pela alta qualidade do trabalho com que se apre-

senta perante o Senado Federal, trabalho que honra e dignifica esta Ca-

sa, e cumprimentar o eminente Relator pelo brilho com que se houve no

desempenho da árdua função de estudar as contas do GDF e opinar conclu-

sivamente sobre elas, numa obra de trabalho honesto, amadurecimento e

equilíbrio."

Ao declarar aprovados, por unanimidade, o Parecer

Prévio e o Relatório, cujas segundas vias passam a integrar esta ata,

o Senhor Presidente congratulou-se com o Relator pelo' alto nível do trai

balho que apresentou.

Com a palavra, o Conselheiro Parsifal Barroso mani-

festou seu reconhecimento comovido pela generosidade com que foi dis-

tinguido por seus companheiros de Plenário, durante a votação da matéria.

Nada mais havendo a tratar, as 14:50 horas o Se-

nhor Presidente declarou encerrada a Sessão. E, para constar, eu,

ALBERTO XAVIER DE ALMEIDA' Secretârio das Sessões, lavrei a presente

ata, que, depois de lida e achada conforme, vai assinada pelo Presiden-

te, Conselheiros e Procuradora-Geral.

José Wamberto

Geraldo Ferraz

Parsifal Barroso

Raul Soares da Silveira

Raimundo de Menezes Vieira

Èlvia Lordello Castello Branco

ATAS, CONTRATOS, CONVÉNIOS E BALANÇOS

MINISTÉRIO DO INTERIOR
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO CENTRO-OESTE

CONVÉNIO N9 119 /78

TERMO DE CONVÉNIO ENTRE O DISTRITO

FEDERAL E A SUPERINTENDÊNCIA DO DE

SENVOLVIMENTO DA REGIÃO CENTRO-OE^

TE 0*JETIVANDO A IMPLANTAÇÃO DO NO

CLEO RESPONSÁVEL POR MIGRAÇÕES IN-

TERNAS (NURE/DF) E DO SISTEMA DF.

INFORMAÇÕES SOBRE MIGRAÇÕES INTER-

NAS (SIMI/DF), NO ÂMBITO DO DISTRI

TO FEDERAL.

Aos 27 dias do mês de setembro <je

1978 presentes, de um lado, a Superintendência do Desenvolvimen-

to da Região Centro-Oeste, doravante denominada simplesmente

SUDECO, neste ato representada por seu Superintendente JÚLIO AR
/ a —

NOLDO LAENDER, e do outro lado, o Distrito Federal, no ato repre

sentado por seu Secretário de Serviços Sociais, Major MARIVAL P£

REIRA TAPIOCA, tendo em vista o que consta do processo SUDECO n9

00.825/78, foi assinado o presente Convénio, mediante as seguin-

tes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - Do OBJETO

É objeto do presente Convénio, a execução do

Subprograma de Ação sobre Migrações Internas do Distrito Federal,

que passa a fazer parte integrante e complementar deste intru-

mento, independentemente de transcrição, o qual compreende os se

guintes projetos:
•

. a - Núcleo responsável por Migrações Internas do

Distrito Federal (NURE/DF);

b - Sistema de Informações sobre Migrações Inter

r.as (SIMI/DF).

CLAUSULA SEGUNDA - Da BASE LEGAL

O presente Convénio tem por fundamento as dispo-

sições contidas no § 39 do Art. 13 da Constituição Federal, alínea

"b", do S 19 do Art. 10 do Decreto-Lei n£ 200, de 25 de fevereiro

de 1967.

CLAUSULA TERCEIRA -Das OBRIGAÇÕES

As obrigações contraídas pelas partes convenen -

tes e decorrentes deste instrumento, são as seguintes:

I - Da SUDECO

a - Fixar a política e as normas de ação sobre raigr£

coes internas da Região Centro-Oeste;

b -transferir para o Distrito Federal a importância

de Cr? 400.000,00 (quatrocentos mil cruzeiros), em quatro parcelas,

na forma abaixo especificadas:

- A primeira parcela no valor de Cr$ 150.000,00

(cento e cinquenta mil cruzeiros), após a publicação do presente

instrumento no Diário Oficial da União, no Diário Oficial do Distri^

to Federal, e seu registro na Secretaria de Finanças do Distrito Fe_

ral;

- a segunda parcela no valor de Cr$ 150.000,00

(cento e cinquenta mil cruzeiros), após apresentação do relatório

das atividades do SIMI e NURE/DF, relativas ao primeiro trimestre

da vigência do Convénio;
i

- a terceira parcela no valor de Cr$ 50.000,00

(cinquenta mil cruzeiros), após apresentação do relatório das ati-

vidades do SIMI e NURE/DF, relativas ao segundo trimestre da vigência

do Convénio, e da proposta do plano de atividades do SIMI e NURE/DF ,

para 1979;

- a quarta parcela no valor de Cr$ 50.000,00 ( cin-

quenta mil cruzeiros ), após apresentação de certificado parcial de

Auditoria, da Secretaria de Finanças do Distrito Federal, comprovando

a aplicação das parcelas liberadas.

II - Do DISTRITO FEDERAL

a - Planejar, supervisionar e executar, direta ou indi^

retamente, o Subprograma a que se refere a Cláusula Primeira;

b - encaminhar a SUDECO, trimestralmente relatório cir

cunstanciado, de acompanhamento físico-financéiro das atividades rea-

lizadas;

c - aplicar os recursos concedidos pela SUDECO, de a-

cordo com o Subprograma, e prestar dos mesmos, ao término do prazo de

vigência do presente Convénio, fazendo juntar S prestação de contas ,

o certificado pleno de Auditoria, emitido pelas Secretarias de Finan-

ças do Distrito Federal.

CLÁUSULA QUARTA - Dos RECURSOS

Os recursos necessários para a fiel execução do

que aqui secenvencipnou tem a seguinte origem: Recursos orçamentãrios

da SUDECO, da ordem de Cr$ 400.000,00 (quatrocentos mil cruzeiros)Ati

vidade 07.42.217.2023 "Capacitação de Recursos Humanos" elemento de

despesas 3.1.3.2.

As verbas consignadas neete Convénio, serão empe-

nhados previamente, sendo destacado, neste ato, o Empenho n9 0951/78-

/78 - SUDECO, de 22 / 09 / 78

PARÁGRAFO ONICO - Os recursos de que trata a presente cláusula, serão

colocados S disposição do Convénio, na forma prevista na Cláusula Ter_

ceira sendo depositadas em conta especial denominada CONVÉNIO

SUDECO/DF, na agência Central do Banco do Brasil S/A, em Brasília, a

qual será movimentada, conjuntamcnte, pelo Secretário de Serviços So-

ciais e pelo executor financeiro do Convénio.

CLAUSULA QUINTA - Dos EXECUTORES DO CONVÉNIO

Os compromissos assumidos neste Convénio pelo Dis-

trito Federal, ficarão a cargo da Secretaria de Serviços Sociais, que

indicará ura Executor Técnico e um Executor Financeiro do Convénio.

CLAUSULA SEXTA - Dos ADITIVOS

O presente Convénio poderá, a qualquer tempo de

sua vigência, sofrer alterações mediante Termos Aditivos, os quais s_e

rão celebrados pelas mesmas partes, objetivando modificar situações

criadas neste instrumento, desde que razões de natureza legal, forma],

regulamentar ou técnica, assim aconselhem.
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CLAUSULA. SÉTIMA - Da SESCISÃO E DA DENÚNCIA

Este Convénio será rescindido de pleno direito, in

dependentemente de notificação ou aviso judicial ou extrajudicial, se

qualquer uma das partes convencionadas deixar de cumprir obrigações

nele estipuladas.

PARÁGRAFO ONICO - As partes poderão denunciar este Convénio se a sua

execução se tornar legal, formal ou materialmente impossível. O conv£

nente que quiser denunciar o pacto, expedirá aviso, com o prazo míni-

mo de 30 (trinta) dias. Decorrido esse prazo será lavrado termo de ré

silição das obrigações contraídas, apurados os haveres, se houver, e

expedidas as quitações que se fizerem necessárias.

CLAUSULA OITAVA - Da VIGÊNCIA

O prazo deste Convénio I de 12 (doze) meses, a cori

tar da data de sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal e

no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA NONA - Do FORO

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal,

para dirimir quaisquer duvidas relativas ao presente instrumento, re_

nunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, estando assim justos e de acordo para firmeza e

validade do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas, firmam

as partes o presente Convénio, em 5 (cinco) vias, o qual será trans-

crito em livro próprio da primeira Subprocuradoria Geral do Distrito

Federal, a critério deste.

CLAUSULA TERCEIRA - O Distrito Federal obriga-se a aplicar os recursos de que
trata o presente Termo Aditivo nos Projetos "Antecipação da Escolaridade do Ensino de 19
Grau", de Ceilandia e Rrazlaudia e "Keliioiia da Rede de Ensino de 19 Grau", da Ceilândia,
de acordo com o Plano de Aplicação constante do processo n9 04244/78/MEC/DEF.

CLAUSULA QUARTA - Permanecem válidas todas as Cláusulas do Convénio a que se re-
fere o presente Termo Aditivo.

~ E , por estarem acordes, lavrou-se este Termo Aditivo em 03 (três) vias de igual
teor e forma, que vai assinado pelas partes interessadas e pelas testemunhas abaixo.

EURO BRANDÃO
DÁ EDUCAÇÃO E CULTURA

Processo n9 04244/78/MEC/DEF

Testemunlyas:

ANHA/BEKNARDiiS DA SILVE IRA* KOCH A

l SEREJjV-BEFARIAS
GOVERNAJX)B-fl(5 DISTRITO FEDERAL

Z01ÍA DL1

'JÚLIO "SWTOLT»~tABNDER
SUPERINTENDENTE DA SUDECO

MARIVÃL PEREIRA TAPIOCA
SECRETARIO DE SERVIÇOS SÓCIAS

DO DISTRITO FEDERAL

TES

V I S T O

JÚLIO CESÍ.R SftfíTOS
rl1 "° D1»trito

ADITIVO AO CONVÉNIO N° 026/78, CKLKIIKADO ENTRi; O 'MINISTÉRIO .DA .'EW;f'w;7(tV -TTT-ULTUl^1. l'.
ERNO DO DISTRITO FEDERAL 1'AKA APLICAÇÃO nOU KLCUKSOS DO SALSHIO-UBUCAÇÃO, INSTITUÍDO

TERMO
*; GOVERNO
;ttl,0 DliCHETO-LEÍ N9 1.422, DE 23.10,1975 li REGULAMENTADO -PELO DILCliETO MO 70.923, DF. 26 Uli
DEZEMBRO DE 1975.

/ wi'í ) dias do mês de íl'f( *i í) *'" . do ano de mil novecentos e scr.un-
ta e oito, presentes no Gabinete do Ministro da Educação c. Cultura o respectivo T i tu l a r ,
Euro Brandão e o Governo do Distrito Federal, representado pialo Senhor Rimo Sere j n <3e Fa-
rias, deliberaram assinar o presente Termo Aditivo ao Convénio n9 026/78, que regulou as
obrigações decorrentes da aplicação dos recursos oriundos do Salario-Educaçao, iastituido
pelo Decreto-Lei n9 1.422, de 23.10.1975 e regulamentado pelo Decreto. n9 76.923, de 26 da
dezembro de 1975, em cumprimento ao .que determina o § 19, do Artigo 177, da Eueuda Consll
tucional n9 l, de 17 de outubro de 1969, e artigo 54 da Lei n? 5.692, de 11 de agosto de
1971, de conformidade com as Cláusulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - Para execução do presente Termo Aditivo o Ministério da Edu-
cação e Cultura, através do Departamento de Ensino Fundamental, que no presente se dei:iom£
nará "DEF" , entregará ao Governo do Distrito Federal, que no presente se denominará "D?",
a importância de Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros), referentes aos recursos da
Quota Federal do Salãrio-Educação.

CLÁUSULA SEGUNDA -r A despesa com a execução deste Termo Aditivo, na importância'
de Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros) , correrá S conta de recursos provcnicutas
do Salário-Educação, Quota Federal, previstos no Orçamento Geral de recursos do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento da Educação, para o exercício de 1978, sob a classificação abai^
xo:
Projeto: 4502.0842.1883.582 - Apoio Suplementar ao Desenvolvimento dos Sistemas de Ensina
Elemento de Despesa: 3.2.7.3 - 09 - Entidades Estaduais - Vinculações de Receitas - Empe-
nho n9 2975 - SE, de 16.08.1973 - Valor: Cr$ 48.000,00. - Elemento de Despesa: 4.1.2.0-80
- Serviços em Regime de Programação Especial - Auxílios para Equipamentos e Instalações -
Empenho n9 3196 - SE, de 05.09.1978 - Valor: Cr$ /68. 000,00. - Elemento de Despesa:
4.1.2.0 - 81 - Serviços em Regime de Programação Especial - Auxílios para Material Perma-
nente - Empenho n9 3201 - SE, de 05.09.1978 - Valor: Cr$ 990.000,00. Elemento de De.spera:
4.1.2.0 - 43 - Serviços. era .Regime de Programação Especial - Entidades Estaduais - Outras
Despesas Correntes - Empenho n<? 3210 - SE, de 05.09.1978 - Valor: Cr$ 1.194.000,00.

CLETO MORE1UA

»K

Aos 04 (lias do mós cie outubro tjo
ano de rail novocentos Q setenta e oito (l'J73) , no Gabinete da
Secretaria de Serviços Públicos, presentes do ura lado o DISTKI_

TO FEDERAL, no ato representado pelo Senhor JOSÉ GKRAI.DO MACIEL,
brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado nesta
Capital, na qualidade de Secretário de Serviços Publicou, con_
forme delegação de competência expressamente exarada pelo Govcr
nador no Processo n<? 006949/75, e do outro GILMAR ROMEU LIMA ,
brasileiro, solteiro, Aux. Secretária, Carteira de identidade n9' -
49'0.435, expedida pela SSP-DF, residente e domiciliado nesta Capj^
tal ã Av. Central BI. 282/372 - Lote - 318 - Núcleo Bandeirante ,

resolvem firmar o presente TERKO DE TRANSAÇÃO, ten'do por objeto

resolver em termos definitivos quaisquer pendências em relação
ao acidente de tráfego, do qual resultou a abalroação de de um

poste de iluminação pública instalado na Pista do Zoológico
ocorrido no dia 03 de agosto de 1978 de acordo com as
seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA - GILMAR ROMEU

LIMA, aceita os termos desta Transação
em todo o seu conteúdo, comprometendo-se a: I) não pleitear em
Juxzò quaisquer direitos referentes ao que foi objeto do presen
te; II) aceitar o valor da indenizaçáo proposta pelo DISTRITO
FEDERAL no valor de Cr$. 14.719,20 (quatorzemil, setecentos e,
dezenove cruzeiros e vinte centavos),

já acrescida dos juros legais e a ressarci-la integralmente.
PARÁGRAFO ÚNICO - A importância mencionada nesta clausula será

paga ao DISTRITO FEDERAu, em 24 (vinte e quatro) prestações men-

sais e sucessivas representadas por 24(v.inte e quatro) Notas PronM
sõrias, no valor de 613,30 (seiscentos e treze cruzeiros e trinta'
centavos), cada, vencendo a primeira no-dia 30 de outubro de 197P1

e a última no dia 30 de setembro de 1980.

CL&ysyLA SKc;UHl)A - O DISTRITO FEOERAL, aceita a presente com

posiçno cm tod on or, seus termos e cláusulas, comprometendo-ne a
abrir mão cio qualquer medidh ou promoção no judiciário, em rela,
Çíio no fato out: clnu oricicm a_ orencntp. T r «r. n aril o. rr.J\ur;iJT.A TKtt
ÇETIift - Os débitos para com o DISTRITO FKDKRAL, qtie decorrerem
do presente Termo serão cobrados mediante execução nos termos

do código de Processo civil. CT.XtffTotft QUARTA: - QltBA^' RWE0-

LIMA
após o total cumprimento das obrigações ora assumidas se compro
mete íi retirar o aparelho abalroado do depósito da COMPANHIA DE
ELETRICIDADE DE DRASILIA - CEB -, no prazo de 30 (trinta) diao,
findo o qual, fica a-CEB-, autorizada a doar o material, a algu.
ma instituição de caridade ou a qualquer outra entidade, indica
da pela Secretaria de Serviços Públicos, observando sempre o
interesse coletivo de sua destinação. CLAUSULA QUINTA - O pré
sente termo entrará em vigor na data de sua publicação no Dia
rio Oficial do Distrito Federal, ã expensas GILMAR RQME1J
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expirando após o total cumprimento das obrigações assumidas

CLAUSULA SEXTA - Fica eleito o Foro de Brasília - Distrito Fede

ral -, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento1

do presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo ,

para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as

suas cláusula:;, lavrou-se o presente em folhas avulsas que in

tegrarão o Livro de Registro de Contratos e Convénios da la.Sub

procuradoria Geral do Distrito Federal/ do qual foram extraídas

7 (sete) vias datilografadas de igual teor e forma, para um

único efeito legal, que lido e achado conforme, é assinado pe_

Ias partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (as)
JOSÉ GERADO KACÍEÍL

PELA PARTE:

TESTEMUNHAS:

V I S T O

(as.).

(as.)

(as.)

ILMAR' ROMEU ̂  IMA

Francisco Ramas Camelo

vmiam Alves Batista

JÚLIO CÉSAR SANTOS
iS Subprocurador Geral óo Distrito 'F»d««l

(DAR-04.10.78-Cr$ 760,00)

TERMO DE PERMISSÃO DK UTILIZAÇÃO,

A TÍTULO PRECÁRIO, DE IMÓVEL SI-

TUADO SUPERQUADRA SUL 110

DESTINADO À INSTALAÇÃO DE BANCA

DE JORNAIS E REVISTAS, NA FORMA

ABAIXO.

Aos 04 dias do mês de outubro^

do ano de mil novecentos e setenta e oito (19.78), no Gabinete*

da Secretaria de Serviços públicos, presentes, de um lac.o, o

DISTRITO FEDERAL, no ato representado pelo Senhor JOSÉ GERALDO

MACIEL, brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado

nesta Capital, ha qualidade de Secretário de Serviços Públicos,

conforme delegação de competência exarada pelo Governador no

Processo n9 026.765/73, e, do outro ARGEMIRA TORRES CUOCO, brasilei-

ra, viúva, jornaleira, residente e domiciliada ã SQS. 409, Bloco G - AptÇ. '

202, nesta Capital, CIC N9 032749931-15.

resolvem firmar o presente instrumento com fulcro no artigo 24,

da Lei n<? 4545, de 10 de dezembro de 1964, de acordo com as

seguintes cláusulas: CLÁUSULA PRIMEIRA - Pelo presente instru-1

mento, o DISTRITO FEDERAL permite a utilização do próprio deno-

minado BANCA DE JORNAIS E REVISTAS, situado SUPERQUADRA SUL 110.

destinado a venda de jornais,ré

vistas e similares. PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quaisquer benfeitorias

úteis ou necessárias, aderem de imediato ao imóvel, não assis-1

tindo ã (ao) PERMISSIONÁRIA(O) quaisquer direitos, quer de ré

tenção, quer de incanização, seja a que título for. PARÁGRAFO '

SEGUNDO - Correrão por conta da(o) PERKISSIONÁRIA(O) os reparos

de danos ou estragos que venham a ocorrer nas instalações ou

dependências do imóvel. PARÁGRAFO TERCEIRO - A(O) PEFMISSIONÁ

RIA(O) submeterá ao DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de

Serviços Públicos, para sua aprovação, os consertos a serem efe

tuados, devendo sempre, neles ser empregado material idêntico ,

OU na sua falta comprovada, similar de boa qualidade até então

existente no objeto consertado ou substituído. CLÁUSULA SEGUNDA

Obriga-se a (o) PERMISSIONÁRIA(O). a respeitar e a fazer resnei

jtar, pelos seus propostos G empregados, as instruções que lhos

'foreiiTaplicãvois, baixadas pelo DISTRITO FEDERAL, atravís da Sc

cretaria de Serviços Públicos, as quais passarão a integrar es

te ajuste, independentemente de transcrição. PARÁGRAFO OwiCO- As

infrações aos-preceitos do Regulamento para Ocupação e Kxplora-1

cão de Banca de Jornais e Revistas e Áreas Cobertas Anexas, se

rao punidas nos termos da regulamentação vigente, a qual passa a

integrar este instrumento, independentemente de transcrição.CLÃU

SULA TERCEIRA - São de inteira responsabilidade da(o) PERMISSIO-

NÁRIA(O) as despesas com energia elétrica, água, telefone e de_

mais taxas que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel, bem

como, ficarão a seu cargo o asseio e a conservação do próprio

descrito na cláusula primeira deste instrumento. CLAUSULA QUARTA

A(O) PERMISSIONÃRIA(O) pagará ao DISTRITO FEDERAL a partir da

data da publicação do presente instrumento. Taxa de Ocupação men_

sal no valor de CR$ .978,00(NOVECENTOS E SETENTA E OITO CRUZEIROS).

até o 109 (décimo) dia do mês subsequente ao vencido, no órgão '

próprio do DISTRITO FEDERAL ou no estabelecimento bancário por

ele designado. CLÁUSULA QUINTA - A(0) PERMISSIONÃRIA(O) recolhe-

rá a título de caução a importância de CR$ .447,00(QUATROCENTOS E '

QUARENTA E SETE CRUZEIROS).
CLAUSULA SEXTA - O valor da Taxa de Ocupação, bem como a caução

correspondente, serão reajustáveis, tomando-se por base o dispôs

to na fcei n9 6.205, de 29 de abril de 1975 e legislações poste"

riores. CLÁUSULA SÉTIMA - A(O) PERMISSIONÁRIA(O) será responsa

vel por queásquer danos ou riscos que porventura venham a ocor

rer nas instalações e dependências do imóvel. CLAUSULA OITAVA -

A (O) PERMISSIONÁRIA(O) declara haver recebido o imóvel em perfei

to estado de conservação) se compromete a assim mante-lo e de

volvê-lo na ocorrência das seguintes hipóteses: a) rescisão; b)

término; c) cassação da permissão. CLÁUSULA NONA - O imóvel men

cionado na Cláusula Primeira não poderá ser cedido, salvo se hou

ver prévia e expressa anuência do DISTRITO FEDERAL. CLÁUSULA DÉ-

CIMA - O presente instrumento poderá ser rescindido a qualquer

tempo, por mútuo acordo de vontades. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRj* -

O prazo de duração do presente instrumento é de 24 (VINTE E QUA-

TRO) meses, contados a partir da .data de sua publicação, devendo

o pedido de prorrogação ser 'formulado com antecedência de 90 (NO

VENTA) dias de seu término. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente
termo entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Ofi-

cial do Distrito Federal, às expensas dato) PERMlSSIONÃRIAfO) .

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - Fica eleito o Foro de Drasilia - Dis

trito Federal -, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao

cumprimento do presente ajuste. E, estando assim justos e de

acordo, para'firmeza e validade do que ficou estipulado em to

das as suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas avulsas

que integrarão o Livro de Registro de Contratos e Convénios da

Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Federal, do qual foram

extraídas 7(sete) vias datilografadas de igual teor e forma, pa_

rã um único efeito legal, que lido e achajJo conforme, é assina-

do pelas partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (as.)

JOSÉ GERALDO MACJEL

PELA(O) PERMISSIONÁRIA(O)(as.)

ARGEMIRA TORRES CUOCO
(as.)

TESTEMUNHAS: /ALICE DE PAULA SILVEIRA

(as.)

NANC1T CARVALHO LIMA

V I S T O

JÚÍ.10 CÉSAR SANTOã

(DAR-04.10.78-Cr$ 1.156,00)

TERMO DE PERMISSÃO DE USO DA LOJA N9

2,18, COM ÁREA DE 226,60ra2 DA ESTA -

ÇAO RODOVIÁRIA DE BRASTLIA, QUE EN -

TRE SI FAZEM O DISTRITO FEDERAL E A

FIRMA NICA'S BAR LTDA., NA FORMA A

BAIXO.

Aos 03 dias do mês de outubro do
ano de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete da



DIÁRIO OFICIAL do DF BRASÍLIA, quarta-íeira, 18 de outubro de 1978 Página &1

Administração da Estação Rodoviária de .BrasTlia, presentes, de
ura lado o DISTRITO FEDERAL, no ato representado pelo Senhor '
MARCT.LIO MARQUES BOTTt, brasileiro, casado, funcionário públi-
co, residente e domiciliado nesta Capital, na qualidade de S£
perintendente, autorizado pelo art. 29, inci=o II, do Decreto'
nÇ 1.765, de 05 de agosto de 1971, bera qomo delegação de cora -
petincia expressamente exarada pelo Governador no Processo n9
031010/75, e do outro, a firma MICA'S BAR LTDA. , aquT represeji
tada pela Senhora MARIA THEREZA DA PENHA DE LUCENA HEUSI, bra-
sileira, casada comerciante, portadora do CIC n9 010172761/53,
residente e domiciliada nesta Capital, doravante denominada '
simplesmente PERMTSSIONARIA, inscrita no Cadastro Geral de Coin
tribuintes sob o n9 00013987/0001-89, resolvem firmar o preseji
te ajuste na conformidade do art. 24 da Lei n9 4.545, de 10 de
dezembro de 1964, tendo como objeto a área denominada Loja n9p
2.18, com área de 226,60m (duzentos e vinte e seis metros e
sessenta centTmetros quadrados) mediante as seguintes cliusu -
Ias: CLAUSULA PRIMEIRA - A área denominada Loja n9 2.18, obje-
to desta Permissão de Uso, situada na Estação Rodoviária de '
BrasTlia, será destinada exclusivamente ao comércio de "BAR E
LANCHES, REFEIÇÕES, CAFÉ E DOCES". CLAUSULA SEGUNDA -A presen-
te Permissão de Uso, autorizada a tTtulo precário, poderá ser
revogada pelo DISTRITO FEDERAL, independentemente de notifica-
ção judicial nas seguintes hipóteses: a).aiteração, pela PER -
MISSIONARIA, da destinação prevista na Cláusula Primeira; b) '
dissolução, falincia, ou concordata da PERMISSIONARIA; c) ina-
dimplemento de qualquer das obrigações assumidas em decorrin -
cia do presente Termo, especialmente as previstas na cláusula'
Décima Primeira. CLAUSULA TERCEIRA - A PERMISSIONARIA, pagará'
ao DISTRITO FEDERAL, mensalmente, por perTodo de 24 (vinte e
quatro) meses, a importância de Cr$.20.858,00 (vinte mil, oito
centos e cinquenta e oito truzeiros), a tTtulo de Taxa de Ocu-
pação, conforme critério estabelecido na Portaria n9 107/76, de
30 de dezembro de 1976 do Secretario de Serviços Públicos.PARÁ-
GRAFO ÚNICO - O valor da Taxa de Ocupação, será reajustãvel na
conformidade do critério estabelecido na Lei n9 6.205, de 29 de
abril de 1975, legislação complementar e acompanharão as altera
coes que porventura venham a ocorrer na legislação citada.CLAU-
SULA QUARTA - A transferência da presente PERMISSÃO DE USO, a
qualquer tTtulo, no todo ou em parte só se fará mediante consul_
ta prévia e autorização do DISTRITO FEDERAL, obedecidas as se
guintes condições: a) pagamento da Taxa de Transferência equiva_
lente a IO* (dez por cento) do valor total do TERMO DE PERMIS -
SÃO DE USO, calculado sobre o valor da Taxa de Ocupação mensal'
em vigor e multiplicado pelo número de meses correspondentes ao
prazo total da PERMISSÃO; b) na assinatura do novo TERMO DE PER
MISSÃO DE USO, serão observadas as condições para qualificação'
de PERMISSIONARIAS. atualização da Taxa de Ocupação e caução '
correspondente. CLAUSULA QUINTA - A PERMISSIONARIA, neste ato ,
para garantia das obrigações assumidas no presente TERMO fará a
prova de recolhimento de uita caução no valor de Cr$.83.432,00 '
(oitenta e três mil, quatrocentos e trinta e dois cruzeiros), '
correspondente a 04 (quatro) vezes a Taxa de Ocupação em vigor,
junfo ao Banco Regional de BrasTlia S/A, em favor do DISTRITO '
FEDERAL, caução essa que será reajustãvel na conformi7ade do
critério estabelecido pela Lei n9 6.205, de 29 de abril de 1975,
legislação complementar e a diferença considerada e recolhida '
sempre que houver renovação da PERMISSÃO. 'CLAUSULA SEXTA - A
PERMISSIONARIA pagará mensalmente ao DISTRITO FEDERAL, na Tesojj
raria da AERB ou em Banco credenciado, a quota que lhe couber '
no rateio das despesas mensais de energia elétrica, água e esg£
to. CLAUSULA SÉTIMA - O não cumprimento das obrigações constan-
tes das Clausulas Terceira e Oitava dentro dos prazos previstos
implicará automaticamente no acréscimo de 10% (dez por cento) '
sobre os respectivos valores vencidos por cada mis de atraso, a
lém dos juros e demais cominações legais, independentemente das
penalidades previstas no Regulamento Geral da Estação Rodovia -
ria de BrasTlia, do qual tem pleno conhecimento, que passa a i£
tegrar este ajuste, sem que seja necessária a sua transcrição,'
bem como as instruções baixadas pelo DISTRITO FEDERAL.CLAUSULA^
OITAVA - O projeto de instalação da Loja compreendendo benfei-
torias ou melhoramentos, móveis e equipamento feito pela PER -
MISSIONARIA, será submetido, aprovado e autorizado previamente.
por escrito, pela AERB. CLAUSULA NONA - As benfeitorias neces-
sárias, úteis e voluptuárias, realizadas pela PERMISSIONARIA ,
serão incorporadas ao imóvel, sem direito a qualquer indeniza-

ção, seja a que tTtulo for. CLAUSULA DECIMA - A rescisão deste
Termo de Permissão de Uso, pelas infrações previstas nas Cláu-
sulas Segunda e Décima Primeira implicará na perda de qualquer
direito de indenização ou reembolso pela PERMISSIONARIA. CLAUSE
LA DECIMA PRIMEIRA - Durante a vigência do presente Termo a
PERMISSIONARIA obriga-se a: I) pagar pontualmente as mensalid^
dês previstas na Clausula Terceira; II) cumprir o Regulamento,
Instruções e Ordens de Serviço da Administração da Estação Ro
doviãria de BrasTlia, e responder por quaisquer atos seus, de-
seus empregados, ou prepostos que impliquem na inobservância''
dos referidos dispositivos; III) sujeitar-se a todas as exigen
cias da Saúde Pública e das autoridades Federais e Estaduais ;
IV) efetuar, ã sua custa exclusiva, em nome e beneficio da '
AERB, um seguro contra risco de incêndio e de destruição total
ou parcial da área de permissão; V) responder civilmente por
todos os prejuTzos, perdas e danos que venham a ser causados '
por si, seus empregados ou prepostos, a Estação Rodoviária de'
BrasTlia ou a terceiros; VI) pagar todas as multas que lhe ve_
nham a ser aplicadas pela Administração da Estação Rodoviária*
de BrasTlia; VII) não causar embaraços aos serviços da Adm1ni£
tração da Estação Rodoviária, quaisquer que sejam, atendendo ã
sua fiscalização e cumprindo as determinações emanadas de seus
órgãos competentes; VIII) afastar de serviço qualquer preposto'
ou empregado cuja permanência na Rodoviária for julgada incon-
veniente pela AERB; IX) manter a área objeto do presente Termo
de Permissão de Uso em todas as suas dependências com os rés -
pectivos aparelhos e instalações em perfeito estado de conser-
vação, asseio e segurança e em perfeito funcionamento, de for-
ma a restituir tudo na mais perfeita ordem e nas mesmas condi-
ções em que recebe quando terminado o prazo do presente Ter -
mo, para que possa ser imediatamente ocupado por novo PERMIS -
SIONARIO sem que isso demande conserto, reparação ou pintura ,
utilizando, ao fazer reparação, material da mesma qualidade
que o anteriormente empregado. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - E ex-
pressamente proibido ã PERMISSIONARIA: I) o funcionamento de
aparelhos radiofónicos, altofalantes ou congéneres que sejam '"
ouvidos fora da Loja ou espaço a ele permitido, bem como permj^
tir algazarra, distúrbios e rindos incompatíveis com o compor-
tamento e decoro social; II) a ocupação de fachadas externas ,
bem como qualquer espaço externo ã área objeto do presente Te£
mo de Permissão de Uso com mercadorias, cartazes, propagandas,
indicações ou dizeres congéneres, salvo autorização por escri-
to da Administração da Estação Rodoviária de BrasTl ia. CLAUSULA
DECIMA TERCEIRA - No caso de haver necessidade de serem toma -
das medidas judiciais para reintegração de posse, por descuro -
primento de qualquer das cláusulas previstas no presente Termo
no Regulamento, nas Instruções e nas Ordens de Serviços, da A<[
ministração da Estação Rodoviária de BrasTlia, as custas judi-
ciais ou extrajudiciais e os honorários advocatTcios correrão1 ,
por conta exclusiva da PERMISSIONARIA. CLAUSULA DECIMA QUARTA-
0 DISTRITO FEDERAL, através da Administração da Estação Rodo -
viária de BrasTlia, designará um executor para o presente ins-
trumento, ao qual incumbirão as atribuições contidas nas nor -
mas de Execução Orçamentaria e Financeira vigentes .PARÁGRAFO -

- Ao executor mencionado nesta cláusula caberá, ainda, '
fiscalizar o cumprimento das obrigações constantes deste ajus-
te, bem como a conservação dos bens que constituem seu objeto,
ficando-lhe assegurado, desde já o livre acesso a qualquer de-
pendência da área objeto deste instrumento. CLAUSULA DECIMA -
QUINTA - O presente Termo de Permissão de Uso poderá ser reno-
vado ou prorrogado, mediante requerimento da PERMISSIONARIA ã
Administração da Estação Rodoviária de BrasTlia, 90 (noventa)'
dias antes do seu término. PARÁGRAFO ONICO - O não cumprimento
pela PERMISSIONARIA, de qualquer das obrigações ora contraTdas
será motivo para rescisão do presente Termo. CLAUSULA DECIMA -
SEXTA - O presente instrumento entrara em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial do Distrito Federal, as expensas'
da PERMISSIONARIA, e expirar-se-ã 02 (dois) anos após o seu iji
tegral cumprimento. CLAUSULA DECIMA SÉTIMA - Fica eleito o Fo
ro de BrasTlia, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvi-
das relativas ao cumprimento do presente instrumento. E, esta£
do assim justos e de acordo para firmeza e validade do que fi-
cou estipulado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presen-
te em folhas avulsas que integrarão o Livro de Registro de Cô
tratos e Convénios da Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Fe^
dera! , do qual foram extraTdas 07 (sete) vias datí lografadas '
de igual teor e forma para ura único efeito legal, que lido e
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achado conforme, é assinado pelas partes já mencionadas e tes-

temunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL:

MARQUES BOTTI

PELA PERMlSSIONRRIA:(as.

TESTEMUNHAS:

MARIA THERESA DA'PENHA LUCENA HEUSI

IVAN G-OMES RIBEIRO

FRANCISCO RAMOS CAMELO

interesse coletivo de sua destinação. CLÁUSULA QUINTA - O pré

sente termo entrara em vigor na data de sua publicação no Dia

rio Oficial do Distrito Federal, ã expensas de CELSO RICARDO '

HOTTUM HEIRA,
expirando após o total cumprimento das obrigações assumidas

CLAUSULA SEXTA - Fica eleito o Foro de Brasilia - Distrito Fede

ral -, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento'

do presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo ,

para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as

suas cláusulas, lavrou-ss o presente em folhas avulsas que in_

tegrarão o Livro de Registro de Contratos e Convénios da la.Sub

procuradoria Geral do Distrito Federal, .do qual foram extraídas

^ (sete) vias datilografadas de igual teor e forma, para um

único efeito legal, que lido e achado conforme, ê assinado pé

Ias partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

V I S T O

(DAR-02.10.7b-Cr$ 1.989,00)

TEUKO U l-: THAKSAC

Aos 10 dias do moo Ce outubro cic,

ano de mil novecentos e. setenta e oito (l'J7í)) , no G.ibinote da

Secretaria de Serviços Públicos, presentes do um lado o DISTRI

TO FEDERAL, no ato representado pelo Senhor JOSÉ GERALDO MAC I KL,

brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado nesta

Capital, na qualidade de Secretário de Serviços Público;.;, con

forme delegação de competência expressamente exarada polo Govcr

nador no'Processo n9 006949/75, e do outro CELSO RICARDO HOTTUM

MEIRA, brasileiro, .solteiro, funcionário público, carteira de iden

tidade n9 447843, expedida pelo SSP-DF, residente e domiciliado '

•nesta Capital 3'SQN - 304 - BI."C" - apto. 507, CIC nÇ 144478271-1?

resolvera firmar o presente TERMO DE TRANSAÇÃO, tendo por objeto

resolver em termos definitivos quaisquer pendências em relação

ao acidente de tráfego, do qual resultou a abalroação de de um

poste de iluminação pública instalado Lateral Norte, PrõximoSQN-103

ocorrido no dia 26 de junho de 1978 , , de acordo cora as

seguintes cláusulas: CLÁUSULA PRIMEIRA - CELSO RICARDO HOTTUM '

MEIRA , aceita os termos desta Transação

em jjíodo. o seu conteúdo, comprometendo-se a: I) não pleitear em

Juízo qúllsquer direitos referentes ao que foi objeto do presen

te; li) aceitar o valor da indenização proposta pelo DISTRITO

FEDKRM, no valor de Cr$. 21.488,25 Cvirvte e- um. mvl , quatrocentos

e oitenta e oito cruzeiros e vinte e nove centavos),

já acrescida dos juros legais e a ressarcí-la integralmente.

PARfiGRAFC) OHICO - A importância mencionada nesta cláusula será

paga ao DISTRITO FEDERAL,era 24 Onnte e quatro] prestações mensais

e sucessivas, representadas por 24 (Vinte e quatro) Notas Promiss£

rias, sendo a primeira no valor de Cr$. 895,47 Oitocentos e noven

ta e cinco cruzeiros e quarenta e sete .centavos) e as 23(>inte e '

três) demais no valor de Cr$. 895,34 Oitocentos e noventa cinco '

cruzeiros e trinta e quatro centavos) cada, vencendo a primeira no

dia 30 de outubro de 1978.e a última no dia 30 de setembro de 1980

SLLíuJíyLA S!-'f-"ijDA - O DISTRITO FEDERAI,, aceita a presente; com

posição cm todor, os ceu;> termos e clausula:;, comprometendo-se a

abrir mão de qimjqucr modidh ou promoção.no judiciário, cm rela

çao no fato quo dou oriqoin a pro..nont« Vr.-ms-.fK-iio. cr.íiirun.A />1N-:I<

CETHA - Os débitos para com o DISTRITO FIUTKRAL, quo decõrrcrúiu

do presente Termo serão cobrados mediante execução non termos

do Código de 1'roccsso Civil. CLAUSULA QUARTA; - CELSO RICARDO

KOTTUM MEIRA,
apôs o total cumprimento das obrigações ora as:,umid«is só compro

mete a retirar o aparelho abalroado do depósito da COMPANHIA DE

ELETRICIDADE DE BRASÍLIA - CEB -, no prazo de 30 (f.rinta) dias,

findo o qual, fica a-CEB-, autorizada a doar o material, a ajgu

ma instituição de caridade ou a qualquer outra entidade, indica

da pela Secretaria de Serviços Públicos, observando sempre o

PELO DISTRITO FEDERAL: (as)
JOSE GERKÍDV MACIEL

PELA PARTE:

TESTEMUNHAS:

(as.)
CELSO- 'RICARDO ^OTTJJM

(as.)

•- NANCY C^VALHO LIMA .
(as.)

V I S T O . to" ARDIDA XAVIER

JOLtO CÉSAR SANTOS
t" '**PĴ «ur«(lor Gtrâl do Dfctrito Fid«l

CDAR-10.10.78-Cr$ 760,00)

CONVÉNIO CELEBRAOO ENTRE- O DISTRITO

FEDERAL E A FUNDAÇÃO NACIONAL DE MAT£

RIAL ESCOLAR FENAME, TENDO COMO INTE£

VENIENTE A FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO

DISTRITO FEDERAL, OBJETIVANDO A EXEC£

ÇAO DO PROGRAMA DO LIVRO.DIDATICO -EH

SINO FUNDAMENTAL 78/79, BEM COMO PRÓ

VER O ALUNADO DE 19 GRAU DA REDE OFI_

CIAL DO DISTRITO FEDERAL, DOS LIVROS

NECESSÁRIOS A'UM MELHOR RENDIMENTO E£

COLAR.

Aos 35 dias do mês deiUj<~i~>bl£fcdo ano
de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete da Secre
taria de Educação e Cultura, presentes de um lado o DISTRITO F£
DERAL, no ato representado pelo Embaixador WLADIMIR DO AMARAL
MURTINHO, brasileiro, casado, na qualidade de Secretario de Edtj
cação e Cultura, residente e domiciliado nesta Capital, confO£
me delegação de competência expressamente exarada pelo Govern^
dor no Processo nQ 013145/78, e do outro, a FUNDAÇÃO NACIONAL
DE MATERIAL ESCOLAR, doravante denominada simplesmente FENAME ,
neste ato representada por seu Diretor Executivo AUGUSTO LUIZ
DUARTE LOPES SAMPAIO, brasileiro, casado, residente e domicilia/
do no Rio de Janeiro, tendo como interveniente a Fundação Ed£
cacional do Distrito Federal, doravante denominada FUNDAÇÃO, no
ato representada por EMERSON JOSÉ DE ALMEIDA SANTOS, brasilei-
ro, casado, na qualidade de seu Diretor-Executivo .autorizado pe_
Ia Resolução nÇ 113/78-CD, residente e domiciliado nesta Capi^
tal, resolvem firmar o presente Con.inio, mediante as seguintes
cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA - A FENAME, para a execução do Pró
grama do Livro Didãtico - Ensino Fundamental 78/79, resolve £
lotar os critirios abaixo relacionados, os quais deverão ser
:umpridos pelo DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de Edt£

cação e Cultura: a) O Programa visa ao atendimento de alunos -'
das 4 (quatro) primeiras séries do Ensino Fundamental, com pri-
oridade para aqueles carentes de recursos financeiros; b)os li_
vtos devem ser distribuídos exclusivamente nas Escolas da Rede
Oficial; c) cada aluno devera receber no máximo 05 (cinco) li
vros. CLAUSULA SEGUNDA - Cabe ao DISTRITO FEDERAL, através da
Secretaria de Educação e Cultura, avaliar e seiecionar,dentre os
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títulos constantes da "Relação dos Livros Dldãticos Indicados p£
rã Coedição - PLIDEF 78/79/80, os mais adequados ao trabalho edu^
cativo era suas áreas,levando-se em consideração interesses, neces_
sidades e peculiaridades locais. PARÁGRAFO GNICO - O DISTRITO ?í

• DERAL, através da Secretaria de Educação e Cultura, deverá cons_
tituir uma Comissão de Avaliação, para análise e seleção de ljj_
vros que deverão ser adotados no Distrito Federal. CLAUSULA TER
CEIRA - A FENAME obriga-se a entregar ate 1C de março Je 1979,
567.000 (quinhentos e sessenta e sete mil) livros, corrresponderi
te ã quantidade estipulada no Documento Básico-Programa do Livro
Didático - Ensino Fundamental 78/79 - (PLIDEF), para o ano leti^
vo de 1979, no Distrito Federal. CLAUSULA QUARTA - A FENAME pode
rã alterar o número de exemplares destinados ao DISTRITO FEDEfAL
através da Secretaria de Educação e Cultura, nos termos da Clãu^
sula Terceira deste Convinio, se razões de ordem administrativa1

e/ou financeira assim o exigirem, notificando-o antecipadamente,
para <que tal modificação seja objeto do Termo Aditivo CL.AUSULA
QUINTA - Cabe ao DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de Edu_
cação e Cultura, elaborar o Plano de Distribuição dos livros di^
daticos a serem enviados pela FENAME, atendendo aos critérios e£
tabelecidos na Cláusula Primeira do presente Convénio, as rec£
mendações do Documento Bãsico-Programa do Livro Didãtico -Ensino
Fundamental 78/79 e as necessidades de carãter regional. PARAGRA
FO PRIMEIRO - O Plano de Distribuição deverá ser elaborado de
acordo com as normas anexas ã Tabela Modelo l e 2 - Seleção de
Livros por Unidade Federada - PLIDEF 78/79. PARÁGRAFO SEGUNDO -
Do total de livros destinados ao DISTRITO FEDERAL, a Secretaria1

de Educação e Cultura poderá destinar até 10% (dez por cento)de£
se total para a Reserva Técnica, a fim de atender a explosão de
matrículas e beneficiar as Bibliotecas Públicas, apresentando ã
FENAME, até a data de 30/12/79, o Relatório da Distribuição dos
livros da referida Reserva.^CLAUSULA SEXTA - Os livros a serem
entregues ao DISTRITO FEDERAL,através da Secretaria de Educação1

e Cultura, têm o valor estimado em Cr$. 17.577.000,00 (Dezessete
milhões, quinhentos «setenta e sete mil cruzeiros)- CLAUSULA SE
;riMA - O DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de Educação e
C\iltura. obriqa-se a participar do Programa do Livro Didãtico tin
sino Fundamental 78/79, com recursos financeiros, em contrapres '
tacão aos livros que vier a recebe-, consoante ã Cláusula Ter
ceira deste Convénio, de modo a assegurar, nos anos subsequen-'
tes, continuidade e estímulo ao Programa e ao desenvolvimento '
progressivo do Fundo Nacional do Livro Didãtico. CLAUSULA PITA
V/\ '- A contrapartida mínima, estabelecida pela FENAME, conforme
consta no Documento Básico PLIDEF 78/79, tem o valor de Cr$.
1.978.830,00 (hum milhão, novecentos e setenta e oito mil oito-
centos e trinta cruzeiros), valor este, que poderá ser acresci-
do pelo DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de Educação e
Cultura, conforme suas disponibilidades de recursos financeiros.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Do montante global da contrapartida, o DIS
TRITO FEDERAL, através da Secretaria de Educação e Cultura depõ~
sltarã 90% (noventa por cento), em favor da FENAME, sob o si
guinte título: 31.201.66 - DEPOSITO DE PODERES PÚBLICOS - ã Vil
TA - GOVERNO FEDERAL - OUTRAS CONTAS - MEC - FUNDAÇÃO NACIONAL7

MATERIAL ESCOLAR - C/150.712-5 AGENCIA CENTRAL - BANCO DO BRA
SIU S/A, RIO JANEIRO - (RO), e transferira os 10% (dez por cen-
to\ restantes, a serem retidos no DISTRITO FEDERAL, ã FUNDAÇÃO,
depositando-os em conta especial, em estabelecimento de Crédito
Oficial. PARÁGRAFO SEGUNDO - A FUNDAÇÍO sõ poderá movimentar a
referida conta de acordo com o Plano de Aplicação elaborado pé
Ia Coordenação do Livro Didãtico e aprovado pelo DISTRITO FEDE
DERAL, posteriormente, o mesmo deverá ser submetido ã aprecia-1

cão da FENAME. PARÁGRAFO TERCEIRO - O Plano de Aplicação ora •
mencionado, deverá prever somente despesas cem a execução do
Programa do Livro Didático. PARÁGRAFO QUARTO - Finda a execução
deste Convinio, (31/12/79), a FUNDAÇÃO prestará contas ao DI£
TRITO FEDERAL, atrauyés da Secretaria de Educação e Cultura do
cumprimento efetivo do Plano de Aplicação dos recursos transfe-
ridos, sendo que este último encaminhará ã FENAME, a referida '
prestação de contas com a respectiva conferência a visto. PARA
GRAFO QUINTO - O não cumprimento do Plano de Aplicação, acarre
tara ao DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de Educação e
Cultura, a obrigação de depositar o valor total dos recursos ré
tidos, na conta da FENAME, especificada no Parágrafo Primeiro -
desta Cláusula. ^ARAGRAFO SEXTO - Caso haja saldo na aplicação1

dos recursos retidos pelo DISTRITO FEDERAL, através da Secreta-
^ga de Educação e Cultura, ficará o mesmo obrigado a reaplica-1

Jos no Programa seguinte. CLAUSULA NONA - Fica expressamente pr£
ibida a venda de livros do Programa do Livro Didãtico - Ensino -
Fundamental 78/79, e dos .Programas anteriores destinados ao DIS-
TRITO FEDERAL. CLAUSULA DECIMA - O DISTRITO FEDERAL, através da
Secretaria de Educação e Cultura, deverá dar continuidade a im -
plantação progressiva do Banco do L.ivro. Em 1979, será obrigató-
ria a implantação, no mínimo em 30% (trinta por cento^fdas Esco-
las de 19 Grau atendidas pelo PLIDEF-78/79. CLAUSULA Óà&IMA PRI-
MEIRA - O DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de éfucaçãoe
Cultura obriga-se a propiciar condições de execução do&Programa-1

do Livro Didático, no Distrito Federal, ã Coordenação 1f*esponsã -
-.vel pelo desenvolvimento/acompanhamento e pela avaliaçSo do mes-
mo, no que se refere a: a) recursos humanos, materiais** finan -
ceiros; b) colaboração de outros setores da Secretarfcusde Educa-
ção e Cultura e em especial da Equipe de Currículo; q^-gpassagens
e diárias ã Coordenação do Livro Didático do Distrit^^deral
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - O DISTRITO FEDERAL,através ̂^Secreta-
ria de Educação e Cultura se obriga a realizar "Curscajjie Atualj[
zação de Professores para Utilização do Livro Didátiqpjfr-aos Edu-
cadores das localidades selecionadas para receberem osfcgjivros do
Programa. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - A FENAME poderá «sealIzar,
sem prévia notificação, a fiel observância do PrograHJSroo Livro'
Didático - Ensino Fundamental, no Distrito Federal. qjpBSULA DE-
CIMA QUARTA - O DISTRITO FEDERAL, através da SecretaEJJL.de Educa_
cão e Cultura, obriga-se a cumprir os prazos estabelgRos no
Cronograma divulgado pela FENAME. CLAUSULA DECIMA Qufly-Qualquer
infrigência por parte do DISTRITO FEDERAL,através da |jfccretaria'
de Educação e Cultura, as clausulas do presente Convexa, impor-
tará no seu cancelamento total ou parcial, suspendenáèifce, a cri_
tério da FENAME, a validade de medidas concertadas p«|« ulterior
execução. CLAUSULA DECIMA SEXTA - O DISTRITO FEDERAL, «través da
Secretaria de Educação e Cultura, designará um executar para o
presente Convénio, ao qual incumbirá as atribuições contidas nas
Normas de Execução Orçamentaria e Financeira vigentes. CLAUSULA'
DECIMA SÉTIMA - O presente instrumento terá vigência a partir da
data de sua publicação no DIÁRIO OFICIAL do Distrito Federal, as
expensas do DISTRITO FEDERAL, expirando-se a 31 de dezembro de
1979, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo. CLAUSULA'
DECIMA OITAVA - Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal
para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento da pré-*
sente instrumento. E, estando assim justos e de acordo, para fir
meza e validade do que ficou estipulado em todas as 'suas cláusu-
las lavrou-se o presente em folhas que integrarão Livro próprio1

da Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Federal, do qual foram
extraídas 7 (sete) vias datilografadas de igual teor e forma, pa_
rã um único efeito legal, que, lido e achado conforme, é assina-
do pelas partes já mencionadas ,e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL : (as.)_

WLADIMIR DO AMARAL MURTINHO

PELA

PELA

TESTEMUNHAS

FENAME : (as.)
AUGUSTO LUIZ DUARTE LOPES SAMPAIO

FUNDAÇÃO : (as.)

EMERSO^ J/1SE bf. M.ME4DA SANTAS

: (as . )_

(as.).

T/ciTor * Bepi.o do Uno
' auiikt/c ou»

J)}/) 5
V I S T O

EMQff/P 1/37?

JÚLIO CÍSÍ.R SftNTO?
1.'Ji.-bprocur.dor Goiíl do Distrito F«d«»l

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA OCUPAÇÃO

DE ÁREA SITUADA NA (O) SQS-310,

DESTINADA A INSTALAÇÃO, A TITULO

PRECÁRIO, DE BANCA DE JORNAIS E

REVISTAS, NA FORMA ABAIXO.
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Aos 29 aias do mês de Junho

do ano de mil novecentos e setenta e oito (1978) , no Gabinete

da Secretaria de Serviços Públicos, presentes de um lado, o DIS_

TRITO FEDERAL, no ato representado pelo Senhor JOSÉ GERALDO KA

CIEL, brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado

nesta Capital, na qualidade de Secretario de Serviços públicos,

conforme delegação de competência expressamente exarada pelo

Governador, no Processo n<? 16.535/74, e, do outro o Senhor SEBAS -

TIfiO ALVES VASCONDELOS, brasileiro, casado, jornaleiro, portador do CIC n9

024430311/87, residente e domiciliado nesta Capital,

doravante denominada(o) simplesmente AUTORIZADA(O), résolvem fir

mar o presente instrumento, com fulcro no artigo 24 da Lei n<?

4545, de 10 de dezembro de 1964, mediante as seguintes cláusu-'

Ias: CLAUSULA PRIMEIRA - Pelo presente instrumento, o DISTRITO

FEDERAL autoriza a ocupação pela(o) AUTORIZADA(O), a título

precário, «a conformidade do artigo 24 da Lei n9 4545, de 10 de

dezembro de 1964, da área situada na (o) SQS - 310,

destinada ã instalação de Banca de Jornais e Revistas. CLAUSULA

SEGUNDA - A(O) AUTORIZADA(O) obriga-se a.manter a Banca a que

se refere a Cláusula anterior com as características constantes

do projeto e em perfeito estado de conservação, correndo por

sua conta os reparos de danos ou estragos que venham a ocorrer

nas instalações e/ou na estrutura metálica, beir. couo conservar

lirapa a área ocupada. CLAUSULA TERCEIRA - A(O) AUTORIZADA(O) o

briga-se, outrossim, a respeitar e a fazer respeitar, pelos Eeu:

propostos e empregados as instruções que lhe forem aplicáveis ,

baixadas pelo DISTRITO FKDERAL, através da Secretaria de Servi-

ços Públicos, as quais passam a integrar este ajuste, indepnn-'

dentementc de transcrição. PARÁGRAFO 0_NICO - As infrações aos

preceitos do Regulamento para Ocujfação e Exploração de Banca d.e

Jornais e Revistas e Áreas Cobertas Anexas, serão punidas nos

termos da regulamentação vigente, a qual passa a integrar este

instrumento, independentemente de transcrição. CLAUSULA QUARTA-

A{0) AUTORIZADA(O) pagará ao DISTRITO FEDERAL, a partir da data

da publicação do presente instrumento, Taxa de Ocupação mensal1

no valor de' CR$ 373,00(TREZENTOS E SETENTA E TRÊS CRUZEIROS),

até o 109 (décimo) dia do mês subsequente ao vencido no órgão

próprio do DISTRITO FEDERAL, ou no estabelecimento bancário por

ele designado. CLAUSULA QUINTA - A(O) AUTORIZADA(O) recolherá a

título de caução, a importância de CR$ .321,00(TREZENTOS E VINTE E

UM CRUZEIROS),

CLAUSULA SEXTA - O valor da Taxa de Ocupação, bem como a caução

correspondente serão reajustáveis tomando-se por base o dispos-

to na Lei n9 6205, de 29 de abril de 1975 e legislações poste-'

riores. CLAUSULA SÉTIMA - A área mencionada na Cláusula Primei-

ra não poderá ser cedida, salvo se houver prévia e expressa anu

ência do DISTRITO FEDERAL. CLÁUSULA OITAVA - Esta autorização é

outorgada em caráter precário, obrígando-se, assim, a (o) AUTORI^

ZADA(O) a desocupar a área, dela retirando a Banca que colocou,

nos termos da Clausula Primeira, tão logo seja interpelado para

o fazer. CLAUSULA HONA - O presente instrumento poderá ser res_

cindido a qualquer tempo, mediante mútuo acordo de vontades

CLAUSULA DfíCIMA - O Regulamento para Ocupação e Exploração de

Bancas de Jornais e Revistas e Áreas Cobertas Anexas, passa a

fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de

transcrição. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O prazo de duração do

presente instrumento é de 24 (VINTE E QUATRO) meses, contados a

partir da data de sua publicação, devendo o pedido de prorroga-

ção ser formulado cora antecedência de 90 (NOVENTA) dias do seu

término. CLÃUSUL/t pÈCIKA SEGUMDA - O presente termo entrará em

vigor níi data de sua publicação no Diária Oficial do Distrito '

Federal, às expensas da (o) AUTORÍZ?iDA(O) . CLAUSULA DÉCIMA TER-1

CEIRA - Fica eleito o Foro de Brasilia - Distrito Federal -, pá

rã dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presen

te ajuste. E, estando assim justos e de scordo, para firmeza e

validade do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas. Ia

vrou-se o presente e;n folhas avulsas que integrarão o Livro do

Registro de Contratos c Convénios da Ia. Eubprocuradoria GeraJ.

do Distrito Federal, do qual foram extraídas 7(sete) vias datilo

grafadas de igual teor e forma, para um único efeito legal, que

lido e achado conforme, i assinado pelas partes já mencionadas e

testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (as.)

PELA(O) AUTORIZADA(O) : (as.)̂

(as.)

(as.)

TESTEMUNHAS:

SEBASTIÃO ALVES VASCONCELOS

ETlSEUTERREIRA BA tffSTI'

-^ FRANCISCO RAMOS CAMtLU

V I S T O
EM03 / <

JÚLIO CÉSAR SANTOS
l." •ufeprceuridor G-nal do Distrito Ftdwvl

(DAR-12.06.78-Cr$ 1.139,00)

CONTRATO DE EMPREITADA POR PREÇO GLO

BAL QUE ENTRE SI FAZEM O DISTRITO FED£

RAL, ATRAVÉS DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL 1

DE TAGUATINGA, E A FIRMA CONSTRUTORA 1

DIAS LTDA, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DOS

SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO DAS CANTINAS

ESCOLAS CLASSES: 03, 04, 05, 06 E

SITUADAS EM CEILANDIA - TAGUATINGA

TRITO FEDERAL, NA FORMA ABAIXO.

DAS

08,

DIS

JOSÉ GERALDO MACIEL,

Aos 04 dias do mês de outubro do ano
de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Palácio do Buriti,
presentes de um lado o DISTRITO FEDERAL, no ato representado por
seu Governador, Engenheiro ELMO SEREJO FARIAS, brasileiro, casa_
do, residente e domiciliado nesta Capital, no uso das atribui
coes que lhe confere o artigo 20, item XII, da Lei nÇ 3.751, de
13 de abril de 1960, pelo Embaixador WLADIMIR 00 AMARAL MURTI
NHO, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Capita],
na q u a l i d a d e de Secretário de Educação e Cultura e por VITAL DE
MORAES ANDRADE, brasileiro, casado, funcionário públ ico.resideji
te e d o m i c i l i a d o nesta Capital, na qualidade de Administrador'
Regional de Taguatinga, e do outro, a firma CONSTRUTORA DIAS 1

LTDA, estabelecida no Edifício Serra Dourada, Sala 509, 59 a£
dar nesta Capital, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes 1

sob o n9 00352831/0001-22, doravante denominada simplesmente EM
PREITEIRA, neste ato representada por MARCO ANTÓNIO DIAS, brasi^
leiro, casado, engenheiro, portador do CIC nQ 032070131-04, ré
sidente e domiciliado nesta Capital, tendo em vista o resultado
da Tomada de Preços n? 15/78-CL-RA-III, cujo Edital, seus anexos,
Caderno de Encargos, Projetos, Pranchas, Especificações e propôs
ta da firma vencedora, passam a integrar este ajuste, independen
te de transcrição, têm entre si ajustado o seguinte: CLAUSULA -
PRIMEIRA - Por este instrumento obriga-se a EMPREITEIRA a exec£
tar para o DISTRITO FEDERAL, através da Administração Regional'
de Taguatinga, sob o regime de Empreitada por Preço Global, os
serviços de ampliação das cantinas das Escolas Classes: 03, 04,
05, 06 e 08, situadas nas EQNM 18/20, 22/24, 8/10, 4/6 e 5/7 em
Ceilãndia - Taguatinga - Distrito Federal, tudo de acordo com
Projetos e Especificações. PARÁGRAFO ÚNICO - As Obras descritas
nesta cUusuia serão executadas na conformidade do disposto no'
Decreto-Lei 200d&25 d* fevereiro de 136?,, cegu.lamen.tado p&lo De:.
creto n? 73.140, de 09 de novemb.-o de 1973, Decreto n9 1.703,dl
31 de maio de 1971, ratificado pelo Decreto n9 1.850, de 17 de
novembro de 1971, Normas Técnicas (ABNT), Decreto n9 52.147, de
25 de junho de 1963, Código de Edificações das Cidades SateH-'
tes do Distrito Federal, bem como das Normas de Execução Orça-'
mentãria e Financeira vigentes. CLAUSULA SEGUNDA - Importa o
presente contrato em Cr$. 958.000,00 (novecentos e dnqflenta e
oito mil cruzeiros), valor este que se entende, desde logo,fixo
e Irreajustãvel, sob qualquer hipótese. PARÁGRAFO DNICO - Os ré
cursos referidos nesta clausula são procedentes do Orçamento do
Distrito Federal, para o presente exercício, Lei n9 6.488,de 06
de dezembro de 1977, correndo a despesa ã conta do ELEMENTO:
4.1.2.0 - SERVIÇO EM REGIME DE PROGRAMAÇÃO ESPECIAL, Projeto-SEC
1.150 - Construção, Ampliação, Complementação e Equipamentos de
Unidades Escolares dr 19 (primeiro) Grau, na Cidade Satélite de
Ceilãndia - Taguati'.^a - Distrito Federal, conforme Nota de Em
penho n9 295/78-SEC, emitida pela Secretaria de Educação e CuT
tura, no valor acima citado. CLAUSULA TERCEIRA - Os pagamentos"
dos recursos mencionados na Cláusula anterior, serão efetuados'
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pela Secretaria de Finanças, na conformidade do cronograma Físi^
co-Financeiro das obras, aprovado pelo DISTRITO FEDERAL,através
da Administração Regional de Taguatinga, em parcelas, mediante'
a apresentação de faturas, devidamente atestada pelo executor -
do contrato e conclusão de cada etapa a ser cumprida, conforme1

determinam as Normas de Execução Orçamentaria e Financeira vi^
gentes, devendo ser retido de cada uma das faturas 5% (cinco por
cento) do seu valor para reforço da caução. CLAUSULA QUARTA - A
caução inicial no valor de Cr$. 10.000,00 (dez mil cruzeiros) ,
bem como os respectivos reforços, somente poderão ser levanta- 1

dos apôs o recebimento definitivo das obras, que devera verifi-
car-se no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado do recebi
mento provisório. PARÁGRAFO PRIMEIRO - Não serão devolvidos a
caução inicial, respectivos reforços e multas parciais, no caso
de rescisão do contrato por culpa exclusiva da EMPREITEIRA, sem
prejuízo da indenização por perdas e danos porventura devidos -
ao DISTRITO FEDERAL, através da Administração Regional de Tagu£

tinga. PARÁGRAFO SEGUNDO - A soma das retenções relativas ã cau_

cão inicial e seus reforços não vencerá juros. CLAUSULA QUINTA
Impenderá ã EMPREITEIRA o pagamento de todo material necessá-
rio a execução das obras, salários e seus complementos, tribu^
tos,'responsabilidade civil por. quaisquer danos causados ao
DISTRITO FEDERAL e a terceiros, encargos sociais, enfim, toda
e qualquer despesa necessária ao fiel cumprimento das obriga_
coes assumidas. PARÁGRAFO QUICO - A EMPREITEIRA designará, em
carãter permanente um engenheiro legalmente habilitado para dj_
rigir a execução dos serviços, bem como um encarregado geral e
auxiliares de comprovada competincia profissional. CLAUSULA -
SEXTA - O prazo para conclusão das obras é de 150 (cento e ci£
qílenta) dias contados da data do recebimento da Ordem de Sêrv̂ .
ço expedida pelo DISTRITO FEDERAL, através da Administração R£
gional de Taguatinga. PARÁGRAFO DNICO - O prazo mencionado ne£
ta cláusula só poderá ser prorrogado nos seguintes casos: I)
paralização dos serviços por causa de chuvas devidamente com
provada pela Fiscalização; II) quando houver paralização ou
restrição na execução dos trabalhos, por determinação expressa
da Administração Regional de Taguatinga; III) quando houver -
falta de elementos técnicos cujo fornecimento seja de responsa-
blidade da referida Administração. CLAUSULA SÉTIMA - O recebi-
mento provisório das obras dar-se-I a requerimento da EMPRE^
TEIRA, no término dos serviços, por Comissão para tal fim de_
signada pelo DISTRITO FEDERAL, através da Administração Regi£
nal de Taguatinga, tornando-se definitivo até 60 (sessenta)
dias após sem prejuízo do disposto no art. 1.245, do Código Ci_
vil. CLAUSULA OITAVA - Pelo descumprimento de qualquer das
cláusulas integrantes deste Contrato sujeitar-se-ã a EMPREITE^
RA as penalidades previstas no artigo 56 e seguintes do Decre-
to n9 1.703, de 31 de maio de 1971, ratificado pelo Decreto n9
1.850, de 17 de novembro de 1971, sem prejuízo das demais esti_
puladas no Edital n° 15/78-CL-RA-III. PARÁGRAFO ONICO - A Ê
PREITEIRA terá o prazo de 05' (cinco) dias úteis, para a assina_
tura do contrato, contados da data da convocação, sob pena pe_
Io não atendimento, de perda da caução inicial e pagamento de
multa no valor de 1DZ (dez por cento) sobre o valor do contra-
to. CLAUSULA NONA - Operar-se-ã de pleno direito a rescisão a£
tomãtica deste instrumento, independentemente de interpelação1

judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das penalidades previ£
tas na cláusula anterior, quando ocorrerem: I) falência ou
dissolução da EMPREITEIRA; II) transferencia no todo ou em
parte do objeto deste contrato, sem previa e expressa anuên-1

cia do DISTRITO FEDERAL, através da Administração Regional, de
Taguatinga; III) não cumprimento das obrigações estipuladas -
no Edital n9 15/78-CL-RA-III. PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ocorrendo
uma das hipóteses previstas para .rescisão do Contrato, as Ins.
talações e equipamentos pertencentes ã EMPREITEIRA e que inte_
gram o canteiro de obras serão entregues ao'DISTRITO FEDERAL,
através da Administração Regional de de Taguatinga, no prazo1

de 24 (vinte e quatro) horas para garantir a continuidade dos
serviços. PARÁGRAFO SEGUNDO - Este contrato poderá também,ser
rescindido por mútuo acordo de vontades. CLAUSULA DECIMA - Os
dibitos para com o .DISTRITO FEDERAL, decorrentes do presente1

instrumento serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados mediajn
te execução nos Termos do Código de Processo Civil. CLAUSULA
DECIMA PRIMEIRA - O DISTRITO FEDERAL, através da Administra-1

pão Regional de Taguatinga designará um executor para o pré
sente contrato, ao qual incumbirá as atribuições contidas nas

Normas de Execução Orçamentaria e Financeira vigentes.PARAGRA
FO DNICO - A Supervisão Técnica dos serviços a serem executa-
dos, caberá a Divisão de Obras públicas da Administração Re_
gional de Taguatinga, nos Termos do artigo 10 de seu Regimen^
to, aprovado pelo Decreto n? 2.943, de 27 de junho de 1975 .
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - O presente instrumento entrará em
vigor na data de sua publicação no DIÁRIO OFICIAL do Distrito
Federal, as expensas da EMPREITEIRA, expirando-se apôs o inte_
gral cumprimento das obrigações ora assumidas. CLAUSULA DECI
MA TERCEIRA - Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Fed£
ral, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento1

do presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo,
para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as
suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas que integrarão
Livro próprio da Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Fede_
ral, do qual foram extraídas 07 (sete) vias datllografadas de
igual teor e forma, para único efeito legal, que, lido e

achado conforme, é assinado pelas partes já mencionadas e tes_

temunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL (as.)_

E L M

(as.)
WLADIMIR DO AMARAL MURTINHO

(as- ) .
<MÍ|fe#fD E M f e # s /.ANDRADE

PELA EMPREITEIRA

TESTEMUNHAS

CO', ANTÓNIO DIAS

ALICE DE PAULA SILVEIRA

NANCY- CARVALHO LIMA

V I S T O
EM i-

MV/jos.

JÚLIO Cto'.R SAÍvTOS
Si*procur.dcr rsl do Distrito Ftd.f.1

OBRIGAÇÕES

DESPESA COM PUBLICAÇÃO

VICÍldA

DATA DE ASSINATURA

PARTES CONTRATANTES

(DAR-06.10.78-Cr$ 2 .000,00)

EXTRATO DO CONTRATO CE EMPREITADA N? O3&/J8, FIE
MADO ENTRE A FUNDAÇÃO) EDUCACIONAL DO DISTRITO FE
DERAL (FEDF) E A FIRMA MOVTTERRA- ENGENHARIA E CO
MERCIO LTDA (EMPREITEIRA) , OBJETIVANDO A EXECUÇS5
DOS SERVIÇOS RELATIVOS A CONSTRUÇÃO DE UM . BLOCO
DE SALAS DE AULA, BEM COM3 DE URBANIZAÇÃO E DE
ILUMINAÇÃO» DO CENTRO EDUCACIONAL 01 DE TAGUATINGA-
DISTRTIO FEDERAL (PROCESSO N9 260628/78-GDF) .

A EMPREITEIRA executará os serviços no prazo má
ximo de 150 (cento e cinquenta) dias, contados da
data de assinatura do contrato.
A FEDF pagará ã EMPREITEIRA, pela execução dos ser
viços, a importância de Cr$ 2.364.315,00 (dois nd
Ihoes, trezentos e sessenta e quatro mil, trezeitos
e quinze cruzeiros).

• Os recursos são procedentes Cr$ 1.723.510,00 (hum
milhão, setecentos e vinte e três mil, quinhentos e
dez cruzeiros) do convénio firmado entre o MEC e
o (DF, para aplicação dos recursos do Salário Edu
cação Quota. Federal - 1978 - Projeto Operação ESCD
Ia e Cr$ 640.805,00 (seiscentos e quarenta ndl,
oitocentos e cinco cruzeiros) do Orçamento da FEDF,
Projeto l 821, conforme Natas de Enpenho n9s 0338/
78-DEF e 0800/78-FEDF.

• EMPREITEIRA

• 150 (cento e cinquenta) dias, cantados da data de
assinatura do contrato. • .
Brasília-DF., em Q,5 de ô-v-*XLOUAi de 1978.
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EMEFSONUJÊSÊ ;Dt AUCDA SANTOS
mrétoíHE»ecftiVD| da FEDF

MARCO AURÉLIO CARVALHD DE VELLOSO VIANNA
SÕcto da EMPREITEIRA

TESTEtUBAS l.

2.

OBJETO

OBRIGAÇÕES

MARIA ISABEL ROMERO MENON

HORTENCIA MARIA DE GUSMÃO BARROS TEIXEIRA

(DAP-04.10.78-Cr$ 357,00)

EXTRATO DO CONTRATO DE DOAÇÃO N? 015 /7$
FIRMADO ENTRE A FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO
DISTRITO FEDERAL (FEDF) E A PREFEITURA MU-
NICIPAL DE PLANALTTNA, ESTADO DE GOlSS (PRÉ
FEITURA).(PROCESSO N9 427601/78-FEDF).

- A FEDF doa ã PREFEITURA 1000 (mil) estru
turas de ferro tubular para carteira esco-
lar, 1000 (mil) estruturas de ferro tubu
lar para cadeira escolar e 01 (una) mesa
de aço.

- A ̂presente doação se faz an caráter irre
vogavel, qerandQ para a PREFEITURA unica-
mente a obrigação de aceitar os bens doa-
dos.
- Destinam-se os referidos bens às escolas
localizadas na 5ne»a de ̂ ^̂ ¥""̂ 0 da PREFEITU
RA.

DESPESA CCM PUBLICAÇÃO

DATA CE ASSINATURA

PARIES CONTRATANTES

FEDF

BrasIlia-DF, em ,'" de •• . de 1978.

EMERSON-dtíSÊ DfelAIMfclDA SANTOS
da FEDF

LENIR DE SOUSA E SILVA
Prefeito da Prefeitura

TESTEMUNHAS

i:
HORTENCIA MARIA DE GUSMÃO BARROS TEIXEIRA

2.
MARIA ZILDA HttWRIQUE SANTOS

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA OCUPAÇÃO

DE AREA- SITUADA- NA (O) S Q N - 105 '

DESTINADA A INSTALAÇÃO, A TÍTULO

PRECÁRIO, DE BANCA DE JORNAIS E

REVISTAS*, NA FORMA ABAIXO.

nas instalações e/ou na estrutura metálica, bem como conservar

limpa a área ocupada. CLAUSULA TERCEIRA - A(O) AUTORIZADA(O) o

briga-se, outrossim, a respeitar e a fazer respeitar, pelos seus

prepostos e empregados as instruções que lhe forem aplicáveis ,

baixadas pelo DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de Servi-

ços Públicos, as quais passam a integrar este ajuste, indepen-'

cientemente de transcrição. PARÁGRAFO ÚNICO - As infrações aos

preceitos do Regulamento para Ocupação e Exploração de Banca de

Jornais e Revistas e Áreas Cobertas Anexas, serão punidas nos

termos da regulamentação vigenter a qual passa a integrar este

instrumento,, independentemente de transcrição. CLAUSULA. QUARTA-

A(0) AUTORIZADA(O) pagará ao DISTRITO FEDERAL, a partir da data

da publicação do presente instrumento. Taxa de Ocupação mensal'

no valor de-CR$ 287,60 (duzentos e oitenta e sete cruzeiros e

sessenta centavos),

até o 109 (décimo) dia do mês subsequente ao vencido no . órgão

próprio do DISTRITO FEDERAL, ou no estabelecimento bancário por

ele designado. CLAUSULA QUINTA - A(O) AUTORIZADA(O) recolherá a

título de caução, a importância de CR$ 256,20 (duzentos e cinquenta

e seis cruzeiros e vinte centavos) correspondente ã diferença de caução

CLAUSULA SEXTA - O valor da Taxa de Ocupação, bem como a caução

correspondente serão reajustáveis tornando-se por base o dispos-

to na Lei n9 6205, de 29 de abril de 1975 e legislações poste-'

riores. CLAUSULA SÉTIMA - A área mencionada na Cláusula Primei-

ra não poderá ser cedida, salvo se houver prévia e expressa anu

ência do DISTRITO FEDERAL. CLAUSULA OITAVA - Esta autorização é

outorgada em carãter precário, obrigando-se, assim, a(o) AUTORI_

ZADA(O) a desocupar a área, dela retirando a Banca que colocou,

nos termos da Cláusula Primeira, tão logo seja interpelado para

o fazer. CLAUSULA NONA - O presente instrumento poderá ser res_

cindido a qualquer tempo, mediante mútuo acordo de vontades .

CLAUSULA DÉCIMA - O Regulamento para Ocupação e Exploração de

Bancas de Jornais e Revistas e Areas Cobertas Anexas, passa a

fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de

transcrição. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O prazo de duração do

presente instrumento é de 24 (VINTE E QUATRO) meses-, contados a

partir da data de sua publicação, devendo o pedido de prorroga-

ção ser formulado com antecedência de 90 (NOVENTA) dias do seu

término. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente termo entrará em

vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Distrito '

Federal, às expensas da(o) AUTORIZADA(O). CLAUSULA DÊCIMft TER-'

CEIRA - Fica eleito o Foro de Brasilia - Distrito Federal -, pá

rã dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presen

te ajuste. E, estando assim justos e de acordo, para firmeza e

validade do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas. Ia

vrou-se o presente em folhas avulsas que integrarão o Livro de

Registro de Contratos e Convénios da Ia. Subprocuradoria (/3eral

do Distrito Federal, do qual foram extraídas 7 (sete) vias datilc.

grafadas de igual teor e forma, para um único efeito legal, que

lido e achado conforme, é assinado pelas partes já mencionadas e

testemunhas abaixo.

» Aos 09 . dias do mês de outubro

do ano de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete

da Secretaria de Serviços Públicos, presentes de um lado, o DIS

TRITO FEDERAL, no ato representado pelo Senhor JOSÉ GERALDO HA

CIEL, brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado

nesta Capital, na qualidade de Secretario de Serviços Públicos,

conforme delegação de competência expressamente exarada pelo

Governador, no Processo n9 16.535/74, e, do outro FERNANDO DOS

SANTOS MENEGASSI, brasileiro, solteiro, jornaleiro, residente e

domiciliado nesta Capital

doravante denominada(o) simplesmente AUTORIZADA(O), resolvemf ir

mar o presente instrumento, com fulcro no artigo 24 da Lei n9

4545, de 10 de dezembro de 1964, mediante as seguintes clãusu-1

Ias: CLAUSULA PRIMEIRA - Pelo presente instrumento, o DISTRITO

FEDERAL autoriza a ocupação pela(o) AUTORIZADA(O), a título

precário, na conformidade do artigo 24 da Lei n9 4545, de 10 de

dezembro de 1964, da área situada na (o) na SQN 105 '

destinada ã instalação de Banca, de Jornais e Revistas. CLAUSULA

SEGUNDA - A (O) AUTORIZADA (O) obriga-se a manter a Banca a que

Se refere a Cláusula anterior com as características constantes

do projeto e em perfeito estado de conservação, correndo por

sua conta os reparos de danos ou estragos que venham a ocorrer

PEIO DISTRITO FEDERAL: (as.)

PELA(O) AUTORIZADA(O): (as.)

(as.)

(as.)

V I S T O

TESTEMUNHAS:

JOSÉ GERALDO MACIEL

OS SANTOS M^

'Maria Aparecida Xavier

Nancy Carvaj.no i,imã~

JÍJLIO C*?/'; SAfíTOS/
AMNWMOf c,-,,,;! do Di.ltjlo

(DAR de 9-10-78 de Cr$1.054,00

TBRHO U!-: THAH3ACÂO

Aos 09 dias do mós c!c outubro cio

ano do nil novecentos ç setenta c oito (1978), no Gabinete cia

Secretaria de ílorviços Públicos, presentes do um lado o DISTHI
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TO FEDERAL, no ato representado polo Senhor JOSÉ GHRALDO MACIlíL,

brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado nesta

Capital, na qualidade de Secretário de Serviços Públicos, con

forme delegação de competência expressamente exarada pelo Govor

nador no 'Processo n<? 006940/75, e do outro. OSVALDO FRANCISQUE -

TO, Brasileiro,, solteiro, garcão, carteira'de identidade n9 005704

expedida pela SEP/GDF, residente e domicil iado-nesta Capital, S

MSPW - Conjunto'01, Lotes 09710 - BRASÍLIA, CIC nv 086747441 - 68

resolvera firmar o presente TERMO DE TRANSAÇÃO, tendo por objeto

resolver em termos definitivos quaisquer pendências cm relação

ao acidente de tráfego, do qual resultou a abalroação de de ura

poste de iluminação pública instalado no Viaduto da Metropolitana

ocorrido no dia 22 de junho de 1978. , &G acordo com ar,

seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA - OSVALDO FRANCISQUETO ,

aceita os termos desta Transação

em todo o seu conteúdo, comprometendo-se a: I) não pleitear em

Juízo quaisquer direitos referentes ao que foi objeto do presen

te; II) aceitar o valor da indenização proposta pelo DISTRITO

FEDRRAL no valor de Cr$. 4.9.61,70 (fluatro mil, novecentos e sessen

ta e um cruzeiros e setenta centavos^ ,

já acrescida dos juros legais e a ressarci-la integralmente.
PARÁGRAFO Quico - A importância mencionada nesta cláusula será
paga .ao DISTRITO FEDERAL, em 20 (jantei prestações mensais e su-
cessivas-, representadas por 20CvtnteI Notas Promissórias, sendo a
primeira no valor de Cr$. 248,18 Cduzentos e .quarenta e oito cru-
zeiros e dezoito centavos} e as 19 Cdezenove) demais no valor de
Cr$. 248,08 Cduzentos e quarenta e oito cruzeiros e oito centayosi.
cada, vencendo, a primeira no dia 30 de-outubro de 1978 e .a última
no dia 30 de mato de 1980.
Sí̂ ySSÃ SKGUMDA -O DISTRITO FEDERAL, aceita a presente com

posição cm tocíor, oí;' r.eus tormoí» ç Cláusulas, coinproir.c-tondo-se a

abrir mão de quíilyuor medida ou promoção no judiciário, em rela

Çao ao fato que deu origem a presente Tranr.ru;iío. cr,J\il£i;T.A TKU

CKTItA - O;; débito:: para com o Dir.TIUTO nCDICRAL, quo Occorrcrc-in

do premente Turmo seroo cobrados mediante execução nors termos

do Código de 1'roccesQ. Civil. CI.AIimif.A ÇWAHTA; - OSVALDO FRAN

após o tot.il cumprimento dão obrigações ora assumidas nc compro

mete a retirar o aparelho abalroado do deposito da COMPANHIA DF.

ELETRICIDADE DE BRASÍLIA - CEB -, rio prazo de 30 (trinta) dias,

findo o qual, fica a-CEll-, autorizada a doar o material, a algu

ma instituição de- caridade ou a qualquer outra entidade, indica

da pela Secretaria de Serviços Públicos, observando sempre o

interesse coletivo de sua dcstinação. CLÁUSULA QUINTA - O pré

sente termo entrará em vigor na data de sua publicação no Di£

rio Oficial do Distrito Federal, ã expensas . de OSVALDO FRAN -

CtSQUETO ,

expirando após o total cumprimento das obrigações assumidas

CLÁUSULA SEXTA - Fica eleito o Foro de Brasilia - Distrito Fece

ral -, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento1

do presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo ,

para firmeza e validade do que ficou estipulado.em todas as

suas cláusulas, lavrou-ss o presente em folhas avulsas que in

tegrarão o Livro de Registro de Contratos e Convénios da la.Swb

procuradoria Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas

7 (sete) vias datilografadas de igual teor e forma, para um

único efeito legal, que lido e achado conforme, é assinado pé

Ias partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (as)
JOSÉ .GEKÍLfcO~ MACÍEjL-

PELA PARTE:

TESTEMUNHAS;

V-l S T O
-fM e5./4iL//2^

JÚLIO CÊS/1,!? SANTOS

(as.)
OSÍALÔO" FRAMCtSlMVUU

(as.)

ALICE DE[>AULA SILVEIRA

"MASIÃ XAVIER

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA OCUPAÇÃO

DE ÁREA SITUADA NA (O) QE - 32 - NO
GUARÁ" - II

DESTINADA A INSTALAÇÃO, A TÍTULO

PRECÁRIO, DE BANCA DE JORNAIS E

REVISTAS, NA FORMA ABAIXO

Aos 18 dias do mês de outubro

do ano de mil novecentos e setenta e oito (1978) , no Gabinete

da Secretaria de Serviços Públicos, presentes de um lado, o DIS_

TRITO FEDERAL, no ato representado pelo Senhor JOSÉ GERALDO MA

CIEL, brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado

nesta Capital, na qualidade de Secretario de Serviços Públicos,

conforme delegação de competência expressamente exarada pelo

Governador, no Processo n<? 16.535/74, e, do outro MARIA JOSÉ

JORGE CORRÊA DE LIMA, brasileira , casada, jornaleira, reside]!

te e domiciliada ã QE-32-cj.C,C/22, Guarã-II, nesta Capital ,

doravante denominada (o) simplesmente AUTORIZADA(O) , resolvemfir_

mar o presente instrumento, com fulcro no artigo 24 da Lei n9

4545, de 10 de dezembro de 1964, mediante as seguintes clãusu-'

Ias: CLAUSULA PRIMEIRA - Pelo presente instrumento, o DISTRITO

FEDERAL autoriza a ocupação pela(o) AUTORIZADA(O), a título

precário, na conformidade do artigo 24 da Lei no 4545, de 10 de

dezembro de 1964, da área situada na(o) QE - 32 - Guará - II,

destinada à instalação de Banca de Jornais e Revistas. CLAUSULA

SEGUNDA - A(O) AUTORIZADA(O) obriga-se a manter a Banca a que

se refere a Cláusula anterior com as características constantes

do projeto e em perfeito estado de conservação, correndo por

sua conta os reparos de danos ou estragos que venham a ocorrer

nas instalações e/ou na estrutura metálica, bem como conservar

limpa a área ocupada. CLAUSULA TERCEIRA - A(O) AUTORIZADA(O) o

briga-se, outrossim, a respeitar e a fazer respeitar, pelos seus

propostos e empregados as instruções que lhe forem aplicáveis ,

baixadas pelo DISTRITO FEDKKAL, através da Secretaria de Servi-

ços públicos, as quais passam a integrar este ajuste, indepen-*

dentemente de transcrição. PARÁGRAFO tJKICO - As infrnções aos

preceitos do Regulamento para Ocupação e Exploração de Banc$ de
Jornais e Revistas e Áreas Cobertas Anexas, serão punidas nos

termos da^regulamentação vigente, a qual passa a integrar este

instrumento, independentemente de transcrição. CLAUSULA QUARTÃ-

A(O) AUTORIZADA(O) pagará ao DISTRITO FEDERAL, a partir da data

da publicação do presente instrumento. Taxa de Ocupação mensal'

no valor de- CR$ 195,60 (cento e noventa e cinco cruzeiros e ses-

senta centavos)

até o 109 (décimo) dia do mês subsequente ao vencido no órgão

próprio do DISTRITO FEDERAL, ou no estabelecimento bancário por

ele designado. CLAUSULA QUINTA - A(O) AUTORIZADA(O) recolherá a

título de caução, a importância de CR$ 174,20 (cento e setenta1

e quatro cruzeiros e vinte centavos).

CLAUSULA SEXTA - O valor da Taxa de Ocupação, bem como a caução

correspondente serão reajustáveis tornando-se por base o dispos-

to na Lei n<? 6205, de 29 de abril de 1975 e legislações poste-'

riores, CLAUSULA SÉTIMA - A área mencionada na Cláusula Primei-

ra não poderá ser cedida, salvo se houver prévia e expressa anu

ência do DISTRITO FEDERAL. CLAUSULA OITAVA - Esta autorização é

outorgada em caráter precário, obrigando-se, assim, a(o) AUTORI^

ZADA(O) a desocupar a área, dela retirando a Banca que colocou,

nos termos da Cláusula Primeira, tio logo seja interpelado para

o fazer. CLAUSULA tTONA - o presente instrumento poderá ser res_

cindido a qualquer tempo, mediante mútuo acordo de vontades -.

CLAUSULA DSciMA - O Regulamento para Ocupação e Exploração de

Bancas de Jornais e Revistas e Áreas Cobertas Anexas, passa a

fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de

transcrição. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O prazo de duração do

presente instrumento é de 24 (VINTE E QUATRO) meses, contados a

partir da data de sua publicação, devendo o pedido de prorroga-

ção ser formulado com antecedência de 90 (NOVENTA) dias do seu

término. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente termo entrará em

vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Distrito '

Federal, às expensas da(o) AUTORIZADA(G). CLAUSULA DÉCIMA TER-'

CEIRA - Fica eleito o Foro de Brasilia - Distrito Federal -, p<i

rã dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presen
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te ajuste. E, estando assim justos o de acordo, para firmeza G

validade do que ficou estipulado OTT. todas as suas cláusulas. Ia

vrou-se o presente em folhas avulsas que integrarão o Livro de

Registro de Contratos o Corivcr.ios cia Ia. Subprocurodoria ftf^oral

do Distrito Federal, do qual foram extraídas 7(sete) vias datilo

grafadas de igual teor e forma, para um único efeito legal, que

lido e achado conforme, é° assinado pelas partes já mencionadas e

testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (as.)

JOSÉ GEtoft.DO MACIEL

PELA(O) AUTORIZADA(O): (as.)

(as.)

CORRÊA DE LIMA

TESTEMUNHAS : KANCY CARALHO LIMA

(as.)
"TÍARIA PA&EtWÃ X A V I E R

\ tSTO

Em 18-10-1978

JÚLIO CÉSAR SANTOS

19 Subprocurador Geral do DF

(DAR de 18-10-78 de Cr$1.088,00)

TERMO DE OCUPAÇSO DE &REA PARA FINS

COMERCIAIS, SITUADA NO TERMINAL RO

DOVIflRIO DE SOBRADINHO, CELEBRADO '

ENTRE O DISTRITO FEDERAL E A FIRMA 1-

ORLANDO DE ASSIS SILVA, NA FORMA A-

BAIXO.

Aos17 dias do mis de outubro do

•ano de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete da

Administração Regional de Sobradinho, presentes, de um lado o

Distrito Federal, no ato representado pelo Senhor FERNANDO COR,ftS

SÁ, brasileiro, casado, professor, residente e domiciliado nes-

ta Capital, Administrador Regional de Sobradinho, autorizado pé

Io art. 29 inciso IV, do Decreto n9 2.998, de 05 de setembro de

1975, do Governador e do outro lado, a firma ORLANDO DE ASSIS '

SILVA, representada por ORLANDO ASSIS SILVA, brasileiro, casado

comerciante, residente e domiciliada nesta Capital, doravante '

denominada simplesmente OUTORGADA, resolvem firmar o presente '

Termo de Ocupação, com fulcro no art. 24 -da Lei n9 4545, de 10

de dezembro de 1964, e tendo em vista o resultado da Concorrên-

cia Pública n° 001/76-SSP, resolvem firmar o presente Termo de

Ocupação , mediante as seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA -

O presente termo compreende a ocupação, a tTtulo precário, da

dependência denominada Loja n9 07 com a área de 20,25m2 (vinte 1

metros e vinte e cinco centTmetros quadrados) situado no Termi-

nal Rodoviário de Sobradinho. CLfiUSULA SEGUNDA - A OUTORGADA '

só poderá explorar o ramo de Barbearia, fazendo exclusivamente'

na dependência referida na clausula anterior. CLÁUSULA TERCEIRA

Nenhuma alteração poderá ser feita na Loja, sem prévia e expres^

sã anuência do DISTRITO FEDERAL, através da Administração Regi£

nal de Sobradinho, ficando, desde logo, estabelecido que, qual-

quer benfeitoria será incorporada ao imóvel, sem que a OUTORGA-

DA assista qualquer direito a retenção ou indenização. CLSUSULA

QUARTA - A OUTORGADA obriga-se a respeitar e a fazer respeitar1

pelos seus prepostos e empregados, os regulamentos baixados pe-

lo DISTRITO FEDERAL, através da Administração Regional de Sobr£

dinho, relativo ã OUTORGA , que passam a integrar este ajuste1

independentemente de transcrição, bem como, quaisquer outras ins

truções normativas, que lhes sejam pertinentes. PARÃGRAFO PRIMEI

RO - O descumprimento do disposto nesta cláusula sujeitará ã OU-

TORGADA o pagamento de Cr$. 1.150,70 (hum mil cento e cinquenta

cruzeiros e setenta centavos), a tTtulo de multa, calculada so-

bre o valor-padrão a que se refere a Lei n9 6.205 de 29 de abril

de 1975 e alterações posteriores. PARÃGRAFO SEGUNDO - Na hipõte

se de .reincidência da OUTORGADA a multa na cláusula anterior se

rã exigida em dobro e em caso de terceira incidência operar-se

ã a rescisão contratual, sem que ã OUTORGADA caiba direito a '

qualquer indenização. CLfiUSULA QUINTA - O DISTRITO FEDERAL, a -

través da Administração Regional de Sobradinho, poderá exigir o

afastamento, do recinto do Terminal Rodoviário de Sobradinho de

qualquer dos prepostos e empregados da OUTORGADA, cuja presença

se torne comprovadamente imprópria ao interesse público. CLÃUSU

LA SEXTA - Correrão ã conta da OUTORGADA as despesas com energia

elêtrica, incluTda a parte que lhe couber, em rateio, pelo con-

sumo nos locais de acesso ã área cuja ocupação é ora ajustada,1

telefone, gás, água e esgotos, sendo de sua inteira responsabi-

lidade os encargos tributários, representados por impostos e ta^

xás. CLAUSULA SÉTIMA - A OUTORGADA pagará 30 DISTRITO FEDERAL ,

a tTtulo de taxa de ocupação, a importância de Cr$ . l . 1 65 ,08(hum

mi l , cento e sessenta e cinco cruzeiros e oito centavos) a par-

tir da data de publicação deste Termo, até o 109 (décimo) dia •

do mês subsequente ao vencido. PARÁGRAFO OHICO - O atraso no pa^

gamento de que trata esta cláusula, sujeitará ã OUTORGADA as s£

guintes sanções: 1) multa de 10% (dez por cento) ao mês, calcu-

lada sobre o valor do débito; 2) mora de \% (um por cento) ao '

mês sobre o débito. CLSUSULA OITAVA - A OUTORGADA recolherá ã

titulo de caução 03 (três) vezes o valor da Taxa de Ocupação c£

mo garantia pela boa execução dos serviços. CLÁUSULA NONA - O

valor da Taxa de Ocupação, bem como a caução correspondente se-

rão reajustáveis na conformidade do critério estabelecido no art

29 da Lei n9 6.205, de 29 de abril de 1975, e legislação poste-

rior. CLAUSULA DECIMA - A OUTORGADA obriga-se a manter em fun -

cionamento o seu local de comércio, de acordo com as necessida-

des do Terminal Rodoviário de Sobradinho. CLÁUSULA DECIMA PRI -

MEIRA - O DISTRITO FEDERAL, através da Administração Regional '

de Sobradinho não se responsabilizará por danos ou riscos de

qualquer espécie, que porventura ocorram nas instalações e/ou '

objetos existentes na aludida dependência, os quais correrão '

sob inteira responsabilidade da OUTORGADA. CLÁUSULA DECIMA SE -

GUNDA - O asceio e conservação da Loja referida na cláusula PM_

meira, concedido pelo DISTRITO FEDERAL, através da Administração

Regional de Sobradinho, serão de responsabilidade da OUTORGADA .

CLAUSULA DF" IMA TERCEIRA - Os serviços próprios ao ramo de comer

cio da OUTOSGADA, deverão ser executados atendendo os requisitos

observados pelos estabelecimentos de melhor conceito, de modo es

pecial quanto ã higiene, sendo-lhe defeso cobrar por tal execu - '

cão, preço superior ao do comércio congénere estabelecido na ci-

dade. PARRGRAFO ONICO - Será obrigatória a utilização, quando '

couber, de copos de papel, plásticos ou similar, desde que não

se prestem a nova utilização pelo consumidor. CLÁUSULA DECIMA '

QUARTA - A OUTORGADA deverá obedecer a todas as disposições baj_

xadas pelos órgãos controladores de preços, no que lhe forem '

aplicáveis ao seu ramo de comércio. CLSUSULA DECIMA QUINTA - A

violação, pela OUTORGADA, de qualquer cláusula deste ajuste, iin

portará na sua automática rescisão, ressalvado o disposto nos

Parágrafos Primeiro e Segundo da Cláusula Quarta e Parágrafo '

Dnico da cláusula Sétima, sem que o DISTRITO FEDERAL, através '

da Administração Regional de Sobradinho, se obrigue ao pagamen-

to de qualquer indenização. CLÁUSULA DECIMA SEXTA - A OUTORGADA

não poderá transferir o objeto deste Termo no todo ou em parte1

sem prévia e expressa anuência do DISTRITO FEDERAL, através da

Administração Regional de Sobradinho. CLSUSULA DECIMA SÉTIMA- A

cauçir. : depositada , na ocorrência de rescisão por descumprimento1

de qualquer cláusula deste ajuste, reverterá aos cofres do DIS-

TRITO FEDERAL. CLAUSULA DECIMA OITAVA - Os débitos para com a

Fazenda Pública do Distrito Federal que decorrerem do presente1

instrumento, serão cobrados mediante execução, nos termos do Cõ_

digo de Processo C i v i l . CLAUSU1A DE-CIMA NONA - Este instrumento

poderá ser rescindido por mútuo acordo entre as partes. CLAUSU-

LA VIGÉSIMA - O DISTRITO FEDERAL, através da Administração Re -

gional de Sobradinho, designará um executor para o presente ajus

te, ao qual incumbirá as atribuições contidas nas Normas de Exe_

cução Orçamentaria e Financeira vigentes. CLAUSULA VIGÉSIMA PRI

MEIRA - Este instrumento terá vigência por 24(vinte e quatro) tne

sés, contados da data de sua publicação no Diário Oficial do D̂ s

trito Federal, ã expensas da OUTORGADA, devendo o pedido de pror

rogação ser formulado com antecedência de 90 (noventa) dias do

seu término. CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Fica eleito o Foro de

Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas

tivas ao cumprimento do presente instrunento. E, estando assim1

justos e de acord , para firmeza e v a l i d a d e do que ficou estipu

lado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em Livro 1

próprio da Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Federal, do

qual foram extraídas 07 (sete) vias dati l ograf adas de igual te-

or e forma, para um único efeito legal que lido e achado confor
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me, é assinado pelas partes já mencionadas e testemunhas abai
xo.

PELO DISTRITO FEDERAL (as.̂

PELA OUTORGADA

TESTEMUNHAS

FERNANDO CORASSA

(as.).

(as.)

(as.

ORLANDO DE A'SSIS SÍLVA

ALICE DE PAULA SILVEIRA

ELISEU FERREIRA DA COSTA

após o total cumprimento dan obrigações ora ansumidns nc compro

mete a retirar o aparelho abalroado cio depófiito dii COMPANHIA DE

ELHTUICIDADE Dli n RÃS I LIA - CEB' --, no prazo de 30 (trinta) dias,

findo o qual, fica a-CEU-, autorizada a doar o material, a nlgu

ma instituição de caridade ou a qualquer outra entidade, indica_

dn pela Secretaria de Serviços Públicos, observando sempre o

interesso coletivo de sua destinação. CLAUSULA QUINTA - O pré

sente tetmo entrará cm vigor na data de sua publicação no DÍ£

rio Oficial do Distrito Federal, 5 expensas de JOSÉ DE ALMEIDA LOPES

expir-ando após o total cumprimento das obrigações assumidas

CLAUSULA SEXTA - Fica eleito o Foro de Brasilia - Distrito FeC£

ral -, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento'_

do presente instrumento. E, estando assim Justos e de acordo ,

para firmeza e validade do que ficou estipulado.em todas as

suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas avulsas que in

tegrarão o Livro de Registro de Contratos e Convénios da la.Sub

procuradoria Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas

7 (sete) vias datilografadas de igual teor e forma, para um

único efeito legal, que lido e achado conforme, é assinado pé

Ias partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

V I S T O

JCILIO CÉSAR ÍANTOS
I.' 9u»«i«eur.dcr Ccr.l do Diltrilo F.dtr*

PELO DISTRITO FEDERAL: (as)
JOSÉ G^IJALDO MACfTEL-

(DAR de 16-10-78 de Cr$l.él5,00)

TliilMO D)-: TRANSAÇÃO

Aos 11 dias do môc <lc outubro do

ano de iail novecentos G setenta e oito (1973), no Gabinete da

Secretaria de Serviços Públicos, presentes do um lado o DISTKI_

TO FEDERAL, no ato representado pelo Senhor JOSÉ GlCRAl.nO MACIEL,

brasileiro, casado, engenheiro, residente c domiciliado nesta

Capital, na qualidade de Secretário de Serviços Públicos, con

forme delegação de competência expressamente exarada pelo Cover

nador no 'Processo n<? 006949/75, e do outro .JOSÉ DE ALMEIDA LOPES, '

portuguls, casado, comerciante, residente e domiciliado ã QSF 01, Casa 106

SHIS-SUL- Taguatinga, nesta Capital, CIC N9 108801947-15.

resolvem nrmar o presente TERMO DE TRANSAÇÃO, tendo por objeto

resolver em termos definitivos quaisquer pendências em relação

ao acidente de tráfego, do qual resultou a abalroação da de ura

poste .de iluminação pública instalado na Pista BrasTlia-Anãpolis.

ocorrido no dia 30 de julho de 1978 cie acordo com as

seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA - JOSÉ DE ALMEIDA LOPES,

aceita os termos desta Transação

em todo o seu conteúdo, comprometendo-se a: I) não pleitear em

Juízo quaisquer direitos referentes ao que foi objeto do presen

te; II) aceitar o Valor da indenização proposta pelo DISTRITO
FEDERAL no valor de Cr$.12.174,78(DOZE MIL, CENTO E SETENTA E QUATRO CRU -

ZEIROS E SETENTA E OITO CENTAVOS)

já acrescida dos juros legais e a ressarci-la integralmente.

PARÁGRAFO OtJICO - A importância mencionada nesta cláusula será
paga .ao DISTRITO FEDERAL, em OS(cinco) prestações mensais e sucessivas ,

representadas por OS(cinco) Notas Promissórias, sendo a primeira no valor de

Cr$.2.434,98(DOIS MIL, QUATROCENTOS E TRINTA È QUATRO CRUZEIROS E NOVENTA E

OITO CENTAVOS) e as 04(quatro) demais no valor.de Cr$.2.434,95(0015 MIL, QUA -

TROCENTOS E TRINTA E QUATRO CRUZEIROS E NOVENTA E CINCO CENTAVOS), cada, ven-

cendo a primeira no dia 30 de outubro de 1978. e a última no dia 28 de feve -

reiro de 1979.

«^OSUJA SKGUWDA - O DISTRITO FEDERAL, aceita a presente com

posição cm toi.'or; ou seus termos e cláusula:;, comproinotcindo-ne a

abrir mão de qualquer modidn ou promoção no judiciário, em rela

çao ao fato que dou .origem a presente Tran^.-K.TÕo. CL/Úir.UT.A TRl<
CKTKA - OH debitou porá com o plUTKtTO l-'i:m:i)AL, quo tlccoirriMXMn

cio |irc5>cnLc ivrino »oi:ão cobrados mediante execução nos termos

do Código de 1'roccuíso Civil. CI.ÃlinULA QUARTA: - JQSE DE ALMEIDA1-

LOPES

PELA PARTE: (as.)
(/ JOSÉ DE LOPES

(as.)

TESTEMUNHAS : MARIA 'WÃÍECIDA XAVIER

U»»-)
y | S T ©

_

ALICE DE PAULA SILVEIRA

JOLIO CÉSAR SANTOS
,.cUr.a0. G.r.l -o D»«ri

(DAR de 10-10-78 de Cr$760,00)

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA OCUPAÇÃO

DE ÁREA SITUADA NA(O) AV.W/3-NORTE'

SCLR-QUÁDRA - 714.

DESTINADA A INSTALAÇÃO, A TÍTULO

PRECÁRIO, DE BANCA DE JORNAIS E

REVISTAS, NA FORMA ABAIXO.

Aos 16 dias do mês de outubro

do ano de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete

da Secretaria de Serviços Públicos, presentes de um lado, o DIS_

TRITO FEDERAL, no ato representado pelo Senhor JOSÉ GERALDO MA

CIEL, brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado

nesta Capital, na qualidade de Secretario de Serviços Públicos,

conforme delegação de competência expressamente exarada pelo

Governador, no Processo n° 16.535/74, e, do outro JOCELINA MI-

RANDA MACHADO LESSA, brasileira, casada, jornaleira, residente

e domiciliada nesta Capital ã Q.713 -"BI. "D" r»o 20-CLR/NORTE ;

doravante denominada(o) simplesmente AUTORIZADA(O), resolvemfir

mar o presente instrumento, com fulcro no artigo 24 da Lei n9

4545, de 10 de dezembro de 0.964, mediante as seguintes cláusu-1

Ias: CLAUSULA PRIMEIRA - Pelo presente instrumento, o DISTRITO

FEDERAL autoriza a ocupação pela(o) AUTORIZADA(O), a título

precário, na conformidade do artigo 24 da Lei n<? 4545, de 10 de

dezembro de 1964, da área situada na(o) ̂ y y/3 _ norte, SCLR -

Quadra - 714,
destinada ã instalação de Banca de Jornais e Revistas. CLAUSULA

SEGUNDA - A(O) AUTORIZADA(O) obriga-se a manter a Banca a que

se refere a Cláusula anterior com as características constantes

do projeto e em perfeito estado de conservação, correndo por

sua conta os reparos de danos ou estragos que venham a ocorrer

nas instalações e/cu na estrutura metálica, bem como conservar

limpa a área ocupada. CLAUSULA TERCEIRA - A(O) AUTORIZADA(O) o

briga-!=é, outrossim, a respeitar e a fazer respeitar, pelos seus,

prepostos e empregados as instruções que lhe forem aplicáveis ,
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baixadas pelo DISTRITO F'EDERAL, através da Secretaria de Servi-

ços Públicos, ar. quais passam a integrar este ajuste, indepen-1

dentcmente ãe transcrição. FAP/.GRAVO ON I CO - As inf rações aos

preceitos cio regulamento para Ocupação e Exploração de Banca de

Jornais e Revistas e Areas Cobertas Anexas, serão punidas nos

termos da regulamentação vigente, a qual passa a integrar este

instrumento, independentemente de transcrição. CLAUSULA QUARTA-

A(O) AUTORIZADA(O) pagará ao DISTRITO FEDERAL, a partir da data

da publicação do presente instrumento, Taxa de Ocupação mensal1

no valor de1 CR$ 195,60 (cento e noventa e cinco cruzeiros e se£

senta centavos).

até o 109 (décimo) dia do mês subsequente ao vencido no órgão

próprio do DISTRITO FEDERAL, ou no estabelecimento bancário por

ele designado. CLAUSULA QUINTA - A(O) AUTORIZADA(O) recolherá a

título de caução, a importancia.de CR$ 319,20 (trezentos e de-

zenove cruzedros e vinte centavos)

CLAUSULA SEXTA - O valor da Taxa de Ocupação, bem corao a caução

correspondente serão reajustáveis tomancio-se por base o dispos-

to na Lei n9 6205, de 29 de abril de 1975 e legislações poste-'

riores. CLAUSULA SÉTIMA - A área mencionada na Cláusula Primei-

ra não poderá ser cedida, salvo se houver prévia e expressa anu

ência do DISTRITO FEDERAL. CLAUSULA OITAVA - Esta autorização é

outorgada em caráter precário, obrigando-se, assim, a(o) AUTORI^

ZADA(O) a desocupar a área, dela retirando a Banca que colocou,

nos termos da Cláusula Primeira, tão logo seja interpelado para

o fazer. CLAUSULA NONA - O presente instrumento poderá ser rés;

cindido a qualquer tempo, mediante mútuo acordo de vontades

CLAUSULA DÉCIMA - O Regulamento para Ocupação e Exploração de

Bancas de Jornais e Revistas e Areas Cobertas Anexas, passa a

fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de

transcrição. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIR*A - O prazo de duração do

presente instrumento è de 24 (VINTE E QUATRO) meses, contados a

partir da data de sua publicação, devendo o pedido de prorroga-

ção ser formulado com antecedência de 90 (NOVENTA) dias do seu

término. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente termo entrará cm

vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Distrito '

Federal, às expensas da(o) AUTORIZADA(O). CLAUSULA DÉCIMA TER-'

CEIRA - Fica eleito o Foro- de Brasilia -'Distrito Federal -, pá

rã dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presen

te ajuste. E, estando assim justos e de acordo, para firmeza e

validade do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas, Ia

vrou-se o prtsente em folhas avulsas que integrarão o Livro de

Registro do Contratos e Convénios da Ia. Subprocuradoria Geral

do Distrito Federal, do qual foram extraídas 7(sete) vias datilc

grafadas de igual teor e forma, .para um único efeito legal, que

lido e achado conforme, é assinado pelas partes já mencionadas e

testemunhas abaixo.

UESTINADO (A) A INSTALAÇÃO A TÍ_

TULO PRECÁRIO, DE BANCA DE JOR

NAIS E REVISTAS, NA FORMA ABAIXO.

Aos is dias do mês de outubro

do ano de mil novecentos e setenta e oito (1978) , no Gabinete

da Secretaria de Serviços Públicos, presentes, de um lado, o

DISTRITO FEDERAL, no ato representado pelo Senhor JOSÉ GERALDO

MACIEL, brasileiro, casado, engenheiro, na qualidade de Secretá-

rio de Serviços Públicos, conforme delegação de competência ex

pressaaente exarada pelo Governador, no Processo n<? 16.535/74, e

do outro RAIMUNDA CRISÓSTOMO FRAZAO, brasileira, viúva, costurej_

rã, residente e domiciliada nesta Capital, C.I. nÇ 082.548-SSP,

resolvem firmar o presente ajuste, mediante as seguintes cláusu-

las: CLAUSULA PRIMEIRA - Por este instrumento, fica rescindido o

TERMO DE RESCISÃO para ocupação de área , situado(a)no(a)

Av. W/3 - NORTE - SCRL - Quadra - 714 - nesta Capital ,

destinado(a) ã instalação a título precário de Banca de Jornais'

e Revistas, celebrado entre o DISTRITO FEDERAL e RAIMUNDA CRIS£S

TOMO FRAZAO, destinada a instalação a Titulo Procãrio, de Banca1

de Jornais e Revistas.

CLAUSULA SEGUNDA - A presente rescisão opera-se por mútuo acordo

de vontades, recebendo o DISTRITO FEDERAL, neste ato, plena qui^

tacão. CLAUSULA TERCEIRA - RAIMUNDA CRISÓSTOMO FRAZAO ,

devolve ao DISTRITO FEDERAL o objeto mencionado

na cláusula primeira, nada tendo a reclamar, a qualquer título '

no presente ou no futuro. CLAUSULA QUARTA - O DISTRITO FEDERAL

declara receber o referido objeto, nada tendo a reclamar quanto

as obrigações assumidas por RAIMUNDA CRISÓSTOMO FRAZAO.

CLAUSULA QUINTA - Este ajuste entrará '

em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Distri-

to Federal, às expensas RAIMUNDA CRISÓSTOMO FRAZAO.

.CLAUSULA SEXTA - Fica eleito o Foro de

Brasilia - Distrito Federal -, para dirimir quaisquer dúvidas

relativas ao cumprimento do presente ajuste. E, estando assim

justos e de acordo, para firmeza e validade do que ficou estipu

lado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas

avulsas que integrarão o Livro de Registro de Contratos e Convê

nios da Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito- Federal, do qual

foram extraídas 7 (sete) vias datilografadas de igual teor e

forma, para um único efeito legal, que lido e achado conforme,é

assinado pelas partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (as.)

PELA(O) AUTORIZADA(O): (as.

TESTEMUNHAS:

(as.)

(as.

VISTO

Em 16-10-78

JÚLIO CÉSAR SANTOS

19 Subprocurador Geral do DF

JOSÉ GlfyLDO MACIEL

OOCELINAINMIRANDA MftCHfttyO LESSA.

MARIA AMRÇCIDA XAIVEfT

DOMIN60S /AZEVEDO DOS SANTOS

(DAR de 10-10-78 de Cr$1.088,00)

PELO DISTRITO FEDERAL, (as.)

PELA PARTE:

TESTEMUNHAS:

(as.)

*

JOSÉ/GI/RALDO MACIEL

PP4&IMUWA CRISOSTOMO/flíXjto

(a*.)
MARIA AJíARSCIDA XAVIER

(as.)

DOMINGOS AZEVEDO oos SAIÍTOS

T l S T ©
EM_l7 /IO

CÉSAR SANTOS
1.' •u*>vrfMjr«dor G*'*1 do Distrito Federal

(DAR de 10-10-78 de Cr$782,00)

TERMO DE RESCISÃO DO INSTRUMENTO

CELEBRADO EM 02: 07: 76 ,

ENTRE O DISTRITO FEDERAL E O (A)
RAIMUNDA CRISÓSTOMO FRAZAO ,

TENDO POR OBJETO A OCUPAÇÃO D '•'.
ÁREA, SITUADA NA AV.W/S-NORTE
SCLR- QUADRA - 714, NESTA CAPITAL

TERMO DE OCUPAÇÃO DO GINÁSIO DE BRA-

SÍLIA DO CENTRO DESPORTIVO "PRESIDEN

TE MEDICI", CELEBRADO ENTRE O OISTR^

TO FEDERAL, ATRAVÉS DA ADMINISTRAÇÃO

DAS UNIDADES DESPORTIVAS-AUD, í BYUMG

HOON YOO, OBJETIVANDO A APRESENTAÇÃO

NO DIA 14(QUATORZE) DE SETEMBRO DE
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1978, DO GRUPO DE DANÇAS FOLCLÓRICAS

"BALLET DA COREIA", NA FORMA ABAIXO.

Aos 16 dias do mis de- outubro do
ano de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete da
-Superintendência da Administração das Unidades Desportivas '
(AUD), presentes, de um lado o DISTRITO FEDERAL, no ato repre-
sentado por TAQUEGI KORESSAWA, brasileiro, casado, professor,1

residente e domiciliado nesta Capital, na qualidade de Superir^
tendente da (AUD), autorizado pelo art. 39, inciso I, do Decr£
to n? 2.070, de 09 de outubro de 1972, e conforme delegação de
competência expressamente exarada pelo Governador no Processo1

n9 315.478/78, e do outro BYUMG HOON YOO, Adido Cultural da Em
baixada da Coreia, residente ã SQS-104 - Bloco "C", Apt9. 603,
Carteira de'Identidade n? 12.256-MRE, doravante denominado sim
plesmente OCUPANTE, representando neste ato, o BALLET FOLCLORj^
CO DA COREIA, resolvem firmar o presente Termo de Ocupação,com
fulcro no art. 24 da Lei n? 4545, de 10 de dezembro de 1964,m£
diante as seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA - O presente'
instrumento tem por objeto a ocupação do Ginásio de Brasilia '
do Centro Desportivo "Presidente Mediei" pelo OCUPANTE, para a
apresentação do "BALLET DA COREIA", no dia 14(quatorze) de se-
tembro de 1978, conforme processo n9 315.478/78.PARÁGRAFO ONI-
CQ - Ficam excluTdas da utilização a que se refere esta clãusu^
Ia, os bares e as Tribunas de Honra e Especial.CLAUSULA SEGUN-
DA - O OCUPANTE pagará ao DISTRITO FEDERAL, a título de Taxa '
de Ocupação, a quantia de Cr$.2.301 ,40(DOIS MIL, TREZENTOS E '
UM CRUZEIROS E QUARENTA CENTAVOS).PARÁGRAFO ONICO - O recolhi-
mento da Taxa de Ocupação, a que se, refere esta cláusula deve-
rá ser efetuado pelo OCUPANTE na Seção de Arrecadação I da Se_
cretaria de Finanças do Distrito Federal.CLAUSULA TERCEIRA- As
despesas com a montagem e desmontagem do palco, madeiras e ou-
tros complementos para o mesmo, e com os carpinteiros, portei-
ros, bilheteiros, técnico de som, serão de inteira responsabi-
lidade do OCUPANTE, bem como os danos materiais que por acaso'
ocorram durante a ocupação nos equipamentos de iluminação, som
e mobiliário.CLAUSUIA QUARTA - O DISTRITO FEDERAL, não se res-
ponsabilizará por quaisquer acidentes caso ocorram com os par-
ticipantes da apresentação.CLAUSULA O'JINTA - O não cumprimento
pelo OCUPANTE das cláusulas deste Terno, o obrigara ao pagameji
to de 10(dez) vezes o valor do salário de referencia no Distri_
to Federal, instituído pela Le1 n? 6.205, de 29 de abril de
1975, regulamentado em legislação posterior e vigente ã época'
da cobrança.CLAUSULA SEXTA - Os débitos para com o DISTRITO F£
DERAL, decorrentes do presente instrumento serão inscritos na
Dívida Ativa e cobrado mediante execução, nos termos do Código
de Processo Civil.CLAUSULA SÉTIMA - O DISTRITO FEDERAL, atra -
vês da Administração das Unidades Desportivas (AUD), designará
um executor paca o presente ajuste, ao qual incumbirá as atri-
buições contidas no art. 12 e seguintes do Decreto n9 4.015, '
de 29 de dezembro de 1977.CLAUSULA OITAVA - O presente instru-
mento entrara em vigor na data de sua publicação no DIÁRIO OF^
CIAL do Distrito Federal, as expensas do OCUPANTE, expirando -
se após o integral cumprimento das obrigações ora contraídas.1

CLAUSULA NONA - Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Fede-
ral, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento '
do presente instrumento.E, estando assim jus.tos e de acordo,pa_
rã firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as suas
cláusulas, lavrou-se o presente em folhas que integrarão Livro
próprio da Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Federal, do '
qual .foram extraídas 07(sete) vias datilografadas de igual teor
e forma para um único efeito lega! que lido e achado conforme,
ê assinado pelas partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (as.
AQUECI KORESSAWA

PELO OCUPANTE: ( a s . )

( a s . )

b.YJUMb ftlp l̂ YOO

XAVIEX
TESTEMUNHAS:

, V I S T » MARIA

DOMINGOS AZEVEDO DOS áANTOS
EM IT.JJ4.I12L*

/Hf»

Cr$952f00)

TERMO DE CONTRATO DE TRABALHO POR PRA
ZO DETERMINADO QUE ENTRE SI FAZEM O
DISTRITO FEDERAL, ATRAVÉS DO CORPO DE
BOMBEIROS E A AUXILIAR DE SERVIÇOS M£
DICOS, RITA MARTINS DOS SANTOS, NA FOj?
MA ABAIXO.

Aos 16 dias do mês de outubro do ano
de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete do Comaji
do Geral do Corpo de Bombeiros, presentes, de um lado, o DISTR^
TO FEDERAL, no ato representado pelo Comandante Geral daquela '
Corporação, Coronel ANTÓNIO SOLLERO, brasileiro, casado, resi-1

dente e domiciliado nesta Capital.conforme delegação de compe-1

tência expressamente exarada pelo Governador no Processo n9
350440/78,6 do outro,a auxiliar de serviços médicos,RITA MARTINS
DOS SANTOS,brasileira,solteira,portadora do CIC n9 183493661-68,
residente e domiciliada nesta Capital, doravante denominada sim
plesmente CONTRATADA, resolvem firmar o presente CONTRATO DE
TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO, na forma do artigo 443, Parãgra_
fo Segundo, alínea "a" da Consolidação das Leis do Trabalho,sob
as cláusulas e condições seguintes: CLAUSULA PRIMEIRA - A COH
TRATADA obriga-se a prestar seus serviços profissionais de auxj_
liar de serviços médicos, num total de quarenta ( 40 ) horas se_
manais, obedecida a escala previamente fixada sob o regime de
tutela da Consolidação das Leis do Trabalho e Legislação Comple_
mentar. CLAUSULA SEGUNDA - A CONTRATADA obriga-se ainda,aceitar
sua designação inicial ou posterior, para exercício em qualquer
Unidade, dependência ou repartição do Corpo de Bombeiros, na
área do Distrito Federal assim como observar,no que couber, os
regulamentos da Corporação. CLAUSULA TERCEIRA - A CONTRATADA re_
ceberã mensalmente, um salário no valor de Cr$. 3.000,00 ( três
mil cruzeiros), pagos até o 109 (décimo) dia do mês subsequente
ao vencido, nos termos do Parágrafo Onico do Artigo 459, da Co£
solidação das Leis do Trabalho, feitas as deduções e descontos'
previstos na legislação pertinentes, bem como o 139 (décimo ter_
ceiro) salário. CLAUSULA QUARTA - O valor do presente contrato
e de Cr$. 13.000,00 (treze mil cruzeiros), recursos estes proce_
dentes do Orçamento do Distrito Federal, para o corrente exercj_
cio, Lei n9 6.488, de 06 de dezembro de 1977, correndo a despe-
sa ã conta do ELEMENTO: 3.1.1.1 - PESSOAL CIVIL, conforme Nota
de Empenho n9 510/78-CBDF, emitida pela Corpo de Bombeiros do
Distrito Federal, no valor de Cr$. 13.000,00 (treze mil cruzei
«•os). CLAUSULA QUINTA - As partes contratantes é facultado res-
cindir o presente ajuste, antes de expirado o prazo pactuado, '
sem obrigação de indenizar, na f o .-ma do Art. 481, da Consolida-
ção das Leis do Trabalho, bastando para tanto, um aviso ã outra
parte com antecedência de no mínimo 01 (ura) mês. CLAUSULA SEX
TA - Na hipótese da CONTRATADA causar quaisquer danos materiais
ao DISTRITO FEDERAL, resultante de dolo ou culpa, terá o monta£
te descontado de sua remuneração, na forma do Art. 462, Parãgra
fo Primeiro, da Consolidação das Leis do Trabalho. CLAUSULA DE
CIMA • A CONTRATADA será pago o repouso semanal remunerado» obe
decidas as disposições da Lei n9 605, de 05 de janeiro de 1949,
e seu regulamento, aprovado pelo Decreto n9 27.048, de 12 de
agosto de 1949, alterado pelo Decreto n9 28.066, de 27 de abril
de 1950, já incluído no salário mencionado na cláusula terceira.
CLAUSULA OITAVA - Fica expressamente declarado neste ato, ã-
ciência da CONTRATADA de que não lhe é aplicável a legislação '
vigente para os funcionários dos Quadros de Pessoal Civil do '
Distrito Federal, nem dos Quadros de militares da Corporação ,
em especial no que se refere a vencimentos ou remuneração, jo£
nada de trabalho, regime de disciplina ou qualquer outros direi
tos ou vantagens. CLAUSULA NONA - A inadimplência de qualquer -
das cláusulas do presente ajuste, importara'em justa causa para
sua plena rescisão na forma da Consolidação das Leis do Traba-1

lho. CLAUSULA DECIMA - O DISTRITO FEDERAL, através do Corpo de
Bombeiros, designará um executor para o presente ajuste,ao qual
incumbirá as atribuições contidas nas Normas de Execução Orça-

mentaria e Financeira vigentes. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - O
presente contrato entrará em vigor na data de sua publicação no
DIÁRIO OFICIAL do Distrito Federal, as expensas da CONTRATADA ,

expirarido-se em 31 de dezembro de l 978. CLAUSULA DECIMA SEGUN-

J)A - Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para '
dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente1

instrumento. E, estando assim justos e de acordo, para firmeza1'
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e val idade do que ficou est ipulado em todas as suas cláusulas ,
fí * -

lavrou-se o presente em folhas que integrarão Livro próprio da
Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Federal, do qual foram
extraídas 07 (sete) vias datilografadas de igual teor e forma ,
para um único efeito legal, que, lido e achado conforme, é assj_
nado pelas partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL : (as.)_

ANTONIOSOL/ERO

PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

: (as.).
RITA MARTINS DOS SANTOS

: (as.).

MARIA APARECIDA XAVIER

(as-).
-HÍUÍAN ALVES BATISTA

abrir mão de qualquer medida ou promoção no judiciário, era rela

ç;io ao fato que dou origem n presente Transarão. cr.toSUT.ft TK1_<
C K T KA - O:; ilóbitou para com o DISTKITO FKDKRAL, quo decorrerem

do prcuoiiLc 'IV 1:1110 sorão cobrados mediante execução nos termos

do CÓdicjo do Processo Civil. CLAUSULA QUARTA; - JA.IME SI -

MOÉ? JORGE
após o totíil cumprimento das obrigações ora assumidas se compro

mote a' retirar o aparelho abalx'oado do depósito da COMPANHIA DE

ELliTRI CIDADE DE BRASILIA - CEB -, no prazo do 30 (trinta) dias,

findo o qual, fica a-CEB-, autorizada a doar o material, a algu_

ma instituição de caridade ou a qualquer outra entidade, indica

da pela Secretaria de Serviços Públicos, observando sempre o

interesse coletivo de sua dcstinação. CLÁUSULA QUINTA - O pre^

sente termo entrará cm vigor na data de sua publicação no Dia

rio Oficial do Distrito Federal, ã expensas de JAIME SIMÕES JOR

GE.,
expirando após o total cumprimento das obrigações assumidas

CLAUSULA SEXTA - Fica eleito o Foro de Brasilia - Distrito Fede

ral -, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento1

do presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo ,

para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as

suas clausula::, lavrou-sa o presente em folhas avulsas que in_

tegrarão o Livro de Registro de Contratos e Convénios da la.Sub

procuradoria Geral do Distrito Federal, do qual foram extreldas

7 (sete) vias datilografadas de igual teor e forma, para ura

único efeito legal, que lido e achado conforme, é assinado pé

Ias partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

v i ST e

jos/.

JÚLIO CÉSAR SANTOS
G.r.l do Distrito F«d«r»l

IDAR de 13-10-78 de Cr$1.054,00)

TERMO' D!-: TUAHSACÃO

PELO DISTRITO FEDERAL: (as)

PELA PARTE:

TESTEMUNHAS:

(as.)

(as.)

JOSJi .Gkl(&LDO~KÃCIEI»

JAIME- SIMQEi

ELI-SEO FERREIRA DA COSTA

FRANCISCO RAMOS CAMELO

Aos 16 dias do mês c!c outubro cio

ano de inil novecentos e. setenta c oito (197Í!) , no Gabinete - cia
Secretaria de Serviços Públicos, presentes de um lado o DISTKI_
TO FEDERAL, no ato representado pelo Senhor JOSÉ CHRALPO MACIEL
brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado nesta
Capital, na qualidade de Secretário de Serviços Publico;.;, con_
forme delegação de competência expressamente exarada pelo Cover
nador no 'Processo n9 006949/75, e do outro JAIME SIMÕES JORGE ,

brasileiro, casado,, comerciante, residente- e domicilaido nesta Ca,
pitai, ã SQS - 408 - BI. "K" , apto.306, portador do CIC-023233891
•49,
resolvem firmar o presente TERKO DE TRANSAÇÃO, tendo por objeto
reaplver em termos definitivos quaisquer pendências em relação
ao acidente de tráfego, do qual resultou a abalroaçao de de ura
poste de iluminação pública instalado na E. P. D. B.. ,

ocorrido no dia gs de agosto de 1978 de acordo com as
seguintes cláusulas: CLÁUSULA PRIMEIRA - JAIME SIMÕES JORGE ,

aceita os termos desta Transação
era todo o seu conteúdo, comprometendo-se a: I) não pleitear em
Juxzò quaisquer direitos referentes ao que foi objeto do presen
te; II) aceitar o valor da indenização proposta pelo DISTRITO

FEDERAL no valor de Cr$. 10,931,23 (dez mil, novecentos e trinta
e um cruzeiros e ytnte e três centavos^,
já acrescida dos juros legais e a ressarci-la integralmente.
PARÁGRAFO OHICO - A importância mencionada nesta clausula será

paga .ao DISTRITO FEDERAL, em 20 ytnte prestações mensats e suces_
siyas, representadas por 20 vinte Notas Promissórias, sendo a pr_i
metra no yalor de Cr$, 546,59 quinhentos equ.arenta e seis cruzei^
ros e cinquenta e nove centavos, e as 1-9 dezenove demais no valor
de Cr$.546,56 (quinhentos e sessenta e cinco cruzeiros e sessenta1

e seis centavos) cada vencendo a primeira no dia 30 de ou.tubro de
1978 e a última no dia 30 d» ma.io de 1980

£Lfa)£ULA SEfiUHPA - O DISTRITO FEDERAL, aceita a presente com

posição cm todos os seus termos e cláusulas, comprometendo-se a

JÚLIO CÉSAR SANTOS
I.' «uMriMurxlor Q.r>l do Dittrito F.d.r»!

(DAR de 16-10-78 de Cr$760,00)

CONTRATO DE EMPREITADA POR PREÇO GL£

BAL CELEBRADO ENTRE O DISTRITO FEDE_

RAL, ATRAVÉS DA ADMINISTRAÇÃO REGI£

NAL DE TAGUATINGA, E A FIRMA CIVISA

ENGENHARIA CIVIL E SANITÁRIA LTDA, OB

JETIVANDO A CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE

EDUCAÇÃO PERMANENTE, SITUADO NA EQNN

14, EM CEILÍNDIA - TAGUATINGA - DIS

TRITO FEDERAL, NA FORMA ABAIXO.

Aos 16 dias do mês de outubro do

ano de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Palácio do B£
riti, presentes de um lado o DISTRITO FEDERAL, no ato represejrç
tado por seu Governador, Engenheiro ELMO SEREJO FARIAS,brasilei^
ro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 20, item XII, da Lei n°3.751,
de 13 de abril de 1960, pelo Embaixador ULADIMIR DO AMARAL MUR
TINHO, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Capi^
tal, na qualidade de Secretário de Educação e Cultura, e por
VITAL DE MORAES ANDRADE, brasileiro, casado, funcionário públi_
co, residente e domiciliado nesta Capital, na qualidade de Admi_
nistrador Regional de Taguatinga, e do outro, a Firma CIVISA -
ENGENHARIA CIVIL E SANITÁRIA LTDA., sediada no SCS, Edifício Ca_
rioca, Bloco "A", Salas 504/5/510, nesta Capital, inscrita no
Cadastro Geral de Contribuintes sob o n° 00 092 031/0001-10, do
ravante denominada simplesmente EMPREITEIRA, neste ato represen^
tad^ por INOCÊNCIO JOSÉ GUERREIRO CAÇAIS, português, casado, co_
merciante, portador do CPF n9 002.08.801-30 e da Carteira de
Identidade Modelo 19, n° 6.551, expedida pelo DPF, em BrasTlia-
Distrito Federal, residente e domiciliado nesta Capital, tendo.
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era vista o resultado da Tomada de Preços n9 12/78-CL-RA-III, cu_
jo Edital, seus Anexos, Caderno de Encargos, Especificações,Pr£
jetos, Pranchas e proposta da EMPREITEIRA, passam a fazer parte
integrante deste ajuste, independentemente de transcrição, têm
entre si ajustado o seguinte: CLAUSULA PRIMEIRA - Por este i n£
trumento obriga-se a EMPREITEIRA a executar para o DISTRITO F£
DERAU, através da Administração Regional de Taguatinga, sob o

regime de Empreitada por Preço Global, a construção do Centro '
^ o

de Educação Permanente de Ceilandia, com 6.100 m (seis mil e ceir
metros quídrados), composto de salas de aula, pátio coberto, sã
Ião de atividades múltiplas, serviço, biblioteca, administração,
auditórios, caixa d'igua, bem como a urbanização, situado na
EQNN 14 em Ceilandia, Taguatinga - Distrito Federal, tudo confor
me Projeto e Especificações. PARÁGRAFO ONICO - As obras ..cscri-'
tas nesta cláusula serão executadas na conformidade do disposto1

no Decreto-Lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, regulamentado
pelo Decreto n9 73.140, de 09 de novembro de 1973, Decreto n9
1.703, de 31 de maio de 1971, ratificado pelo Decreto n9 1.850 ,
de 17 de novembro de 1971, Normas Técnicas (ABNT), Decreto n9
52.147, de 25 de junho de 1963, Código de Edificações das Cida-'
dês Satélites do Distrito Federal, bem como das Normas de Execu-
ção Orçamentaria e Financeira vigentes. CLAUSULA SEGUNDA - ImpO£
ta o presente contrato em Cr$. 11.469.000,00 (onze milhões, qua-
trocentos e sessenta e nove mil cruzeiros), valor este que se e£
tende, desde logo, fixo e irreajustãvel, sob qualquer hipótese .
PARÁGRAFO ONICO - Os recursos mencionados nesta clausula são pró
cedentes do Orçamento do Distrito Federal, para o presente exer-
cício Lei n9 6.488, de 06 de dezembro de 1977, correndo a despe-
sa ã conta do'ELEMENTO: 4.1.2.0 - SERVIÇO EM REGIME DE PROGRAMA-
ÇÃO ESPECIAL, Projeto SEC: 1.150 - Construção, Ampliação, Comply
mentação e Equipamentos de Unidades Escolares de 19 (primeiro) -
Grau na Cidade Satélite de Ceilandia - Distrito Federal, confor-
me Nota de Empenho n9 280/78-SEC, omitida pela Secretaria de Ediu
cação e Cultura, no valor acima citado. CLAUSULA TERCEIRA - Os
pagamentos dos recursos previstos na Clausula anterior, serão
efetuados pela Secretaria de Finanças ã EMPREITEIRA, na conformi_
dade do cronograma FTsico-Financeiro da obra , aprovado pelo
DISTRITO FEDERAL, através da Administração Regional de Taguatin-
ga, em parcelas, mediante a apresentação de faturas, devidamente
atestadas pelo executor do contrato e conclusão de cada etapa a
ser cumprida, conforme determinam as Normas de Execução Orçamen-
taria e Financeira vigentes. PARÃGRAFO PRIMEIRO - Ce cada uma
das faturas será retido, no ato do pagamento, 5% (cinco por ceji
to) do seu valor a tTtulo de reforço de caução. PARÁGRAFO SEGUN-
DO - A caução inicial no valor dê Cr$. 100.000,00 (cem mil cru
zeiros) e os respectivos reforços somente poderão ser levantados
após o recebimento definitivo da obra, que devera verificar-se -
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados do recebimento
provisório. PARÁGRAFO TERCEIRO - Não serão devolvidos a caução
inicial, respectivos reforços e multas parciais, no caso de re£
cisão do contrato por culpa exclusiva da EMPREITEIRA, sem pre_
juTzo da indenização por perda e danos porventura devidos ao
DISTRITO FEDERAL, através da Administração Regional de Taguatir^
ga. PARÁGRAFO QUARTO - A soma das retenções relativas a car.ão
inicial e seus reforços, não vencerá juros. CLAUSULA QUARTA -Im
penderá ã EMPREITEIRA o pagamento de todo material necessário a
execução das obras, objeto deste ajuste, salários e seus comply
mentos, tributos, responsabilidade civil por quaisquer danos
causados ao DISTRITO FEDERAL e a terceiros, encargos sociais,
enfim, toda e qualquer despesa nec> ;sã-ia ao fiel cumprimento
das obrigações ora assumidas. CLAUSULA QUINTA - A EMPREITEIRA
designará, em cara'ter permanente um engenheiro legalmente habj_
litado para dirigir a execução das obras, bem como um encarrega_
do geral e auxiliares de comprovada competência profissional
CLAUSULA SEXTA - O prazo para conclusão dos serviços e de 180
(cento e oitenta) dias, contado da data do recebimento, pela EM
PREITEIRA, da Ordem de Execução de Serviços, a ser expedida pe_
Io DISTRITO FEDERAL,através da Administração Regional de Tagua -
tinga. PARÃGR^FÓ .QjlICO - O prazo previsto nesta Cláusula só pod£
ra»ser prorrogado nos seguintes casos: I) paralização dos servj^
cos por causa d.e chuvas,devidamente comprovadas pel a Fisealiza-
ção;II)quando houver paralização ou restrição na execução dos
trabalhos por determinação expressa do DISTRITO FEDERAL,através
da Administração Regional de Taguatinga; III) quando houver fal
ta de elementos técnicos cujo fornecimento seja de responsabili^
dade da referida Administração. CLAUSULA SÉTIMA - O recebimento

provisório da obra dar-se-a a requerimento da EMPREITEIRA, no
término do serviço, por comissão, para tal fim designada pelo
DISTRITO FEDERAL, através da Administração Regional de Taguatin^
ga, tornando-se definitivo até 60 (sessenta) dias após, sem pre_
juTzo do disposto no artigo 1.245, do Código Civil. CLAUSULA 01
TAVA - Pelo descumprimento de qualruer das clausulas deste co£
trato, sujeitar-se-á a EMPREITEIRA as penalidades previstas no
artigo 56 e seguintes do Decreto n9 1.703, de 31 de maio de
1971, ratificado pelo Decreto n9 1.850, de 17 de novembro de
1971, sem prejuTjo das demais estipuladas no Edital n9 12/78-CL
RA-III. PARÁGRAFO ONICO - A EMPREITEIRA terá o prazo de 05 (ci£
c.o) dias úteis para assinatura do contrato, contado da data da
convocação, sob pena pelo não atendimento, de perda da caução '
inicial e pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o vá
lor do contrato. CLAUSULA NONA - Operar-se-ã de pleno direito a
rescisão automática deste ajuste, independentemente de interpela
cão judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das penalidades pré
vistas na Cláusula anterior, quando ocorrerem: a) falência ou
dissolução da EMPREITEIR ; b) transferência,no todo ou em parte -
do objeto deste contrato,sem prévia e expressa anuência do DISTR:
TO FEDERAL, através da Administração Regional de Taguatinga; c),
não cumprir as obrigações estipuladas no Edital n9 12/78-CL-RA 7
III. PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ocorrendo uma das hipóteses previstas,
para rescisão do contrato as instalações e equipamentos perten-
centes ã EMPREITEIRA e que integram o canteiro de obras serão en
tregues ao DISTRITO FEDERAL, através da Administração Regional'
de Taguatinga, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, para ga^
rantir a continuidade dos serviços. PARÁGRAFO SEGUNDO - Este corj
trato poderá, também, ser rescindido por mútuo acordo de vonta-
des. CLAUSULA DÉCIMA - Os débitos para com o DISTRITO FEDERAL ,
decorrentes do presente instrumento, serão inscritos na Dívida'
Ativa e cobrados mediante execução nos termos do Código de Pr£
cesso Civil. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - O DISTRITO FEDERAL, atra
vês da Administração Regional de Taguatinga, designará um exec£
tor para o presente contrato, ao qual incumbirá as atribuições '
contidas no art. 12 e seguintes do Decreto n9 4.015, de 29 de
dezembro de 1977. PARÁGRAFO ONICO - A Supervisão Técnica dos
serviços a serem realizados caberá ã Divisão de Obras Públicas-
da Administração Regional de Taguatinga, nos termos do art. 10
de seu Regimento, aprovado pelo Decreto n9 2.943, de 27 de junho
de 1975. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente contrato, entrará'
am vigor na data de sua publicação no DIÁRIO OFICIAL do Distrj[
to Federal, as expensas da EMPREITEIRA, expirando-se após o inte
gral cumprimento das obrigações ora assumidas. CLAUSULA DECIMA
TERCEIRA - Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal,para
dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente '
instrumento. E, estando assim justos e de acordo, para firmeza
e validade do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas -

i
lavrou-se o presente em folhas que integrarão Livro próprio da
Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Federal, do qual foram ex-
traídas 07 (sete) vias datilografadas de igual teor e forma, pa_
rã um único efeito legal,que lido e achado conforme, é assinado
pelas partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL : ( as . )

(as . )

(as.)

PELA EMPREITEIRA : (ak.)

ELMO SEREJO/ TERIAS

DO ,AítARAL MURT/NHO
t

MORAES ANDRADE

TESTEMUNHAS : ( a s . )

( a s . )

nww£ucier JOSÉ GUERREIRO CACEIS

MARIA APARECIDA XAVIER

WILLIAN ALVES BATISTA

V I S T »

JÚLIO CÉSAR SANTOS
l.' «Ukp.ocur.ao. G-.' »o D"'»'»

(DAR de 13-10-78 de Cr$1.955,00)



Página 64 BRASILIA, quarta-feira, 18 de outubro de 1978 DIÁRIO OFICIAL do Dí

•JT.SMO !")!•: TJÍAKÍ5AÇÃO

Aos l.P'dias do mês c!e outubro do

ano de mil novecentos Q setenta c oito (1973), no Gabinete da

Secretaria de Serviços Públicos, presentes do um lac'o o OISTRI_

TO FEDERAL, no ato representado pelo Senhor JOSÉ GERALDO MACI.KL,

brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado nesta

Capital, na qualidade de Secretário de Serviços Públicos/ con

forme delegação de competência expressamente-, exarada pelo Cover

nador no Processo n9 006949/75, e do outro NEUZA DE FÁTIMA CAJ*

VALHO, brasileira, .solteira, bancária, carteira de identidade nv

396.036, expedida por SSP-DF, residente e domiciliado nesta Capi-

tal, ã SQN - 40-3 - BI. "F" apto - 103, portadora do CIC-1 20511 10V82

resolvem firmar o presente TERMO DE TRANSAÇÃO, tendo por objeto

resolver em termos definitivos quaisquer pendências em relação

ao acidente de tráfego, do qual resultou a abalroação de de um

poste de iluminação pública instalado E. Parque D.Bosco QL-10-I,

ocorrido no dia 05 de agosto de 1978 ( de acordo corn as

seguintes cláusulas: CLÁUSULA PRIMEIRA - NEUZA DE FÁTIMA CARVA-

LHO , aceita os termos desta Transação

em todo o seu conteúdo, comprometendo-se a: I) não pleitear em

Juízo quaisquerdireitos referentes ao que foi objeto do presen_

te; II) aceitar o valor da indenização proposta pelo DISTRITO

FEDERAL no valor de Cr$. 12.361,07 (;doze mil trezentos e sessenta

e um cruzeiros e sete .centavos)

já acrescida dos juros legais e a ressarci-la integralmente.
PARÃGRAFO ÚNICO - A importância mencionada nesta cláusula será
paga .ao DISTRITO FEDERAL, era IS^dezoito) prestações mensais e su^
cessivas, representada por IS(dezoito) Notas Promissórias, sendo'
a primeira no valor de Cr$. 686,83 (seiscentos e oitenta e seis '
cruzeiros e oitenta e três centavos} e. as 17(dézessete) demais no
valor de 686,72 Cseiscentos e oitenta e seis cruzeiros e setenta1

e dois centavos), vencendo a primeira no dia 30 de outubr.o de 1978
e a última no dia 30 de março. de 1980.

WjSUSOr.A SKGUjjDA - O DISTRITO FEDERAL, aceita a presente com

posição em todon os r.eus termos e clausula:;, compromotondo-se a

abrir mão de qu.'ilqucr medida ou promoção no judiciário, em rela

çuo ao fato que deu origem a 'presente Transarão. crJvUPUT.A TP:i<
CKTKA - On débitos para com o DISTRITO FKDKKAL, quo decorrerem

do presente Torino serão cobrados mediante execução nos termos

der Código- de IToccsso Civil. er.ÃBf.HLA QWVKTA t - NEUZA.

"DE FÁTIMA CARVALHO,
após o total cumprimento das obrigações ora assumidas se compro

mete a retirar o aparelho abalroado do depósito da COMPANHIA DE

ELETRICIDADE DE BRASÍLIA - CEB -, no prazo de 30 (trinta) dias,

findo o qual, fica a-CEB-, autorizada a doar o material, a algu

ma instituição de caridade ou a qualquer outra entidade, indica

da pela Secretaria de Serviços Públicos, observando sempre o

interesse coletivo de sua destinação. CLAUSULA QUINTA - O pré

sente termo entrará em vfgor na data de sua publicação no Dia

rio Oficial do Distrito Federal, ã expensas NEUZA DE FÁTIMA '

CARVALHO,
expirando após o 'total cumprimento das obrigações assumidas

CLAUSULA SEXTA - Fica eleito o Foro de Brasilia - Distrito Fedo_

ral -, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento'

do presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo ,

para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as

suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas avulsas que in

tegrarão o Livro de Registro de Contratos e Convénios da la. Sub

procuradoria Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas

7 (sete) vias datilografadas de igual teor e forma, para um

único efeito legal, que lido e achado conforme, é assinado pe_

Ias partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

TERMO DK TRANSAÇÃO

Aos 11 dias do mês t!c outubro do

ano de mil novecentos Q setenta e oito (1973), no Gabinete da

Secretaria de Serviços Públicos, presentes de um lado o DISTRI^

TO FEDERAL, no ato representado pelo Senhor JOSÉ GKRALDO MACIEL,

brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado neata

Capital, na qualidade de Secretário de Serviços Públicos, con_

forme delegação de competência expressamente exarada pelo Govor.

nador no'Processo n°...,u.06949/75, e. do outro .JOSÉ ORIVArlj-ÍÍARTINS. ,:

brasileiro, casado ..Tgàrção, residente e domiciliado afeRuaÇV^n^V

Quadra 39, Lote Ob - Setor Pedro Ludovico > SOIANIA/GO»,portador

'do-C 1C n9 061166041 .., 53, Carteira de Identidade n? 185.382-SSpy6C

resolvem firmar o,presente TERMO DE TRANSAÇÃO, tendo por objeto

resolver em termos definitivos quaisquer pendências cnv^ relação

ao acidente de tráfego, do qual resultou a abalroação de de um

poste de iluminação pública instalado no Setor Policial -Sul ,:

ocorrido no dia .n.7 de setembro de 1977 , de acordo com as

seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA - JOSÉ ORIVAN -MARTINS ,

aceita os termos desta Transação

em todo o seu conteúdo, comprometendo-se a: I) não pleitear em

Juiiiò quaisquer direitos referentes ao que foi objeto de- presenj

te; II) aceitar o valor da indenização proposta pelo DISTRITO

FEDERAL no valor de o$, 16,903r94 C
dezesets mil, novecentos, eí,

três cruzeiros e noyenta e quatro centavos^»'

já acrescida dos juros legais e a ressarci-la integralmente.

PARÁGRAFO OMICO - A importância mencionada nesta cláusula será

paga ao DISTRITO FEDERAL, em- 20. .CvinteL prestações jnensats e suce

siyas, representadas por 20 Cyfntel Notas Promissórias, sendo a

primeira no yalor de Cr$. 845,J3 .(oitocentos ;e quarenta e cinco '

cruzeiros e trinta e três centavos! e as 19 yézenove) demais no

valor de Cr$. 845,19 (oitocentos e quarenta e cinco cruzeiros e '

dezenove centavos) cada, vencen'do a primeira no dia 30 de. outubro

;de 1978 e a última no dia.30 de maio de 1980.

CtXugOIÃ SKKUH1JA - O DISTRITO FEDERAL, aceita a presente; com

posição cm todon os seus termos e cláusulas, comprometendo-se a -

abrir mão de qualquer medida ou promoção no judiciário, em rela

cão ao lato quç deu origem a presente Transitarão. CJ.SiiíiULA Tl-:i<
CKT KA - O;; debito:: para com o DIÍITIilTO FKPKRAL, quo dccorrc-rrm

do presente Termo serão cobrados mediante execução nos termos

do Código de Processo Civil. CI.ÃDf.UI.A QUARTA: - OOSE ORI -
VAN MARTINS,

apôs o total cumprimento das obrigações ora assumidas; se coin^vo

mete a retirar o aparelho abalroado do dopõnito da COMPANHIA DE:

ELETRICIDADE DE BRASÍLIA - CEB -, no prazo de 30 (trinta) dias,

findo o qual, fica a-CEB-, autorizada a doar o material, a aJçu

na instituição de caridade ou a qualquer outra entidade, indica

da pela Secretaria de Serviços Públicos, observando sempre o

interesse coletivo de sua destinação. CLAUSULA QUINTA - O pré

sente termo entrará em vigor na data de sua publicação no Dia

rio Oficial do Distrito Federal, ã expensas de JOSE OR IVAN
MARTINS,

expirando após o total cumprimento das obrigações assumidas .

CLAUSULA SEXTA - Fica eleito o Foro de Brasilia - Distrito Fede,

ral -, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento'

do presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo ,

para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as

suas cláusulãc, -lavrou-se o presente em folhas avulsas que in

tegrarão o Livro de Registro de Contratos e Convénios da la.Sub

procuradoria Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas

7 (sete) vias datilografadas de igual tebr e forma, para ••">

único efeito legal, que lido e achado conforme, è assinado j.-e_

Ias partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (as)

PELA PARTE:

TESTEMUNHAS:

' V I S T O

(as.)

(as.)

(as.)

JULIO CESAR SANTOS

JOSE .GEIJAfDO MA'C'IEL

N^UZA DE F Á T I M A C A R V A L H O ~

-. WILLIAM ALVES '. BATISTA

DOMINGOS' LEVEDO DOS "BAMTOS

(DAR de 9-10-78 de Cr$760;00)

PELO DISTRITO FEDERAL: (as)

PELA PARTE:

TESTEMUNHAS:

ias.)

(as.)

(as.)

josu .GERALDO MACIEL

JOSE OR IVAN! M A R T I N S

-ALICE DE PAífLA SILVEIRA^

MAPTA APÀRCTÍOA XAVIER

S V
JOU° c,..., « °""i10 *'""* (DAR de 11-10-78 de Cr$760,00)

,fiiraoCi
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TERKO DE CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO

DETERMINADO QUE ENTRE SI FAZEM O DISTRI

TO FEDERAL,ATRAVÉS DO CORPO DE BOMBEI-

ROS, E A AUXILIAR DE ENFERMAGEM VICENTI^

NA MARIA CÔRTJES.NA FORMA ABAIXO.

Aos 13 dias do mês de outubro do ano

de mil novecentos e setenta e oito(1978),no Gabinete do Comando

Geral do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal,presentes de um

lado, o DISTRITO FEDERAL, no ato representado pêlo Comandante Ce

ral do Corpo de Bombeiros, Coronel ANTONIO SOLLERO, brasileiro ,

casado, residente e domiciliado nesta Capital, conforme delega -

cão de competência expressamente exarada pelo Governador,no Pro-

cesso n9 350.443/78, e do outro, VICENTINA MARIA CORTES,brasilei

rã, solteira,< auxiliar de enfermagem, residente e domiciliada '

nesta Capital, portadora do CIC no 075.242.931/00, doravante de-

nominada simplesmente CONTRATADA, resolvem firmar o presente con

trato de Trabalho por prazo determinado, na forma do art. 443 ,

Parágrafo Segundo, alínea "a" da Consolidação das Leis do Traba-

lho, mediante as seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA - A CON

TRATADA obriga-se a prestar seus serviços profissionais de auxi-

ar de enfermagem, num total de 40 (quarenta) horas semanais, obe

decida a escala previamente fixada, sob o regime de tutela da

Consolidação das Leis do Trabalho e Legislação Complementar.CLÃU

SULA SEGUNDA - A CONTRATADA obriga-se, ainda, a aceitar sua de -

signação inicial ou posterior para o exercício, em qualquer Uni-

dade , dependência ou repartição do Corpo de Bombeiros, na área

do Distrito Federal, assim como observar, no que couber, os regu

lamentos da Corporação. CLAUSULA TERCEIRA - A CONTRATADA recebe-

rá, mensalmente, um salário de Cr$ 4.800,00(quatro mil e oitocen

tos cruzeiros) pagos até o 109 (décimo) dia do mês subsequente '

ao vencido, nos termos do Parágrafo Onico do artigo 459, da Con-

solidação das Leis do Trabalho, feitas as deduções e descontos '

previstos na Legislação pertinente;bem como o 139(décimo tercei-

ro) salário. CLAUSULA QUARTA - O valor do presente contrato é de

Cr$ 20.800,00 (vinte mil e oitocentos cruzeiros), recursos estes

procedentes do orçamento do Distrito Federal, para o corrente -

exercício-Lei n9 6.488, de 06 de dezembro de 1977,correndo ã '

conta do Elemento:3.l.l.1-PESSOAL CIVIL-VENCIMENTOS E VANTAGENS

FIXAS, conforme Nota de Empenho n9 513/78, emitida pelo Corpo

de Bombeiros'do Distrito Federal. CLÁUSULA QUINTA -Às partes '

contratantes é facultado rescindir o presente contrato , antes

de expirado o prazo pactuado, sem a obrigação de indenização na

forma do artigo 481, da Consolidação das Leis do Trabalho, bas-

tando para tanto, um aviso ã outra parte com a antecedência mí-

nima de 01 (um) mês. CLAUSULA SE.XTA - Na hipótese da CONTRATA-

DA causar quaisquer danos materiais ao Distrito Federal, resul-

tante de dolo ou culpa, terá o montante descontado de sua remu-

neração, na forma do artigo 462, Parágrafo Primeiro, da Consoli

dação das Leis do Trabalho. CLAUSULA SÉTIMA - Ã CONTRATADA será

pago o repouso semanal remunerado, obedecidas as disposições da

Lei n9 605, de 05 de janeiro de 1949 e seu Regulamento aprovado

pelo Decreto (n9 27.048, de 12 de agosto de 1949, com alteração'

determinada pelo Decreto n9 28.066, de 27 de abril de 1950, já

incluído no salário mencionado na Cláusula Terceira.CLAUSULA 01

TAVA - Fica expressamente declarado neste ato, ã ciência da CON

TRATADA de que não lhe é aplicável a legislação vigente para os

funcionários públicos dos Quadros de Pessoal do Distrito Fede -

ral, nem dos Quadros de Militares da Corporação, em especial no

que se refere a vencimentos, regime disciplinar ou quaisquer ou

tros direitos ou vantagens. CLAUSULA NONA - A inadimplência de

quaisquer das cláusulas do presente ajuste importará em justa '

causa para sua plena rescisão, na forma da Consolidação das Leis

do Trabalho. CLAUSULA DÉCIMA - o DISTRITO FEDERAI.,através do
Corpo de Bombeiros, designará um executor para o presente con -

trato, ao qual incumbirá as atribuições contidas nas Normas de

Execução Orçamentaria e Financeira vigentes.CLAUSULA DÉCIMA PRI

MEIRA - O presente contrato entrará em vigor na data de sua pu

blicação no Diário Oficial do Distrito Federal, às expensas da

CONTRATADA, expirando-se em 31 de dezembro de 1978.CLAUSULA DÉ-

CIMA SEGUNDA - Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Fede-

ral, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do

presente instrumento.E, estando assim justos e de acordo, pa-

ra firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as suas

cláusulas, lavrou-se o presente em folhas qjie integrarão Livro

próprio da la.Subprocuradoria-Geral do Distrito Federal,do qual

foram extraídas 07 (sete) vias datilografadas de igual teor e

forma, para um único efeito legal, que, lido e achado conforme,"

é assinado pelas partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL :(as.)

ÁUÍONIO SOLLERO

PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

VTCENTINA MARIA CORTES

nancy lhcj Lima '

(as.)
Maria AçíírMcida Xavier

E/jms.
V I S T O

JÚLIO CÉSAR SANTOS
r G*ll do Uictfito F«d«r»l

(DAR de 13-10-78 de Cr$1.054,00)

TERMO DE CONTRATO DE TRABALHO POR PRA

ZO DETERMINADO QUE ENTRE SI FAZEM O

DISTRITO FEDERAL, ATRAVÉS DO CORPO DE

BOMBEIROS, E A AUXILIAR DE SERVIÇOS '

MÉDICOS MARIA OLIVEIRA DE SOUZA, NA

FORMA ABAIXO.

Aos 13 dias do mês de outubro do

ano de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete do
Comando Geral do Corpo de Bombeiros, presentes de um lado,o DIS_
TRITO FEDERAL, no ato representado pelo Comandante Geral daque-
la Corporação, Coronel ANTÓNIO SOLLERO, brasileiro, casado, r£
sidente e domiciliado nesta Capital, conforme delegação de com
petincia expressamente exarada pelo Governador, no Processo nO
350442/78, e do outro, a auxiliar de serviços médicos MARIA OLJ[
VEIRA DE SOUZA, brasileira, solteira, portadora do CIC nÇ '
116833171-49, residente e domiciliada nesta Capital, doravante1

denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem firmar o presente1

CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO, na forma do artigo1

443, Parágrafo Segundo, alínea "a" da Consolidação das Leis do
Trabalho, sob as cláusulas e condições seguintes: CLAUSULA PRI
MEIRA - A CONTRATADA obriga-se a prestar seus serviços profis-1

sionais de- auxiliar de serviços médicos, num total de quarenta'
( 40 ) horas semanais, obedecida a escala previamente fixada -
sob o regime de tutela da Consolidação das Leis do Trabalho e
Legislação Complementar. CLAUSULA SEGUNDA - A CONTRATADA obri^
ga-se ainda, aceitar sua designação inicial ou posterior, para
exercício em qualquer Unidade, dependência ou repartição do Cojr
pó de Bombeiros, na área do Distrito Federal assim como obser-
var, no que couber, os regulamentos da Corporação. CLAUSULA TER
CEIRA - A CONTRATADA receberá mensalmente, um salário rio valor
de Cr$. 3.000,00 (três mil cruzeiros), pagos até o 109 (décimo)
dia do mis subsequente ao vencido,- nos termos do Parágrafo Oni-
co do Art. 459, da Consolidação das Leis do Trabalho, bem como
o 139 (décimo terceiro) salário. CLAUSULA QUARTA - O valor do
presente contrato I de Cr$. 13.000,00 (treze m'i> cruzeiro*),.ré.!
cursos estes procedentes do Orçamento do Distrito FederaT£•«?$» "

o corrente exercTcio, Lei nÇ 6.488, de 06 de dezembro de.,M77 V
correndo a despesa ã conta do ELEMENTO: 3.1.1.1 - PESSOAL ,ClVl L,
conforme Nota de Empenho n<? 512/78, emitida pelo Corpo |J£I3òm
beiros do Distrito Federal, no valor de Cr$. 13.000,00 fí̂ zè -

mil cruzeiros). CLflUSULA QUINTA - As partes contratantiíf.î fa;:' •
cultadu rescindir o presente ajuste, antes de eXpirjglfeî fflzo'
pactuado, sem obrigação de indenizar, na forma do /Ipe*-.*!», da
Consolidação das Leis do Trabalho, bastando pare terfôfljyqff' avl^
só ã outra parte com antecedência mínima de 01 {u») fffr CJLÍUSU
LA SEXTA - Na hipótese da CONTRATADA causar quaisqueif^nos ma_
teriais ao DISTRITO FEDERAL, resultantes.de dõ.Iotèf.q̂ ^ terá
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0 montante descontado de sua remuneração, na forma do Art. 462,
Parágrafo Primeiro, da Consolidação das Leis do 'Trabalho.CLAUSU
LA SÉTIMA - A" CONTRATADA será pago repouso semanal remunerado ,
obedecidas as disposições da Lei nQ 605, de 05 de janeiro de
1 949, e seu regulamento, aprovado pelo Decreto n? 27.048, de
12 de agosto de 1949, alterado pelo Decreto n9 28.066, de 27 de
de abril de 1950, já incluído no salário mencionado na clausula
terceira. CLAUSULA OITAVA - Fica expressamente declarado neste
ato, ã ciência da CONTRATADA de que não lhe é aplicável a legi£
lação vigente para os funcionários dov Quadros de Pessoal Civil
do Distrito Federal, nem dos Quadros de militares da Corporação
em especial no que se refere a vencimentos ou remuneração, jor-
nada de trabalho, afastamento, regime disciplinar ou quaisquer'
outros direitos ou vantagens. CLAUSULA NONA - A inadimplincia '
de qualquer das cláusulas do presente ajuste, importará em jus-
ta causa para sua plena rescisão rã forma ^a Consolidação das
Leis do Trabalho. CLAUSULA DECIMA - O DISTRITO FEDERAL, através
do Corpo de Bombeiros, designara um executor para o presente -
ajuste, ao qual incumbirá as atribuições contidas nas Normas de
Execução Orçamentaria e Financeira vigentes. CLAUSULA DECIMA -
PRIMEIRA - O presente contrato entrará em vigor na data de sua
publicação no DIÁRIO OFICIAL do Distrito Federal, as expensas '
da CONTRATADA, expirando-se em 31 de dezembro de l 978. CLAUSU
LA DECIMA SEGUNDA - Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito
Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimen-
to do presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo,
para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as
suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas que integrarão '
livro próprio da Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Federal,
do qual foram extraídas 07 (sete) vias datilografadas de igual
teor e forma, para um único efeito legal, que, lido e achado ' .
conforme, i assinado pelas partes já mencionada e testemunhas1

abai xo.

PELO DISTRITO FEDERAL : (as.)

D̂ISTRITO FEDERAL, no ato representado pelo Senhor JOSÉ GERALDO

MACIEL, brasileiro, casado, engenheiro, na qualidade de Secretá-

rio de Serviços Públicos, conforme delegação de competência ex

pressamente exarada pelo Governador, no Processo nV 16.535/74, e

ao outro EDUARDO LOUZADA PÁSCOA, brasileiro, casado, jornaleiro,

presidente e domiciliado nesta Capital,

iresolvem firmar o presente ajuste, mediante as seguintes cláusu-

|las: CLAUSULA PRIMEIRA - Por este instrumento, fica rescindido o

JTERMO DE RESCISÃO para ocupação de ÁREA , situado(a)no(a)

;AV. W/3 - Norte - SCLR/N - Quadra - 711
destinado(a) ã instalação a título precário de Banca de Jornais1

e Revistas, celebrado entre o DISTRITO FEDERAL e EDUARDO LOUZA-

DA PÁSCOA, destinada a instalação a Titulo Precário, de Banca '

de Revistas e Jornais.

CLAUSULA SEGUNDA - A presente rescisão opera-se por mútuo acordo

de vontades, recebendo o DISTRITO FEDERAL, neste ato, plena <jui_

taçSo. CLAUSULA TERCEIRA - EDUARDO LOUZADA PÁSCOA

devolve ao DISTRITO FEDERAL o objeto menc5.onàdo

ha cláusula primeira, nada tendo a reclamar, a qualquar título '

no presente OU no futuro. CLAUSULA QUARTA - O DISTRITO FEDERAL

declara receber o referido objeto, nada tendo a reclamar quanto

as obrigações assumidas p0r EDUARDO LOUZADA PÁSCOA.

CLAUSULA QUINTA - Este ajuste entrará '

era vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Distri-

to Federal, às expensas EDUARDO LOUZADA PÁSCOA.

.CLAUSULA SEXTA - Fica eleito o Foro de

Brasilia - Distrito Federal -, para dirimir quaisquer dúvidas

relativas ao cumprimento do presente ajuste. E, estando assim

justos e de acordo, para firmeza e validade do que ficou estipu_

lado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas

avulsas que integrarão o Livro de Registro de Contratos e Convê

nios da Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Federal, do qual

foram extraídas 7 (sete) vias datilografadas de igual teor e

forma, para um único efeito legal, que lido e achado conforme,é

assinado pelas partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

1

PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

: (as.
MARIA OLIVEIRA DE SOUZA

: (as.).

(as.).

V I S T O

Nancy Carvalho Lima

ia Aparecijda Xavier

jos/ .
»u»froi»»«<l

PELO DISTRITO FEDERAL, (as.)

PELA PARTE:

TESTEMUNHAS:

(as.)

(as.)

(as.)

JOSÉ MACÍEL

EDUARDO LOUZADA PÁSCOA

ELISEU FERREIRA DA COSTA

FRANCISCO RAMOS CAMELO

VISTO

Em 13-10-78

JÚLIO CÉSAR SANTOS

19 Subprocurador Geral do DF

(DAR de 9-10-78 de Cr$782,00)

(DAR de 13-10-78 de Cr$1.054,00)

TERMO DE RESCISÃO DO INSTRUMENTO

CELEDRADO EM 05: 05: 76 ,

ENTRE O DISTRITO FEDERAL E O (A)

EDUARDO LOUZADA PÁSCOA,
t

TENDO POR OBJETO A OCUPAÇÃO DE

ÁREA SITUADA NA AV. w/3- NORTE ,
SCLR/N- QUADRA - 711 ,

DESTINADO (A) A INSTALAÇÃO A TÍ̂

TULO PRECÁRIO, DE BANCA DE JOR

NAIS E REVISTAS, NA FORMA ABAIXO.

Aos 13 dias do mês de outubro

do ano de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete

da Secretaria de Serviços Públicos, presentes, de um lado, o

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA OCUPAÇÃO

DE ÁREA SITUADA NA (O) AV. W/3 - NOI*

TE - SCLR/N - QUADRA - 711

DESTINADA A INSTALAÇÃO, A TÍTULO

PRECÁRIO, DE BANCA DE JORNAIS E

REVISTAS, NA FORMA ABAIXO.

Aos 13 dias do mês de outubro

do ano de :tiil novecentos e setenta e oito (1978) , no Gabinete

da Secretaria de Serviços Públicos, presentes de um lado, o DIS

TRITO FEDERAL, no ato representado pelo Senhor JOSÉ GERALDO MA

CIEL, brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado

nesta Capital, na qualidade de Secretario de Serviços Públicos,

conforme delegação de competência expressamente exarada pelo

Governador, no Processo n<? 16.535/74, e, do outro JOSÉ RODRI-

GUES DA CUNHA, brasileiro, casado, jornaleiro, residente e domi
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clllado nesta Capital ã QNO - 13 - Conj. "6",C/14 -
doravante denominada(o) simplesmente AUTORIZADA(O), resolvem fir
mar o presente instrumento, cora fulcro no artigo 24 da Lei n?
4545, de 10 de dezembro de 1964, mediante as seguintes clãusu-1

Ias: CLAUSULA PRIMEIRA - Pelo presente instrumento, o DISTRITO
FEDERAL autoriza a ocupação pela(o) AUTORIZADA(O), a título
precário, na conformidade do artigo 24 da Lei n° 4545, de 10 de

dezembro de 1964, da área situada na (o) Av. H/3 - Norte - '

SCLR/N - Quadra - 711
destinada ã instalação de Banca de Jornais e Revistas. CLAUSULA
SEGUNDA - A(O) AUTORIZADA(O) obriga-se a manter a Banca a que
se refere a Cláusula anterior com as características constantes
do projeto e em perfeito estado de conservação, correndo por
sua conta os reparos de danos ou estragos que venham a ocorrer
nas instalações e/ou na estrutura metálica, bem como conservar
limpa a área ocupada. CLAUSULA TERCEIRA - A(O) AUTORIZADA(O) o
briga-se, outrossim, a respeitar e a fazer respeitar, pelos seus
prepostos e empregados as instruções que lhe forem aplicáveis ,
baixadas pelo DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de Servi-
ços Públicos, as quais passam-a integrar este ajuste, indepcn-'
dentementc de transcrição. FARÃGRAFO pHICP - As infrações aos
preceitos do Regulamento para Ocupação e Sxploração de BanÇ]î de
Jornais e Revistas e Áreas Cobertas Anexas, serão punidas nos
termos da regulamentação vigente, a qual passa a integrar este
instrumento, independentemente de transcrição. CLAUSULA QUARTA-
A(O) AUTORIZADA(O) pagará ao DISTRITO FEDERAL, a partir da data
da publicação do presente instrumento, Taxa de Ocupação mensal'

no valor de CR$ 195,60 (cento e noventa e cinco cruzeiros e
sessenta centavos).
até o 109 (décimo) dia do mês subsequente ao vencido no órgão
próprio do DISTRITO FEDERAL, ou no estabelecimento bancário por
ele designado. CLAUSULA QUINTA - A(0) AUTORIZADA(O) recolherá a

título de caução, a importância de CR$ 391,20 (trezentos e nove/i

ta e um cruzeiros e vinte centavos).
CLAUSULA SEXTA - O valor da Taxa de Ocupação, bem como a caução
correspondente serão reajustáveis tomanõo-se por base o dispos-
to na Lei n9 6205, de 29 de abril de 1,975 e legislações poste-'
riores. CLAUSULA SÉTIMA - A área mencionada na Clausula Primei-
ra não poderá ser cedida, salvo se houver prévia e expressa anu
encia do DISTRITO FEDERAL. CLAUSULA OITAVA - Esta autorização é
outorgada,em caráter precário, obrigando-se, assim, a(o) AUTORI^
ZADA(O) a desocupar a área, dela retirando a Banca que colocou,
nos termos da Cláusula Primeira, tão logo seja interpelado para
o fazer. CLAUSULA NONA - O presente instrumento poderá ser res_
cindido a qualquer tempo, mediante mútuo acordo de vontades
CLAUSULA DéciMA - O Regulamento para Ocupação e Exploração de
Bancas de Jornais e Revistas e Áreas Cobertas Anexas, passa a
fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de

transcrição. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O prazo de duração do
presente instrumento ê de 24 (VINTE E QUATRO) meses, contados a
partir da data de sua publicação, devendo o pedido de prorroga-
ção ser formulado com antecedência de 90 (NOVENTA) dias do seu
término. CLÁUSULA DficiMA SEGUNDA - O presente termo entrará em
vigor na d'ata de sua publicação no" Diário Oficial do Distrito '
Federal, 3s expensas da(o) AUTORIZADA(O). CLAUSULA DECIMA TER-'
CEIRA - Fica eleito o Foro de Brasília - Distrito Federal -, pá
rã dirimir quaisquer dúvidas relativas ao> cumprimento do presen

' te ajuste. E, estando assim justos e de zcordo, para firmeza e

validade do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas, Ia
vrou-se o presente em folhas avulsas que integrarão o Livro de
Registro de Contratos e Convénios da Ia. Subprocuradoria ^Geral
do Distrito Federal, do qual foram extraídas 7(sete) vias datilo
grafadas de igual teor e forma, para um único efeito legal, que
lido e achado conforme, é assinado pelas partes já mencionadas e
testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (as.)

PELA(O) AUTORIZADA(O): (as.)

(as.)

JOSÉ/GHRALDO MACIEL

RODRitiUES DA CUNHA

JÚLIC CÉSÍR SANTOS

(DAR de 9-10-78 de Cr$1.088,00)

TESTEMUNHAS: FRANCISCO RAMOS CAMELO

(as.)
ELISEU FERREIRA DA COSTA

TERMO DE CONTRATO DE TRABALHO POR PRA
ZO DETERMINADO QUE ENTRE SI FAZEM O
DISTRITO FEDER .L, ATRAVÉS DO CORPO DE
BOMBEIROS E A AUXILIAR DE SERVIÇOS HE
DICOS, MARIA SEBASTIANA DE JESUS LIMA;

NA FORMA ABAIXO.

Aos 13 dias do mês de outubro do

ano de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete do
Comando Geral do Corpo de Bombeiros, presentes, de um lado o
DISTRITO FEDERAL, no ato representado pelo Comandante Geral da_
quela Corporação, Coronel ANTONIO SOLLERO, brasileiro, casado ,
residente e domiciliado nesta Capital, conforme delegação de
competência expressamente exarada pelo Governador, no Processo
n9 350441/78, e do outro, a auxiliar de serviços médicos, MARIA
SEBASTIANA DE JESUS LIMA, brasileira, casada, portadora,do CIC
n9 057352621-49, residente e domiciliada nesta Capital .doravan-
te denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem firmar o presen^
te CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO, na forma do artj_
go 443, Parágrafo Segundo, alTnea "a" da Consolidação das Leis
do Trabalho, sob as clausulas e condições seguintes: CLÃUSUL"'
PRIMEIRA - A CONTRATADA obriga-se a prestar seus serviços pr£
fissionais de auxiliar de serviços médicos, num total de quareji
ta { 40 ) horas semanais, obedecidas a escala previamente fixada
sob o regime de tutela da Consolidação das Leis do Trabalho e
Legislação Complementar. CLAUSULA SEGUNDA - A CONTRATADA obriga-
se ainda, aceitar sua designação inicial ou posterior, para
exercício em qualquer Unidade, dependência ou repartição do Co£
pó de Bombeiros, na área do Distrito Federal assim como observar,,
no que couber, os regulamentos da Corporação. CLAUSULA TERCEIRA
A CONTRATADA receberá mensalmente, um salário de Cr$. 3.000,00
(três mil cruzeiros), pagos até o 109 (décimo) dia do mês subs£
quente ao vencido, nos termos do Parágrafo Onico do Art. 459,
da Consolidação das Leis do Trabalho, feitas as deduções e de^
contos previstos na legislação pertinente, bem como o 139( déci^
mo terceiro) salário. CLAUSULA QUARTA - O valor do presente con_
trato é de Cr$. 13.000,00 (treze mil cruzeiros), recursos estes
procedentes do Orçamento do Distrito Federal, para o corrente1

exercício, Lei n9 6.488, de 06 de dezembro de 1977, correndo a
despesa ã conta do ELEMENTO: 3.1.1.1 - PESSOAL CIVIL, conforme j
Nota de Empenho n9 511/78, emitida pelo Corpo de Bombeiros do
Distrito Federal, no valor de Cr$. 13.000,00 (treze mil cruzei^ '
ros). CLAUSULA QUINTA - As partes contratantes é facultado res_
cindir o presente ajuste, antes de expirado o prazo pactuado ,
sem obrigação de indenizar, na forma do Art. 481, da Consolida^
cão das Leis do Trabalho, bastando para tanto, um aviso ã oû
tra parte com antecedência mínima de 01 (um) mês. CLAUSULA SEX
TA - Na hipótese da CONTRATADA causar quaisquer danos materiais
ao DISTRITO FEDERAL, resultante de dolo ou culpa, terá o montan
te descontado de sua remuneração, na forma do Art. 462, Para-'
grafo Primeiro, da Consolidação das Leis do Trabalho. CLAUSULA
SÉTIMA - S CONTRATADA será pago repouso semanal remunerado, obe_
decidas as disposições da Lei n9 605, de 05 de janeiro de 1949,
e seu regulamento, aprovado pelo Decreto n9 27.048, de 12 de
agosto de 1949, alterado pelo Decreto n9 28.066, de 27 de abril
de 1950, já incluído no salário mencionado na cláusula terceira.
CLAUSULA OITAVA - Fica expressamente declarado neste ato,ã ciên^
cia da CONTRATADA de que nãolhe ê aplicável a legislação vigen-
te para os funcionários dos Quadros de Pessoal do Distrito Fede_
ral, nem dos Quadros de militares da Corporação, em especial no
que se refere a vencimentos ou remuneração, jornada de trabalho,
afastamento, regime disciplinar ou quaisquer outros direitos ou
vantagens. CLAUSULA NONA - A inadimplência de qualquer das clãu^

surtas do presente ajuste, importara em justa causa para sua ple-
na rescisão na forma da Consolidação das Leis do Trabalho. CLÃU
SULA DECIMA - O DISTRITO FEDERAL, através do Corpo de Bombeiros,
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designará um executor para o presente ajuste, ao qual incumbira
as atribuições contidas nas normas de Execução Orçamentaria e -
Financeira vigentes. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - O presente coii
trato entrará em vigor na data de sua publicação no DIÁRIO OFI.
CIAL do Distrito Federal, a-s expensas da CONTRATADA, expirando-
se em 31 de dezembro de 1978.. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Fica
eleito o Foro de BrasTlia, pistrito Federal, para dirimir quais^
quer dúvidas relativas ao cumprimento dopresente instrumento
E, estando assim justos e de acordo, para firmeza e validade do
que .ficou estipulado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o
presente em folhas que integrarão Livro próprio da Ia. Subprocu
radoria Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas 07
(sete) vias datilografadas de igual teor e "orrna, para um único
efeito legal, que, lido e achado conforme, I assinado pelas par
tes jã mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL : (as.)
ANTÓNIO

PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

: (as.).
^MARIA SEBASTIA^A DE JESUS'LIMA

JOSÍ OSfiRS DOS SANTOS

(as.).
FRANCISCO RAMOS CAMELO

jos/.

V I S T O
EM n / 14 H37f

JOIO CÉSAR SANTOS ̂

(DAR de 13-10-78 de Cr$1.054,00)

casião de sua retirada. CLAUSULA TERCEIRA - A "Ordem de Retira,
da" do/material a que alude a Cláusula Primeira, será expedida
pela Usina de Tratamento de Lixo, do Serviço Autónomo de Lim -
peza Urbana, da Secretaria de Serviços Públicos, mediante a
comprovação, pelo ADQUIRENTE, do seu pagamento; a ser efetuado
na Seção de Tesouraria-DAG do Serviço Autónomo de Limpeza Ur -
bana, .da Secretaria de Serviços Públicos, no valor correspon -
dente ã pircela a ser retirada. CLAUSULA QUARTA - O ADQUIRENTE
ficará sujeito as penalidades constantes do capitulo IX do Edi^
tal de Concorrência nÇ 04/78-CL-SEA, a saber: a) pagamento de'
multa no valor de Cr$20,00 ((VINTE CRUZEIROS) por dia de atra-
so ate o 30? (trigésimo) dia do prazo para retirada do materi-
al; b) rescisão automática do contrato, se o atraso for supe -
rior a 30 (trinta) dias, sem justificativa, aceita pela Admi -
nistração e aplicação de multa de 20%(vinte por cento) sobre o
valor do material existente em estoque na data da rescisão;c)-
se o ADQUIRENTE deixar de assinar o contrato no prazo de 5(ci£
co) dias, contado da data de sua convocação, acarretara a aplj_
cação de multa de 10%(dez por cento) sobre o valor do material
existente em estoque, além das penalidades constantes do arti-
go 56 e seguintes do Decreto n9 1.703, de 31 de maio de 1971.'
CLAUSULA QUINTA - Os débitos para com o DISTRITO FEDERAL, que
decorrerem do presente ajuste, serão cobrados mediante execu -
cão, nos termos do Código de Processo Civil. CLAUSULA SEXTA -
O DISTRITO FEDERAL, através de sua Secretaria de Serviços Pu -
blicos, designará um executor para o presente ajuste, ao qual 1

incumbirá as atribuições contidas nas Normas de Execução Orça-
mentaria e Financeira vigentes. CLAUSULA SÉTIMA - O Edital de
Concorrência n9 04/78-CL/SEA, bem como a proposta do ADQUIREN-
TE, constante de fls. 70, GO Processo n9 335.425/78, passam a
integrar este instrumento, como se nele transcritos fossem.CLBU
SUIÍ.A OITAVA - Este contrato entrará em vigor na data de sua pu_
blicação no Diário Oficial do Distrito Federal, as expensas do
ADQUIRENTE, expirando-se em 31 de dezembro de 1978.CLAUSULA -
NONA - Fica el.eito o Foro de BrasTlia, Distrito Feder&t» para
dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento cu> presente
instrumento. E, estando assim justos e de acordo, para firmeza
e validade do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas,
lavrou-se o presente em folhas que integrarão Livro próprio da
Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Federal, do qual foram^'
extraídas 7(sete) vias datilografadas de igual teor e forma, '
para um único efeito legal, que lido e achado conforme, é
••do pelas partes jã mencionadas e testemunhas abaixo.

CONTRATO DE COMPRA E VENDA CELEBRADO

ENTRE O DISTRITO FEDERAI E ELVIO AL-

VES DO PRADO, OBJETIVANDO A ALIENA -

ÇA~0 DE MATERIAIS JULGADOS INSERVT -

VEIS, NA FORMA ABAIXO.

;Ros 16 dias do mês de outubro do-
•ano de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete da
Secretaria de Serviços Públicos, presentes, de um lado, o DIS-
TRITO FEDERAL, no ato representado por JOSÉ GERALDO MACIEL,br.a
sileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado nesta Ca_
pitai, conforme delegação de competência expressamente exarada
pelo Governador, no Processo n9 335.425/78 .e, do outro ELVIO'
ALVES DO PRADO, doravante denominado simplesmente ADQUIRENTE,'
brasileiro, casado, comerciante, CIC N9 036983436-49,Carteira de Identi^
dade n9 M-65U049, residente e domiciliado na Rua Victor Mellasso n9 186,
Uberlândia-MG, tendo em vista o resultado da licitação1

de : que trata o Edital de Concorrência n9 04/78-CL/SEA, têm eri
tre si ajustado o seguinte. C1SUSULA PRIMEIRA - Pelo presente'
instrumento o DISTRITO FEDÍRAL, vende ao ADQUIRENTE material '
considerado inservTvel composto de: item 1) vidros diversos '
(garrafas, frascos) quebrados e em diversas cores; Item 2)alu-
minio em peças e ligas diversas. PARÁGRAFO ONICO - O material'
que se refere esta cláusula, será alienado por: item 19 - Cr$.
228,91 (DUZENTOS E VINTE E OITO CRUZEIROS E NOVENTA E UM CENTA
VOS) a tonelada; item 29 - Cr$.9,00 (NOVE CRUZEIROS) o quilo -
grama. CLAUSULA SEGUNDA - O ADQUIRENTE retirará o material £
xistente em estoque, ou que venha a ser armazenado até 31 de
dezembro de 1978. PARÁGRAFO PRIMEIRO - As despesas com a reti-
rada e transporte dos materiais correrão por conta do ADQUIRE^
TE. PARÁGRAFO SEGUNDO - O material, objeto deste contrato, se.
rã entregue ao ADQUIRENTE no estado em que se'encontrar por o

PELO DISTRITO FEDERAL: (as.)_

JOSE\SBRA\DO MAcVÉL

PELO ADQUIRENTE:

TESTMEUNHAS:

(as.).
DO PRA\>O

(as.),

(as.).
SILVEIRA

NANCY CARVALHO LIMA

V I S T O

JÚLIO CÉSAR SANTOS
1.* •ubprovurtdor Garal do Distrito F«d«Ml

(DAR de 16-10-78 de Cr»1.037,00)

TERMO DE CONTRATO DE TRABALHO POR

PRAZO DETERMINADO QUE ENTRE SI FAZEM

O DISTRITO FEDERAL, ATRAVÉS DO CORPO

DE BOMBEIROS, E O MEDICO JOSÉ FILGUEI_

RA NETO, NA. FORMA ABAIXO.

Aos 18 dias do mês de outubro do
ano de mil novecentos e setenta e oito (1978) no Gabinete do
Comando Geral do Corpo de Bombeiros, presente de um lado o DIS
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TRITO FEDERAL, no ato representado pelo Comandante Geral daque_
Ia Corporação, Coronel ANTÓNIO SOLLERO, brasileiro, casado, ré
sidente e domiciliado nesta Capital, conforme delegação de com
petência expressamente exarada pelo Governador, no Processo nÇ
350.473/78, e do outro, o Médico JOSE FILGUEIRA NETO, brasile^
ro, solteiro, residente e domiciliado nesta Capital, CRM-DF. .
1750, portador do CIC n? 073006544/87, doravante denominado '
simplesmente CONTRATADO, firmam o presente centrado de traba -
lho por prazo determinado, na forma do artigo 443, Parágrafo '
segundo, Alínea "a", da Consolidação das Leis do Trabalho sob'
as clausulas e condições seguintes: CLAUSULA PRIMEIRA - O CON-
TRATADO obriga-se a prestar seus serviços profissionais de Mé-
dico, num total de 24 (vinte e quatro) horas semanais, obedecj_
da a escala previamente fixada, sob o regime de tutela da Con-
solidação das Leis do Trabalho e Legislação Complementar.CLAU-
SULA SEGUNDA - O CONTRATADO obriga-se ainda, a aceitar sua de-
signação inicial ou posterior, para exercTcio em qualquer Uni-
dade, dependência ou repartição do Corpo de Bombeiros do Dis -
trito Federal, assim como observar, no que couber, os regula -
mentos da Corporação. CLAUSULA TERCEIRA - O CONTRATADO recebe-
ra mensalmente, um salário de Cr$.8.000,00 (oito mil cruzei .-
ros), pagos até o 109 (décimo) dia do mis subsequente ao venc^
do, nos termos do Parágrafo Onico do Artigo 459, da Consolida-
ção das Leis do Trabalho, feitas as deduções e descontos pré -
vistos na legislação pertinente, bem comoo 139 (décimo tercei-
ro) salário. CLAUSULA QUARTA - O valor do presente contrato é
de Cr$.25.999,98 (vinte e cinco mil, novecentos e noventa e n£
vê cruzeiros e noventa e oito centavos), recursos estes proce-

dentes do Orçamento do Distrito Federal para o corrente exer-
cício, Lei n? 6488, de 06 de dezembro de 1977, correndo ã con
ta do Elemento 3.1.1,1-PESSOAL CIVIL, conforme Nota de Empe -
nho n9 535/78, no valor de Cr$.25.999,98 (vinte e cinco mil,
novecentos e noventa e nove cruzeiros e noventa e oito centa-
vos), emitida pelo Corpo de Bombeiros do Distrito Federal.CLAU
SULA QUINTA - As partes contratantes i facultado rescindir o
presente ajuste, antes de expirado o prazo pactuado, sem obrl
gação de indenizar, na forma do artigo 481, da Consolidação '
das Leis do Trabalho, bastando para tanto, um aviso a outra '
parte com antecedência mínima de 01 (um) mês. CLAUSULA SEXTA-
Na hipótese do CONTRATADO causar quaisquer danos materiais ao
DISTRITO FEDERAL, resultante de dolo ou culpa, terá o montan-
te descontado de sua remuneração, na forma do Artigo 462, Pa-
rágrafo Primeiro, da Consolidação das Leis do Trabalho.CLAUSU
LA SÉTIMA - Ao CONTRATADO será pago repouso semanal remunera-
do, obedecidas as disposições da Lei n? 605, de 05 de janeiro
de 1949 e seu regulamento, aprovado pelo Decreto n9 27.048, '
de 12 de agosto de 1949, alterado pelo Decreto n9 28.066, de
27 de abril de 1950, já incluído no salário mencionado na clãu^
sula Terceira. CLAUSULA OITAVA - Fica*expressamente declarado
neste ato, a ciência do CONTRATADO, de que não lhe é aplica -
vel a 1 legislação vigente para os funcionários dos Quadros de
Pessoal do Distrito Federal, nem dos Quadros de militares da'
Corporação, era especial no que se refere a vencimentos ou re-
muneração, jprnada de trabalho, afastamento, regime discipli-
nar ou quaisquer outros direitos ou vantagens. CLAUSULA NONA-
A inadimplincia de qualquer das cláusulas do presente ajuste,
importará em justa causa para sua plena rescisão na forma da
Consolidação das Leis do Trabalho.CLAUSULA DECIMA - O DISTRI-
TO FEDERAL, através do Corpo de Bombeiros, designará um execiu
tor para o presente ajuste, ao qual incumbirá as atribuições'
contidas nas normas de Execução Orçamentaria e Financeira vi-
gentes. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - O presente contrato entra-
ra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do
Distrito Federal, as expensas do CONTRATADO, expirando-se em
31 de dezembro de 1978. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - Fica eleito

o Foro de Brasília. Distrito Federal, oara dirimir quaisquer'
dúvidas relativas ao cumprimento do presente instrumento. E,
estando assim justos e de acordo, para firmeza e validade do
que ficou estipulado em todas as suas cláusulas,lavrou-se o
presente em folhas que integrarão Livro próprio da Ia. Subpro-
curadorla Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas '
07(sete) vias datilografadas de igual teor e forma, para um ú
nlco efeito legal, que lido e achado conforme, é assinado pé -
Ias partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (as.)
ANTÓNIO SOdERO

PELO CONTRATADO:

TESTEMUNHAS:

(as.)

(as.)

(as.)

jq|SE FttGUEIRP' NETO

X A V l b R

ALICE DE PAULA SILVEIRA

V I S T O
EM W l i

JÚLIO CÍ?íR SANTOS
L" Sutprocur.j^r Uf..l g, Di.lrito F.a.r.,

(DARK de 18-10-78 de Cr$1.054,00)

TERMO DE RESCISÃO 00 CONVÉNIO FIRMA
DO EM 30 DE DEZEMBRO DE 1977, ENTRE
O DISTRITO FEDERAL E A COMPANHIA U£
BANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRA -
SIL, REGULANDO A CONSTRUÇÃO DE IMÓ-
VEIS FUNCIONAIS PARA O DISTRITO FE-
DERAL, NA FORMA ABAIXO.

Aos 18 dias do mês de outubro do

ano de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Palácio do
Buriti, presentes, de um lado, o DISTRITO FEDERAL, no ato re-
presentado por seu Governador, Engenheiro ELMO SEREJO FARIAS,
brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, no
uso da competência que lhe confere o art. 20, Item XII. da
Lei n9 3.751, de 13 de abril de 1960, pelo Engenheiro JOSÉ '
REINALDO CARNEIRO TAVARES, brasileiro, casado, residente e d£
miciliado nesta Capital, na qualidade de Secretário de Viação
e Obras e pelo Economista FERNANDO TUPINAMBA VALENTE, brasi -
leiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, na qua-
lidade de Secretário de Finanças, e do outro, a COMPANHIA UR-
BANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL, doravante denominada simple^
mente NOVACAP, no ato representada por MAURO DE ALENCAR FECURY,1

brasileiro,casado,engenheiro, residente e domiciliado nesta '
Capital, na qualidade de Diretor Superintendente, na conformidade do
disposto na Lei n9 5.861, de 12 de dezembro de 1972, atuais '
Estatutos Sociais vigentes na Empresa e Autorizações dadas pe_
Ia Diretoria e Conselho de Administração em suas 1.374a. e
1.251a. sessões, realizadas em 13 de setembro de 1978, resol_
vem firmar o presente termo de rescisão, mediante as seguin-
tes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA - Pelo presente termo fica1

rescindido o convénio celebrado em 30 de dezembro de 1977, eji
tre o DISTRITO FEDERAL e a NOVACAP, lavrado as fls. 083/085 '
do Livro 04/77, de Registro de Contratos e Convénios da Ia.'
Subprocuradoria Geral do Distrito Federal, objetivando regu-
lar a construção de imóveis funcionais para o Distrito Fede -
ral. CLAUSULA SEGUNDA - A presente rescisão opera-se por mú-
tuo acordo de vontades, nada tendo a> partes a reclamar, â
qualquer titulo no presente ou no futuro. CLAUSULA TERCEIRA -
Fica anulada a Nota de Empenho n9 384/77-SEF, no valor global
de Cr$.3.250.000,00 (TRÊS MILHÕES, DUZENTOS E CINQUENTA MIL '
CRUZEIROS), vez que nenhuma parcela foi transferida ã NOVACAP.
CLAUSULA QUARTA - O presente termo entrará em vigor na data '
de sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal, as ex_
pensas da NOVACAP. CLAUSULA QUINTA - Fica eleito o Foro de Br£
sllia, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relatj[
vás ao cumprimento do presente instrumento. E, estando assim '
justos e de acordo, para firmeza e validade do que ficou esti-
pulado em todas as suas clausulas', lavrou-se o presente em fo-
lhas que integrarão Livro próprio da Ia. Subprocuradoria Geral
do Distrito Federal, do qual foram extraídas 7 (sete) vias da-
tilografadas de igual teor e forma, para um único efeito legal
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que lido e achado conforme, é assinado pelas partes jã mencio-
nadas e testemunhas aba ixo . f\

PEIO DISTRITO FEDERAL: (as.)-

LMÕELMO SEREJO

REINALDO CARNEIRO TAVAfcW

PELA NOVACAP
TESTEMUNHAS:

(as.)_

(as.}

FERNANtfO/TUPINAMBR

(as.)
(as.) MAUB

Al'lCE DE PAULÁ\SILVEIRA

(as . )

V I S T O

JÚLIO CfF*R SANTOS
1." ilutot'ocu'iilwT Cicr-i da Ptitrito Fadtrtt

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA OCUPAÇÃO

DE ÁREA SITUADA NA(0) QE-1 2-GUARH-I

DESTINADA A INSTALAÇÃO, A TÍTULO

fRECÁRIO, DE BANCA DE JORNAIS E

REVISTAS, NA FORMA ABAIXO.

CLÁUSULA SEXTA - O valor da Taxa de Ocupação, bem como a caução
correspondente serão reajustáveis tomando-se por base o dispos-
to na Lei n9 6205, de 29 de abril de 1975 e legislações poste-'
riores, CLÁUSULA ESTIMA - A área mencionada na Cláusula Primei-
ra não poderá ser cedida, salvo se houver prévia e expressa anu
ência do DISTRITO FEDERAL. CLÁUSULA OITAVA - Esta autorização e
outorgada em caráter precário, obrigar.do-se, assim, a (o) AUTORI
ZADA(O) a desocupar a área, dela retirando a Banca que colocou,-
nos termos da Cláusula Primeira, tão logo seja interpelado para
o fazer. CLAUSULA MONA - C presente instrumento poderá ser rs£
cindido a qualquer tempo, mediante mútuo acordo de vontades .
CLAUSULA DÉCIMA - O Regulamento para Ocupação e Exploração de
Bancas de Jornais e Revistas e Áreas Cobertas Anexas, passa a
fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de
transcrição. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O prazo de duração do
presente instrumento é de 24 (VINTE E QUATRO) meses, contados a
partir da data de sua publicação, devendo o pedido de prorroga-
ção ser formulado com antecedência de 90 (NOVENTA) dias do seu

término. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente termo entrará em
vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Distrito '
Federal, às expensas da(o) AUTORÍZADA(O). CLAUSULA DÉCIMA TER-'
CEIRA - Fica eleito o Foro de Brasilia - Distrito Federal -, pá
rã dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presen
te ajuste. E, estando assim justos e de acordo, para firmeza e
validade do que ficou er<tipulado em todas as suas cláusulas. Ia
vrou-se o presente em folhas avulsas que inbegrarão o Livro de

. Registre df Contratos e Convénios da Ia. Subprocuractoria Çeral
do Distrito Federal, do qual foram extraídas 7(sete) vias datilo
grafadas de igual teor e forma, para um único efeito legal, que
lido e achado conforme, é assinado pelas partes já mencionadas e
testemunhas abaixo.

Aos 11 dias do mês de outubro
do ano de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete
da Secretaria de Serviços Públicos, presentes d» um lado, o DIS
TRITO FEDERAL, no ato representado pelo Senhor JOSÉ" GERALDO MA
CIEL, brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado
nesta Capital, na qualidade de Secretario de Serviços Públicos,
conforme delegação de competência expressamente exarada pelo

Governador, no Processo n<? 16.535/74, e, do outro MANOEL MUNIZ

SOBRINHO, brasileiro, casado, jornaleiro, residente e domicilia^
do ã QI - 14 Conjunto "X" - Casa - 14 - GUARÃ -I;nesta Capital
doravante denominada(o) simplesmente AUTORIZADA(O), resolvemfir
mar o presente instrumento, com fulcro no artigo 24 da Lei n<?
4545, de 10 de dezembro de 1964, mediante as seguintes cláusu-'
Ias: CLÁUSULA PRIMEIRA - Pelo presente instrumento, o DISTRITO
FEDERAL autoriza a ocupação pela(o) AUTORIZADA (O) , a- título
precário, na conformidade do^artigo 24 da Lei n° 4545, de 10 de
dezembro de 1964, da área situada na(o) QE - 12 - GUARfl - I

destinada ã instalação de Banca de Jornais e Revistas. CLÁUSULA
SEGUHPA - A(0) AUTORIZADA(O) obriga-se a.manter a Banca a que
se rfefere a Cláusula anterior corn as características constantes
do projeto e em perfeito estado de conservação, correndo por
sua conta os reparos de danos ou estragos que venham a ocorrer
nas instalações e/ou na estrutura metálica, bem como conservar
limpa a área ocupada. CLÁUSULA TERCEIRA - A(O) AUTORIZADA(O) c
briga-se, outrossim, a respeitar e a fazer respeitar, pelos seur
prepostos e empregados as instruções que lhe forem aplicáveis ,
baixadas pelo DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de Servi-
ços Públicos, as quais passam a integrar este ajuste, indepen-'
dentemente de transcrição. PARÁGRAFO ONICO - As infrações aos
preceitos do -Regulamento para Ocupação e Exploração de ttahca(/de
Jo'rnais e" Revistas e Áreas Cobertas Anexas, serão punidas nos

termos da regulamentação vigente, a qual passa a integrar este
instrumento, independentemente de transcrição. CLÁUSULA p.UARTA-
A(O) AUTORIZADA(O) pagará ao DISTRITO FEDERAL, a partir da data
da publicação do presente instrumento, Taxa de Ocupação mensal'
no valor d& CR$ 195,60 (cento e noventa e cinco cruzeiros e ses-
senta centavos).

até o 10<? (décimo) dia do mês subsequente' ao vencido no órgão
próprio do DISTRITO FEDERAL, ou no estabelecimento bancário por
ele designado. CLÁUSULA QUINTA - A(O) AUTORIZADA(O) recolherá a
título de caução, a importância de CR$ 221,20 (duzentos e vin-
te um cruzeiros e vinte centavos).

PELO DISTRITO FEDERAL: (as.)

PELA(O) AUTORIZADA(O): (as.)

(as.)

JOSÉ C-BTU/LDO MACIEI,

SOZINHO

TESTEMUNHAS: MARIA f rHVRÈCIDA XAVIJ

(as.
DOMINÍiOSÍAÉÍVEDO DOS SANTOS

V I S T O

(DAR de 9-10-78 de Cr$1.088,00)

TERMO DE CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO
DETERMINADO QUE ENTRE SI FAZEM O DISTRI.
TO FEDERAL, ATRAVÉS DO CORPO DE BOMBEI_
ROS E A AUXILIAR DE ENFERMAGEM HELENA
DE SOUZA MILHOMENS, NA FORMA ABAIXO.

Aos 17 dias do mês de outubro do ano

de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete do Coraa^n
do Geral do Corpo de Bombeiros, presentes de um lado o DISTRI_
TO FEDERAL, no ato representado pelo Comandante Geral daquela
Corporação, Coronel ANTÓNIO SOLLERO, brasileiro, casado, residei»
te e domiciliado nesta Capital, conforme delegação de competên_
cia expressamente exarada pelo Governador, no Processo n9350446/
78, e do outro, a axiliar de enfermagem HELENA DE SOUZAMILHOMENS
brasileira, casada, portadora do CIC n° 168824071-34, residente
e domiciliada nesta Capital, doravante denominada simplesmente'
CONTRATADA, resolvem firmar o presente CONTRATO DE TRABALHO POR
PRAZO DETERMINADO, na forma do artigo 443, Parágrafo Segundo, £
línea "a" da Consolidação das Leis do Trabalho, sob as cláusulas
e condições seguintes: CLfiUSULA PRIMEIRA - A CONTRATADA obriga-1
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se a prestar seus serviços profissionais de auxiliar de enferma^
gem, num total de quarenta (40) horas semanais, obedecida a esca
Ia previamente fixada sob o regime de tutela de Consolidação das
Leis do Trabalho e Legislação Complementar. CLAUSULA SEGUNDA -
A CONTRATADA obriga-se ainda, aceitar sua designação inicial ou
posterior, para exercício em qualquer Unidade, dependência ou r£
partição do Corpo de Bombeiros, na área do Distrito Federal, as^
sim como observar, no que couber, os regulamentos da Corporação.
CLAUSULA TERCEIRA - A CONTRATADA receberá mensalmente, um sal|_
rio no valor de Cr$. 4.800,00 ( quatro mil e oitocentos cruzei-'
ros),pagos até o 109(décimo)dia do mês subsequente ao vencidojios
termos do Parágrafo Único do Artigo 459, da Consolidação das
Leis do Trabalho, feitas as deduções e descontos previstos na le_
gislação pertinente, bem como o 139 (décimo terceiro) salário .
CLAUSULA QUARTA - O valor do presente contrato é de Cr$.20.800,00
(vinte mil e oitocentos cruzeiros), recursos estes procedentes-
do Orçamento do Distrito Federal, para o corrente exercTcio, Lei
no 6.488, de Oj5 de dezembro de 1977, correndo ã conta do ELEMEÍI
TO: 3.1.1.1 - PESSOAL CIVIL, conforme Nota de Empenho n9 516/78,'
emitida pelo Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, no valor de
Cr$. 20.800,00 (vinte mil e oitocentos cruzeiros). CLAUSULA QUIN
T_A - As partes contratantes é facultado rescindir o presente a
juste, antes de expirado o prazo pactuado, sem obrigação de ind£
nizar, na forma do Art. 481, da Consolidação das Leis do Traba-'
lho, bastando para tanto, um aviso i outra parte com antecedên-1

cia mínima de 01 (um) mês. CLAUSULA SEXTA - Na hipStese da COR
TRATADA causar quaisquer danos materiais ao DISTRITO FEDERAL, r£
sultante de dolo ou culpa, terá o montante descontado de sua ré
muneração, na forma do Art. 462, Parágrafo Primeiro, da Consoli-
dação das Leis do Trabalho. CLAUSULA SÉTIMA - A CONTRATADA será
pago o repouso semanal remunerado, obedecidas as disposições da
Lei n9 605, de 05 de janeiro de 1949, e seu regulamento, aprova-
do pelo Decreto n9 27.048, de 12 de agosto de 1949, alterado pe_
Io Decreto n9 28.066, de 27 de abril de 1950, já incluído no sã
lãrio mencionado na cláusula terceira. CLAUSULA OITAVA - Fica ex
pressamente declarado neste ato, ã ciência da CONTRATADA de que
não lhe é aplicável a legislação vigente para os funcionários -
dos Quadros de Pessoal do Distrito Federal, nem dos Quadros de
militares da Corporação, em especial no que se refere a vencimen
tos ou remuneração, jornada de trabalho, afastamento, regime di£
ciplinar ou quaisquer outros direitos ou vantagens. CLAUSULA NO
NA - A inadimplênda de qualquer das cláusulas do presente ajus-
te, importará em justa causa para sua plena re.scisão na forma da
Consolidação das Leis do Trabalho. CBBUSULA DECIMA - O DISTRITO
FEDERAL, através do Corpo de Bombeiros, designará um executor pá
rã o presente ajuste, ao qual incumbirá as atribuições contidas1

nas normas de Execução Orçamentaria e Financeira Vigentes.CLAUSU
LA DECIMA PRIMEIRA - O presente contrato entrará em vigor na
data de sua publicação no DIÁRIO OFICIAL do Distrito Federal, Is
expensas da CONTRATADA, expirando-se em 31 de dezembro de 1978 .
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - Fica eleito o Foro de Brasília, Dis
trito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cura-'
primento do presente instrumento. E, estando assim justos e de
acordo, para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas
as suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas que integrarão
Livro próprio da Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Federal ,
do qual foram extraídas 07 (sete) vias dafilogradas de igual
teor e forma, para um único efeito legal, que, lido e achado -
conforme, ê assinado pelas partes já mencionadas e testemunhas

abaixo.

PELO DISTRITO. FEDERAL : (as.)_

ANTÓNIO "SOLLERO/

PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

HELENA DE SOUZA MIÍHOMEN;

NANCY CARVALHO LIMA

M A R I A ARARtÇTÒÀ XÁVÍÉR

VISTO
EM W j 1(1

JÚLIO CÉÈW SANTOS '

Jos/.

(DAR de 17-10-78 de Cr$1.054,00)

TERMO DE CONTRATO DE TRABALHO POR PRA

20 DETERMINADO QUE ENTRE .71 FAZEM O

DISTRITO FEDERAL, ATRAVÉS DO CORPO DE

BOMBEIROS, E A AUXILIAR DE ENFERMAGEM

MARIA ELISABE RODRIGUES LEAL, NA fOR

MA ABAIXO.

Aos 17 dias do mês de outubro do
ano de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete do C£
mando Geral do Corpo de Bombeiros, presentes de um lado, o DIS^

TRTTO FEDERAL, no ato representado pelo Comandante Geral daquela
C' 'oração, Coronel ANTÓNIO SOLLERO, brasileiro, casado, resider^
t; j domiciliado nesta Capital, conforme delegação de competên-
cia expressamente exarada pelo Governador, no Processo n9 350445/
78, e do outro, a auxiliar de enfermagem MARIA ELISABE RODRIGUES
LEAL, brasileira, solteira, portadora do CIC n9 061626492/53, rê
sidente e domiciliada nesta Capital, doravante denominada sim- '
plesmente CONTRATADA, resolvem firmar o presente CONTRATO DE TR/\
BALHO POR PRAZO DETERMINADO, na forma do artigo 443, Parágrafo -
Segundo, alínea "a" da Consolidação das Leis do Trabalho, median^
te as seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA - A CONTRATADA obr^
ga-se a prestar seus serviços profissionais de auxiliar de enfe£
magem, num total de quarenta (40) horas semanais, obedecida a"e:s
cala previamente fixada sob o regime de tutela da Consolidação '
das Leis do Trabalho e Legislação Complementar. CLAUSULA SEGUNDA
A CONTRATADA obriga-se, ainda, aceitar sua designação inicial ou
posterior, para exercício em qualquer Unidade, dependência ou r£
partição do Corpo de Bombeiros, na área do Distrito Federal a£
sim como observar, no que couber os regulamentos da Corporação .
CLAUSULA TERCEIRA - A CONTRATADA receberá mensalmente, um sala-1

rio no valor de Cr$. 4.800,00 (quatro mil e oitocentos cruzei- '
ros), pagos até o 109 (décimo) dia do mês subsequente ao vencido,
nos termos do Parágrafo Onico do Artigo 459, da Consolidação das
Leis do Trabalho, bem como o 139 (décimo terceiro) salário. CLAU
SULA QUARTA - O valor do presente contrato é de Cr$. 20.800,00 '
(vinte mil e oitocentos cruzeiros), recursos estes procedentes '
do Orçamento do Distrito Federal, para o corrente exercício, Lei
n9 6.488, de 06 de dezembro de 1977, correndo a despesa ã conta'
do ELEMENTO: 3.1.1.1 - PESSOAL CIVIL, conforme Nota de Empenho
n9 515/78-CBDF, emitida pelo Corpo de Bombeiros do Distrito F£
deral, no valor de Cr$.20.800,00 (vinte mil e oitocentos cru -
zeiros). CLAUSULA QUINTA - As partes contratantes I facultado'

rescindir o,presente ajuste, antes de expirado o prazo pac-
tuado sem obrigação de indenizar, na forma do Artigo 481, da
Consolidação das Leis do Trabalho, bastando para tanto, um avi
só ã outra parte com antecedência mínima de 01 (um) mês.CLAUSU
LA SEXTA - Na hipótese da CONTRATADA causar quaisquer danos m£
teriais ao DISTRITO FEDERAL, resultantes de dolo ou culpa, te
rã o montante descontado de sua remuneração, na forma do art.1

462, Parágrafo Primeiro, da Consolidação das Leis do Trabalho.
CLAUSULA SÉTIMA - A CONTRATADA será pago repouso semanal remu-
nerado, obedecidas as disposições da Lei nÇ 605, de 05 de já -
neiro de 1949, alterado pelo Decreto n9 28.066, de 27 de abril
de 1950, já incluído no salário mencionado na clausula tercei-
ra. CLAUSULA OITAVA - Fica expressamente declarado neste ato ,
ã ciência da CONTRATADA de que não lhe é aplicável a legisla -
cão vigente para os funcionários dos Quadros de Pessoal do Di£
trito Federal, nem dos Quadros de militares da Corporação, em
especial no que se refere a vencimentos ou remuneração, jorna-
da de trabalho, regime disciplinar, afastamento ou quaisquer '
outros direitos ou vantagens.CLAUSULA NONA - A inadimplência '
do presente ajuste, importará em justa causa para sua plena '
rescisão na forma da Consolidação das Leis do Trabalho.CLAUSU-
LA DECIMA -O DISTRITO FEDERAL, através do Corpo de Bombeiros '
do Distrito Federal, designará um executor para o presente in£
trumento, ao qual incumbirá as atribuições contidas nas Normas
de Execução Orçamentaria e Financeira vigentes.CLAUSULA DECIMA
O presente contrato entrará em vigor na data de sua publicação
no DIÁRIO OFICIAL do Distrito Federal, às expensas da CONTRATA^
DA, expirando-se em 31 de dezembro de 1978.CLAUSULA DECIMA SE-
GUNDA - Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para
dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente
instrumento. E, estando assim justos e de acordo, para firmeza
e validade do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas,
lavrou-se o presente em folhas que Integrarão Livro próprio da
Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Federal, do qual foram '
extraídas 07 (sete) vias datilografadas de igual teor e forma;
para um único efeito legal, que, lido e achado confor^
me, é assinado pelas partes jã mencionadas e testemunhas
abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (as.)

ANTÓNIO SOLLERO

PELA CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

MARIA ELISABE RODRIGUES <EAL

(as. )

(as . )
,MARIA APARECUDA XAVIER

"ELI'SEU FERREIRA DA COSTA

.'c

JÚliO CÉSAR SANTOS

(DAR de 16-10-78 de Cr$1.054,00)



Agencia Central-DF
" Anápolis-GO

Bandeirante-DF
" Brazlândia-DF

Ceasa-DF
" Comercial Sul-DF

Formosa-GO
" Gama-DF
" Goiânia-GO
" Guará-DF
" Ipameri-GO
" Jaraguá-GO
" Lago-DF
" Norte-DF

Agência Planaltina-DF
Rio de Janeiro-RJ
São Paulo-SP
Sia-DF . ..
Sobradinho-DF •
Taguatinga-DF

" Taguatinga Norte-DF
11 Unaí-MG
11 Uruaçu-GO
" U/3-DF

Posto Buriti-DF
" Carrefour-DF
11 Detran-DF

B A N C O R E G I O N A L D E B R A S Í L I A S . A . - B R B

(Banco Oficial do Distrito Federal)

SBS - LOTE 24 - BLOCO A - EDIFÍCIO BRASÍLIA - CX. POSTAL 601 - BRASÍLIA - DF

CARTA PATENTE NS 1-321 DE 12,07.66

CADASTRO GERAL DE CONTRIBUINTES - INSCRIÇÃO Na 00.000.208/0001-00

(Compreendendo Matriz e Agências)

BALANCETE GERAL

EM: 29.09.78

DISPONÍVEL

Caixa
Banco do Brasil S.A. Conta

Depósitos
Títulos Federais de Curto

Prazo

REALIZÁVEL

Empréstimos

A Produção
Ao Comércio
A Ativldades Não Especifi-

cadas
A Entidades Públicas
Carteira de Desenvolvimento

Outros Créditos

Banco Central-Recolhimentos
Compensação de Pagamentos '-

Nossa Remessa
Compensação de Pagamentos -

A Remeter
Compensação de Pagamentos -

A Devolver
Compensação de Recebimentos-

Sua Remessa
Cheques e Ordens a Receber
Adiantamentos Sobre Contra-

tos de Cambio
Correspondentes no País
Matriz, Departamentos e Cor_

respondentes no Exterior
Em Moedas Estrangeiras

Departamentos no País
Outras Contas
Carteira de Desenvolvimento

Ualores e Bens

Títulos à Ordem do Banco
Central

Outros Ualores
Bens

IMOBILIZADO

Imóveis de Uso, Reavaliação
e Imóveis em Construção

Móveis e Utensílios e Ãlmo-
xarifado

Sistemas de Comunicação, Me_
canização Avançada e Segu_
rança

RESULTADO PENDENTE

Carteira de Desenvolvimento

CONTAS DE COMPENSAÇÃO

Carteira de Desenvolvimento

530.426.627,76
608.057.475,28

206.483.410,42
105.300.000,00

2.397.170.911,17

14§.802.874,00

223.731.059,80

1.050.824,00

1.156.902,17

279.506,10
10.443.157,69

67.210.887,71
236.215,85

247.257.710,75
1.016.400.129,63

37.621.486,76
2D.288.337,94

83.356.651,40
112.820.176,00

22.914.759,18

42.412.756,60

30.000.000,00

3.847.438.424,63

1.774.479.092,40

196.176.827,40
31.500.00

197.412.306,61

35.284.398,06

8.887.055.06

73.887.675,79

130.852.652.13

2.455.762.802,70

474.969.357.24

95.327.515,78

5.818.125.844,43

241.583.759,73

204.740.327,92

2.930.732.159,94

9.290.509.607,80

NÃO EXIGÍVEL

De Domiciliados no País
De Domiciliados no Exterior

Correção Monetária do Ativo
Reservas e Fundos

EXIGÍVEL

Depósitos

A Vista e a Curto Prazo:

Do Público
De Entidades Públicas

Outras Exipibilidades

Compensação de Pagamentos-
Sua Remessa

Cobrança Efetuada, em Trân_
sito

Compensação de Recebimentos-
Nossa Remessa

Ordens de Pagamento
Correspondentes no País
Matriz, Departamentos e Cor-

respondentes no Exterior
Em Moedas Estrangeiras

Departamentos no País
Outras Contas
Carteira dê Desenvolvimento

Obrigações Especiais

Recebimentos de Impostos Es_
taduais e Municipais

Recebimentos por Conta do
FPAS - Conta Arrecadação

Recebimentos por Conta do
Tesouro Nacional

Redescontos e Empréstimos
no Banco Central

Depósitos Obrigatórios-FGTS
Obrigações por Refinancia-

mentos e Repasses Oficiais
Outras Contas
Carteira de Desenvolvimento

RESULTADO PENDENTE

Carteira de Desenvolvimento

CONTAS DE COMPENSAÇÃO

Carteira de Desenvolvimento

250.000.000,00
- o -

485.351.861,31
887.524.083.64

122.032.841,25

239.674,50

2.042.419,67
2.522.968,36
207.365,33

109.252.727,95
996.159.542,16
17.144.757,88
43.193.701.91

64.917.948,10

92.618.517,81

17.007.416,65

3.494.987,35
32.014.543,96

46.011.135,73
252.378.810,93

2.363.011.035.95

250.000.000,00
25.349.831,47
248.287.202.42 523.637.033,89

1.372.875.944,95

1.292.795.999,01

2.871.454.396,48 5.537.126.340,44

156.906.910,15

142.107.163.38 299.014.073,53

2.455.762.802,70

474.969.357.24 2.930.732.159.94

9.290.509.607.80

Brasília, 29 de setembro de 1978

FZRRO VALLE 3AIRO TuRRES
-Diretor-

CID DORIA LEAHY
-Diretor-

3URACI CANDEIA DE SOUZA
-Diretor-

LUIZ GONZAGA FURTADO DE ANDRADE
-Diretor-

RUDY MAURER
-Diretor-

FERDIMANDO CERQUEIRA
-Chefe do DECON
CRC-DF- NB 610


